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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Encarregado Jornal 
Noides Cenio da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 

DO VALE DO GUAPORÉ 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2012/CISVAG 
(PROCESSO N. 004/2012) 

 
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 
Pontes e Lacerda, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que fará realizar no dia 05 de outubro do corrente ano, às 09 horas, na 
sede da Prefeitura Municipal, sito Av. Marechal Rondon, 522, centro, 
licitação na modalidade Tomada de Preços, destinada a selecionar a 
melhor proposta para contratação de Casa de Apoio em Cáceres, aos 
pacientes dos municípios consorciados ao CISVAG – Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Guaporé. Os 
interessados poderão obter informações e cópia do edital completo, no 
horário de expediente, das 08h às 18horas, em dias úteis. Pontes e 
Lacerda, em 20 de setembro de 2012. 
  
DAILZA PEIXOTO AQUINO DE OLIVEIRA  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:C1986806 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2012/CISVAG 
(PROCESSO N. 004/2012) 

 
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 
Pontes e Lacerda, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que fará realizar no dia 05 de outubro do corrente ano, às 09 horas, na 
sede da Prefeitura Municipal, sito Av. Marechal Rondon, 522, centro, 
licitação na modalidade Tomada de Preços, destinada a selecionar a 
melhor proposta para contratação de Casa de Apoio em Cáceres, aos 
pacientes dos municípios consorciados ao CISVAG – Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Guaporé. Os 
interessados poderão obter informações e cópia do edital completo, no 
horário de expediente, das 08h às 18horas, em dias úteis. Pontes e 
Lacerda, em 20 de setembro de 2012. 

DAILZA PEIXOTO AQUINO DE OLIVEIRA  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F8D7AFDE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE LICITAÇÃO.  
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Água Boa, Estado de Mato Grosso, torna público que fará realizar-se 
na sala de Licitações; a seguinte Licitação regida pela Lei nº. 8.666/93 
de 21 de junho de 1993 e atualizada pela Lei nº. 8.883/94 e suas 
alterações posteriores. 
  
MODALIDADE: Concorrência nº. 009/2012. 
TIPO : Concorrência para alienação. 
OBJETO:  Alienação de lotes urbanos dotados de infra-estrutura, 
destinados à ocupação residencial, comercial e industrial, situada na 
zona urbana do município de Água Boa. 
REALIZAÇÃO:  25/10/2012. 
HORAS: 09h00min. 
  
Os interessados deverão procurar o setor de licitações, na sede da 
Prefeitura Municipal, situada à Avenida Planalto, nº. 410, Centro, 
Água Boa – MT, no horário das 07h30min às 11h30min e das 
13h30min às 17h30min, até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes; 
  
Água Boa - MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
VERA LUCIA FRIES 
Presidente da Comissão de Licitação. 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:30B5B92F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS 009/2012. 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇOS 009/2012. 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Água Boa, estado de Mato Grosso, torna público aos interessados que 
na Tomada de Preços nº. 09/2012 realizada no dia 20/09/2012, teve 
como vencedor: ITEM 01 – KEILA CRISTINA GUARATTO – 
EPP. 
  
Água Boa, 20 de Setembro de 2012 
  
VERA LUCIA FRIES 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:0712003F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  
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GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  
CONTRATOS DE OBRAS 

 
Segundo termo aditivo ao contrato: 138/2010 
Contratada: Construtora Vipps ltda. 
Objeto: Recuperação de 22,23 km de estrada vicinal, no padrão 
alimentadora, no gato preto, oriundo da Tomada de preço 005/2010. 
Prazo: Fica o presente aumentado o prazo de 240 dias a partir de seu 
vencimento extinguindo-se em 28/10/11. 
Data: 28/02/2011 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Setor de Licitações 
  
Alto Araguaia 28/02/2011 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:40BAA9B4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 084, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
DECRETO Nº 084, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012. 

  
DECRETA LUTO OFICIAL NO MUNICÍPIO DE 
ALTO GARÇAS-MT; EM VIRTUDE DO 
FALECIMENTO DO SENHOR BRUNO JOSÉ 
BERGOLI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT, ROLAND 
TRENTINI , usando das atribuições legais que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal e, 
  
CONSIDERANDO a ocorrência do falecimento do Senhor BRUNO 
JOSÉ BERGOLI, conceituado cidadão deste município; 
  
CONSIDERANDO a representatividade do falecido Senhor BRUNO 
JOSÉ BERGOLI para a sociedade altogarcense; 
  
CONSIDERANDO a condição de empreendedor e de realizador do 
Senhor BRUNO JOSÉ BERGOLI, que muito contribuiu para o 
desenvolvimento do município de Alto Garças-MT; 
  
CONSIDERANDO, ainda, a inegável respeitabilidade e honradez 
que marcaram a trajetória de vida do digno e ilustre Senhor BRUNO 
JOSÉ BERGOLI; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica estabelecido Luto Oficial, pelo período de 03 (três) dias, 
no Município de Alto Garças-MT; em virtude do falecimento do 
ilustre e digno cidadão BRUNO JOSÉ BERGOLI. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte dias do mês de setembro de 2012. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Geise Marques Borges 

Código Identificador:92223EE6 
 

SETOR DE RECURSOS HUMANOS  
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
  

EXTRATO DE CONTRATO  
  
CONTRATO:  Nº 01/2012 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Alto Garças – MT 
CONTRATADA : Alessandra Alves de Campos Souza 
OBJETO: O Contratado prestará ao contratante, serviços por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público na função de Assistente Social, fundamentado na 
legislação pertinente em vigor no que consta o art. 37, inciso IX, da 
Constituição da República, combinado com o art. 71 incisos IV e X e 
com o art.80 inciso VII da Lei Orgânica do Município; com a Lei 873 
de 24/10/2011, e parágrafo único art. 1º da lei 874 de 08/11/2011; 
conforme Mandado de Segurança com pedido de Liminar Inaudita 
Altera Pars Processo nº 409/2011, Código 30132, de 22/12/2011, 
que tramita pela vara Única da Comarca de Alto Garças – MT, 
que determina, sobre a formalização dos contratos temporários com a 
Administração Pública. 
DURAÇÃO: 02/01/2012 a 30/05/2012 ASSINATURA:  02/01/2012 
VALOR : 10.000,00 

Publicado por: 
Vera Lucia Bessa de Carvalho 

Código Identificador:C3F79E86 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N.º 036/ 2012 
 
DECRETO N.º 036/ 2012 
  

“Dispõe sobre a designação dos membros do CAE – 
Conselho de Alimentação Escolar, do município de 
Alto Taquari – MT”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Taquari, Estado de Mato Grosso, 
Maurício Joel de Sá, no uso de suas atribuições legais, com a 
finalidade de compor o Conselho Municipal de Alimentação Escolar-
CAE, com fulcro no art.18, da Lei Federal n.º 11.947/2009, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Ficam designados os membros para comporem o CAE – 
Conselho de Alimentação Escolar de Alto Taquari, Estado de Mato 
Grosso, da forma abaixo especificada, a saber: 
REPRESENTANTES DOS PROFESSORES CPF 

Titular: CARLA GIFANI  021.838.359-23 

Suplente: TEREZINHA ANTKIEWICZ DE ALBUQUERQUE 108.837.701-72 

Titular: ROSANGELA PAGGI  031.988.846-90 

Suplente: SANDRA MARIA CORRENTE BELLODI 871.298.099-49 

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:   

CONSELHO TUTELAR CPF 

Titular: LAURA VICUNA BARBOSA SOUZA DIAS  964.139.051-15 
Suplente ROSÁLIA DE OLIVEIRA CORREIA 833.502.761-72 

REPRESENTANTE DA CASA DA AMIZADE   

Titular: RENATA ANDRÉIA RODRIGUES DE OLIVEIRA  715.934.381-68 
Suplente DENNICI SILVA BRIANCINI 848.709.071-00 

REPRESENTANTES DE PAIS DE ALUNOS CPF 

Titular: MARIA ELIETE PEREIRA LIMA  510.337.551-68 
Suplente: CLAUDIA MARIA DA SILVA 592.710.781-87 

Titular: ANA MARIA MENDONÇA DE SÁ  947.267.791-68 

Suplente: SANDRA GOMES DE SOUZA 945.419.061-04 

REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO CPF 

Titular: DANIELY CRISTINA COQUELET  047.957.789-73 

Suplente: SIDINÉIA MENEZES DE C. SANTOS 592.774.401-04 

  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete de Prefeito, 15 de Junho de 2012. 

  
MAURÍCIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:31370950 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 1183/2012 
 

SÚMULA: MODIFICA O DECRETO 978/2012 
QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSAO PROCESSANTE PERMATENTE DO 
MUNICÍPIO DE APIACÁS/MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
CARLOS ALBERTO PALMIERI , Prefeito Municipal Em 
Exercício de Apiacás, Estado de Mato Grosso, usando de suas 
atribuições legais... 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Modifica membros da Comissão Processante Permanente do 
Município de Apiacás/MT, com a finalidade de instruir Processos 
Administrativos Disciplinares, será composta dos seguintes membros: 
  
• Solângele Marli Horn - Presidente 
• Eros César Ramos Junior - Membro 
• Benildo Martins Pereira - Membro 

  
Art. 2º - Ficam os servidores ora designados de suas atividades 
funcionais apenas no horário de trabalho de coleta de provas e para 
elaboração de relatório final. 

  
Art. 3º - A presente Comissão ficará vinculada à Secretaria Municipal 
de Administração. 

  
Art. 4°  - Este Decreto entrará em vigor da data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário; 

  
Apiacás-MT., 20 de Setembro de 2012. 
  
CARLOS ALBERTO PALMIERI 
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:D02D5195 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL - CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 056 /2012  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 056 /2012  
  
PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL  
  
PRIMEIROTERMO ADITIVO: De Objeto e Consequentemente 
o Valor que celebram o Município de Araputanga - MT e a 
empresa: ALVORADA IND. E COMÉRCIO DE PÃES LTDA - 
ME, conforme cláusulas e condições que seguem. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA , Estado de 
Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Antenor Mamedes nº 911 - Centro, inscrita no 
CNPJ 15.023.914/0001-45, neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. VANO JOSE BATISTA , doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE  e do outro lado a empresa 
ALVORADA IND. E COMÉRCIO DE PÃES LTDA - ME,  
inscrita no CNPJ: 07.383.446/0001-91, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na RuaJuscelino Kubtischek, 817, bairo Jardim do 
Braz, Araputanga – MT, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ SILVA 
DA CONCEIÇÃO, brasileiro, comerciante portador do RG. N.º 
827.916 SSP/MT e CPF N.º 473.996.941-68, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA , resolvem aditar o presente Contrato, 

que reger-se-á pela Lei Federal 8.666/93 e demais legislação 
complementar e pelas cláusulas seguintes: 
  
1.0 -CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 - Por este fica Aditado o Objeto e Consequentemente o seu 
Valor . 
  
1.2 O aditivo de valor será aplicado conforme Planilha de Aditivo de 
Objeto e valor, que se anexa a este termo aditivo e dele passa a fazer 
parte integrante. 
  
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
  
2.1 - O presente termo aditivo esta sendo celebrado com base no 65, § 
1°, da Lei 8.666/93 prevê: “O contratado fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 
cento)do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento)para os seus acréscimos 
  
3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO  
  
3.1 - Dá-se a este aditivo de objeto e o valor de R$ 9.900,00 (Nove 
Mil e Novecentos Reais), passando o contrato a ter um valor total R$ 
64.300,00 (Sessenta e Quatro Mil e Trezentos Reais). 
  
4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
  
4.1 - As despesas decorrentes do objeto desta contratação correrão às 
contas de recursos próprios, estaduais e federais, consignados no 
Orçamento do ano de 2012 desta Prefeitura, respaldado pela Lei 
1003/2011. 
  
4.2 - O valor do presente aditivo de objeto e valor é de R$ 9.900,00 
(Nove Mil e Novecentos Reais), será empenhado na Dotação 
Orçamentária correspondente e proporcional a Secretaria, conforme 
definido em Planilha anexa, na rubrica e condições do contrato 
original. 
  
5.0 -CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS  
  
5.1 - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais. 
  
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente 
aditivo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo qualificadas. 
  
Araputanga - MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
VANO JOSE BASTISTA 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
Alvorada Ind. e Comércio de Pães Ltda - Me 
JOSÉ SILVA DA CONCEIÇÃO 
Contratado 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:FFBA1943 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SEGUNDO TERMO ADITAMENTO CONTRATUAL - 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 069/2012  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 069/2012  
  
SEGUNDO TERMO ADITAMENTO CONTRATUAL  
  
SEGUNDO TERMO ADITIVO: Reajuste de valor que celebram 
o Município de Araputanga - MT e a empresa: DIHOL 
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DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA - EPP, conforme 
cláusulas e condições que seguem. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA , Estado de 
Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Antenor Mamedes nº 911 - Centro, inscrita no 
CNPJ 15.023.914/0001-45, neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. VANO JOSE BATISTA , doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE  e do outro lado a empresa DIHOL 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA - EPP , inscrita no 
CNPJ:26.792.580/0001-90,pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Av: Metello, Nº1.585, Bairro Porto na cidade de Cuiabá 
estado de Mato Grosso neste ato representado pelo Sr. CLAUDEMIR 
DUARTE DA SILVA , brasileiro,casado, empresário, portador do 
RG. N.º5.469.350 SSP/SP e CPF N.º 415.287.868-15, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA , resolvem aditar o 
presente Contrato, que reger-se-á pela Lei Federal 8.666/93 e demais 
legislação complementar e pelas cláusulas seguintes: 
  
1.0 -CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 - Por este aditamento contratual o Contratado fica aditado na 
proporção que segue a planilha de flutuação em anexo devido o 
reajuste dos Medicamentos, sido repassado aos seus representantes. 
  
1.2 O aditivo de valor será aplicado conforme Planilha de Aditivo de 
Objeto e valor, que se anexa a este termo aditivo e dele passa a fazer 
parte integrante. 
  
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
  
2.1 - O presente termo aditivo esta sendo celebrado com base no 65, § 
1°, da Lei 8.666/93 prevê: “O contratado fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 
cento)do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento)para os seus acréscimos 
  
3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO  
  
3.1 - Dá-se a este aditivo o reajuste do objeto o valor de R$ 314,75 
(Trezentos e Quatorze Reais e Setenta e Cinco Centavos) , 
passando o contrato a ter um valor total R$ 28.849,35 (Vinte e Oito 
Mil Quinhentos e Trinta e Quatro Reais e Sessenta Centavos). 
  
4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
  
4.1 - O valor do presente aditivo de reajuste do objeto é de R$ 314,75 
(Trezentos e Quatorze Reais e Setenta e Cinco Centavos), será 
empenhado na Dotação Orçamentária correspondente e proporcional a 
Secretaria, conforme definido em Planilha anexa, na rubrica e 
condições do contrato original. 
  
5.0 -CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS  
  
5.1 - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais. 
  
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente 
aditivo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo qualificadas. 
  
Araputanga/MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
Dihol Distribuidora Hospitalar Ltda – Epp 
Claudemir Duarte da Silva 
Rg. N.º5.469.350 Ssp/sp 
Cpf N.º 415.287.868-15 
Contratado 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:E7783F8B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 136/2012 
 
PORTARIA N.º 136/2012 
  

DESIGNAR O SERVIDOR PARA 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 142/2012. 

  
VANO JOSÉ BATISTA , Prefeito Municipal de Araputanga, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais 
conferidas pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1.993, em 
especial em seu Art. 67. 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Designar o Sr. DOMINGOS ANTONIO DA 
CONCEIÇÃO – Gerência de Saneamento - SMAE, para responder 
pela gestão, acompanhamento e fiscalização do Contrato 
Administrativo nº 142/2012, firmado entre o Município de 
Araputanga – MT e a empresa HIDROSAN ENGENHARIA, 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA , inscrita no CNPJ sob 
o n° 02.966.602/0001-23. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Araputanga, Estado de Mato Grosso, aos 20 de Setembro de 2012. 
  
VANO JOSE BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:1E477F03 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 397 DE 03 DE SETEMBRO DE 2012 

 
Determina a instauração de processo Administrativo 
para rescisão Unilateral do Contrato Administrativo 
n.º 132/2010-PGM, firmado entre o Municipio e a 
empresa Contato Engenharia e Construções LTDA, e 
dá outras providências. 

  
O SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei n.º 2.218 de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº 098 de 24 fevereiro de 2011, e nos termos do que dispoem 
os arts.77,78,I,II,III,IVeVe79,I, da Lei Federal8.666/93 e, 
Considerando o inadimplemento contratual da empresa CONTATO 
ENGENHARIA E CONSTRUÇOES LTDA  que, ao vencer a 
licitação oriundo do Processo Administrativo nº 152/2010, realizado 
na modalidade Concorrencia Publica nº 01/2010, cujo objeto é a 
execuçao de obras de construção/conclusão do terminal turístico 
parque do sangradouro, no município de Cáceres-MT, conforme 
previsto no Memorial Descritivo, Planilhas, Plano de Trabalho e 
Projetos integrante do contrato e seus anexos, não cumpriu as 
obrigações contratuais; 
Considerando que o levantamento feito pelos fiscais que acompanha a 
execução da obra, aponta que a empresa descumpriu as clausulas do 
contrato, uma vez que há ocorrencia de lentidão, atraso e paralização 
da obra sem justa causa, dentre outros motivos que enseja a rescisão 
unilateral do contrato; 
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Considerando que de acordo com a certidão juntada e demais 
documentos que instruiram o procedimento, o prazo para execução do 
serviço já encerrou, sem que o objeto do contrato fosse entregue; 
Considerando que em virtude da paralisação da obra e do 
descumprimento contratual, a Administração não pode dar 
continuidade e concluir a obra nos prazos previstos, e isso vem 
causando irreparvel prejuizos a municipalidade; 
Considerando que o interesse público prevalece sobre o interesse 
privado e que o procedimento da empresa vem ocasionando prejuízos 
à Administração Municipal, DECRETA: 
Art. 1º -Fica determinado a instauração de procedimento 
administrativo para rescisão do Contrato Administrativo n.º 
132/2010-PGM, oriundo do processo de Licitação, realizado na 
modalidade Concorrencia Publica nº 01/2010, contra a empresa 
CONTATO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA , 
portadora do CNPJ nº 09.365.802/0001-70, com fundamento nos 
artigos77,78,I,II,III,IVeVe79,I, da Lei Federal nº8.666/93. 
Art. 2º- Fica nomeada Comissão Especial composta pelos servidores: 
Tatiana Mendes de Oliveira, ocupante do cargo de assistente 
administrativo, Etania Aparecida Bernardes Gattas, ocupante do 
cargo de Professora, e José Adolfo da Silva, ocupante do cargo de 
fiscal de obras, para, sob a presidência da primeira, procederem à 
apuração dos fatos apontados nos considerando acima, bem como nos 
fatos que deram origem ao procedimento oriundo do memorando n.º 
83-J/SOSU/2012, que determinaram a abertura do presente processo 
administrativo, visando a rescisão unilateral do contrato, bem como a 
aplicaçoes das sações previstas no artigo 86 e 87 da Lei Federal 
nº8.666/93. 
Art. 3º - Fica assegurado empresa referida, nos termos do art. 5º, 
inciso LV, da Constituição Federal, durante os respectivos trabalhos 
de apuração, os princípios constitucionais do devido processo legal, 
da ampla defesa e do contraditório, notificando a empresa para que, se 
quiser, apresente defesa no prazo legal de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento da notificação, ou data do recebimento 
da AR. 
Art. 4º- A Procuradoria do Município proporcionará o assessoramento 
necessário à Comissão. 
Art. 5º- Os membros da Comissão Especial poderão reportar-se aos 
Órgãos e Entidades da Administração Pública, bem como a seus 
responsáveis para solicitar providências, informações e diligências 
necessárias à instrução processual. 
Art. 6º A Comissão Especial apresentará relatório conclusivo da 
apuração, no prazo de 30 (sessenta) dias a contar da publicação deste 
Decreto, encaminhando-o ao Chefe do Poder Executivo para as 
demais providências necessárias. 
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 03 de setembro de 2012. 
  
CLETON SILVA 
Secretario Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:71407B90 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 960 DE 05 DE JANEIRO DE 2012. 
 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Campinápolis – MT, para o exercício de 2012. 

  
O Prefeito Municipal de Campinapolis – MT, o ALTINO  VIEIRA 
DE REZENDE FILHO , no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Esta lei estima a Receita e fixa a Despesa do município para 
o exercício financeiro de 2010, compreendendo: 
  

I – O orçamento fiscal referente aos Poderes do município, seus 
fundos especiais, órgãos e entidades da administração direta. 
  
II – O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo 
todas as entidades da administração Direta. 
  
Art. 2°  - O orçamento fiscal e da Seguridade Social do Município de 
Campinápolis – MT, para o exercício financeiro de 2012, 
descriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima à receita e 
fixa a despesa em R$ 25.998.300,00 (Vinte e Cinco Milhões 
Novecentos e Noventa e Oito Mil e Trezentos Reais), discriminada 
pelos anexos integrantes desta Lei. 
  
Art. 3º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma de 
legislação em vigor e das especificações constantes do anexo 
integrante desta Lei, com o seguinte desdobramento: 
  

RECEITAS CONSOLIDADAS  RS VALOR  

Receitas Correntes R$ 25.615.800,00 
Receita Tributaria R$ 585.500,00 

Receita de Contribuições R$ 403.700,00 

Receita Patrimonial R$ 400.600,00 

Receita de Serviços R$ 5.000,00 

Transferências Correntes R$ 24.178.500,00 

(-) Contribuições para o FUNDEB R$ (-) 2.526.200,00 
Outras Receitas Correntes R$ 42.500,00 

Receitas de Capital R$ 2.491.000,00 
Operações de Crédito R$ 15.000,00 

Alienação de Bens R$ 10.000,00 

Transferência de Capital R$ 2.446.000,00 

Receitas Correntes Intra-Orçamentárias R$ 0,00 
Receita de Contribuição Intra-Orçamentária R$ 0,00 

Total Geral R$ 25.998.300,00 

  
Art. 4º - A despesa do município é fixada na forma dos anexos a esta 
Lei em R$ 25.998.300,00 (Vinte e Cinco Milhous Novecentos e 
Noventa e Oito Mil e Trezentos Reais) será realizada segundo a 
apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à 
classificação institucional, funcional-programática e natureza, 
integrantes desta Lei, que apresentam o seguinte desdobramento: 
  
I – POR CATEGORIA ECONÔMICA:  
DESPESAS CONSOLIDADAS R$ VALOR 

Despesas Correntes R$ 23.507.300,00 

Despesas de Capital R$ 2.491.000,00 

Reserva Legal do RPPS R$ 333.000,00 

Reserva de Contingência R$ 302.500,00 

Total Geral R$ 25.998.300,00 

  
II – POR ÓRGAÕS DO GOVERNO: 
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA e INDIRETA R$ VALOR 

Poder Legislativo R$ 852.000,00 

Gabinete do Prefeito R$ 760.000,00 

Secretaria Munic. de Administração e Planejamento R$ 968.000,00 

Fundo Municipal de Previdência Social – PREVI-CAMP R$ 880.000,00 

Secretaria Munic. de Finanças R$ 1.304.150,00 

Secretaria Munic. de Educação e Cultura R$ 3.439.500,00 

Fundo de Manic. e Dens. da Educação Básica – FUNDEB R$ 5.992.000,00 

Secretaria Munic. de Saúde R$ 7.360.900,00 

Secretaria Munic. de Assistência Social R$ 683.000,00 

Secretaria Munic. de Obras e Serviços Públicos R$ 1.235.250,00 

Secretaria Munic. de Transportes R$ 1.523.000,00 

Secretaria Munic. de Agricultura, Indústria e Comercio R$ 225.000,00 

Secretaria Munic. de Turismo e Meio Ambiente R$ 116.000,00 

Secretaria Munic. de Esporte e Lazer R$ 204.000,00 

Reserva de Contingência R$ 455.500,00 

Total R$ 25.998.300,00 

  
III – POR FUNÇÕES DO GOVERNO 
01 Legislativa R$ 852.000,00 

04 Administração R$ 2.493.650,00 

08 Assistência Social R$ 683.000,00 

09 Previdência Social R$ 773.000,00 

10 Saúde R$ 7.110.900,00 

12 Educação R$ 9278.500,00 

13 Cultura R$ 153.000,00 

15 Urbanismo R$ 988.400,00 

17 Saneamento R$ 456.450,00 

20 Agricultura R$ 225.000,00 

23 Comércio e Serviços R$ 116.000,00 

25 Energia R$ 40.400,00 
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26 Transporte R$ 1.523.000,00 

27 Desporto e Lazer R$ 204.000,00 

28 Encargos Especiais R$ 645.500,00 

99 Reserva de Contingência R$ 455.500,00 

Total por Funções do Governo R$ 25.998.300,00 

  
V – POR PROGRAMAS DE TRABALHOS:  
5001-MANUTENÇÃO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL R$ 852.000,00 

5002-GESTÃO DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR R$ 760.000,00 

5003-GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO R$ 968.000,00 

5004-GESTÃO DO REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA  R$ 880.000,00 

5005-GESTÃO DAS FINANÇAS PÚBLICA MUNICIPAL R$ 1.304.150,00 

5006-GESTÃO MUNICIPAL DA EDUCACAO E CULTURA R$ 3.439.500,00 

5007-MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB R$ 5.992.000,00 

5008-SAUDE AO ALCANCE DE TODOS R$ 7.360.900,00 

5009-GESTÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL R$ 683.000,00 

5010-GESTÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS R$ 1.235.250,00 

5011-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRANSPORTE R$ 1.523.000,00 

5012-FOMENTO DA AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMÉRCIO R$ 225.000,00 

5013-REVITALIZAÇÃO DO TURISMO E MEIO AMBIENTE LOCAL R$ 116.000,00 

5014-REVITALIZAÇÃO DO ESPORTE E LAZER LOCAL R$ 204.000,00 

9999 Reserva de Contingência R$ 455.500,00 

Total dos Programas de Trabalhos R$ 25.998.300,00 

  
Art. 5º - O Orçamento da Seguridade Social do Município 
abrangendo todas as entidades da administração direta de R$ 
8.923.900,00 (Oito Milhões Novecentos e Vinte e Três Mil e 
Novecentos Reais). 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO – SEGURIDADE SOCIAL R$ VALOR 

Saúde R$ 7.360.900,00 

Assistência Social R$ 683.000,00 

Previdência Social R$ 880.000,00 

Total da Seguridade Social R$ 8.923.900,00 

  
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, créditos 
adicionais suplementares até o limite de 30% (Trinta por Cento), 
utilizando como recursos compensatórios as fontes referidas nos 
incisos I a IV, do § 1º, do art. 43 da Lei Federal n.º. 320, de 17 de 
março de 1964, e Art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, do total 
da despesa fixado no art. 4º desta Lei. 
  
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2012, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campinápolis–MT, 05 de Janeiro 
de 2012. 
  
ALTINO VIEIRA DE REZENDE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:A9945931 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 961 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2012 

 
Dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado no serviço para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público junto 
a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sob 
o regime de Direito Administrativo, nos termos do 
artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, e dá 
outras providências. 
  

VANDEIR LUIZ RIBEIRO , Prefeito Municipal de Campinápolis-
MT, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele, 
no uso das atribuições previstas a LOM, sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público junto a Secretaria Municipal de Educação, poderá 
realizar contratação de pessoal por tempo determinado, sob regime de 
Direito Administrativo, nas condições e nos prazos máximos previstos 
nesta Lei. 
  
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público aquela que comprometa a prestação contínua e eficiente dos 
serviços próprios da administração pública e que não possa ser 

realizada com a utilização do quadro de pessoal existente, e que 
visem: 
I - substituir professor em regência de classe, desde que existentes 
cargos efetivos vagos ou cujos titulares se encontrem legalmente 
afastados. 
III – prestação de serviços junto as Escolas Municipal Indígenas 
relacionadas a docência e serviços administrativos. 
  
Parágrafo Único As contratações previstas nesta Lei serão feitas por 
tempo determinado de acordo com a data inicial e final do calendário 
escolar para o ano letivo de 2012. 
  
Art. 3º O recrutamento de pessoal a ser contratado nos termos desta 
Lei será feito mediante processo seletivo simplificado, observados os 
critérios e condições estabelecidos em Editais, Portarias e Instruções 
Normativas editados pela Secretaria Municipal de Educação. 
  
Parágrafo único – os classificados no processo de seletivo 
mencionado no caput comporão cadastro de reserva, para, na 
conveniência administrativa serem convocados. 
  
Art. 4 º – As contratações mencionadas no Art. 1° desta Lei, serão 
impreterivelmente apreciadas pelo Conselho Municipal de Educação, 
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e 
apresentação de justificativas da necessidade da contratação de 
pessoal, dentro de critérios encaminhados mediante proposta 
fundamentada, com ampla e prévia divulgação. 
  
§ 1º - Da proposta de que trata o caput devem constar: 
I - comprovação de sua necessidade; 
II - período de duração; 
III - número de pessoas a serem contratadas; 
  
§ 2º - O contratado durante a vigência do contrato, contribuirá para o 
Regime Geral da Previdência Social, na forma do art. 40, § 13, da 
Constituição Federal. 
§ 3º - Na contratação de pessoal, serão observados os níveis salariais 
do plano de carreira dos Profissionais da Educação Básica Municipal. 
  
Art. 5º O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á sem 
direito à indenização: 
I - pelo óbito do contratado; 
II - pelo término do prazo contratual; 
III - por descumprimento de qualquer cláusula contratual pelo 
contratado; 
IV - por iniciativa do contratado, comunicada com antecedência 
mínima de trinta dias; 
V - quando da nomeação de aprovados em concurso público para os 
cargos do pessoal contratado; 
VI - por iniciativa do contratante, verificada a ineficiência do 
contratado ou a conveniência administrativa. 
  
§ 1º - As infrações disciplinares atribuídas ao contratado nos termos 
desta Lei ensejarão a rescisão do contrato e serão apuradas mediante 
sindicância, concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla 
defesa. 
  
Art. 6º Ao contratado é proibido: 
  
I - desempenhar atribuições, funções ou encargos não previstos no 
respectivo contrato; 
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função 
gratificada; 
III - participar de comissão de sindicância ou de inquérito 
administrativo. 
  
Art. 7º Sem prejuízo da nulidade do contrato, a contratação de pessoal 
feita em desacordo com esta Lei importará na responsabilidade 
administrativa, civil e penal da autoridade contratante. 
  
Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a 
conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento para 
o exercício de 2012. 
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Art. 9º - O quantitativo de vagas constará do anexo I, parte integrante 
desta Lei. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, Campinápolis - MT, 08 de Fevereiro 
de 2012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:48CFDE52 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 962 DE 06 DE MARÇO DE 2.012. 
 

PROÍBE O VENDEDOR AMBULANTE NÃO 
RESIDENTE EM CAMPINAPOLIS, VENDER 
QUALQUER TIPO DE MERCADORIA EM 
LOCAL PÚBLICO FORA DO LUGAR 
ESPECIFICADO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO, Prefeito Municipal de Campinápol is 
– MT, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele, no uso de 
suas atribuições, conforme a Lei Orgânica Municipal sanciona a 
seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica proibido ao vendedor ambulante não residente em 
CAMPINAPOLIS - MT, vender qualquer tipo de mercadoria em local 
não especificado sem autorização da Prefeitura Municipal. 
Art. 2º - Aos vendedores ambulantes não residentes em 
CAMPINAPOLIS-MT, somente será permitido vender produtos ou 
mercadorias não encontradas nas prateleiras do comércio local e, 
mediante licença concedida pela Prefeitura municipal. 
Art. 3º - O vendedor ambulante ficará com o direito de vender, após 
ter requerido licença junto á Prefeitura Municipal de 
CAMPINAPOLIS - MT, em local e horário determinado pela mesma. 
Art. 4º - Fica proibido a prestação de quaisquer tipos de serviços de 
forma ambulante no município de CAMPINAPOLIS - MT, desde que 
no município encontrem-se estabelecimentos comerciais habilitados 
para tais prestação de serviços. 
Parágrafo Único – A proibição de que trata o “caput” deste artigo 
não se aplica ao prestador de serviço que comprove residência em 
Campinápolis - MT. 
Art. 5º - Fica proibida a venda de animais por ambulantes quando os 
mesmos não apresentarem atestados de vacina contra doenças infecto-
contagiosas. 
Art. 6º - Fica expressamente proibida a venda ambulante de produtos 
perecíveis oriundos de outros estados. 
Art. 7º - Qualquer vendedor ambulante que não cumprir esta Lei terá 
sua mercadoria ou produto apreendido 
Parágrafo Único – As mercadorias apreendidas serão doadas as 
entidades filantrópicas existentes no Município de CAMPINAPOLIS– 
MT. 
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, Campinápolis-MT 06 De Março de 
2.012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:58AD30C2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 963 DE 06 DE MARÇO DE 2.012. 
 

Cria o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social – FHIS e institui o Conselho Gestor do FHIS. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO , Prefeito Municipal de Campinápolis - 
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1o - Esta Lei cria o Fundo de Habitação de Interesse Social – 
FHIS e institui o Conselho-Gestor do FHIS. 
  
CAPÍTULO I  
  
DO FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  
  
Seção I 
  
Objetivos e Fontes 
  
Art. 2o - Fica criado o Fundo de Habitação de Interesse Social – 
FHIS, de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar 
recursos orçamentários para os programas destinados a implementar 
políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda. 
  
Art. 3o - O FHIS é constituído por: 
  
I – dotações do Orçamento Geral do município, classificadas na 
função de habitação; 
  
II – outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao 
FHIS; 
  
IIII – recursos provenientes de empréstimos externos e internos para 
programas de habitação; 
  
IV – contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades 
e organismos de cooperação nacionais ou internacionais; 
  
V – receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com 
recursos do FHIS; e 
  
VI – outros recursos que lhe vierem a ser destinados. 
  
Seção II 
  
Do Conselho-Gestor do FHIS 
  
Art. 4º - O FHIS será gerido por um Conselho-Gestor. 
  
Art. 5º - O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será 
composta por representantes de entidades públicas e privadas, bem 
como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, tendo 
como garantia o princípio democrático de escolha de seus 
representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos 
representantes de movimentos populares. 
  
§ 1º - A composição, as atribuições e o regulamento do Conselho-
Gestor poderão ser estabelecidos pelo Poder Executivo. 
  
§ 2º - A Presidência do Conselho-Gestor do FHIS será exercida pelo 
Secretário Municipal de Administração. 
  
§ 3º - O presidente do Conselho-Gestor do FHIS exercerá o voto de 
qualidade. 
  
§ 4o - Competirá à Prefeitura Municipal de Campinápolis 
proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de 
suas competências. 
  
Art. 6º. O mandato dos membros do Conselho Gestor será de dois 
anos, prorrogável por igual período, e será exercido gratuitamente, 
cujas funções serão consideradas prestação de serviços relevantes ao 
Município. 
  
Seção III 
  
Das Aplicações dos Recursos do FHIS 
  
Art. 7º - As aplicações dos recursos do FHIS serão destinadas a ações 
vinculadas aos programas de habitação de interesse social que 
contemplem: 
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I – aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação 
social e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e 
rurais; 
  
II – produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 
  
III – urbanização, produção de equipamentos comunitários, 
regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de 
interesse social; 
  
IV – implantação de saneamento básico, infra-estrutura e 
equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais 
de interesse social; 
  
V – aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de 
moradias; 
  
VI – recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 
deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de 
interesse social; 
  
VII – outros programas e intervenções na forma aprovada pelo 
Conselho-Gestor do FHIS. 
  
§ 1o Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de 
projetos habitacionais. 
  
Seção IV 
  
Das Competências do Conselho Gestor do FHIS 
  
Art. 8º - Ao Conselho Gestor do FHIS compete: 
  
I – estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas 
de ação, alocação de recursos do FHIS e atendimento dos 
beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta 
Lei, a política e o plano municipal de habitação; 
  
II – aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e 
plurianuais dos recursos do FHIS; 
  
III – fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 
  
IV – deliberar sobre as contas do FHIS; 
  
V – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, 
aplicáveis ao FHIS, nas matérias de sua competência; 
  
VI – aprovar seu regimento interno. 
  
§ 1º As diretrizes e critérios previstos no inciso I do caput deste artigo 
deverão observar ainda as normas emanadas do Conselho Gestor do 
Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, de que trata a Lei 
Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, nos casos em que o FHIS 
vier a receber recursos federais. 
  
§ 2º O Conselho Gestor do FHIS promoverá ampla publicidade das 
formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de 
acesso à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos 
recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, 
das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios 
e dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir o 
acompanhamento e fiscalização pela sociedade. 
  
§ 3º O Conselho Gestor do FHIS promoverá audiências públicas e 
conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para 
debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas 
habitacionais existentes. 
  
CAPÍTULO II  
  
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS  
  

Art. 9º - Esta Lei será implementada em consonância com a Política 
Nacional de Habitação e com o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social. 
  
Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Campinápolis – MT, Gabinete do Prefeito Municipal, 06 de Março de 
2.012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:D393FADC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 964 DE 06 DE MARÇO DE 2.012. 
 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ADQUIRIR 
IMÓVEIS URBANOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS-MT ., no uso das atribuições que a Lei Orgânica 
Municipal lhe confere faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1° - Fica o Prefeito Municipal autorizado adquirir para fins de 
interesse Público social os imóveis situados no perímetro urbano 
assim descritos: 
  
Lote 01 – Locado sob o n° 08 da quadra Nº. 20 do loteamento 
denominado “SERRA DO RONCADOR”, situado na zona urbana do 
município com área de 456,47 m² (quatrocentos e cinqüenta e seis 
metros e quarenta e sete centímetros quadrados) limitando a frente 
com a Rua Goiás, medindo 15,15 metros: lado direito com o lote n° 
07, medindo 30,50 metros; lado esquerdo com 0 lote nº. 09, medindo 
29,76 metros e fundos com os lotes n°s 05 e 11, medindo 15,15, 
possuindo uma construção em alvenaria com 90,31 m² (noventa 
metros e trinta e um centímetros quadrados), com 03 (três) cômodos, 
área, cozinha, piso apenas cimentado, cobertura de 03 cômodos com 
telha Eternit, na área, cozinha e banheiro cobertura com telha 
francesa, reboco interno completo, externo somente 20 m² (vinte 
metros quadrados), avaliado pela Comissão para Avaliação de Bens 
Patrimonial instituída pelo Decreto nº. 3.782 de 24 de outubro de 
2.011 em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) a serem pagos em 20 de 
março de 2.012. 
  
Lote 02 – Locado sob o n° 09 da quadra nº. 20 do loteamento 
denominado “SERRA DO RONCADOR”, com a área de 450,86 m² 
(quatrocentos e cinqüenta metros e oitenta e seis centímetros 
quadrados) limitando a frente com a Rua Goiás, medindo 15,15 
metros; lado direito com o lote n° 08, medindo 29,76 metros; lado 
esquerdo com o lote n° 10, medindo 29,76 metros e fundos com os 
lotes n°s 05 e 11 medindo 15,15 metros, com uma construção em 
alvenaria com 29,50 (vinte e nove metros e cinqüenta centímetros 
quadrados), com 04 (quatro) cômodos, com reboco interno e externo, 
piso apenas cimentado, cobertura do imóvel em telha francesa, 
avaliado pela Comissão para Avaliação de Bens Patrimonial instituída 
pelo Decreto nº. 3.782 de 24 de outubro de 2.011 em R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) a serem pagos em 20 de maio de 2.012. 
  
Lote 03 – Locado sob o n° 10 da quadra 20 do loteamento 
denominado “SERRA DO RONCADOR” , com área de 506,26 m² 
(quinhentos e seis metros e vinte e seis centímetros quadrados) 
limitando a frente com a Rua Goiás, medindo 17,00 metros; lado 
direito com o lote n° 09, medindo 29,76 metros; lado esquerdo com a 
Rua 1º de Maio, medindo 29,80 metros e pelos fundos com o lote n° 
11, medindo 17,00 metros, com uma construção em alvenaria com 
111,64 m² (cento e onze metros e sessenta e quatro centímetros 
quadrados), sendo 06 (seis) cômodos e 012 (um) banheiro, sem forro, 
cobertura do corpo a casa em telha francesa, telhado da área com telha 
plan, piso interno em cerâmica, piso da área apenas cimentado, um 
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barraco de madeira com cobertura de telhas Eternit nos fundos do lote, 
avaliado pela Comissão para Avaliação de Bens Patrimonial instituída 
pelo Decreto nº. 3.782 de 24 de outubro de 2.011 em R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) a serem pagos em 20 de Abril de 2.012. 
  
Art. 02 – A Comissão para Avaliação de Bens Patrimonial instituída 
pelo Decreto nº. 3.782 de 24 de outubro de 2.011 efetuou a avaliação 
das benfeitorias existentes no imóvel, bem como a avaliação de valor 
de mercado dos imóveis em R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
  
Art. 03 – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 
1.054. Aquisição de Imóveis para Construção de quadra de esportes 
449061.0000 – Aquisição de Imóveis. 
  
Art. 04 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 05 – Revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL Campinápólis, 06 de 
Março de 2.012 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:372BB76F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 965 DE 06 DE MARÇO DE 2.012. 
 

“DISPÕE SOBRE COBRANÇA E REDUÇÃO DE 
IPTU E ELABORAÇÃO DE ESCRITURAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS – MT., no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1°  - Fica o Poder Executivo autorizado a executar a seguinte Lei: 
  
Art. 2° - Os proprietários de imóveis que pagarem seu IPTU referente 
ao ano de 2.012 até dia 31 de maio de 2.012 à vista terão 20 % (vinte 
por cento) desconto no valor de seu IPTU. 
  
Art. 3°  - Os proprietários de imóveis poderão parcelar seu IPTU de 
2.012 até em 03 (três) vezes. 
  
Art. 4°  - Os proprietários de imóveis que parcelarem seu IPTU de 
2.012 não terão direito ao desconto de 20% (vinte por cento). 
  
Art. 5º. – Os proprietários de Lotes que não tenham construção que 
requisitarem, suas escrituras à Prefeitura Municipal pagarão somente 
o ITBI e uma taxa de R$ 10,00 (dez reais). 
  
Art. 6º - Os proprietários de Lotes com construção que requisitarem 
suas escrituras à Prefeitura Municipal pagarão somente o ITBI e uma 
taxa de R$ 30,00 (trinta reais). 
  
Art. 7º - Os lotes sem construção que estiverem sempre limpos, terão 
desconto no IPTU de 33% no exercício de 2.012. 
  
Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 9°  - Revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, Campinápolis-MT., 06 Março de 
2.012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:771F3525 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 966 DE 21 DE MARÇO DE 2012. 

 
Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
no serviço para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público junto a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, sob o regime de 
Direito Administrativo, nos termos do artigo 37, 
inciso IX, da Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO , Prefeito Municipal de Campinápolis-
MT, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele, 
no uso das atribuições previstas a LOM, sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º - Para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público junto a Secretaria Municipal de Educação, poderá 
realizar contratação de pessoal por tempo determinado, sob regime de 
Direito Administrativo, nas condições e nos prazos máximos previstos 
nesta Lei. 
Art. 2º - Considera-se necessidade temporária de excepcional 
interesse público aquela que comprometa a prestação contínua e 
eficiente dos serviços próprios da administração pública e que não 
possa ser realizada com a utilização do quadro de pessoal existente, e 
que visem: 
I - substituir professor em regência de classe, desde que existentes 
cargos efetivos vagos ou cujos titulares se encontrem legalmente 
afastados. 
III – prestação de serviços junto as Escolas Municipal Indígenas 
relacionadas a docência e serviços administrativos. 
Parágrafo Único - As contratações previstas nesta Lei serão feitas 
por tempo determinado de acordo com a data inicial e final do 
calendário escolar para o ano letivo de 2012. 
Art. 3º O recrutamento de pessoal a ser contratado nos termos desta 
Lei será feito mediante processo seletivo simplificado, observados os 
critérios e condições estabelecidos em Editais, Portarias e Instruções 
Normativas editados pela Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único – os classificados no processo de seletivo 
mencionado no caput comporão cadastro de reserva, para, na 
conveniência administrativa serem convocados. 
Art. 4 º – As contratações mencionadas no Art. 1° desta Lei, serão 
impreterivelmente apreciadas pelo Conselho Municipal de Educação, 
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e 
apresentação de justificativas da necessidade da contratação de 
pessoal, dentro de critérios encaminhados mediante proposta 
fundamentada, com ampla e prévia divulgação. 
§ 1º Da proposta de que trata o caput devem constar: 
I - comprovação de sua necessidade; 
II - período de duração; 
III - número de pessoas a serem contratadas; 
§ 2º O contratado durante a vigência do contrato, contribuirá para o 
Regime Geral da Previdência Social, na forma do art. 40, § 13, da 
Constituição Federal. 
§ 4º Na contratação de pessoal, serão observados os níveis salariais do 
plano de carreira dos Profissionais da Educação Básica Municipal. 
Art. 5º - O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á 
sem direito à indenização: 
I - pelo óbito do contratado; 
II - pelo término do prazo contratual; 
III - por descumprimento de qualquer cláusula contratual pelo 
contratado; 
IV - por iniciativa do contratado, comunicada com antecedência 
mínima de trinta dias; 
V - quando da nomeação de aprovados em concurso público para os 
cargos do pessoal contratado; 
VI - por iniciativa do contratante, verificada a ineficiência do 
contratado ou a conveniência administrativa. 
§ 1º As infrações disciplinares atribuídas ao contratado nos termos 
desta Lei ensejarão a rescisão do contrato e serão apuradas mediante 
sindicância, concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla 
defesa. 
Art. 6º - Ao contratado é proibido: 
I - desempenhar atribuições, funções ou encargos não previstos no 
respectivo contrato; 
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II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função 
gratificada; 
III - participar de comissão de sindicância ou de inquérito 
administrativo. 
Art. 7º - Sem prejuízo da nulidade do contrato, a contratação de 
pessoal feita em desacordo com esta Lei importará na 
responsabilidade administrativa, civil e penal da autoridade 
contratante. 
Art. 8º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a 
conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento para 
o exercício de 2012. 
Art. 9º - O quantitativo de vagas constará do anexo I, parte integrante 
desta Lei. 
Art. 10º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis, Estado de Mato 
Grosso, aos 21 dias do mês março de 2012. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 
  
Anexo I a de Lei nº 966 - Quantitativo de vagas para contratos 
temporários 

  
Ord. Cargo Lotação Quant. Carga Horária 

semanal(h) 
Vencimento 

01 Professor 
  

Escolas Indígenas 
  

06 
Em conformidade 
com a atribuição 

Proporcional as 
horas trabalhadas 
e/ou unidocência 

02 Professor 
  

Escola Distrital 
  

01 
Em conformidade 
com a atribuição 

  
Unidocência 

 
os professores atribuídos para a Unidocência terão jornada semanal de 
trabalho de 20(vinte) horas. 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:5638F969 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 967 DE 21 DE MARÇO DE 2012. 

 
“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO SALARIAL DOS 
CONSELHEIROS TUTELARES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO , PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINAPOLIS / MT,  no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar a 
remuneração dos membros do Conselho Tutelar. 
  
Art. 2.º - A remuneração após aprovação do Plenário da Câmara 
Muni9cipal, passará a ser de R$ 1.000,00 (Hum Mil reais) mensal. 
Art. 3º - As despesas decorrentes do aumento da remuneração 
correrão por conta de dotação já consignadas no orçamento vigente. 
Art 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, Campinápolis-MT, 21 de Março 
de 2.012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:92FBAC22 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 968 DE 21 DE MARÇO DE 2012. 
 

“ALTERA VALORES DAS DIÁRIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

VANDEIR LUIZ RIBEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS - MT, no uso de suas atribuições que a Lei lhe 
confere, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
ART. 1°- Fica alterado o valor das diárias concedidas aos 
Conselheiros Tutelares no limite e valor fixado abaixo: 
  
PARAGRÁFO ÚNICO – O valor das diárias passará a ser de R$ 
100,00 (cem) reais. 
  
ART.2º- As despesas decorrentes desta Lei já estão consignadas no 
orçamento vigente. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
CAMPINÁPOLIS, 21 DE MARÇO DE 2012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:FF6F7697 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 969 DE 03 DE MAIO DE 2012. 

 
Dispõe sobre autorização ao Executivo Municipal 
para abrir Crédito Especial, e dá outras providências. 

  
Vandeir Luiz Ribeiro,  Prefeito Municipal de Campinápolis – MT,no 
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e ele SANCIONA  a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito 
Especial no Orçamento Programa vigente no valor de R$ 22.500,00 
(vinte dois mil e quinhentos reais), para atender o Convenio junto a 
UNIVAR, conforme dotações orçamentárias. 
  
Órgão 08 Secretaria Municipal de Assistência Social 

Unidade 010 Fundo Municipal de Assistência Social 

Função 08 Assistência Social 

Sub-Função 244 Assistência Comunitária 

Programa 5009 Gestão de Assistência Social 

Projeto/Atividade 2058 Manutenção da Secretaria e Fundo Municipal de 
Assistência 

Elemento 33.50.41.00.00.00 Contribuições 

Valor R$ 22.500,00 

  
Art. 2º - Para amparar o crédito aberto no artigo anterior serão 
utilizados os recursos mencionados, na forma estabelecida no § 1º, III 
do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, resultantes da anulação total 
ou parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
  
Órgão 08 Secretaria de Assistência Social 

Unidade 010 Fundo Municipal de Assistência Social 

Função 08 Assistência Social 

Sub-Função 244 Assistência Comunitária 

Programa 5009 Gestão de Assistência Social 

Projeto/Atividade 1027 Construção de Casas Populares a Carentes 

Elemento 44.90.51.00.00.00 Obras e Instalações 

Valor R$ 22.500,00 

  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Campinápolis – MT, Gabinete do Prefeito Municipal, 03 de maio de 
2.012. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:67BF4BBA 
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GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 970 DE 03 DE MAIO DE 2.012. 

 
  

Dispõe sobre a Criação de Cargos de livre nomeação e 
exoneração, dá outras providências. 
  

VANDEIR LUIZ RIBEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS - MT, no uso e gozo de suas legais atribuições, 
faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA 
a seguinte Lei: 
  
Art. 1°.  Ficam criados os seguintes cargos de livre nomeação e 
exoneração, e suas respectivas remunerações, conforme preceitua o 
art. 37, II da CF/88. 
  
  Cargo Quantidade Remuneração 

01 Diretor de Divisão de Protocolo 01 R$ 2.000,00 

02 Diretor de Divisão de Almoxarifado 01 R$ 2.000,00 

03 Diretor de Divisão de Processamento de dados 01 R$ 2.000,00 

04 Diretor de Divisão de Meio Ambiente 01 R$ 2.000,00 

05 
Diretor de Divisão Administrativa. PREVI-
CAMP 

01 R$ 1.100,00 

06 Diretor de Divisão de Agricultura 01 R$ 2.000,00 

07 Assessor de Comunicação 01 R$ 1.100,00 

08 Procurador Municipal em Cuiabá – MT 01 R$ 2.000,00 

09 Procurador Municipal em Barra do Garças – MT 01 R$ 2.000,00 

10 Procurador Municipal em Brasília - DF 01 R$ 2.000,00 

  
Art.2  Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, revoga-se as 
disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal, Campinápolis, 03 de Maio de 2012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:AFA95E38 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 971 DE 03 DE MAIO DE 2012. 

 
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO 
EXECUTIVO MUNICIPAL PARA ABRIR 
CRÉDITO ESPECIAL, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO , Prefeito Municipal de Campinápolis - 
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele SANCIONA  a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito 
Especial no Orçamento Programa vigente no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais.), para atender o Convenio junto a SECRETARIA 
DO ESTADO ESPORTE E LAZER, conforme dotações 
orçamentárias. 
  
Órgão 13 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Unidade 010 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Função 27 Desporto e Lazer 

Sub-Função 812 Desporto Comunitário 

Programa 5014 Revitalização do Esporte e Lazer 

Projeto/Atividade 2081 Manutenção das atividades da Secretaria Esporte 

Elemento 33.90.31.00.00.00 Premiações 

Valor R$ 2.000,00 

Art. 2º - Para amparar o crédito aberto artigo anterior serão utilizados 
os recursos mencionados, na forma estabelecida no § 1º, III do artigo 
43 da Lei Federal nº 4.320/64, resultantes da anulação total ou parcial 
das seguintes dotações orçamentárias: 
  
Órgão 13 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Unidade 010 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Função 27 Desporto e Lazer 

Sub-Função 812 Desporto e Lazer 

Programa 5014 Revitalização do Esporte e Lazer Local 

Projeto/Atividade 1047 Construção/ Ampliação de Ginásio de Esporte 

Elemento 3390.39.00.00.00 - 0325 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

Valor R$ 2.000,00 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Campinápolis – MT, Gabinete do Prefeito Municipal, 03 de Maio de 
2.012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:68B474E1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 972 DE 03 DE MAIO DE 2012. 
 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO 
EXECUTIVO MUNICIPAL PARA ABRIR 
CRÉDITO ESPECIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  Prefeito Municipal de Campinápolis - 
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele SANCIONA  a seguinte Lei: 
  
Art. 1º -Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito 
Especial no Orçamento Programa vigente no valor de R$ 54.654,00 (c 
inquenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais.), para 
atender o Convenio junto a SECRETARIA DO ESTADO DE 
MEIO AMBIENTE E TURISMO , conforme dotações 
orçamentárias. 
  
Órgão 12 Secretaria de Turismo e Meio Ambiente 

Unidade 010 Secretaria de Turismo e Meio Ambiente 

Função 23 Comércio e Serviços 

Sub-Função 695 Turismo 

Programa 5013 Revitalização do Turismo e Meio Ambiente Local 

Projeto/Atividade 2079 Manutenção das atividades da Secretaria de Turismo 

Elemento 3390.31.00.00.00 Premiações 

Valor R$ 2.000,00 

  
Órgão 12 Secretaria de Turismo e Meio Ambiente 

Unidade 010 Secretaria de Turismo e Meio Ambiente 

Função 23 Comércio e Serviços 

Sub-Função 695 Turismo 

Programa 5013 Revitalização do Turismo e Meio Ambiente Local 

Projeto/Atividade 2079 Manutenção das atividades da Secretaria de Turismo 

Elemento 3390.39.00.00.00 Outros Serviços de terceiros – Pessoa 
Jurídica 

Valor R$ 52.654,00 

Art. 2º - Para amparar o crédito aberto artigo anterior serão utilizados 
os recursos mencionados, na forma estabelecida no § 1º, III do artigo 
43 da Lei Federal nº 4.320/64, resultantes da anulação total ou parcial 
das seguintes dotações orçamentárias: 
  
Órgão 13 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Unidade 010 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Função 27 Desporto e Lazer 

Sub-Função 812 Desporto Comunitário 

Programa 5014 Revitalização do Esporte e Lazer Local 

Projeto/Atividade 1047 Construção / Ampliações de Ginásio de Esporte 

Elemento 4490.51.00.00.00 - 0326 Obras e Instalações 

Valor   48.000,00 

  
Órgão 13 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Unidade 010 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Função 27 Desporto e Lazer 

Sub-Função 812 Desporto e Comunitário 

Programa 5014 Revitalização do Esporte e Lazer Local 

Projeto/Atividade 1049 Aquisição de Móveis e Equipamentos para o Esporte 

Elemento 4490.52.00.00 - 0329 Equipamento e Material Permanente 

Valor   6.654,00 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Campinápolis – MT, Gabinete do Prefeito Municipal, 03 de Maio de 
2.012.  
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:4A99E0F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N.º 973 DE 12 DE JUNHO DE 2012 
 

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do Inciso IX do art. 37 
da Constituição Federal, e dá outras providências. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS - MT, no uso de suas atribuições legais faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, os órgãos da Administração Municipal direta, as autarquias e 
as fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por 
tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei. 
  
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público: 
  
I - assistência a situações de calamidade pública; 
  
II - combate a surtos endêmicos; 
  
III - admissão de professor substituto e professor visitante; 
  
IV - atender outras situações de emergência que vierem a ser definidas 
em lei específica; 
  
V - admissão de Agente Comunitário de Saúde – ACS e Agente 
Comunitário de Endemias – ACE; 
  
VI – Licença Maternidade; 
  
VII – Licença para interesse particular. 
  
Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta 
Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla 
divulgação, inclusive através do Diário Oficial dos Municípios. 
  
Parágrafo único. A contratação para atender às necessidades 
decorrentes de calamidade pública prescindirá de processo seletivo. 
  
Art. 4º As contratações de que trata este capítulo terão dotação 
orçamentária específica e não poderão ultrapassar o prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável por até igual período. 
  
Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com observância 
da dotação orçamentária específica e mediante prévia autorização do 
Legislativo Municipal através de Lei especifica. 
  
Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores 
da Administração direta ou indireta do Município, bem como de 
empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer 
caso o disposto nos incisos XI e XVI, art. 37 da Constituição Federal. 
  
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do 
disposto neste artigo importará na responsabilidade administrativa da 
autoridade contratante e do contratado, inclusive solidariedade quanto 
à devolução dos valores pagos ao contratado. 
  
Art. 7º A remuneração do pessoal contratado será fixada através de 
Lei específica. 
  
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as 
vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos 
tomados como paradigma. 
  

Art. 8º O pessoal contratado nos termos desta Lei são segurados 
obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
  
Art. 9. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 
  
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no 
respectivo contrato; 
  
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança; 
  
III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, salvo na 
hipótese prevista no inciso I do art. 2º, mediante prévia autorização do 
Prefeito Municipal. 
  
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará 
na rescisão do contrato nos casos dos incisos I e II, ou na declaração 
da sua insubsistência, no caso do inciso III, sem prejuízo da 
responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na 
transgressão. 
  
Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado 
nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída 
no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa. 
  
Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o 
disposto nos arts. 108 a 116; 120 a 128 e 152 a 184 da Lei Municipal 
n.º 1.000, de 16 de dezembro de 2002. 
  
Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, 
sem direito a indenizações: 
  
I - pelo término do prazo contratual; 
  
II - por iniciativa do contratado. 
  
Parágrafo único. A extinção do contrato, nos casos do inciso II, será 
comunicada com a antecedência mínima de trinta dias. 
  
Art. 13. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos 
termos desta Lei será contado para todos os efeitos. 
  
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal, Gabinete do Prefeito Municipal, Campinápolis – 
MT, 12 de Junho 2012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:95E07629 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 974 DE 12 DE JUNHO DE 2012 

 
Autoriza o Executivo Municipal a firmar Termo 
Parceria com Município de Água Boa para transporte 
de alunos e dá outras providências. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO, Prefeito Municipal de Campinápol is 
- MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei, 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo 
Parceria com o Município de Água Boa. 
Parágrafo único - A parceria mencionada no caput deste artigo tem 
como escopo o transporte de alunos da Fazenda Brinquedo 
Bandeirantes e Fazenda Modelo no Município de Água Boa – MT 
para a Escola Municipal São José do Couto/ São José do Couto/ 
Distrito de Campinápolis. 
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Art. 2º - Para o transporte dos alunos de que trata o artigo anterior 
serão percorridos diariamente 48km(quarenta e oito) quilômetros. 
Art. 3º - O Município de Água Boa transferirá mensalmente ao 
Município de Campinápolis a importância de R$ 4.027,88 ( Quatro 
mil, vinte e sete reais e oitenta e oito centavos) pelo transporte dos 
alunos referenciados no parágrafo único do artigo 1º desta Lei. 
Art. 4º - A Prefeitura Municipal de Campinápolis disponibilizará 
Conta Corrente específica para o recebimento dos valores constantes 
do Artigo anterior. 
Art. 5º - A Prefeitura Municipal de Campinápolis apresentará ao 
Município de Água Boa, até o último dia útil do mês subseqüente ao 
do recebimento, prestação de contas dos recursos recebidos para o fim 
especificado no Art. 3º dessa Lei. 
Art. 6º - Integrará essa Lei o Termo de Parceria constante do Anexo I. 
Art. 7º - As despesas decorrentes dessa Lei correrão à custa de 
dotação orçamentária própria consignada no orçamento vigente. 
Art. 8°-  Esta Lei entra em vigor na data de publicação. 
Art. 9° - Revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis, 12 de Junho de 
2.012 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:0404A366 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 975 DE 12 DE JUNHO DE 2.012 
 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO 
EXECUTIVO MUNICIPAL PARA ABRIR 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  Prefeito Municipal de Campinápolis - 
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele SANCIONA  a seguinte Lei: 
  
Art. – 1º Fica aberto no Orçamento Programa vigente, Lei Municipal 
nº 960/2012 – Lei Orçamentária Anual, um Credito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 11.092.633,17 (onze milhões, noventa e 
dois mil, seiscentos e trinta e três reais e dezessete centavos.), a ser 
consignado nas seguintes dotações orçamentárias. 
  
Órgão 07 Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade 010 Secretaria Municipal de Saúde 

Função 10 Saúde 

Sub-Função 302 Assistência Hospitalar 

Programa 5008 Saúde ao Alcance de Todos 

Projeto/Atividade 1.026 Construção de 01 Novo Hospital Municipal 

Elemento 44.90.51.00.00.00  Obras e Instalações 

Valor R$ 900.000,00 

  
Órgão 09 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Unidade 010 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Função 15 Urbanismo 

Sub-Função 452 Serviços Urbanos 

Programa 5010 Gestão das Obras e Serviços Públicos 

Projeto/Atividade 1.034 Pavimentação Asfáltica de Vias Urbanas 

Elemento 44.90.51.00.00.00  Obras e Instalações 

Valor R$ 6.225.400,00 

  
Órgão 06 Secretaria de Educação e Cultura 

Unidade 010 Secretaria de Educação e Cultura 

Função 12 Educação 

Sub-Função 361 Ensino Fundamental 

Programa 5006 Gestão Municipal da Educação e Cultura 

Projeto/Atividade 1.008 Construção de Escolas 

Elemento 44.90.51.00.00.00  Obras e Instalações 

Valor R$ 3.967.233,17  

  
Art. – 2º - Para amparar o crédito aberto artigo anterior serão 
utilizados os recursos mencionados, na forma estabelecida no § 1º, II 
do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, provenientes de Excesso de 
Arrecadação por Fonte de Recurso, provenientes dos respectivos 
Contratos de Repasse: 

Contrato de Repasse Objeto Valor Repasse 
2628.0374078-24/2011 Construção de Hospital Municipal – Ministério 

da Saúde/ Caixa 
900.000,00 

2628.0322626-64/2010 Pavimentação Asfaltica e Drenagem de vias 
Urbanas – Ministério das Cidades/ Caixa 

987.600,00 

2628.0348615-85/2010 Pavimentação Asfaltica e Drenagem de Aguas 
Pluviais na Av. Benonio Lourenço e Av. 15 de 
Novembro – Ministério do Turismo/ Caixa 

975.000,00 

2628.0322081-80/2010 Pavimentação Asfaltica e Drenagem de Águas 
Pluviais – Ministério das Cidades/ Caixa 

987.600,00 

2628.0328193-69/2010 Pavimentação Asfaltica, Construção de Ciclovia 
e Calçadas – Ministério das Cidades / Caixa 

1.300.000,00 

2628.0332494-87/2010 Pavimentação Asfaltica, Calçadas e Ciclovia – 
Ministério da Cidade/ Caixa 

987.600,00 

2628.0332495-92/2010 Pavimentação Asfaltica, Calçadas e Ciclovias – 
Ministério da Cidade/ Caixa 

987.600,00 

700276/2011 Construção de Escolas em Atendimento Plano de 
Ações Particuladas – PAR – Ministério da 
Educação/ 

3.967.233,17 

  
Art. – 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação ou 
afixação, revogando as disposições em contrário. 
  
Campinápolis – MT, Gabinete do Prefeito Municipal, 12 de Junho de 
2.012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:2A7A6653 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 976 DE 12 DE JUNHO DE 2.012 

 
Autoriza abertura de crédito adicional suplementar, 
no Orçamento Geral do Município, do Exercício 
Financeiro de 2012, com base ao Art. 29-A da 
Constituição Federal a e dá outras providências. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO, Prefeito Municipal de Campinápolis, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que à Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono a 
seguinte: 
  
Artigo 1º – Fica aberto no Orçamento Programa vigente, Lei 
Municipal nº 960/2012 – Lei Orçamentária Anual, um Credito 
Adicional Suplementar no valor de R$. 115.332,98 (cento e quinze 
mil, trezentos e trinta e dois reais e noventa e oito centavos.) a ser 
consignado nas seguintes Dotações Orçamentárias: 
  
Órgão 01 – Câmara Municipal 

Unid. Orç. 010 –Secretaria da Câmara 

Função 01 – Legislativa 

Sub-Função 031 – Ação Legislativa 

Programa 5.001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal 

Proj. /Ativ. 1.001 – Ampliação e Reforma do Prédio da Câmara 

Elemento 3390.39.00.00.00 – Outros Serviços Terceiro – Pessoa Jurídica 

Valor R$. 10.000,00 

  
Elemento 4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações 

Valor R$. 5.000,00   

  
Órgão 01 – Câmara Municipal 

Unid. Orç. 010 –Secretaria da Câmara 

Função 01 – Legislativa 

Sub-Função 031 – Ação Legislativa 

Programa 5.001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal 

Proj. /Ativ. 1.002 – Aquisição de Móveis e Equipamentos 

Elemento 4490.52.00.00.00 – Equipamento e Material Permanente 

Valor R$. 15.200,00 

  
Órgão 01 – Câmara Municipal 

Unid. Orç. 010 –Secretaria da Câmara 

Função 01 – Legislativa 

Sub-Função 031 – Ação Legislativa 

Programa 5.001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal 

Proj. /Ativ. 2.001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

Elemento 3390.11.00.00.00 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

Valor R$. 50.000,00 

  
Elemento 3390.30.00.00.00 – Material de Consumo 

Valor R$. 10.000,00   
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Elemento 3390.36.00.00.00 – Outros Serviços – Terceiro Pessoa Fisica 

Valor R$. 5.000,00   

  
Órgão 01 – Câmara Municipal 

Unid. Orç. 010 –Gabinete do Presidente 

Função 01 – Legislativa 

Sub-Função 031 – Ação Legislativa 

Programa 5.001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal 

Proj. /Ativ. 2.002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Presidente 

Elemento 3390.14.00.00.00 – Diárias – Civil 

Valor R$. 20.132,98 

  
Artigo 2º - Para cobertura do crédito adicional suplementar 
autorizado no Artigo 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a 
anular do orçamento do Poder Executivo Municipal, com base no que 
Determina o Artigo 29-A da Constituição Federal e pela Emenda 
Constitucional n.º 58, de 2009, a importância de R$ 115.332,98 
(cento e quinze mil, trezentos e trinta e dois reais e noventa oito 
centavos) à seguinte dotação: 
  
Órgão 10 – Secretaria Municipal de Transportes 

Unid. Orç. 010 – Setor Municipal de Transportes 

Função 26 – Transporte 

Sub-Função 782 – Transporte Rodoviário 

Programa 5011 – Manutenção das Atividades do Transporte 

Proj. /Ativ. 2071 – Conservação e Manutenção de estradas Viciais 

Elemento 
0195 – 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceira – Pessoa Jurídica 
  

Valor R$ 115.332,98   

  
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Campinápolis/MT, Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de Junho 
de 2012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:1443EC15 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 979 DE 03 DE JULHO DE 2012 

 
Autoriza abertura de crédito adicional suplementar, 
no Orçamento Geral do Município, do Exercício 
Financeiro de 2012, com base ao Art. 29-A da 
Constituição Federal a e dá outras providências. 

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO, Prefeito Municipal de Campinápolis, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que à Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono a 
seguinte: 
  
Artigo 1º – Fica aberto no Orçamento Programa vigente, Lei 
Municipal nº 960/2012 – Lei Orçamentária Anual, um Credito 
Adicional Suplementar no valor de R$. 115.332,98 (cento e quinze 
mil, trezentos e trinta e dois reais e noventa e oito centavos.) a ser 
consignado nas seguintes Dotações Orçamentárias: 
  
Órgão 01 – Câmara Municipal 

Unid. Orç. 010 –Secretaria da Câmara 

Função 01 – Legislativa 

Sub-Função 031 – Ação Legislativa 

Programa 5.001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal 

Proj. /Ativ. 1.001 – Ampliação e Reforma do Prédio da Câmara 

Elemento 3390.39.00.00.00 – Outros Serviços Terceiro – Pessoa Jurídica 

Valor R$. 10.000,00 

  
Elemento 4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações 

Valor R$. 5.000,00   

  
Órgão 01 – Câmara Municipal 

Unid. Orç. 010 –Secretaria da Câmara 

Função 01 – Legislativa 

Sub-Função 031 – Ação Legislativa 

Programa 5.001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal 

Proj. /Ativ. 1.002 – Aquisição de Móveis e Equipamentos 

Elemento 4490.52.00.00.00 – Equipamento e Material Permanente 

Valor R$. 15.200,00 

  
Órgão 01 – Câmara Municipal 

Unid. Orç. 010 –Secretaria da Câmara 

Função 01 – Legislativa 

Sub-Função 031 – Ação Legislativa 

Programa 5.001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal 

Proj. /Ativ. 2.001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

Elemento 3390.11.00.00.00 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

Valor R$. 50.000,00 

  
Elemento 3390.30.00.00.00 – Material de Consumo 

Valor R$. 10.000,00   

  
Elemento 3390.36.00.00.00 – Outros Serviços – Terceiro Pessoa Fisica 

Valor R$. 5.000,00   

  
Órgão 01 – Câmara Municipal 

Unid. Orç. 010 –Gabinete do Presidente 

Função 01 – Legislativa 

Sub-Função 031 – Ação Legislativa 

Programa 5.001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal 

Proj. /Ativ. 2.002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Presidente 

Elemento 3390.14.00.00.00 – Diárias – Civil 

Valor R$. 20.132,98 

  
Artigo 2º - Para cobertura do crédito adicional suplementar 
autorizado no Artigo 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a 
anular do orçamento do Poder Executivo Municipal, com base no que 
Determina o Artigo 29-A da Constituição Federal e pela Emenda 
Constitucional n.º 58, de 2009, a importância de R$ 115.332,98 
(cento e quinze mil, trezentos e trinta e dois reais e noventa oito 
centavos) à seguinte dotação: 
  
Órgão 10 – Secretaria Municipal de Transportes 

Unid. Orç. 010 – Setor Municipal de Transportes 

Função 26 – Transporte 

Sub-Função 782 – Transporte Rodoviário 

Programa 5011 – Manutenção das Atividades do Transporte 

Proj. /Ativ. 2071 – Conservação e Manutenção de estradas Viciais 

Elemento 
0195 – 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceira – Pessoa Jurídica 
  

Valor R$ 115.332,98   

  
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Campinápolis/MT, Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de Junho 
de 2012. 
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dinaides Teixeira de Macedo 

Código Identificador:C6D9F9E3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 171, DE 4 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
CONCEDE LICENÇA PARA TRATO DE 
ASSUNTOS PARTICULARES A SERVIDOR 
PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 
  

DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais e; 
CONSIDERANDO o atendimento aos requisitos previsto no artigo 
144 do Estatuto do Servidor instituído pela Lei Complementar nº. 
001, de 15 de julho de 2008; 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder licença para o trato de assuntos de interesse 
particular à servidora ROSELI FRANCISCA DA SILVA , ocupante 
do cargo de Técnico em Enfermagem, nomeada através da Portaria nº. 
Portaria nº. 050, de 13 de fevereiro de 2006, sem remuneração, pelo 
prazo de seis meses, a contar de 01 de setembro do corrente ano, cujo 
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período não será computado para fins de concessão das vantagens 
previstas nos artigos 69,§ 1º e 150, § 1º, III do Estatuto do Servidor. 
Art. 2º O período da licença prevista no artigo primeiro não será 
computado para fins de concessão das vantagens previstas nos artigos 
69,§ 1º e 150,§ 1º, III do Estatuto do Servidor. 
Art. 3º O exercício de cargo ou emprego durante o afastamento da 
servidora vinculada à administração pública caracteriza situação de 
acúmulo ilegal de cargos, devendo a servidora, nesse caso, optar por 
um dos cargos, em conformidade com o Acórdão nº. 923/2007, do 
Egrégio Tribunal de Contas de Mato Grosso. 
Art. 4º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01 de setembro de 2012. 
Registre-se e publique-se. 
Campos de Júlio, 4 de setembro de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:37449E69 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 172, DE 5 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
CONCEDE PRORROGAÇÃO DE LICENÇA 
PARA A SERVIDOR EFETIVO POR MOTIVO DE 
DOENÇA GRAVE EM PESSOA DA FAMÍLIA. 

  
DIRCEU MARTINS COM IRAN, Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o atendimento aos requisitos 
previsto no artigo 149 do Estatuto do Servidor instituído pela Lei 
Complementar nº. 001, de 15 de julho de 2008; 
RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar o prazo de licença por motivo de doença em pessoa 
da família à servidora ROSÂNGELA INÊS FUHR CARGNIN , 
ocupante do cargo efetivo de cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
conforme Portaria nº. 037, de 23 de junho de 2008, pelo período de 30 
(trinta) dias, a contar de dessa data, com todos os direitos e vantagens 
do cargo. 
Art. 2º O período da licença prevista no artigo primeiro não será 
computado para fins de concessão das vantagens previstas nos artigos 
69,§ 1º e 150,§ 1º, III do Estatuto do Servidor. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se e publique-se. 
Campos de Júlio, 5 de setembro de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:4C61B3B4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 173, DE 6 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES PÚBLICOS 
QUE ESPECIFICA. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder férias regulamentares de 30 (trinta) dias, 
computados a partir do dia 10 de setembro de 2012, à servidora 
abaixo nominada, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
relativo ao período aquisitivo que menciona: 
  
NOME  PERÍODO AQUISITIVO  

CLAIR ZAMO PAGLIARINI 9/9/2011 a 8/9/2012 

  
Art. 2º Conceder férias regulamentares de 30 (trinta) dias, 
computados a partir do dia 10 de setembro de 2012, à servidora 
abaixo nominada, lotada na Secretaria Municipal de Administração 
relativo ao período aquisitivo que menciona: 
  
NOME  PERÍODO AQUISITIVO  

SUZANA DA SILVA FARIAS BARBIERO 02/01/2011 a 01/01/2012 

  
Art. 3º Essa portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se e publique-se. 
Campos de Júlio,6 de setembro de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:7D498052 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 174, DE 6 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
TORNA SEM EFEITO A CONCESSÃO DE 
LICENÇA PARA TRATO DE ASSUNTOS 
PARTICULARES A FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
QUE MENCIONA. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo segundo do artigo 144. 
da Lei Complementar nº. 001, de 15 de julho de 2008, 
CONSIDERANDO a solicitação contida no requerimento 
protocolado sob n°. 1348, de 22 de agosto de 2012, 
RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito, a pedido, a concessão da licença para tratar 
de assuntos de interesse particular ao funcionário LEOLINO 
PEREIRA DO CARMO , ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, nos termos da Portaria nº. 028, de 13 de fevereiro de 
2006, retornando ao exercício de suas atividades a partir de 01 de 
setembro do corrente ano. 
Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições contidas na Portaria nº. 048,de 6 
de março de 2012. 
Registre-se e publique-se. 
Campos de Júlio, 6 de setembro de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:66C4BF2D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº. 526, DE 21 DE AGOSTO DE 2012. 

 
  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR 
CRÉDITOS SUPLEMENTARES POR EXCESSO 
DE ARRECADAÇÃO, CONSIDERANDO-SE A 
TENDÊNCIA DO EXERCÍCIO, ATÉ O LIMITE DE 
R$ 3.492.655,00 NO ORÇAMENTO PROGRAMA 
DE 2012, LOA Nº 496/2011 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Legislativa Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica aberto no corrente exercício crédito para as seguintes 
dotações orçamentárias: 
  
02-EXECUTIVO MUNICIPAL  
02.01-GABINETE DO PREFEITO 
(18)3.1.90.13.00.00.00.00.2.003-0100-Obrigações patronais 
16.800,00 
(20)3.3.90.30.00.00.00.00.2.003-0100-Material de consumo 5.000,00 
(22)3.3.90.36.00.00.00.00.2.003-0100-Outros serviços de terceiros-
Pessoa física 5.000,00 
(17)3.1.90.11.00.00.00.00.2.003-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas-Pessoa civil 27.000,00 
03-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
03.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
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(28)3.1.90.13.00.00.00.00.2.005-0100-Obrigações patronais 
39.600,00 
(30)3.3.90.30.00.00.00.00.2.005-0100-Material de consumo 
15.000,00 
(40)3.3.90.36.00.00.00.00.2.068-0100-Outros serviços de terceiros-
Pessoa jurídica 5.000,00 
(27)3.1.90.11.00.00.00.00.2.005-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas-Pessoa civil 142.500,00 
(35)3.3.90.91.00.00.00.00.2.005-0100-Sentenças judiciais 30.000,00 
(32)3.3.90.34.00.00.00.00.2.005-0100-Outras despesas de pessoal 
decorr. de contr.de ter. 77.205,00 
03.02- DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
(41)3.1.90.11.00.00.00.00.2.006-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas-Pessoal civil 8.250,00 
(42)3.1.90.13.00.00.00.00.2.006-0100-Obrigações patronais 1.800,00 
04-SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
04.01- DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE ORÇ/COM. 
INTERNO  
(48)3.1.90.11.00.00.00.00.2.007-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas-Pessoa civil 18.000,00 
(47)3.3.90.47.00.00.00.00.0.001-0100-Obrigações tributárias e 
contributivas 73.000,00 
(49)3.1.90.13.00.00.00.00.2.007-0100-Obrigações patronais 3.000,00 
04.02- DEPTO DE CADASTRO TRIB. E FISCALIZAÇÃO  
(58)3.1.90.11.00.00.00.00.2.009-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas-Pessoa civil 46.000,00 
(61)3.3.90.30.00.00.00.00.2.009-0100-Material de consumo 5.000,00 
(59)3.1.90.13.00.00.00.00.2.009-0100-Obrigações patronais 
11.700,00 
04.03- DEPARTAMENTO DE TESOURARIA  
(72)3.3.90.39.00.00.00.00.2.010-0100-Outros serviços de terceiros-
Pessoa jurídica 10.000,00 
05-SECRETARIA MUN. DE OBRAS PUB. SERV. URBANOS 
05.01.DEPTO ESTRADAS E SERV RODOVIÁRIOS 
(78)3.3.90.30.00.00.00.00.2.011-0100-Material de consumo 
10.000,00 
(76)3.1.90.13.00.00.00.00.2.011-0100-Obrigações patronais 4.000,00 
(84)3.3.90.30.00.00.00.00.2.013-0100-Material de consumo 
55.000,00 
05.02.DEPTO DE OBRAS CIVIS E SERV URBANOS 
(92)3.1.90.11.00.00.00.00.2.015-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas-Pessoal civil 102.000,00 
(100)3.3.90.39.00.00.00.00.2.016-0100-Outros serviços de terceiros-
Pessoa jurídica 10.000,00 
(97)3.3.90.39.00.00.00.00.2.015-0100-Outros serviços de terceiros –
Pessoa jurídica 10.000,00 
05-SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUB. SERV. 
URBANOS 
05.02.DEPTO DE OBRAS CIVIS E SERVIÇOS URBANOS 
(95)3.3.90.30.00.00.00.00.2.015-0100-Material de consumo 
10.000,00 
(93)3.1.90.13.00.00.00.00.2.015-0100-Obrigações patronais 
34.650,00 
  
05.03.DEPTO DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E 
MÁQUINAS  
(107)3.1.90.13.00.00.00.00.2.018-0100-Obrigações patronais 
4.500,00 
(106)3.1.90.11.00.00.00.00.2.018-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas-Pessoal civil 31.200,00 
05.04.DEPTO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 
(113)3.1.90.13.00.00.00.00.2.019-0100-Obrigações patronais 
4.500,00 
(118)3.3.90.39.00.00.00.00.2.019-0100-Outros serviços de terceiros-
Pessoa jurídica 10.000,00 
(112)3.1.90.11.00.00.00.00.2.019-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas–Pessoal civil 42.750,00 
06-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
06.01.FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
(132)3.1.90.13.00.00.00.00.2.022-0102-Obrigações patronais 
40.500,00 
(124)3.1.90.13.00.00.00.00.2.021-0100-Obrigações patronais 
11.100,00 

(126)3.3.90.30.00.00.00.00.2.021-0100-Material de consumo 
10.000,00 
(215)3.3.90.34.00.00.00.00.2.089-0102-Outras desp. de pessoal 
decorr. De contr. De terc. 47.600,00 
(167)3.1.90.11.00.00.00.00.2.031-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 43.500,00 
(151)3.1.90.11.00.00.00.00.2.028-0104-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 33.000,00 
(152)3.1.90.13.00.00.00.00.2.028-0104-Obrigações patronais 
3.600,00 
(159)3.1.90.13.00.00.00.00.2.029-0102-Obrigações patronais 
66.00,00 
(197)3.1.90.13.00.00.00.00.2.087-0102-Obrigações patronais 
6.600,00 
(163)3.3.90.34.00.00.00.00.2.029-0102-Outras desp. de pessoal 
decorr. De contr. De terc 103.950,00 
(208)3.1.90.11.00.00.00.00.2.089-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 13.750,00 
(196)3.1.90.11.00.00.00.00.2.087-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 30.000,00 
(188)3.1.90.11.00.00.00.00.2.086-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 18.000,00 
(142)3.1.90.11.00.00.00.00.2.024-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 10.350,00 
(158)3.1.90.11.00.00.00.00.2.029-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 192.000,00 
(189)3.1.90.13.00.00.00.00.2.086-0102-Obrigações patronais 
4.500,00 
(168)3.1.90.13.00.00.00.00.2.031-0102-Obrigações patronais 
3.840,00 
(131)3.1.90.11.00.00.00.00.2.022-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 57.000,00 
(123)3.1.90.11.00.00.00.00.2.021-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 55.500,00 
(161)3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102-Material de consumo 
40.000,00 
06.02.DEPTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
(230)3.1.90.11.00.00.00.00.2.030-0102-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 10.000,00 
(231)3.1.90.13.00.00.00.00.2.030-0102-Obrigações patronais 
1.320,00 
07-SECRETARIA MUN. DE ASSIST. E PROM. SOCIAL 
07.01.DEPTO DE ASSIST. E PROM. SOCIAL 
(268)3.1.90.11.00.00.00.00.2.057-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 36.000,00 
(251)3.1.90.11.00.00.00.00.2.034-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 17.500,00 
(257)3.3.90.39.00.00.00.00.2.034-0100-Outros serviços de terceiros-
Pessoa jurídica 5.000,00 
(269)3.1.90.13.00.00.00.00.2.057-0100-Obrigações patronais 
7.800,00 
(252)3.1.90.13.00.00.00.00.2.034-0100-Obrigações patronais 
3.300,00 
(254)3.3.90.30.00.00.00.00.2.034-0100-Material de consumo 
5.000,00 
08-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
08.01. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
(310)3.1.90.11.00.00.00.00.2.037-0114-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 366.000,00 
(313)3.3.90.30.00.00.00.00.2.037-0114-Material de consumo 
5.000,00 
(323)3.3.90.30.00.00.00.00.2.042-0114-Material de consumo 
75.000,00 
(321)3.3.90.30.00.00.00.00.2.040-0114-Material de consumo 
60.000,00 
(311)3.1.90.13.00.00.00.00.2.037-0114-Obrigações patronais 
72.000,00 
08.02.DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL  
(376)3.1.90.11.00.00.00.00.2.045-0114-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 123.000,00 
(377)3.1.90.13.00.00.00.00.2.045-0114-Obrigações patronais 
24.000,00 
08.03.DEPARTAMENTO DO FUNDEB 
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(397)3.1.90.11.00.00.00.00.2.047-0111-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 630.000,00 
(398)3.1.90.13.00.00.00.00.2.047-0111-Obrigações patronais 
150.000,00 
09-SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRIC.,PECUÁRIA E 
MEIO AMBIENTE  
09.01. DEPARTAMENTO AGROPECUÁRIO  
(417)3.1.90.11.00.00.00.00.2.049-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 61.600,00 
(418)3.1.90.13.00.00.00.00.2.049-0100-Obrigações patronais 
7.500,00 
10-SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO  
10.01. DEPTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
(427)3.1.90.11.00.00.00.00.2.050-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 24.750,00 
(428)3.1.90.13.00.00.00.00.2.050-0100-Obrigações patronais 
3.000,00 
11-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,ESPORTE E 
TURISMO  
11.01. DEPARTAMENTO DE CULTURA  
(438)3.1.90.11.00.00.00.00.2.051-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 28.600,00 
(446)3.3.90.39.00.00.00.00.2.051-0100-Outros serviços de terceiros-
Pessoa jurídica 5.000,00 
  
(439)3.1.90.13.00.00.00.00.2.051-0100-Obrigações patronais 
7.280,00 
11.02. DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
(452)3.1.90.11.00.00.00.00.2.052-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 11.840,00 
(459)3.3.90.39.00.00.00.00.2.052-0100-Outros serviços de terceiros-
Pessoa jurídica 15.000,00 
11-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,ESPORTE E 
TURISMO  
11.02. DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
(453)3.1.90.13.00.00.00.00.2.052-0100-Obrigações patronais 
2.400,00 
12-SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO  
12.01. DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO  
(472)3.1.90.11.00.00.00.00.2.054-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 30.000,00 
(473)3.1.90.13.00.00.00.00.2.054-0100-Obrigações patronais 
6.600,00 
13-SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVILVIMENTO INSTITUCIONAL  
13.01. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVILVIMENTO INSTITUCIONAL  
(480)3.1.90.11.00.00.00.00.2.070-0100-Vencimentos e vantagens 
fixas –Pessoal civil 33.000,00 
(481)3.1.90.13.00.00.00.00.2.070-0100-Obrigações patronais 
5.920,00 
Total da suplementação 3.492.655,00 
  
Art. 2º Para atendimento da suplementação que trata o artigo primeiro 
serão utilizados recursos provenientes do eventual excesso de 
arrecadação. 
  
Art. 3º Essa lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Campos de Júlio, 21 de agosto de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:8F3F2AC2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº. 527, DE 24 DE AGOSTO DE 2012. 

 
  

REGULAMENTA E AUTORIZA A PERMUTA DE 
IMÓVEIS DESTINADOS À MORADIA. 

DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Legislativa Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a permutar o imóvel 
situado na quadra nº. 02, identificado pelo lote nº. 01, com área total 
de 364,11 m² (trezentos e sessenta e quatro metros e onze centímetros 
quadrados), contendo a edificação de uma casa em madeira. 
  
Parágrafo único. O imóvel situado na quadra 02, identificado pelo 
lote nº 01 será permutado pelo lote nº 07 da quadra 12, com área total 
de 286,00 m² (duzentos e oitenta e seis metros quadrados), sem 
nenhuma benfeitoria ou edificação, descrito no croqui anexo, que 
constitui parte integrante dessa lei. 
  
Art. 2º A permuta do imóvel referido no caput do artigo primeiro tem 
por finalidade a relocação do possuidor Claro César Paes da Silva, 
inscrito no CPF sob nº. 864.408.101-20 e no RG nº. 923.219 SP/MT, 
resultante da doação do imóvel efetivada pelo chefe do executivo 
municipal no período de gestão 2005/2008, visando resguardar a 
observância aos direitos sociais e humanos inseridos no artigo 6º da 
Constituição Federal e ao princípio da cidadania, em decorrência da 
necessidade de duplicação da via pública sobre a área do referido 
terreno, por força da execução do projeto de duplicação, 
pavimentação e sinalização da Avenida Governador Júlio Campos, 
objeto do contrato administrativo nº. 26/2012. 
  
Parágrafo único. Os ônus decorrentes dos serviços de demolição da 
casa edificada em madeira sobre o lote 01 da quadra 02, bem como do 
transporte dos materiais para reaproveitamento na construção de outra 
casa no lote permutado, dentro do mesmo padrão e medidas da 
anterior, ficarão a cargo da administração pública, inclusive os 
eventuais custos necessários à aquisição de materiais para substituição 
resultante de avaria ou inutilização de materiais ocorridos durante a 
demolição da referida edificação. 
  
Art. 3º O imóvel objeto da permuta deverá ser utilizado pelo 
beneficiário exclusivamente para fins de moradia. 
  
Art. 4º Fica autorizada a exclusão do registro do imóvel descrito no 
artigo primeiro dessa lei do sistema de cadastro de imóveis mantidos 
pelo Departamento de Tributação Municipal. 
  
Art. 5º A regularização da permuta autorizada nos termos dessa lei 
será formalizada através de escritura pública ao beneficiado, 
observados os encargos previstos no artigo terceiro. 
  
Art. 6º Essa lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Campos de Júlio, 24 de agosto de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:5BAE585F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº. 528, DE 4 DE SETEMBRO DE 2012. 
 
  

FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO 
PARA VIGORAR NA LEGISLATURA DE 2013 A 
2016. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Legislativa Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º O subsídio do Vereador para a Legislatura do quadriênio de 
2013 a 2016 é fixado no valor de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos 
reais), mensal. 
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Art. 2º As sessões extraordinária da Câmara não serão remuneradas. 
  
Art. 3º Em caso de falta injustificada será descontado dos subsídios o 
valor na proporção do número de sessões ordinárias mensal, conforme 
estabelecidas. 
  
Art. 4º Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo 
seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Campos de Júlio, 4 de setembro de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:19ECCBB2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº. 529, DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR 
TERMO DE CONVÊNIO COM O CENTRO 
EDUCACIONAL UNI SAT LTDA PARA 
DISPONIBILIZAR SALAS DE AULA PARA 
FUNCIONAMENTO DO POLO DE APOIO 
PRESENCIAL DA UNIVERSIDADE NORTE DO 
PARANÁ-UNOPAR, PARA OFERTA DE CURSOS 
NA MODALIDADE À DISTÂNCIA DE 
GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO E EXTENSÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que apresenta a Câmara Legislativa 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
assinar Termo de Convênio de Cessão de uso com o Centro 
Educacional Uni Sat Ltda-ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ sob nº. 07.059.062/0001-18, com sede na Rua 
Colonizador Ênio Pipino,1.167,na cidade de Sinop/MT. 
  
Parágrafo único. O termo de Convênio descrito no caput objetiva 
colocar a disposição do Centro Educacional Uni Sat Ltda-ME, salas 
de aula da Escola Municipal Germano Lazaretti, visando o 
funcionamento do polo de apoio presencial da Universidade Norte do 
Paraná-UNOPAR para oferta de cursos na modalidade a distância de 
graduação, pós-graduação e extensão a distância. 
  
Art. 2º O prazo de vigência do Termo de Convênio é até 31/12/2017, 
podendo ser renovado mediante termo de aditivo entre as partes. 
  
Art. 3º O presente termo de convenio não acarretará ônus ao 
município, ficando expressamente proibida a cedência de servidores 
municipais para a prestação de serviços junto à Escola Municipal 
Germano Lazaretti. 
  
Art. 4º As condições e demais determinações necessárias à 
formalização do presente convênio serão definidas no referido 
instrumento, a ser formalizado entre as partes. 
  
Art. 5º Essa lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Campos de Júlio, 12 de setembro de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:CD8569CF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL Nº 012, DE 10 DE AGOSTO DE 2012. 

 
Convocação para a Audiência Pública, para 
apresentação das propostas da Lei Orçamentária 
Anual, para o exercício de 2013 – LOA 2013, e dá 
outras providencias. 

  
A Prefeitura Municipal de Campos de Júlio no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o estabelecido no artigo 5º da Lei 
Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, e emconformidade com 
a Portaria nº. 462, de 5 de agosto de 2009-STN; 
  
RESOLVE:  
Convocar a toda a população do Município de Campos de Júlio para 
participar da Audiência Publica cuja pauta terá o objetivo específico 
de: 
I - discussão das prioridades e metas da Lei Orçamentária Anual para 
o exercício financeiro de 2013. 
  
A audiência pública adotada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Desenvolvimento Institucional, conforme o 
estabelecido no artigo 48 em seu Parágrafo Único da Lei 
Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, será realizada em 24 
de agosto de 2012, (sexta-feira), as 19:00 horas, no Plenário da 
Câmara, nesta cidade de Campos de Júlio Estado de Mato Grosso, e a 
presença dos munícipes é de suma importância para estarmos 
discutindo as prioridades e metas para exercício financeiro de 2013. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:8A431581 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL Nº 013, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
Dispõe sobre a audiência pública do RDF Relatório 
de Gestão Fiscal e RREO Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO , Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao 
disposto no art. 48, parágrafo único, da Lei Complementar federal nº 
101/2000, e demais legislações aplicáveis, COMUNICA  às entidades 
civis organizadas e à população em geral que realizará AUDIÊNCIA 
PÚBLICA  no dia 28 de Setembro de 2012 (sexta-feira), às 19:00 
horas, no auditório da Câmara Municipal, com o objetivo de 
apresentar o RDF Relatório de Gestão Fiscal 2º. Quadrimestre e 
RREO Relatório Resumido da Execução Orçamentária 4º. Bimestre. 
Campos de Júlio/MT, em 14 de Setembro de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 
  
Registrado e Publicado o teor do presente Edital na data supra. 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:AD071695 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
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AURELIANO PEREIRA DO LAGO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 3 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO AVENIDA CURITIBA, LOTEAMENTO JARDIM 
CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
AURELIANO PEREIRA DO LAGO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 4 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO AVENIDA CURITIBA, LOTEAMENTO JARDIM 
CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Jeane Antonia Abade 

Código Identificador:6D1D60E2 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
RESULTADO DO PREGÃO 105/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa: NOIX COMÉRCIO PRODUTOS ALIMENTOS LTDA 
ME CNPJ Nº 01.174.808/0001-58 vencedora dos Lotes: 01,02 a 
empresa: MOREIRA COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS LTDA CNPJ N. 08.436.811/0001-41 foi 
vencedora dos Lotes 03, 04 e a empresa: J. MONTOANI 
COMERCIAL DE FRIOS E ALIMENTOS EPP, CNPJ N. 
01.081.141/0001-49 foi vencedora do Lote 05. 
Campo Verde, 20 de setembro de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:C1658033 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
NOTIFICAÇÃO DE EMPRESA  

 
Assunto: Inexecução na ENTREGA 
Prezado Senhor, 
1. Vimos através do presente NOTIFICAR a  Empresa: COPROPEL 
COMERCIAL LTDA  06.031.657/0001-00 pela não entrega dos 
itens constante nas Nad – NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE 
DESPESA n. 4037/2012, 4038, 4039, 4040, 4041, 4042, 4043, 4044, 
4045, 4046, 4047, 40,97,4098,4099,4100,4101,4078,4106,4107,4108, 
do Pregão 0096/2012 referente aos no prazo estipulado no Edital. 
2. Fica estipulado a partir desta data o prazo de 03 (três) dias corridos 
para que a referida empresa entreguem os itens constantes nas Nota de 
Autorização de Despesa acima citadas, no almoxarifado Central, sob 
pena de responder pelas penalidades constantes no referido Edital com 
base na lei 10.520/2002, subsidiariamente com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 
3. Considerando que o Almoxarifado Central comunicou esta CPL da 
não entrega no prazo estipulado e que a empresa esta deixando de 
cumprir suas obrigações quanto à entrega do produto solicitados. 
Informamos que o não cumprimento do prazo a empresa estará sujeita 
às penalidades e multas estabelecida no item 13 do edital, ficando 
ainda sujeita à rescisão contratual/ata de registro de preços, com 
aplicação das penalidades cabíveis, inclusive impossibilidade de 
contratar com a administração pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos 
conforme as leis supracitadas. Informamos ainda, que caso a empresa 
não se manifeste, dentro do prazo estipulado, esta notificação será 
considerada como aviso de penalidade. 
4. Informamos ainda que esta notificação será publicada no Diário 
Oficial dos Municípios e Diário Oficial do Estado através da mesma a 
Prefeitura considera a empresa NOTIFICADA a partir desta data. 
  

Campo Verde, 20 de setembro de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:5778D02F 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

NOTIFICAÇÃO DE EMPRESA  
 
TERMO DE NOTIFICAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N. 121/2012 – PREGÃO 096/2012 
NOTIFICANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE - MT 
NOTIFICADA : COPROPEL COMERCIAL LTDA  
06.031.657/0001-00 situada na Rua José Alfredo de Carvalho, 248-A 
– Vila Independência , Cornélio Procópio –PR telefone: 43.3523.6671 
Com base no Edital de Licitação - Pregão nº 096/2012, do qual a 
Notificada teve sua proposta homologada vencedora, para o 
fornecimento dos produtos constante em vários lotes pelo período de 
12 (doze) meses, comunicamos que o representante legal da 
notificada, na condição de futura contratada, terá um prazo 
improrrogável de 02 (dois) dias úteis, contados da data desta 
convocação e publicação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
nos termos e condições preconizadas pelo Art. 64 da Lei federal nº 
8.666/93, sob pena de perda do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no edital licitatório. 
Diante do exposto, o representante legal ou procurador legalmente 
constituído pela empresa, deverá comparecer munido de Documentos 
comprobatórios, Identidade e CPF, junto ao Departamento de 
Compras desta Prefeitura, situada à Praça dos Três Poderes n.03 – 
Bairro: Campo Real II, para assinar a referida ata . 
Campo Verde, 20 de setembro de 2012. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:702EBA7D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  
 

GABINETE 
LEI MUNICIPAL Nº 1031/2012  

 
Lei Municipal nº 1031/2012 
De 18 de setembro de 2012. 

  
Autoriza o Poder Executivo a realizar despesas de 
Recuperação da MT-20 (Divisa Agua Boa/Canarana. 

  
Walter Lopes Faria Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 

  
Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu 
sanciono a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a incluir novas 
metas na Lei Orçamentária Anual do Município de Canarana no 
exercício financeiro de 2012: 
  
Art. 2º - Fica Incluída a seguinte meta de Investimento do Executivo 
Municipal na Lei que institui o Plano Plurianual do Município para o 
período de 2010 a 2013 (Lei Municipal 910/2009) e na Lei de 
Diretrizes Orçamentária do Exercício de 2012 (Lei Municipal 
989/2011): 
  
Órgão : 04 – Secretaria de Obras Estradas e Rodagem 

Unidade Responsável: 01 – Secretaria de Obras Estradas e Rodagem 

Programa : 101 – Transporte Rodoviarios 

Ação / Função – subfunção Tipo 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
Função: 26 – TRANSPORTE 

P 
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Sub-Função: 782 – Transporte Rodoviario 

METAS METAS FÍSICAS Valor R$ 

Recuperação da MTs Divisa com Canarana. 

2010 – 
2011 – 
2012 – 90 KM 
2013 – 

- 
- 

126.000,00 
- 

  
Art. 3º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a promover a abertura 
de credito adicional especial ao orçamento do exercício de 2012 (Lei 
Municipal n.º 1003/2011), nos termos dos artigos 42 e 43, § 1o, inciso 
II, da Lei 4.320/64, no valor de R$ 126.000,00 (cento e vinte seis mil 
reais), a fim de criar a seguinte dotação: 
  
Órgão - 04- Secretaria de Obras Estradas e Rodagem 
Unidade 01- Secretaria de Obras Estradas e Rodagem 
Função – 26 – Transporte 
Programa – 101 – Transporte Rodoviarios 
Sub-Função - 782 – Transporte Rodoviario 
Projeto – RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
Elemento – 
4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
Valor – R$ 126.000,00 
  
Art. 4º - Para dar cobertura ao Crédito autorizado no artigo anterior, 
serão utilizados os recursos definidos pelo Arts. 42 e 43, § 1º, inciso 
II, da Lei Federal nº 4.320/64, proveniente de excesso de arrecadação 
resultantes do convenio 161/2012, celebrado entre a Secretaria de 
Estado de Transporte e Pavimentação Urbana e o Município de 
Canarana. 
  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, 
18 de setembro de 2012. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Roberta Andrade Lima 

Código Identificador:5AD16375 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  
 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE CARLINDA - MT 

PORTARIA Nº. 051/2012 
 
O Diretor Executivo do PREVCAR - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 71 inciso VII da Lei 
Municipal nº. 238/2003 de 02 de setembro de 2003 e tendo em vista o 
Parecer exarado pelo Advogado do Município no Processo nº. 
034/2012. 
Resolve, 
Art. 1º - Conceder o beneficio de Aposentadoria Por Invalidez ao Sr 
Miguel Bilk, brasileiro, casado, portadora do RG 2.178.090 SSP/PR, 
CPF nº. 429.945.191-00, efetivo desde 01 de junho de 2002, matrícula 
nº. 141, cargo Apoio Administrativo Educacional - Temporário, 
Classe A, Nível 4, lotado na Secretaria Municipal de Educação do 
Município de Carlinda, Estado de Mato Grosso, conforme processo do 
PREVCAR nº 034/2012. 
Art. 2º - De acordo com a Averbação do Tempo de Contribuição, 
emitida no dia 10 de setembro de 2012 pela Prefeitura Municipal de 
Carlinda, o servidor conta com um total de 6.952 dias de contribuição, 
ou seja, 19 anos e 22 dias. 
Art. 3º - A aposentadoria se dará com fulcro no Art. 40, § 1º, inciso I 
da Constituição Federal de 05/10/1988 com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº. 41 de 19/12/2003 e Art. 12, inciso I, da Lei 
Municipal nº. 238/2003 de 02/09/2003. 
Art. 4º - Conforme o Art. 6 A da Emenda Constitucional nº 41 de 
19/12/2003 (redação dada através do Art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 70 de 29/03/2012) o provento da Aposentadoria será 

baseado na ultima remuneração do cargo efetivo do Servidor e os 
reajustes terão paridade com a remuneração dos servidores da ativa, 
conforme o Art. 7º da Emenda Constitucional nº. 41 de 19/12/2003 
(redação dada através do Art. 1º, parágrafo único da Emenda 
Constitucional nº. 70 de 29/03/2012) e com o Art. 35 da Lei 
Municipal nº. 238/2003 de 02/09/2003, 
Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Carlinda/MT, 19 de setembro de 2012. 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA  
Prefeito Municipal de Carlinda 
  
JAIR LOURENÇO DA SILVA 
Diretor Executivo  

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:468C6BFB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO AVISO DE RESULTADO DE 
LICITAÇÃO  

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
Processo Licitatório nº.558/CPL/2012 
Pregão Presencial: 048/2012 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação Modalidade de Pregão Presencial nº 048/2012, deus se por 
fracassada, cujo Objeto é: “Estruturação do Sistema de 
Comercialização Solidária em Carlinda -MT (Aquisição de 
equipamentos e veículos para desenvolvimento agrário)”.  
Carlinda/MT, em 19 de setembro de 2012. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:3CB63CB4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº. 055 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 
 

SÚMULA – DECRETA PONTO FACULTATIVO 
NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS. 

  
Senhor JOSÉ ANTUNES DE FRANÇA, Prefeito Municipal de 
Castanheira, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais. 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º - Em virtude das Festividades do 1º FEINOROESTE no 
município, fica DECRETADO ponto facultativo no Município de 
Castanheira no dia 21 de setembro de 2012. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO– As secretarias reguladoras de órgãos de 
interesse público ficarão de regime de sobreaviso para atender 
quaisquer emergências durante o período facultado. 
  
Edifício da Prefeitura de Castanheira, em 20 de setembro de 2012. 
  
JOSÉ ANTUNES DE FRANÇA 
Prefeito Municipal de Castanheira 
  
REGISTRADO e PUBLICADO POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE 
COSTUME, NA MESMA DATA. 
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Publicado por: 
Jose Antunes de França 

Código Identificador:E9C79E43 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA  

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA  
  
O Exmº. Sr. VILMAR GIACHINI, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CLÁUDIA/MT, no uso de suas atribuições legais, torna público, por 
meio dos murais da Prefeitura e meios de divulgação em massa e 
eletrônico, e convoca a população em geral para participarem da 
Audiência Pública da Prefeitura Municipal de Claudia referente ao 2º 
quadrimestre de 2012, a realizar-se no dia 21 de Setembro de 2012, a 
partir das 10h00min na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de 
Cláudia/MT. 
  
Claudia/MT – 20 de Setembro de 2012. 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:BB1F5E50 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS PARA 

PROVIMENTO DOS CARGOS APROVADOS E 
CONVOCADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

001/2012 FICA CONVOCADA A CANDIDATA ABAIXO 
RELACIONADA NESSA PUBLICAÇÃO DE INVESTIDURA E 

PROVIMENTO DO CARGO  
 
03º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS PARA 
PROVIMENTO DOS CARGOS APROVADOS E 
CONVOCADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
001/2012 
Fica convocada a Candidata abaixo relacionada nessa Publicação de 
Investidura e Provimento do Cargo para apresentar-se no prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação do ato de provimento. 
  
02- Multimeio Didático Educacional 
Clas. COD. NOME 

22 0000000078 Rafaela Momoli Lemos Antoniazzi 

  
Fica a candidata acima mencionada convocada a comparecerem na 
sede da Prefeitura Municipal de Cláudia-MT até dia 20 de Outubro de 
2012 para assinatura juntamente com o Prefeito Municipal Vilmar 
Giachini o contrato. 
  
Cláudia-MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
VILMAR GIACHINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:3B7B47EB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PORTARIA/SMPFA Nº 051/2012 
 

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colider, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

  
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor VANDERLEI 
APARECIDO BORGES DA SILVA , no uso das atribuições legais 

conferidas pelo artigo 121 da Lei Orgânica do Município e demais 
disposições legais, em observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual 
exige em toda a administração pública a figura do fiscal de contrato, 
para fazer o acompanhamento e fiscalização durante a execução do 
mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar a servidora Sra. VERA LUCIA VICENTE 
COUTINHO , portadora do CPF nº 459.099.111-04, Matrícula nº 175, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, Fiscal 
do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços nº 080/2012, 
firmado com a empresa GIGA BYTE PRODUTOS E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA - ME, e que representará esta Administração 
Pública perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e 
controle previstas na Portaria nº 042/2.012. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 20 de Setembro de 2012. 
  
VANDERLEI AP. BORGES DA SILVA 
Secretario Mun. de Planej., Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:9E90BB39 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO PR 044/2012 
 
A Prefeitura de Confresa-MT, declara vencedora do processo 
licitatório nº 129/2012 Pregão Presencial 044/2012, cujo objeto é o 
Registro de Preços para possível e eventual Prestação de Serviços 
Médicos, os seguintes profissionais: 
- Lauro Tarcísio Prestes de Oliveira – CPF: 243.698.610-04 – Valor: 
R$ 263.340,00 – Lote 09; 
- Luiz Marques da Silva – CPF: 363.665.449-72 – Valor: R$ 
278.256,00 – Lote 11; 
- Hernan Fernandez Lizarazu – CPF: 854.968.127-04 – Valor: R$ 
196.320,00 – Lote 13; 
- Clóvis Kapeny Soares – CPF: 378.388.497-72 – Valor: R$ 
457.800,00 – Lote 14; 
- Ronio Condão Barros Milhomem - ME – CNPJ: 11.418.119/0001-
03 – Valor: R$ 630.180,00 – Lote 08; 
- Paulo Roberto Duro Guimarães – CPF: 238.034.870-72 – Valor: R$ 
448.500,00 – Lote 03; 
- Aristides Pinheiro – CPF: 258.148.696-15 – Valor: R$ 368.520,00 – 
Lote 10; 
- Lindaura das Graças Pretto – CPF: 376.637.710-87 – Valor: R$ 
332.940,00 – Lote 01; 
- Jorge Ribeiro de Almeida – CPF: 453.722.256-53 – Valor: R$ 
332.940,00 – Lote 04; 
- Danila Assis da Silva – CPF: 018.463.591-80 – Valor: R$ 
332.940,00 – Lote 06; 
- Alex Naves Evangelista – CPF: 013.532.581-14 – Valor: R$ 
332.940,00 – Lote 07; 
  
Confresa 14/09/2012 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:C6B7D3FF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 066-2012 - SERVIÇOS MÉDICOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 066-2012 
  
Modalidade Licitação: TOMADA DE PREÇO - 029-2012 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE - MT  
Contratada: VIVIANE IDALO ANDRADE  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL MÉDICO 
DEVIDAMENTE CAPACITADO PARA ATENDER JUNTO AO 
POSTO DE SAÚDE JOSÉ LOURENÇO FILHO, ONDE SERÁ 
CUMPRIDO 20 HORAS SEMANAIS. 
Vigência: 17/09/2012 Á 31/12/2012 
Valor total global: R$ 30.213,00 (TRINTA MIL DUZENTOS E 
TREZE REAIS)  
Data da assinatura: 17/09/2012 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0034.2078 - Manutenção e Encargos com o Programa 
Saúde Familiar 
3190.04.00.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 
  
GESLAN CARLOS LUIZ 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:6D7A71BC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MANIFESTAÇÃO  
 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio 
remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 057/2012 datado de 13 de setembro 
de 2012, onde a servidora Pública Municipal – Célia Barbosa – 
Matricula nº 00601 Premio por assiduidade remunerada e convertida 
em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, com inicio em 
20/09/2012 a 19/12/2012, conforme art. 79 da Lei Complementar nº 
009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 20 setembro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:2C23686A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MANIFESTAÇÃO  

 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio 
remunerada 

De acordo com requerimento Nº 054/2012 datado de 12 de setembro 
de 2012, onde a servidora Pública Municipal – Jureli Xavier do 
Nascimento – Matricula nº 0364 Premio por assiduidade remunerada 
pelo período e 90 (noventa) dias, temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto possuímos profissionais para substituição da servidora por este 
período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença não será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio - concessão de gozo remunerada, autorizada, 
pelo período de 90 (noventa) dias, com inicio em 20/09/2012 a 
19/12/2012, conforme art. 79 da Lei Complementar nº 019/2012. 
  
Feliz Natal – MT, 20 de setembro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:E7037379 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MANIFESTAÇÃO  
 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio 
remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 052/2012 datado de 03 de agosto de 
2012, onde a servidora Pública Municipal – Lidiani Ap. Pereira 
Freire – Matricula nº 00472 Premio por assiduidade remunerada e 
convertida em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, temos a 
informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, com inicio em 
20/09/2012 a 19/12/2012, conforme art. 79 da Lei Complementar nº 
009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 20 de setembro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:8CB992D5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MANIFESTAÇÃO  

 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio 
remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 058/2012 datado de 14 de setembro 
de 2012, onde a servidora Pública Municipal – Maria Filomena dos 
Santos Neves Macedo – Matricula nº 0246 Premio por assiduidade 
remunerada pelo período e 90 (noventa) dias, temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto possuímos profissionais para substituição da servidora por este 
período; 
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Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença não será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio - concessão de gozo remunerada, autorizada, 
pelo período de 90 (noventa) dias, com inicio em 20/09/2012 a 
19/12/2012, conforme art. 79 da Lei Complementar nº 019/2012. 
  
Feliz Natal – MT, 20 de setembro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:1BA6D471 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MANIFESTAÇÃO  

 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio 
remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 055/2012 datado de 12 de setembro 
de 2012, onde a servidora Pública Municipal – Marisa de Queiros – 
Matricula nº 00200 Premio por assiduidade remunerada e convertida 
em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, com inicio em 
20/09/2012 a 19/12/2012, conforme art. 79 da Lei Complementar nº 
009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 20 agosto de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:C43E9AC7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MANIFESTAÇÃO  

 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio 
remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 053/2012 datado de 12 de setembro 
de 2012, onde a servidora Pública Municipal – Miriam Alencar de 
Moura Silva – Matricula nº 00562 Premio por assiduidade 
remunerada e convertida em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, 
temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, com inicio em 
20/09/2012 a 19/12/2012, conforme art. 79 da Lei Complementar nº 
009/2008. 
  

Feliz Natal – MT, 20 de setembro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:D4A052F1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MANIFESTAÇÃO  
 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio 
remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 056/2012 datado de 12 de setembro 
de 2012, onde a servidora Pública Municipal – Roseli da Conceição 
Ferreira Harthman – Matricula nº 00250 Premio por assiduidade 
remunerada e convertida em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, 
temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, com inicio em 
20/09/2012 a 19/12/2012, conforme art. 79 da Lei Complementar nº 
009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 20 de setembro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:B38A8285 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 003/2012  
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Gaúcha do Norte, Estado de Mato Grosso, torna público que fará 
realizar-se na sala de Licitações, a seguinte Licitação regida pela Lei 
nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e atualizada pela Lei nº 8.883/94 e 
suas alterações posteriores. 
  
MODALIDADE: Concorrência nº. 003/2012. 
OBJETO: Contratação de pessoa física, com formação superior em 
Clínica Geral, para prestação de serviços na área da Saúde, conforme 
especificações do edital. 
REALIZAÇÃO : 25/10/2012. 
HORAS: 09:00 hs (horário de Cuiabá). 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, no horário das 
07:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas até o terceiro dia útil, 
que anteceder o recebimento dos envelopes, ou ainda no endereço 
eletrônico www.gauchadonorte.mt.gov.br na aba licitações. 
  
Gaúcha do Norte - MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
ANDRÉ LUIZ GONÇALVES DIAS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:078F23B4 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
RESOLUÇÃO Nº 000010/12 DE 1 DE AGOSTO DE 2012 

 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no 
Orçamento programa de 2012 do tipo alteração 
Suplementar. 

  
O PRESIDENTE CISOMT DE GLORIA D OESTE no exercício das 
atribuições que 
lhe foram conferidas pela Resolução nº 000006/12 de 6 de Junho de 
2012. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito para a(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 
01 - CISOMT - Consórcio Intermunicipal Saúde Oeste MT 
01.01 - CISOMT - Consórcio Intermunicipal Saúde Oeste MT 
(22) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.002-0201 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 53.500,00 
(20) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.002-0201 - Material De Consumo 
36.500,00 
(16) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.002-0201 - Obrigações Patronais 
8.000,00 
Total Suplementação: 98.000,00 
Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior serão 
utilizados recursos proveniente da 
anulação parcial e/ou total da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 
  
Art. 2º - 
01 - CISOMT - Consórcio Intermunicipal Saúde Oeste MT 
01.01 - CISOMT - Consórcio Intermunicipal Saúde Oeste MT 
(10) 3.3.90.36.00.00.00.00.2.001-0202 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Física 24.000,00 
(27) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.004-0201 - Equipamentos E Material 
Permanente 5.000,00 
(11) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.001-0202 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 17.000,00 
(3) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.001-0202 - Obrigações Patronais 3.000,00 
(8) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.001-0202 - Material De Consumo 
19.000,00 
(26) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.003-0201 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 30.000,00 
Total Anulação: 98.000,00 
  
Art. 3º - RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Presidente CISOMT  

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:3DD17793 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N°. 

013/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, através 
de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados, o resultado da Tomada de Preços n°. 
013/2012, que teve por objeto a contratação de empresa para execução 
de reforma e ampliação do prédio da Secretaria Municipal de Obras e 
Vias Públicas, reforma do prédio do CALEG e fixação de aparelhos 

de ginástica para implantação de duas academias ao ar livre nas praças 
da Cohab Serrano e da Bandeira, conforme descrição em Planilha, 
Projetos em Anexos no Edital. 
Foi adjudicada a Empresa – BETO CONSTRUTORA LTDA,  com o 
valor total de R$ 160.023,73 (Cento e sessenta mil vinte e três reais 
e setenta e três centavos). 
  
Guiratinga/MT, 27 de Julho de 2012. 
  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:EB39FD8C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL N°. 006/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, através 
de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão Presencial N°. 
006/2012, que teve por objeto a aquisição de materiais para 
confecções de artesanato, para suprir as necessidades do Centro de 
Apoio Psicossocial – CAPS na Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Ação Social, programas PBF/PAIF e IGD. 
Foi adjudicada a Empresa – L FERNANDO PROVENZANO DE 
SOUZA – ME, com o valor total de R$ 30.023,45 (trinta mil e vinte 
três reais e quarenta e cinco centavos). 
PUBLIQUE-SE. 
  
Guiratinga/MT, 20 de Setembro de 2012. 
   
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:2C257E92 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°. 
004/2012 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Guiratinga/MT, por ordem do Sr. Prefeito Municipal, torna público 
aos interessados que realizará no dia 18/10/2012 às 09:00, na sala de 
reunião de licitação desta Prefeitura, sito à Avenida Rotary 
Internacional, n°. 944, Bairro Santa Maria Bertila, nesta cidade, a 
abertura da Licitação na Modalidade Concorrência Pública, tendo 
como objeto da presente licitação, a seleção das propostas mais 
vantajosas para a exploração, mediante pagamento da outorga de 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, de uma Lanchonete 
situada a Praça CELIA MARIA SOARES ORIONE , de acordo com 
as disposições da Legislação em vigor, bem como, em cumprimento 
dos critérios para concessão de uso em anexo a minuta do contrato do 
Edital. O qual se encontra à disposição dos interessados junto a 
Comissão Permanente de Licitação, no endereço acima citado até o 
dia 14/10/2012, no horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:00, 
mediante o recolhimento da taxa de 18,50 (Dezoito reais e cinqüenta 
centavos). 
  
PUBLIQUE-SE 
  
Guiratinga/MT, 19 de Setembro de 2012. 
  
EVANDRO LUIZ ALVES DE ARAÚJO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:DCFDEE4F 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO LEILÃO N°. 001/2012  
 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIO 
TIPO: Maior Lance 
DATA: 05/10/2012 
HORÁRIO: 09:00 horas 
LOCAL: SALA DE REUNIÕES DO PAÇO MUNICIPAL  
OBJETO: Alienação de Bens Móveis da Administração Pública 
Municipal  
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Guiratinga/MT, por ordem do Sr. Prefeito Municipal, torna público 
para o conhecimento de quem possa interessar que fará realizar no dia 
05/10/2012, às 09:00 horas, o Leilão Público nº 001/2012, cuja 
finalidade é a alienação dos bens móveis descritos abaixo, 
pertencentes à municipalidade, com as seguintes características: 
1º) Moto-niveladora FIATALLIS FG 70, TI6541/5298-731, 
Motor: 3521880502, Combustível: Diesel, Cor Amarela, Ano 
Fabricação: 1984 e Ano Modelo: 1984. Horímetro: 4.604 horas 
trabalhadas. (Estado de Conservação: SUCATA), Número de 
Patrimônio do Bem: 2182(GUARD00871), avaliado pela Comissão 
Especial de Avaliação, designada pela Portaria 105/2012, datada 
de 22 de maio de 2012, no valor de R$30.000,00 (trinta mil reais); 
2º) Veículo L200/MMC-4X4 GLS 2,5L MITSUBISHI, Chassi: 
93XHNK3405C437920, Placa: KAA-9183, Motor Nº 
4D56KT3239, Combustível: Diesel CD-M/T, Cap. 5 Passageiros, 
Motor: 100CV, Cor Prata/Hamiltom, Ano/Fabricação: 2004 e 
Ano/Modelo: 2005, Renavam: 848943082, Hodômetro: 216.928 
Km rodados, com os seguintes acessórios: 01 Triângulo 
Sinalizador Avariado, 01 Extintor Pó Químico 1 Kg com data de 
validade vencida. (Estado de Conservação: AVARIADO), 
Número de Patrimônio do Bem: 2578(GUARD07910), avaliado 
pela Comissão Especial de Avaliação, designada pela Portaria 
105/2012, datada de 22 de maio de 2012, no valor de R$12.000,00 
(doze mil reais); 
3º) Caminhonete FORD RANGER XLT 13P, Chassi: 
8AFER13P35J442467, Placa: KAD-7794, Motor: C34186587, 
Combustível Diesel, Cor Branca, Ano Fabricação: 2005 e Ano 
Modelo: 2005, Renavam: 866915788, Hodômetro: 300.020 Km 
rodados. (Estado de Conservação: AVARIADO), Número de 
Patrimônio do Bem: 3549(GUARD13118), avaliado pela Comissão 
Especial de Avaliação, designada pela Portaria 105/2012, datada 
de 22 de maio de 2012, no valor de R$35.000,00 (trinta e cinco mil 
reais); 
4º) Ônibus MA8.5 AGRALE UNIBUSS UNISAUDE, Chassi: 
9BYC32Y1U7C000823, Placa: NJK-1480, Motor: D1A014260, 
Combustível: Diesel, Cor Branca, Ano Fabricação: 2007 e Ano 
Modelo: 2007, Renavam: 941423620, Hodômetro: 209178 km 
rodados. (Estado de Conservação: AVARIADO), Número de 
Patrimônio do Bem: 4639(GUARD23430), avaliado pela Comissão 
Especial de Avaliação, designada pela Portaria 105/2012, datada 
de 22 de maio de 2012, no valor de R$40.000,00 (quarenta mil 
reais). 
O presente Edital encontra-se à disposição dos interessados, junto à 
Comissão de Licitação, no seguinte endereço: Avenida Rotary 
Internacional, nº 944, Bairro Santa Maria Bertila, CEP: 78.760-000, 
nesta cidade de Guiratinga-MT, no horário das 08:00 às 11:00 e das 
13:00 às 16:00 horas até o dia 04/10/2012 ou pelo site oficial da 
Prefeitura Municipal de Guiratinga - www.guiratinga.mt.gov.br. 
Publique-se. 
Guiratinga, 20 de Setembro de 2012. 
  
EVANDRO LUIZ ALVES DE ARAÚJO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:21E8E500 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA  
 
COOPERATIVA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL DO VALE DO SÃO LOURENÇO - 
COODERVALE  
AV. TUPINIQUINS, S/N, CENTRO – FEIRA MUNICIPAL – 
CEP: 78.820-000 JACIARA-MT 
CNPJ N.º 12.916.729/0001-91 – NIRE N.º 51400009082 
  
A presidente da COODERVALE , no uso das atribuições que lhe 
confere o seu Estatuto Social, convoca a todos os seus associados, que 
nesta data, para efeito de “quorum” perfazem um total de 30 (trinta) 
membros cooperados, para se reunirem em Assembléia Geral 
Extraordinária, a realizar-se no dia 27/09/2012, no Sindicato Rural, na 
Rua Juruce, na cidade de Jaciara-MT, com inicio às 14:00 horas, em 
primeira convocação, com a presença mínima de 2/3 de seus 
associados; às 15:00 horas, em sua segunda convocação, com a 
presença mínima da metade mais um de seus associados; e às 16:00 
horas em terceira e última convocação, com a presença mínima de 10 
(dez) associados, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
  
• Apresentação da nova diretoria; 
• Organização da documentação dos cooperados e novos cooperados; 
• Visita técnica em outras cooperativas. 
  
A Assembléia Geral Extraordinária será realizada no Sindicato Rural, 
na cidade de Jaciara- MT. 
  
Jaciara-MT, 19 de Setembro de 2012. 
  
VALDENY LOPES FERRAZ 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:1A4CDF7C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO N. 031/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeiro designado, 
torna público que, referente ao PREGÃO n.º. 031/2012 foram 
vencedoras às empresas CLAUDIMIR JOSÉ SCABENI nos itens 
02 e 03, ALLI AHMAD E MOREIRA LTDA nos itens 08, 09, 10 e 
11, ESTELA MARIS MOREIRA COSTA ME no item 04, 
AHMAD E ROTILI LTDA nos itens 12, 13, 14, 15 e 16. Jaciara-
MT, 20 de setembro de 2012. 
  
MARCOS JOSÉ SOUZA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:DFF42A4B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 040/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro nomeado, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL , ao MENOR VALOR POR ITEM , tendo por 
objeto: “Registro de preços para eventual Confecção de camisetas 
para a Secretaria Municipal de Educação”, nos termos da Lei 
10.520/02, a realizar-se no dia 03 de outubro de 2012 – 13:30 h -
MT.  Os interessados poderão obter o Edital completo na Prefeitura, à 
Av. Antonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 08:00 as 11:00 e das 
13:00 às 17:00 horas,. Informações: tel. (66)3461 7923. Jaciara, 19 de 
setembro de 2012. 
  
MARCOS JOSÉ SOUZA  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Marcos José Souza 

Código Identificador:E3CB64B7 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
PREVI-JUINA FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 

SOCIAL 
PORTARIA N.º 172/2012 

 
“ Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição à 
servidora Sra. Emilia Aparecida Valiguzski.” 

  
O Prefeito Municipal de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 6º, inciso I, II e III, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº41/2003, combinado com 
art. 81, incisos I, II e III da Lei Municipal n.º 830 de 05 de outubro de 
2005, que rege a previdência municipal, anexo III, do Decreto n.º 
394/2012, que altera as Tabelas da Lei Municipal n.º 728/2003 e das 
Leis Complementares, Municipais n.º 1.013, 1.016/2008, 1.145/2009, 
1.176/2010 e 1.299/2011; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, à servidora Sra. Emilia Aparecida Valiguzski, 
brasileira, portadora do RG n.° 11851242 - SSP/SP, inscrita no CPF 
n.° 408.438.079-20, efetiva no cargo de Professora, Classe “C”, Nível 
“08”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com proventos 
Integrais, conforme processo administrativo do PREVI-JUINA, n.º 
2012.04.00110P, a partir da data de 20/09/2012 até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 20 de setembro de 2012, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
JUÍNA/MT, 12 de setembro de 2012. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudinei Mioranza 

Código Identificador:39393B82 
 

PREVI-JUINA FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL 

PORTARIA Nº. 173/2012. 
 

“Dispõe sobre averbação de Tempo de Serviço, não 
concomitante, em favor da Sra. Emilia Aparecida 
Valiguzski, servidora pública deste município.” 
  

O Prefeito do Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei e, 
considerando a necessidade de garantir o cumprimento do art. 81, 
incisos I, II e III da Lei Municipal n.º 830 de 05 de outubro de 2005, 
que rege a previdência municipal; 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º  - Averbar o tempo de contribuição não concomitante conforme 
Certidão Original de Tempo de Contribuição expedida pelo INSS e 
pelo Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 1.418 
dias líquidos, correspondente á 3 (três) Anos, 11 (onze) Meses. 

  
PERÍODO ÓRGÃO DIAS  
01/03/1979 A 
29/02/1980 ALTONIA PREFEITURA  365 

01/09/1980 A 
16/12/1981 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL SÃO JOSÉ  471 

17/03/1983 A 
23/11/1983 

ASSOCIAÇÃOCULTURAL SÃO JOSÉ  247 

03/03/1986 A 
31/01/1987 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO - SAD 335 

  
Art.3º - Compete ao Prefeito Municipal, acompanhar e fazer cumprir 
o disposto nesta portaria. 
  
Art.4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 
  
Juína/MT, 12 de setembro de 2012 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudinei Mioranza 

Código Identificador:31CFC4F5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 140/2012 
 
Objeto do Pregão: Aquisição de material para uso na construção de 
piscina semiolímpicas na Escola Municipal Vinícius de Moraes e 
aquisição de materiais que serão utilizados na execução de 
pavimentação asfáltica no anel viário- Lado 01, trecho: Rua Campo 
Grande a Rua Diamante do Município de Lucas do Rio Verde – MT. 
Data: 13/09/2012 
Empresa Vencedora: Lote 0001 a empresa: COPACEL 
IND.COM.DE CALC. E CER.LTDA, com o valor total de R$ 
14.599,00 (quatorze mil e quinhentos e noventa e nove reais); Lote 
0002 a empresa: F. SANCHES & CIA LTDA, com o valor total de R$ 
51.900,00 (cinquenta e um mil e novecentos reais); Lote 0003 a 
empresa: CONCRELUCAS CONCRETOS USINADOS LTDA, com 
o valor total de R$ 33.020,00 (trinta e três mil e vinte reais). 
Lucas do Rio Verde MT, 20 de Setembro de 2012 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:A10A5EB3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

06/2012 
 
Objeto da Licitação: Contratação de pessoa jurídica PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO DA 
PRIMEIRA FASE DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE/MT, 
INCLUINDO BAIRRO MENINO DEUS E MARGINAL DA BR 
163, conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e 
ainda conforme Termo de Compromisso TC/PAC 0165/2012 – 
Fundação Nacional de Saúde – FUNASA 
Data de Abertura: 28/08/2012 
Empresa Vencedora: Cinal Construtora, Incorporadora Nacional 
Ltda 
Valor Total: R$ 4.240.696,88 (quatro milhões, duzentos e quarenta 
mil, seiscentos e noventa e seis reais e oitenta e oito centavos) 
  
Lucas do Rio Verde MT, 20 de setembro de 2012. 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:3F62803D 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 141/2012 

 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para 
realização de Seminário sobre drogas na vida de crianças, 
adolescentes e jovens do Município de Lucas do Rio Verde - MT, 
conforme convênio SENAP/MJ nº 763126/2011 – Ministério da 
Justiça. 
Dia:08/10/2012 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia 08/10/2012. 
Edital Completo: Disponível no endereço: Av. América do Sul, Nº 
2500 S, Lot. Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 
78455-000 – Fone: 65 3549 8300 e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 08:30 horas, do dia 08 de outubro 
de 2012, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
Lucas do Rio Verde MT, 20 de setembro de 2012 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 
  

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:D5CBC11D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - SETEMBRO/2012 

 
Nº DO CONTRATO: 367/2012 
DATA:13/09/2012 
CREDOR: ALGODOEIRA RIO VERDE LTDA  
OBJETO: CONCESSÃO DE USO DE ÁREA 
AEROPORTUÁRIA EXTERNA (LOTE 06-E-01) Á TÍTULO 
ONEROSO, DESTINADA A EXPLORAÇÃO DE 
ESTACIONAMENTO DE AERONAVES HANGAR, NO 
AEROPORTO MUNICIPAL BOM FUTURO DE LUCAS DO 
RIO VERDE –MT  
VIGENCIA:10/09/2024 
VALOR DA CONCESSÃO ANUAL: R$ 12.700,00 (DOZE MIL E 
SETECENTOS REAIS) 
PROC. LICITATÁRIO: CONCORRENCIA PUBLICA PARA 
VENDA Nº 4/2012 
  
Presidente da CPL 
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em exercício 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:0A0FF7E8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - SETEMBRO/2012 

 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
280/2012 
CONTRATADO:  ANTONIZIO PEREIRA DA SILVA ME 
DATA: 20/09/2012 
MOTIVO ADITIVO:  PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
VIGENCIA: 14/11/2012 
  
Presidente da CPL 
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em exercício 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:CA11FBC7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - SETEMBRO/2012 

 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  3º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
94/2012 
CONTRATADO:  JOILSON NOBRES DA SILVA & CIA LTDA - 
ME 
DATA: 20/09/2012 
MOTIVO ADITIVO:  PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
VIGENCIA: 24/11/2012 
  
Presidente da CPL 
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em exercício 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:A9F3668F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2012 
SRP N.º 017/2012 

 
O Município de Marcelândia, através de sua Pregoeira Oficial, torna 
Público aos interessados, o resultado do Julgamento do Pregão 
Presencial nº. 024/2012 SRP n.° 017/2012, cujo objeto trata-se da 
Contratação de Empresa para Fornecimento de Passagens 
Rodoviárias, cuja abertura se deu no dia 04 de Setembro de 2012, às 
09h00min (Horário de Brasília), onde sagrou-se vencedora a seguinte 
empresa: Orion Turismo Ltda-EPP com valor total de R$ 63.872,00 
(Sessenta e três mil oitocentos e setenta e dois reais). 
  
Marcelândia MT, 19 de Setembro de 2012. 
  
HAYANA CAROLINA ARCARI 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:F27D148D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 029/2012 - SELETIVO 001/2012 

 
Processo Seletivo Simplificado 001/2012 
Edital de Convocação 029/2012 
O Exmo Senhor Adalberto Navair Diamante, Prefeito Municipal de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o Processo 
Seletivo Simplificado realizado no dia 29 de Janeiro de 2012 nos 
termos do Edital 001/2012 e homologado pelo Decreto de nº 19/2012 
de 03 de fevereiro de 2012, Convoca pelo presente Edital os 
candidatos aprovados/classificados, para preenchimento de vagas 
existente no momento, conforme relação abaixo: 
  
Cargo Oficina Local de Trabalho Carga Horária  

Instrutor de Cursos – 
Programa Aplauso  

- - - 

Dayane Santos da Silva Esporte Escola Castro Alves 20 

Os candidatos convocados por este Edital terão prazo de até 30 (trinta) 
dias a contar desta data, 17 de setembro de 2012, para tomar posse no 
referido cargo. 
Os candidatos convocados deverão apresentar-se no Departamento de 
Recursos Humanos dentro do prazo estipulado, munido dos seguintes 
documentos: 
Documento de Identidade (original) e l (cópia); 
Certidão de Nascimento ou Casamento (original) e 1 

ORIGINAL  
Atestado Médico expedido pela Junta 
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(cópia); 
Certidão de nascimento dos filhos (original) e 1 (cópia); 
Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo 
concorrido, devidamente registrado ou equivalente 
conforme solicitado no Edital Complementar 002/2012 
(original e 1 cópia) 
Título de Eleitor (original) e 1 (cópia) comprovação que 
está quite com as obrigações eleitorais; 
Certificado de Reservista (original e 1 cópia) (se 
masculino); 
CPF (original ) e 1 (cópia) 
Comprovante de residência 
Carteira de Habilitação (motorista) 

Médica Oficial; 
Declaração do exercício ou não de outro 
cargo, emprego ou função pública, em 
qualquer esfera de governo, da administração 
direta de qualquer dos Poderes; 
  

Marcelândia - MT, 17 de setembro de 2012. 
  
ADRIANA FARDIN SAUER 
Presidente da Comissão do Processo Seletivo 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:EE9599D2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO 168/2012 
 
CONTRATO Nº. 168/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: EVILSON CHAVES DA SILVA - MEI  
OBJETO: Prestação de Serviço de Borracharia em geral na zona 
rural do Município de Matupá, em atendimento as secretarias 
municipais - Pregão Presencial nº. 054/2012 – Lote – 02. 
Valor/Global: R$ 16.154,00  
Vigência: 18/09/2012 a 31/12/2012 
Fonte Cód. Geral: 06.001.20.606.0008.2007.339039 “077”R$ 
3.924,00 
07.002.12.361.0010.2008.339039 “117”R$ 7.520,00 
10.001.15.452.0045.2045.339039 “291”R$ 4.710,00 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:63BA8A7D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 169/2012 

 
CONTRATO Nº. 169/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: COMERCIO DE PNEUS SBARDELOTTO 
LTDA - ME  
OBJETO: Prestação de Serviço de Borracharia e Serviço de 
Alinhamento, Balanceamento e Cambagem em Geral, no 
município de Matupá, em atendimento às secretarias municipais - 
Pregão Presencial nº. 054/2012 – Lote – 01. 
Valor/Global: R$ 51.684,00  
Vigência: 18/09/2012 a 31/12/2012 
Fonte Cód. Geral: 05.001.04.123.0006.2005.339039 “050”R$ 492,00 
06.001.20.606.0008.2007.339039 “077”R$ 4.806,00 
07.001.12.361.0011.2012.339039 “096”R$ 1.406,00 
07.002.12.361.0010.2008.339039 “117”R$ 8.845,00 
08.001.10.301.0019.2023.339039 “175”R$ 13.654,00 
09.002.08.244.0028.2037.339039 “259”R$ 990,00 
09.002.08.244.0028.2039.339039 “263”R$ 414,00 
09.003.08.243.0028.2036.339039 “276”R$ 432,00 
10.001.15.452.0045.2045.339039 “291”R$ 20.645,00 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:A87E3907 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATIO 170/2012 

 
CONTRATO Nº. 170/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADO: JAIRO CERON BERTINETTI  
OBJETO: Contratação de médico clínico geral para realização de 
plantões no Hospital Municipal e sobreaviso cirúrgico – Pregão 

Presencial 055/2012 - Lote n° 05, em atendimento à Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Valor/Global: R$ 40.000,00 
Vigência: 19/09/2012 a 31/12/2012 
Fonte Código Geral: 08.002.10.302.0024.2032.339036 “218” R$ 
40.000,00 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:7E721E59 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 171/2012 

 
CONTRATO Nº. 171/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADO: RODRIGO DE SOUZA OLIVEIRA  
OBJETO: Contratação de médico clínico geral para realização de 
plantões no Hospital Municipal – Pregão Presencial 055/2012 - 
Lote n° 04, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde. 
Valor/Global: R$ 40.000,00 
Vigência: 19/09/2012 a 31/12/2012 
Fonte Código Geral: 08.002.10.302.0024.2032.339036 “218” R$ 
40.000,00 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:D0EA55BA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 172/2012 

 
CONTRATO Nº. 172/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADO: POLIANE SANTOS SOUZA 
OBJETO: Contratação de Dentista, para serviços de Odontologia 
na Gleba União/Padovani, Zona Rural - Pregão Presencial n° 
055/2012 – LOTE N° 06, em atendimento à Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Valor/Global: R$ 14.907,00 
Vigência: 19/09/2012 a 31/12/2012 
Fonte Código Geral: 08.002.10.301.0025.2033.339036 “190”R$ 
14.907,00 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:D40E1348 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO  
 
EDITAL Nº 067/2012 
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 002/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO Nº DE 12 DE JANEIRO DE 2012. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, ESTADO 
DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI DA SILVA, no 
uso gozo de suas legais atribuições, considerando o interesse público, 
a necessidade de contratação, e, conforme Edital de Homologação, 
convoca os aprovados no Processo Seletivo Simplificado Edital 
002/2011, conforme relação abaixo. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS INTERNOS 

92 EDILEUZA DUARTE DE SOUZA 7º LUGAR 

  
A Candidata ora convocada na forma deste Edital e conforme seu 
anexo I, deverá comparecer à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na 
Prefeitura Municipal, sito à Rua Antônio Tavares 3310, o mais 
urgente possível, ou em até 03 (Três) dias úteis da publicação deste 
ato, para apresentar documentos e habilitação exigidos, para 
procedimentos de conferência de documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a posse e designação dos respectivos 
locais de trabalho. 



Mato Grosso , 21 de Setembro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1560 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          29 
 

O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste - MT convocar o (s) imediatamente posterior (es), 
obedecendo a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 19 de 
setembro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:A65E6271 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
DECRETO Nº 2467 DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 

 
DECRETO N.º 2467 DE 18 DE SETEMBRO DE 2012. 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO ABRIGO “CASA DE 
ACOLHIMENTO A CRIANÇA RENASCER” EM 
MIRASSOL D´OESTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA, Prefeito do Município de 
Mirassol D´Oeste, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que 
lhes são conferidas e, 
Considerando necessidade de prover as condições de que tratam os 
artigos 92 e 94 do Estatuto da Criança e Adolescentes, art. 227 e 
parágrafos da CF, e Lei nº 11.107/2005, bem como o Termo de Ajuste 
de Conduta firmado entre as Promotorias de São Jose dos Quatro 
Marcos e Mirassol D´Oeste, e os municípios de Mirassol D´Oeste São 
José dos Quatro Marcos e Curvelândia 
D E C R E T AArt. 1º - Fica criada no Municipio de Mirassol 
D´Oeste, o Abrigo “Casa de Acolhimento à Criança RENASCER” 
com sede à rua Simão Rodrigues da Grela nº 188, no Bairro Jardim 
Lucélia, cujo funcionamento se dará sem fins lucrativos, destinar-se-á 
a crianças e adolescentes em situação de risco social com 40 vagas 
que serão disponibilizadas aos municípios parceiros de Mirassol 
D´Oeste, São José dos Quatro Marcos e Curvelândia. 
§ 1º A construção e a instalação de equipamentos se deu sob a direção 
do Conselho da Comunidade, em parceria entre os municípios de 
Mirassol D´Oeste, São José dos Quatro Marcos, Curvelandia, e as 
comunidades dos referidos municípios. 
§ 2º A entrega oficial da obra acabada aos municípios parceiros, 
ocorreu no dia 04 de setembro do corrente ano, conforme ata que fará 
parte do presente Decreto. 
§ 3º A inauguração da casa e entrega à comunidade, já em 
funcionamento se dará no dia 22 de outubro do corrente ano. 
Art. 2º Fica a Comissão de Licitação autorizada a efetuar a 
contratação do casal cuidador em regime de excepcionalidade e 
URGÊNCIA, pelo valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) por pessoa, 
totalizando o valor de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais) o 
casal, cuja seleção se dará pela Secretaria de Assistência Social com 
foco no perfil necessário, através de entrevista e investigação. 
§ Único: A contratação de que trata o caput se fará pelo prazo de 180 
dias em consonância com Artigo 24 Inciso IV da Lei 8666/ por tratar-
se da caráter urgente e emergencial. 
Art. 3º O atendimento dar-se-à em regime de acolhimento integral, 
temporário e emergencial, incluindo moradia, alimentação, energia, 
água, telefone, vestimentas, objetos de higiene pessoal, atendimento 
médico, psicológico e odontológico, medicamentos, transporte e lazer, 
e demais necessidades básicas das crianças e adolescentes abrigados 
na moradia. 
Art. 4º Para manutenção da CASA DE ACOLHIMENTO À 
CRIANÇA, e de acordo com a cláusula sexta do TAC firmado entre 
os municípios, as despesas de manutenção da Casa para a realização 
dos serviços de que trata a artigo 3º, serão distribuídas em razão à 
população de cada município parceiro, assim discriminado: 
I – Mirassol D´Oeste: 50% (cinqüenta por cento) das despesas, 
referente a 20 vagas; 

II – São José dos Quatro Marcos 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por 
cento) correspondente a 15 vagas; 
III – Curvelândia: 12,5% (doze vírgula cinco por cento), 
correspondente a 5 vagas. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O repasse será feito para o Município 
de Mirassol D´Oeste, à conta aberta especificamente para o objeto 
deste Decreto, até o 5º dia útil do mês subseqüente ao da despesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A Secretaria de Assistência Social, 
Trabalho e Cidadania do município de Mirassol D´Oeste-MT, terá até 
o último dia do mês para apresentar aos entes conveniados, planilha 
criteriosa de gastos, devidamente acompanhada das Notas Fiscais e 
demais comprovantes de despesas realizadas. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – As obrigações de cada município bem 
como as demais particularidades referentes ao Abrigo, serão dispostas 
em Convênio, que será firmado entre os municípios parceiros. 
Art. 5º Os municípios parceiros elaborarão Regimento Interno do 
Abrigo que disporá sobre as normas e funcionamento do abrigo. 
Art. 6º Compete Secretaria de Assistência Social, Trabalho e 
Cidadania, prover a manutenção funcionamento e administração da 
Casa. 
Art. 7º As despesas resultantes deste Decreto correrão à conta do 
Orçamento Municipal. 
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 
em 18 de setembro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 
  
ELISANGELA VICENTINE FAZOLO DA SILVA  
Secretária Interina de Ass. Social 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:A54A5C08 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL Nº 007/2012-PMN 

 
A Prefeitura Municipal juntamente com a Câmara Municipal de 
NORTELÂNDIA, Estado de Mato Grosso, torna público para 
conhecimento de todos que realizará Audiência Pública para 
Avaliação e Demonstração do Cumprimento das Metas Fiscais da 
LRF referente o 2° Quadrimestre de 2012, para avaliação do processo 
de tomada de decisões no âmbito do Poder Executivo e Legislativo. 
  
A audiência será realizada no dia 28/09/2012 às 08hs no Plenário 
“Ver. Niedson Rocha” - Câmara Municipal de Nortelândia, e conta 
com a presença de toda a população neste relevante processo de 
desenvolvimento do Município. 
  
Este Edital será publicado e fixado nos lugares de maior acesso 
público para o conhecimento de todos os contribuintes. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, EM 20 DE SETEMBRO DE 2012. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA 
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão 
  
JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES 
Secretário de Finanças, Fiscalização e Contabilidade 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:B8F8237F 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 

SECRETARIA DE GOVERNO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 005/2012 – AUDIÊNCIA 

PUBLICA  
 
A Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento – MT, com 
sede nesta cidade, na Av. Coronel Botelho, 458, bairro centro, através 
do Prefeito Municipal Zenildo Pacheco Sampaio CONVOCA  através 
do presente edital, todos os munícipes para AUDIÊNCIA PÚBLICA , 
para Avaliação das Metas Fiscais referente ao 2° quadrimestre / 2012 
e Prestação de Contas do 4° Bimestre de 2012, a ser realizado na 
Câmara Municipal no dia 25/09/2012 (terça feira) as 09:00 hs da 
manhã. 
Contamos com a presença de todos. 
Este edital está publicado no site: 
nossasenhoradolivramento.mt.gov.br 
  
Nossa Senhora do Livramento, 17 de Setembro de 2012. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:B3034F18 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA  

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº SJU – 01/2011 
De: 13/12/2011 
VERSÃO: 1.0 
ATO DE APROVAÇÃO: 011/2011 
APROVAÇÃO EM: 13/12/2011 
SISTEMA ADMINISTRATIVO : SJU – Sistema Jurídico. 
UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria de Administração. 

  
A Unidade de Controle Interno da Câmara Municipal, designada pela 
Portaria Nº 019/2009, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Resolução Nº 003/2007 resolve expedir a presente 
Instrução Normativa com o seguinte teor: 
I - Finalidade 
Esta Instrução Normativa tem por finalidade dispor sobre as rotinas e 
procedimentos a serem observados para a realização de processos 
administrativos e judiciais, no âmbito do Poder Legislativo do 
Município de Nova Bandeirantes - MT. 
  
II - Abrangência 
A presente Instrução Normativa abrange todas as Unidades do Poder 
Legislativo do Município de Nova Bandeirantes- MT. 
III - Conceitos 
Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
I – Processo: uma seqüência de atos que visam a produzir um 
resultado e, no contexto jurídico, está previstos em leis ou em outros 
dispositivos vigentes; 
II – Processo Administrativo: uma série de atos, lógica e 
juridicamente concatenados, dispostos com o propósito de ensejar a 
manifestação de vontade da Administração; 
IV - Unidade Responsável: refere-se à Secretaria de Administração da 
Câmara Municipal, a qual está vinculada ao Gabinete do Presidenteo; 
V - Unidades Executoras: todas as demais Secretarias e respectivas 
Divisões da Estrutura Organizacional da Câmara Municipal que se 
submeterão a esta Instrução Normativa. 
IV - Base Legal 
Os principais instrumentos legais e regulamentares que serviram de 
base para a presente Instrução Normativa são: Constituição Federal de 
1.988 e Lei Federal nº 9.784/1.999. 
V - Origem da Instrução Normativa 

Procedimentos a serem adotados nos processos administrativos. 
Esta instrução normativa origina-se da necessidade de orientar e 
normatizar os processos judiciais que tenha como parte a 
Administração Direta do Poder Legislativo do Município de Nova 
Bandeirantes - MT. 
  
VI - Responsabilidades 
  
É de competência da Unidade Responsável: 
I - Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
II - Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua aplicação; 
III - Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e com 
a Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho e os 
respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
IV - Fornecer informações aos órgãos de controle interno e externo; 
  
São responsabilidades das Unidades Executoras: 
  
I - Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
II - Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
III - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos servidores da 
Unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
IV - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
São responsabilidades da Unidade de Controle Interno: 
  
I - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
II - Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles; 
VII - Dos Procedimentos 
  
1 - Processo Administrativo 
  
O processo administrativo deve iniciar com pedido por meio de ofício 
do interessado. Tal documento de solicitação de abertura de processo 
administrativo, bem como qualquer documento anexo deverá ser 
entregue e protocolado junto à Secretaria de Administração da 
Câmara Municipal. 
A solicitação de instauração de processo administrativo deverá ser 
formulada por escrito e conter os seguintes dados: 
I - Órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - Identificação do interessado ou de quem o represente; 
III - Domicílio do requerente ou local para recebimento de 
comunicações; 
IV - Formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus 
fundamentos; 
V - Data e assinatura do requerente. 
  
Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imotivada de 
recebimento de documentos, devendo a Secretaria de Administração 
da Câmara, orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais 
falhas. 
Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem 
conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um 
único ofício, salvo preceito legal em contrário. 
São legitimados como interessados no processo administrativo: 
I - Pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos 
ou interesses individuais ou no exercício do direito de representação; 
II - Aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou 
interesses que possam ser afetados pela decisão a seradotada; 
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III - As organizações e associações representativas, no tocante aos 
direitos e interesses coletivos; 
IV - As pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto aos 
direitos ou interesses comuns. 
Ao receber pedido de abertura de processo administrativo a Secretaria 
de Administração da Câmara deverá dar ciência ao Presidente para 
que este nomeie uma Comissão de Processo Administrativo, que será 
responsável pela condução do processo administrativo. 
A Comissão será composta por 3 (três) servidores estáveis, designados 
pela autoridade competente (Presidente), que indicará dentre eles, o 
seu presidente e um secretário. 
A portaria de instauração deverá ser publicada no mural ou jornal 
oficial que abrange o órgão que jurisdiciona a Unidade de lotação dos 
servidores envolvidos. 
Os trabalhos da comissão somente poderão ser iniciados a partir da 
data de publicação da portaria designadora da respectiva comissão, 
sob pena de nulidade dos atos praticados antes desse evento. 
É impedido de atuar como membro da Comissão de Processo 
Administrativo o servidor ou autoridade que: 
I - Tenha interesse direto ou indireto na matéria; 
II - Tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha 
ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 
III - Esteja ligado judicial ou administrativamente com o interessado 
ou respectivo cônjuge ou companheiro. 
Após a devida nomeação da Comissão de Processo Administrativo a 
Secretaria de Administração da Câmara encaminhará os autos à 
Comissão para que seja instaurado em até 5 (cinco) dias o processo. 
A autoridade instauradora deve providenciar local condigno para a 
comissão desenvolver seus trabalhos, bem como fornecer recursos 
humanos e materiais necessários ao desempenho de suas atividades. 
Após a elaboração da Ata de Instalação dos Trabalhos a Comissão 
elaborará um roteiro das atividades a serem desenvolvidas e o 
presidente comunicará o início dos trabalhos à autoridade 
instauradora. 
A Comissão de Processo Administrativo deverá notificar as partes 
envolvidas, tais como, servidores, responsáveis pela Unidade 
Administrativa envolvida, Controle Interno, dentre outras interessadas 
ou envolvidas para que estes tomem ciência da existência do início do 
processo administrativo. 
A citação dos interessados deverá ser feita pessoalmente e com 
contra-recibo. Caso haja recusa do recebimento da citação, deverá o 
fato ser certificado, a vista de, no mínimo, duas testemunhas. 
Se a parte estiver em lugar incerto e não sabido após a realização das 
diligências, o presidente da Comissão de Processo Administrativo 
providenciará a citação do mesmo por edital. 
Decorrido 30 (trinta) dias consecutivos de ausência injustificada de 
um servidor que faça parte do processo a autoridade instauradora 
providenciará a imediata abertura de novo Processo Administrativo 
para apurar o abandono do emprego. 
Durante a instrução, a comissão promoverá a tomada de depoimentos, 
acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta 
de provas, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de 
modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 
Os documentos que integram o Processo Administrativo serão 
numerados e rubricados pelo Secretário ou por qualquer membro da 
comissão nomeada, devendo ser inutilizado os espaços em branco no 
verso e ante verso. 
A numeração das folhas nos diversos volumes do processo será 
contínua, não se numerando a capa e a contracapa. 
Sempre que se tiver que renumerar as folhas do processo, deve-se 
anular com um traço horizontal ou oblíquo a numeração anterior, 
conservando-se, porém, sua legibilidade. 
Sempre que possível, nada será datilografado ou escrito no verso das 
folhas do processo, que deverão conter a expressão "em branco", 
escrita ou carimbada, ou um simples risco por caneta, em sentido 
vertical ou oblíquo. 
Os documentos elaborados pela comissão serão autenticados com a 
assinatura de seus componentes na última página e pelas respectivas 
rubricas nas demais folhas. 
As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão 
detalhar as deliberações adotadas. 

As cópias reprográficas de documentos juntados aos autos, quando 
apresentados os originais, deverão ser autenticadas pelo Secretário ou 
por qualquer membro da Comissão de Processo Administrativo. 
Terminada a instrução do processo, o indiciado será citado por 
mandado expedido pelo presidente da Comissão de Processo 
Administrativo, que terá como anexo a cópia da indiciação, para 
apresentar defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-lhe 
vista do processo na repartição, pessoalmente ou por intermédio de 
seu procurador. 
Parágrafo único. Se forem dois ou mais os indiciados o prazo de 
defesa será comum e de quinze dias. 
Achando-se o indiciado em lugar incerto ou não sabido, será citado 
por edital, publicado pelo menos uma vez na imprensa oficial ou local 
apropriado na localidade do último domicílio conhecido, para 
apresentar a defesa. 
Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde 
resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que 
se baseou para formar sua convicção, fazendo referência às páginas do 
processo onde se encontram. 
O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor e informará se houve falta capitulada 
como crime e se houve danos aos cofres públicos. 
O relatório poderá, ainda, propor o arquivamento do processo por 
insuficiência de provas ou por não ter sido possível apurar a autoria. 
Reconhecida a responsabilidade do servidor, a Comissão indicará o 
dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
O relatório poderá conter sugestões sobre medidas que podem ser 
adotadas pela Administração, objetivando evitar a repetição de fatos 
ou irregularidades semelhantes aos apurados no inquérito. 
O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à 
autoridade que determinou a sua instauração (Presidente da Câmara), 
para julgamento. 
A Comissão dissolve-se automaticamente com a entrega do relatório 
final. 
No prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do processo, a 
autoridade julgadora, o Presidente, proferirá sua decisão. 
O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário 
às provas dos autos. 
Parágrafo único. A autoridade julgadora formará sua convicção pela 
livre apreciação das provas, podendo solicitar, se julgar necessário, 
parecer fundamentado da Secretaria de Administração da Câmara a 
respeito do processo. 
Quando a infração estiver capitulada como crime, cópia integral 
autenticada do processo administrativo será remetida ao Ministério 
Público pela autoridade julgadora, para instauração da ação penal. 
Parágrafo único. Havendo fortes indícios de responsabilidade por ato 
de improbidade, a comissão representará ao Ministério Público ou a 
Procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a 
decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha 
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 
O prazo para a conclusão do processo administrativo não excederá 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação da portaria de 
constituição da Comissão de Processo Administrativo, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 
Esgotados os 120 (cento e vinte) dias, sem que o inquérito tenha sido 
concluído, designa-se nova comissão para refazê-lo ou ultimá-lo, a 
qual poderá ser integrada pelos mesmos ou por outros servidores. 
Se a nova comissão for designada para refazer o processo, deverão ser 
repetidos os depoimentos, ainda que apenas para confirmá-los. 
Se a nova comissão for designada para ultimar o processo, não é 
necessária a repetição dos depoimentos. 
É recomendável que a comissão trabalhe no mínimo com 2 (duas) 
cópias do Processo Administrativo, sendo uma para o arquivo e a 
outra para atender eventual pedido de vistas ao processo realizado por 
uma das partes. 
  
2 - Processos Judiciais 
A Secretaria de Administração da Câmara Municipal será a Unidade 
responsável pelas ações judiciais propostas pela Câmara Municipal e 
pelas que este Ente fizer parte. 
O acompanhamento da ação judicial se iniciará no momento da 
propositura de um processo judicial ou através da citação/notificação 
da Câmara como parte em processo judicial. 
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A citação recebida será imediatamente autuado e apensado ao 
processo de acompanhamento da ação judicial respectiva. 
A Secretaria de Administração da Câmara deverá confeccionar e/ou 
analisar as peças judiciais, tais como: petição inicial, mandado de 
citação, planilha de cálculos de liquidação prévia do pedido, 
contestação/réplica, laudo pericial, parecer de assistente técnico, 
impugnações, exceções, sentença ou acordo homologado, recursos 
e/ou contra-razões, acórdãos, recursos interpostos para os Tribunais 
Superiores, certidões de publicação da sentença, acórdão regional e 
superior, dentre outros. 
VIII – Considerações Finais 
Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não exime a 
observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
Ficarão a cargo da Unidade Responsável as atualizações e alterações 
desta Instrução Normativa. 
Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser 
obtidos junto a Unidade Responsável. 
O Controle Interno, por sua vez, através de procedimentos de 
auditoria interna aferirá a fiel observância dos dispositivos desta 
Instrução Normativa a serem cumpridas pela Unidade Responsável e 
pelas Unidades Executoras da estrutura administrativa da Câmara 
Municipal de Nova Bandeirantes – MT. 
A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução Normativa 
pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Planos de Cargo e Carreira e demais 
sanções previstas na legislação pertinente à matéria em vigor.  
  
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 
  
AUREA PEREIRA DOS ANJOS PAULA E SILVA 
Controladora Interna 
  
VALDIR PINHEIRO DE SOUSA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:74775FB2 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO N° 013/2011 

 
Ementa: Homologa a Instrução Normativa do 
Sistema Tecnologia da Informação – STI nº 
001/2011- VERSÃO 01/2011, da Câmara Municipal 
de Nova Bandeirantes-MT. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica homologada a Instrução Normativa do Sistema de 
Tecnologia da Informação- STI nº 001/2011-VERSÃO 01/2011, da 
Câmara Municipal de Nova Bandeirantes-MT. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 16 de dezembro de 2011 
  
VALDIR PINHEIRO DE SOUSA 
Presidente 
  

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:85D99CEE 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO N° 010/2011 

 

Ementa: Homologa a Instrução Normativa do 
Sistema de Administração de Recursos Humanos - 
SARH nº 001/2011- VERSÃO 01/2011, da Câmara 
Municipal de Nova Bandeirantes-MT. 

  
O CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica homologada a Instrução Normativa do Sistema de 
Administração de Recursos Humanos - SARH nº 001/2011-
VERSÃO 01/2011, que dispõe sobre as Normas Internas para 
funcionamento do Departamento de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Nova Bandeirantes-MT. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 13 de dezembro de 2.011. 
  
VALDIR PINHEIRO DE SOUSA 
Presidente 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:352971EC 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO N° 012/2011 

 
Ementa: Homologa a Instrução Normativa do 
Sistema de Serviços Gerais – SSG nº 001/2011- 
VERSÃO 01/2011, da Câmara Municipal de Nova 
Bandeirantes-MT. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica homologada a Instrução Normativa do Sistema de 
Serviços Gerais - SSG nº 001/2011-VERSÃO 01/2011, da Câmara 
Municipal de Nova Bandeirantes-MT. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 16 de dezembro de 2011 
  
VALDIR PINHEIRO DE SOUSA 
Presidente 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:B3E7D344 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO N° 011/2011 

 
Ementa: Homologa a Instrução Normativa do 
Sistema de Transportes – STR nº 001/2011- 
VERSÃO 01/2011, do Município de Nova 
Bandeirantes-MT. 
  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica homologada a Instrução Normativa do Sistema de 
Transportes - STR nº 001/2011-VERSÃO 01/2011, que dispõe sobre 
as Normas Internas para uso de veículos públicos da Câmara 
Municipal de Nova Bandeirantes-MT 
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Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 12 de dezembro de 2011 
  
VALDIR PINHEIRO DE SOUSA 
Presidente 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:FDC5833E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE REVISÃO DO ENQUADRAMENTO DAS 
REFERIDAS INSCRIÇÕES DE MUNICIPES NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA EM MUNICIPIOS 

COM POPULAÇÃO ATÉ 50 MIL HABITANTES  
 
A Prefeitura do Município de Nova Brasilândia - MT, por este 
edital que faz publicar em jornal de ampla circulação local, torna 
público aos munícipes inscritos no Programa de Minha Casa Minha 
Vida em Municípios com população de até 50mil Habitantes que 
está processando a revisão do enquadramento das referidas inscrições 
nas condições exigidas pelo referido Programa e pela Cobansa Cia. 
Hipotecária.  
  
O Edital tem por finalidade: 
  
A revisão de enquadramento objetiva a exclusão das inscrições cujos 
titulares estejam vinculados enquadrados nas situações abaixo: 

  
a) outros programas habitacionais; 
b) que tenham rendimentos familiares superiores aos limites fixados 
para o PMCMV SUB50; 
c) que sejam adquirentes, cessionários ou proprietários de imóveis 
residenciais; 
d) que não atendam às convocações para dar prosseguimento aos 
procedimentos para o atendimento pelo PMCMV SUB50. 
e) exclusão dos beneficiários/munícipes que desistiram formalmente 
da sua participação ao PMCMV SUB50; 
f) exclusão de beneficiários/munícipes que foram dados como 
desaparecido pelos seus familiares. 
  
Os inscritos que não preencherem os requisitos do PMCMV SUB50 
ou que não atenderem às convocações a eles dirigida serão excluídos 
do PMCMV SUB50, sem prejuízo da efetivação de novas inscrições 
visando a participação em novos programas ou projetos habitacionais 
do Município. 
  
Atendendo ao item (a,b,c,d,f) deste edital, a prefeitura por meio do 
Serviço de Assistência Social informa que serão excluídos do 
programa PMCMV do Município os seguintes beneficiários munícipe: 
  

N. Ord Nome CPF NIS 

  
• 
  

Elisete Maria dos Santos 016.794.588-25 0877182377 

  
• 
  

Isabel Inácio da silva 020.143.101-74 20399163782 

  
• 
  

Jodalia Maia Santos 018.577.071-17 16278860105 

  
• 
  

Solange de Assis Costa 693.879.762-68 16692223851 

  
• 
  

Vanderlice dos Reis 046.030.001-62 16687156579 

  
• 
  

Elza Francisco de Paula 522.961.801-91 20636396996 

  
• 
  

Luzia Clara Mendes da Silva 044.629.211-78 16439004426 

  
• 
  

Maria de Jesus Barbosa 006.525.651-40 16397852874 

  

E, para o conhecimento das pessoas interessadas, subscreve este edital 
com o prazo de 05 (cinco) dias para eventuais questionamentos, a 
contar da data da publicação. 
  
Nova Brasilândia, 17 de setembro de 2012. 
  
JOSÉ FAUSTINO LOBO 
Prefeito Municipal Em Exercício 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:6FE38BD2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 086/2012 

 
Município: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE – MT 
Fornecedor: L.P COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO, ASSESSORIA 
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 
Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual “AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS PARA O 
POSTO DE SAÚDE DA COMUNIDADE SANTA EDWIRGES NO 
MUNICÍPIO DE NOVA CANAÃ DO NORTE - MT”, considerando 
o resultado do Pregão Presencial nº 069/2012, para REGISTRO DE 
PREÇOS, no valor total R$ 29.527,20 (Vinte e Nove Mil Duzentos e 
Cinquenta e Sete Reais e Vinte Centavos). 
Vigência: 04/09/2012 até o dia 04/09/2013. 
Data Da Assinatura: 04 de Setembro de 2012. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:A6222D08 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 087/2012 

 
Município: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE – MT 
Fornecedor: HIPERDENTAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO 
DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E MEDICOS HOSPITALAR 
LTDA EPP 
Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual “AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS PARA O 
POSTO DE SAÚDE DA COMUNIDADE SANTA EDWIRGES NO 
MUNICÍPIO DE NOVA CANAÃ DO NORTE - MT”, considerando 
o resultado do Pregão Presencial nº 069/2012, para REGISTRO DE 
PREÇOS, no valor total R$ 35.004,55(Trinta e Cinco Mil Quatro 
Reais e Cinquenta e Cinco Centavos). 
Vigência: 04/09/2012 até o dia 04/09/2013. 
Data Da Assinatura: 04 de Setembro de 2012. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:03D700B5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 088/2012 

 
Município: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE – MT 
Fornecedor: C.P FERNANDES – NETBOX INFORMÁTICA - ME 
Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual “AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS PARA 
ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, 
considerando o resultado do Pregão Presencial nº 070/2012, para 
REGISTRO DE PREÇOS, no valor total R$ 95.696,98 (Noventa e 
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Cinco Mil Seiscentos e Noventa e Seis Reais e Noventa e Oito 
Centavos). 
  
Vigência: 12/09/2012 até o dia 12/09/2013. 
Data Da Assinatura: 12 de Setembro de 2012. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:80C40427 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº089/2012 
 
Município: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE – MT 
Fornecedor: VIVIANE REGINA CLAUDINO - ME 
Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual “AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS PARA 
ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, 
considerando o resultado do Pregão Presencial nº 070/2012, para 
REGISTRO DE PREÇOS, no valor total R$ 73.401,00(Setenta e Três 
Mil Quatrocentos e Um Reais). 
Vigência: 12/09/2012 até o dia 12/09/2013. 
Data Da Assinatura: 12 de Setembro de 2012. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:C53DEDD7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº090/2012 

 
Município: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE – MT 
Fornecedor: OSVALDO DE SOUZA – COMÉRCIO - ME 
Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual “AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS PARA 
ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, 
considerando o resultado do Pregão Presencial nº 070/2012, para 
REGISTRO DE PREÇOS, no valor total R$ 57.345,72 (Cinquenta e 
Sete Mil Trezentos e Quarenta e Cinco Reais e Setenta e Dois 
Centavos). 
Vigência: 12/09/2012 até o dia 12/09/2013. 
Data Da Assinatura: 12 de Setembro de 2012. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:2D434878 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº091/2012 

 
Município: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE – MT 
Fornecedor: FABIO MENEZES E SILVA - ME 
Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual “AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS PARA 
ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, 
considerando o resultado do Pregão Presencial nº 070/2012, para 
REGISTRO DE PREÇOS, no valor total R$ 84.893,33(Oitenta e 
Quatro Mil Oitocentos e Noventa e Três Reais e Trinta e Três 
Centavos). 
Vigência: 12/09/2012 até o dia 12/09/2013. 
Data Da Assinatura: 12 de Setembro de 2012. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:DAF38CD6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 076/2012  
 
PROCESSO LICITATÓRIO 120/EPP/2012 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 076/2012, para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço 
global, tendo como objeto a: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
SEGURADORA DE VEÍCULOS PARA ASSEGURAR OS 
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DA PREFEITURA 
NOVA CANAÃ DO NORTE-MT ”. Data de abertura das Propostas: 
03/10/2012 Horário: 08h00min; Local: Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. O Edital 
Completo e seus anexos estão disponíveis aos interessados na Sede da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, Sito à Av. Brasil 
nº. 27, Centro, na cidade de Nova Canaã do Norte – MT e/ou no site 
www.novacanaadonorte.mt.gov.br para maiores informações ligue 
(66) 3551-1070/1200. Nova Canaã do Norte – MT, 18 de Setembro 
2012. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:1868B713 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 01/2012 
 
  
PREGÃO: N° 01/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa NOVA 
MARINGA COMBUSTIVEL LTDA, CNPJ 37.436.623/0001-11, nas 
quantidades estimadas na Seção quatro desta Ata de Registro de 
Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL, conforme especificações e condições constantes 
nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
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2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO 
UNIDADE  
  MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL R$  

01 172.000 Óleo Diesel Litro PETROBRAS 2,16 371.520,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
01/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
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II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 01/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 26 de Janeiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Nova Maringa Combustivel Ltda 
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO ZELMIR JOAO SEELENT 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:5A9AF3D1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 02/2012 

 
  
PREGÃO: N° 01/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa AUTO 
POSTO TIBIRISSA NOVA MARINGÁ LTDA – CNPJ 
09.675.468/0001-50, nas quantidades estimadas na Seção quatro 
desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL, conforme especificações e condições constantes 
nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  

2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO 
UNIDADE  
  MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL R$  

01 35.100 Gasolina Litro PETROBRAS 2,97 104.247,00 

02 6.900 Etanol Litro PETROBRAS 2,30 15.870,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
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10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
01/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  

I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 01/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 26 de Janeiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Fabio de Almeida Paz 
Oscar José de Carvalho Contratado 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:D4443990 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 03/2012 

 
  
PREGÃO: N° 01/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa AUTO 
POSTO TIBIRISSA LTDA – CNPJ 33.659.863/0002-05, nas 
quantidades estimadas na Seção quatro desta Ata de Registro de 
Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL, conforme especificações e condições constantes 
nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
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2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO 
UNIDADE  
  

MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL R$  

01 5.300 Óleo Diesel Litro PETROBRAS 2,35 12.455,00 

02 7.600 Gasolina Litro PETROBRAS 3,13 23.788,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 

10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
01/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
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I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 01/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 26 de Janeiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Gilmar Oliveira Pinto 
Oscar José de Carvalho Contratado 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:03E7E25D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 04/2012 

 
  
PREGÃO: N° 01/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
CASTOLDI AUTO POSTO 10 LTDA. CNPJ 03.244.374/0001-40, 
nas quantidades estimadas na Seção quatro desta Ata de Registro 
de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por 
item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL, conforme especificações e condições constantes 
nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  

2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO 
UNIDADE  
  

MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL R$  

01 6.000 Óleo Diesel Litro TEXACO 2,31 13.860,00 

02 6.500 Gasolina Litro TEXACO 2,95 19.175,00 

  

ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO 
UNIDADE  
  MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL R$  

01 2.000 Óleo Diesel Litro PETROBRAS 2,35 4.700,00 

02 2.000 Gasolina Litro PETROBRAS 3,22 6.440,00 

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
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9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
01/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 01/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 26 de Janeiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Marli Isabel Tiecher 
Oscar José de Carvalho Contratado 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:14001AEF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 05/2012 

 
  
PREGÃO: N° 01/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa AUTO 
POSTO VILLA LTDA FILIAL BRIANORTE – CNPJ 
37.436.110/0003-72, nas quantidades estimadas na Seção quatro 
desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL, conforme especificações e condições constantes 
nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
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legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO 
UNIDADE  
  

MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL R$  

01 6.000 Óleo Diesel Litro PETROBRAS 2,40 14.400,00 

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  

9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 01/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
01/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 01/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 26 de Janeiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Auto Posto Villa Ltda Filial Brianorte 
Oscar José de Carvalho Jean Carlos Candido Vasconcelos 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:272ECF4A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 06/2012 

 
  
PREGÃO: N° 04/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
VALIDADE: 11 (ONZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
COMERCIAL DE ALIMENTOS DIAMANTE AZUL LTDA, CNPJ 
37.479.359/0001-01 nas quantidades estimadas na Seção 04 desta 
Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010 com suas alterações e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS, MATERIAL E PRODUTOS DE LIMPEZA E 
HIGIENE, HORTIFRUTIGRANJEIROS, PÃES, RECARGA DE 
GÁS, REFRIGERANTE, VENENO ENTRE OUTROS 
PRODUTOS, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  

1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 11 (onze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da 
AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Administração 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
Lote 01 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID  
  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 90 
ABACAXI EM CALDA DE 820 
GR 

LATA R$ 9,35  R$ 841,50  

2 410 AÇAFRÃO 30 GR PCTE R$ 1,18  R$ 483,80  

3 1010 
ACHOCOLATADO EM PÓ 01 
KG 

PCTE R$ 10,05  R$ 10.150,50  

4 2785 AÇÚCAR 2KG PCTE R$ 4,39  R$ 12.226,15  
5 94 ADOÇANTE 100 ML UNID R$ 4,09  R$ 384,46  

6 80 
AMEIXA EM CALDA DE 400 
GR 

LATA R$ 6,51  R$ 520,80  

7 215 AMIDO DE MILHO 200 GR UNID R$ 3,15  R$ 677,25  
8 3310 ARROZ TIPO 01, 5 KG PCTE R$ 8,15  R$ 26.976,50  
9 1260 BALA MOLE 700gr PCTE R$ 7,20  R$ 9.072,00  
10 140 BATATA PALHA 1KG PCT R$ 13,05  R$ 1.827,00  
11 125 BATATA PALITO 2,5 KG PCT R$ 18,01  R$ 2.262,50  
12 4080 BOLACHA DOCE 400 GR PCTE R$ 3,90  R$ 15.912,00  
13 4110 BOLACHA SALGADA 400 GR PCTE R$ 3,90  R$ 16.029,00  

14 2280 
CAFÉ TORRADO MOÍDO 500 
GR 

PCTE R$ 6,63  R$ 15.116,40  

15 1052 
CALDO DE GALINHA CAIXA 
114 GR COM 12 TABLETES 

CAIXA R$ 3,20  R$ 3.366,40  

16 280 CANELA EM PÓ UNID R$ 1,18  R$ 330,40  
17 80 CANJICA 500 GR PCTE R$ 1,85  R$ 148,00  
18 970 CANJICA BRANCA 500 GR PCTE R$ 1,85  R$ 1.794,50  

19 80 
CATCHUP DE SACHE C/100 
UNIDADES 

CX R$ 19,89  R$ 1.591,20  

20 100 CEREJA EM CALDA 240 GR LATA R$ 13,50  R$ 1.350,00  

21 50 

Cesta Básica C/ Os Seguintes 
Itens: 
02 pacotes de arroz de 05 kg 
03 pacotes de feijão de 01 kg 
03 pacotes de açúcar de 02 kg 
03 litros de óleo de 01 litro 
01 pacote de sal refinado de 01 kg 
03 pct de macarrão espaguete 500 
gr 
01 extrato de tomate de 500 gr 
01 pacote de fubá de 01 kg 
01 pacote de farinha de trigo 01 kg 
01 pacote de café de 01 kg 
01 pcte de sabão em pedra com 05 
unid. 
03 sabonetes de 90 gr 
01 pcte de bolacha doce de 800 gr 
01 lata de sardinha de 130 gr 
01 creme dental de 180 gr 
01 pcte de leite em pó de saquinho 
250 gr 
01 achocolatado de saquinho 300 g 

CESTA R$ 129,90  R$ 6.495,00  

22 1580 CHÁ MATE 250 GR CAIXA R$ 4,64  R$ 7.331,20  

23 180 
CHOCOLATE GRANULADO 
150 GR 

PCTE R$ 3,20  R$ 576,00  

24 770 COCO RALADO 100 GR PCTE R$ 3,55  R$ 2.733,50  
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25 365 COLORAU 500 GR PCTE R$ 3,20  R$ 1.168,00  
26 670 CREME DE LEITE 200 GR UNID R$ 1,77  R$ 1.185,90  
27 150 EMUSTAB 200 GR UNID R$ 7,22  R$ 1.083,00  
28 545 ERVILHA 200 GR UNID R$ 1,42  R$ 773,90  
29 790 EXTRATO DE TOMATE 840gr UNID R$ 5,18  R$ 4.092,20  
30 600 FARINHA DE MANDIOCA 1kg PCTE R$ 3,14  R$ 1.884,00  
31 2970 FARINHA DE TRIGO 1 KG PCTE R$ 1,99  R$ 5.910,30  
32 3440 FEIJÃO 1 KG GRÃO DOURADO PCTE R$ 4,60  R$ 15.824,00  

33 1420 
FERMENTO BIOLÓGICO 500 
GR 

PCTE R$ 14,25  R$ 20.235,00  

34 555 
FERMENTO EM PÓ 
INSTANTÂNEO ENVELOPE 10 
GR 

UNID R$ 1,00  R$ 555,00  

35 1700 
FERMENTO EM PÓ QUÍMICO 
100 GR 

UNID R$ 2,66  R$ 4.522,00  

36 870 FUBÁ 1KG PCTE R$ 2,47  R$ 2.148,90  

37 3970 
GELATINA EM PÓ 40 GR 
SABORES VARIADOS 

CAIXA R$ 0,93  R$ 3.692,10  

38 950 LEITE CONDENSADO 395 ML UNID R$ 2,80  R$ 2.660,00  
39 180 LEITE DE SOJA 1 LITRO CAIXA R$ 5,80  R$ 1.044,00  
40 3200 LEITE DE VACA LITRO R$ 1,50  R$ 4.800,00  

41 880 
LEITE EM PÓ COM 
VITAMINAS C+D+A 400 GR 

LATA R$ 10,70  R$ 9.416,00  

042 50 

LEITE EM PÓ FORMULA 
INFANTIL COM FERRO PARA 
LACTENTES A PARTIR DE 6 
ANOS 400 GR 

LATA R$ 33,00  R$ 1.650,00  

43 140 

LEITE EM PÓ FORMULA 
INFANTIL COM FERRO PARA 
LACTENTES DE 0 A 6 ANOS 
400 GR 

LATA R$ 33,00  R$ 4.620,00  

44 438 LEITE INTEGRAL 1 LITRO CAIXA R$ 2,28  R$ 998,64  

45 2950 
MACARRÃO ESPAGUETE 500 
GR 

PCT R$ 1,89  R$ 5.575,50  

46 2490 MACARRÃO PICADO 500 GR PCTE R$ 1,89  R$ 4.706,10  

47 55 
MAIONESE DE SACHE CX 
COM 100 UNBIDADES 

CX R$ 19,90  R$ 1.094,50  

48 230 
MARGARINA COM SAL 500 
GR 

PT R$ 2,80  R$ 644,00  

49 250 MARGARINA SEM SAL 500 GR PT R$ 2,80  R$ 700,00  
50 130 MARIA MOLE 50 GR CX R$ 2,45  R$ 318,50  
51 135 MILHARINA 500 GR UNID R$ 2,98  R$ 402,30  
52 1100 MILHO PIPOCA 500 GR PCTE R$ 1,79  R$ 1.969,00  
53 960 MILHO VERDE 200 GR UNID R$ 1,38  R$ 1.324,80  

54 100 
MISTURA DE CEREAIS PARA 
MINGAL DE ARROZ 400 GR 

LATA R$ 10,69  R$ 1.069,00  

55 3290 ÓLEO DE SOJA 01 LT UNID R$ 3,42  R$ 11.251,80  
56 270 ORÉGANO 100 GR UNID R$ 4,33  R$ 1.169,10  
57 100 PÊSSEGO EM CALDA 240 GR LATA R$ 7,40  R$ 740,00  
58 1160 PIRULITO PACOTE 700gr PCTE R$ 5,30  R$ 6.148,00  
59 180 POLVILHO AZEDO DE 500 GR PCTE R$ 3,67  R$ 660,60  
60 260 POLVILHO DOCE 500 GR UNID R$ 2,84  R$ 738,40  
61 120 SAGU 500 GR PCTE R$ 3,38  R$ 405,60  
62 690 SAL REFINADO 1 KG PCTE R$ 1,37  R$ 945,30  

63 4070 
SUCO EM PÓ SABORES 
VARIADOS 500gr 

PCTE R$ 3,85  R$ 15.669,50  

64 95 TEMPERO COMPLETO DE 1KG UNID R$ 8,20  R$ 779,00  

65 740 
TEMPERO COMPLETO S/ 
PIMENTA 1 KG 

UNID R$ 8,20  R$ 6.068,00  

66 830 VINAGRE 750 ML UNID R$ 1,40  R$ 1.162,00  

  
Lote 02 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID  
  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 2020 
CARNE BOVINA DE 
SEGUNDA MOÍDA 

KG R$ 10,20  R$ 20.604,00  

02 2020 
CARNE BOVINA DE 
SEGUNDA PICADA 

KG R$ 10,20  R$ 20.604,00  

03 435 CARNE SECA KG R$ 10,55  R$ 4.589,25  
04 580 CHARQUE KG R$ 10,55  R$ 6.119,00  
05 960 COSTELA BOVINA KG R$ 7,74  R$ 7.430,40  
06 2900 FRANGO CONGELADO KG R$ 4,65  R$ 13.485,00  
07 925 LINGÜIÇA KG R$ 9,26  R$ 8.565,50  
08 390 PEITO DE FRANGO LG R$ 7,08  R$ 2.761,20  
09 430 PRESUNTO KG R$ 13,89  R$ 5.973,60  
10 440 QUEIJO MUSSARELA KG R$ 24,85  R$ 10.934,04  
11 920 SALSICHA KG R$ 6,45  R$ 5.934,00  

  
Lote 04 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID  
  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 12 ABRIDOR DE LATA UNID R$ 3,99  R$ 47,88  

2 190 
ALGODÃO EMBALAGEM DE 50 
GR 

CX R$ 2,45  R$ 465,50  

3 18 
ASSADEIRA RETANGULAR DE 
ALUMÍNIO N° 3 38X26 

UNID R$ 32,00  R$ 576,00  

4 62 AVENTAL PLÁSTICO 50X70 UNID R$ 10,10  R$ 626,20  

5 30 
BACIA PLÁSTICA DE 12 LITROS 
COM TAMPA 

UNID R$ 17,00  R$ 510,00  

6 450 
BALÃO COLORIDO PACOTE 
COM 50 UNIDADES 

PCTE R$ 8,35  R$ 3.757,50  

7 90 BATERIA ALCALINA 9V UNID R$ 17,30  R$ 1.557,00  
8 30 BORRACHA DE PANELA DE UNID R$ 4,75  R$ 142,50  

PRESSÃO DE 07 LITROS 

9 30 
BORRACHA DE PANELA DE 
PRESSÃO DE 10 LITROS 

UNID R$ 10,00  R$ 300,00  

10 25 
BORRACHA DE PANELA DE 
PRESSÃO DE 15 LITROS 

UNID R$ 19,00  R$ 475,00  

11 12 
CAÇAROLA EM ALUMINIO 
CAPACIDADE 18 LITROS 

UNID R$ 140,00  R$ 1.680,00  

12 13 
CAIXA DE ISOPOR COM TAMPA 
DE 10 LITROS 

UNID R$ 30,50  R$ 396,50  

13 6 
CAIXA DE ISOPOR COM TAMPA 
DE 120 LITROS 

UNID R$ 123,50  R$ 741,00  

14 6 
CAIXA DE ISOPOR COM TAMPA 
DE 21 LITROS 

UNID R$ 33,90  R$ 203,40  

15 8 
CAIXA DE ISOPOR COM TAMPA 
DE 45 LITROS 

UNID R$ 62,50  R$ 500,00  

16 6 
CAIXA DE ISOPOR COM TAMPA 
DE 60 LITROS 

UNID R$ 66,00  R$ 396,00  

17 18 
CALDEIRAO EM ALUMINIO 
CAPACIDADE 21 LITROS 

UNID R$ 115,00  R$ 2.070,00  

18 800 CANECAS PLÁSTICAS 200ml UNID R$ 2,00  R$ 1.600,00  
19 10 CANECO DE ALUMÍNIO 1 LITRO UNID R$ 19,00  R$ 190,00  

20 15 
CANECO DE ALUMÍNIO 2 
LITROS 

UNID R$ 29,30  R$ 439,50  

21 15 
CANECO DE ALUMÍNIO 5 
LITROS 

UNID R$ 38,00  R$ 570,00  

22 50 CHINELO DE TIRAS DO 25 AO 28 PAR R$ 9,40  R$ 470,00  
23 160 COADOR DE CAFÉ DE TECIDO UNID R$ 2,99  R$ 478,40  
24 20 COLHER DE INOX N° 02 UNID R$ 2,90  R$ 58,00  
25 25 COLHER DE PAU DE 50 CM UNID R$ 5,99  R$ 149,75  

26 200 
COLHER DESCARTÁVEL 
TAMANHO G PACOTE COM 50 
UNIDADES 

PCTE R$ 3,35  R$ 670,00  

27 30 
COLHERES DE INOX COM 
CABO DE PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 20 CM 

UNID R$ 2,90  R$ 87,00  

28 15 CONCHA DE ALUMÍNIO N° 02 UNID R$ 15,99  R$ 239,85  

29 15 
CONCHA INOX 50 CM COM 
CABO DE MADEIRA 

UNID R$ 45,00  R$ 675,00  

30 235 COPO DE VIDRO 200 ML UNID R$ 0,95  R$ 223,25  
31 50 COPO DE VIDRO 300 ML UNID R$ 3,70  R$ 185,00  

32 4000 
COPO DESCARTÁVEL C/ 100 
UNID. 180 ML 

PCTE R$ 3,25  R$ 13.000,00  

33 600 
COPO DESCARTÁVEL C/ 100 
UNID. 300 ML 

PCTE R$ 4,60  R$ 2.760,00  

34 3000 
COPO DESCARTÁVEL C/ 100 
UNID. 50 ML 

PCTE R$ 1,55  R$ 4.650,00  

35 12 
ESCORREDOR PARA LOUÇA DE 
PLÁSTICO 

UNID R$ 15,00  R$ 180,00  

36 12 
ESCORREDOR PARA 
MACARRÃO DE ALUMÍNIO 

UNID R$ 25,00  R$ 300,00  

37 12 
ESCORREDOR PARA PRATO DE 
PLÁSTICO 

UNID R$ 15,00  R$ 180,00  

38 20 
ESCUMADEIRA 50 CM COM 
CABO DE MADEIRA 

UNID R$ 15,00  R$ 300,00  

39 12 
ESPREMEDOR DE BATATA 
ALUMÍNIO 

UNID R$ 15,00  R$ 180,00  

40 20 

FACA COM 10 CENTÍMETROS 
DE SERRA COM CABO DE 
MADEIRA OU DE PLÁSTICO 
(PARA FATIAR PÃO) 

UNID R$ 16,00  R$ 320,00  

41 150 
FACA DE SERRINHA DE INOX 
COM CABO DE PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 20 CM 

UNID R$ 2,90  R$ 435,00  

42 18 FACA MEDIA SEM SERRA N°07 UNID R$ 16,00  R$ 288,00  

43 170 
FILTRO PARA COADOR DE 
CAFÉ N° 103 COM 30 UNIDADES 

PCTE R$ 3,75  R$ 637,50  

44 178 
FÓSFORO PACOTE COM 10 
CAIXINHAS 

UNID R$ 2,56  R$ 455,68  

45 640 
FRALDA TAMANHO G PACOTE 
COM 24 

PCTE R$ 19,80  R$ 12.672,00  

46 520 
FRALDA TAMANHO M PACOTE 
COM 24 

PCTE R$ 19,80  R$ 10.296,00  

47 340 
FRALDA TAMANHO P PACOTE 
COM 24 

PCTE R$ 19,80  R$ 6.732,00  

48 640 
FRALDA TAMANHO XG 
PACOTE COM 24 

PCTE R$ 19,80  R$ 12.672,00  

49 14 
FRIGIDEIRA DE ALUMÍNIO N° 
36 

UNID R$ 19,80  R$ 277,20  

50 3 FRIGIDEIRA N° 22 UNID R$ 45,00  R$ 135,00  

51 150 
GARFO DE INOX C/ CABO DE 
PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 20 CM 

UNID R$ 2,90  R$ 435,00  

52 250 
GARFO PLÁSTICO GRANDE 
PACOTE C/ 50 

PCTE R$ 3,47  R$ 867,50  

53 250 
GARFO PLÁSTICO PEQUENO 
PCTE C/ 50 

PCTE R$ 3,20  R$ 800,00  

54 10 
GARRAFA TÉRMICA DE 05 
LITROS 

UNID R$ 34,62  R$ 346,20  

55 10 
GARRAFA TÉRMICA DE MESA 
DE 01 LITRO 

UNID R$ 25,00  R$ 250,00  

56 18 
GARRAFA TÉRMICA DE MESA 
DE 1,8 LITROS 

UNID R$ 118,90  R$ 2.140,20  

57 30 GEL PARA MASSAGEM 120 ML UNID R$ 17,00  R$ 510,00  

58 1150 
GUARDANAPO DE PAPEL 
0,22X0,22 COM 50 UNI. 

PCTE R$ 1,00  R$ 1.150,00  

59 95 ISQUEIRO UNID R$ 3,30  R$ 313,50  
60 12 JARRA DE VIDRO 1,5 LITROS UNID R$ 18,00  R$ 216,00  
61 12 JARRA DE VIDRO DE 2 LITROS UNID R$ 25,00  R$ 300,00  
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62 25 
JARRA PLÁSTICA C/ TAMPA DE 
2 LITROS 

UNID R$ 9,00  R$ 225,00  

63 63 
JARRA PLÁSTICA COM TAMPA 
DE 1,5 LITRO 

UNID R$ 8,50  R$ 535,50  

64 28 LANTERNA UNID R$ 26,49  R$ 741,72  

65 129 
MARMITEX DESCARTÁVEL DE 
ALUMÍNIO N° 09 

CX R$ 27,90  R$ 3.599,10  

66 5 MINILANTERNA UNID R$ 18,00  R$ 90,00  

67 70 
PALITO DE DENTE CAIXA COM 
200 UNIDADE 

UNID R$ 0,75  R$ 52,50  

68 1300 PALITO DE PICOLÉ UNID. R$ 0,10  R$ 130,00  
69 18 PANELA DE ALUMÍNIO N° 22 UNID R$ 130,00  R$ 2.340,00  
70 18 PANELA DE ALUMÍNIO N° 28 UNID R$ 165,00  R$ 2.970,00  

71 9 
PANELA DE PRESSÃO DE 07 
LITROS 

UNID R$ 99,00  R$ 891,00  

72 12 
PANELA DE PRESSÃO DE 10 
LITROS 

UNID R$ 110,00  R$ 1.320,00  

73 230 PAPEL ALUMÍNIO ROLO R$ 4,99  R$ 1.147,70  
74 230 PAPEL FILME 0,40X100M ROLO R$ 4,15  R$ 954,50  
75 360 PAPEL TOALHA ROLO R$ 2,80  R$ 1.008,00  

76 49 
PÁSINHA PARA LIXO COM 
CABO 

UNID R$ 17,99  R$ 881,51  

77 90 
PILHA ALCALINA AA PACOTE 
COM 02 

PCTE R$ 9,29  R$ 836,10  

78 110 
PILHA GRANDE ALCALINA c/2 
UNIDADES 

UNID R$ 5,32  R$ 585,20  

79 130 
PILHA PALITO ALCALINA 
PACOTE COM 02 

PCTE R$ 7,32  R$ 951,60  

80 150 
PRATO DE VIDRO PARA 
REFEIÇÃO 

UNID R$ 7,00  R$ 1.050,00  

81 430 
PRATO DESCARTÁVEL DE 15 
CENTÍMETROS PACOTE COM 10 

PCTE R$ 1,14  R$ 490,20  

82 500 
PRATO DESCARTÁVEL DE 21 
CENTÍMETROS PACOTE 10 

PCTE R$ 2,19  R$ 1.095,00  

83 30 PRENDEDOR DE CABELO UNID R$ 3,07  R$ 92,10  

84 57 
PRENDEDOR DE ROUPA DE 
MADEIRA PACOTE COM 12 

PACTE R$ 1,02  R$ 58,14  

85 12 
RALADOR DE LEGUMES DE 
INOX N° 02 

UNID R$ 29,00  R$ 348,00  

86 12 
REGISTRO DE BOTIJÃO PARA 
GÁS COM MANGUEIRA DE NO 
MINIMO 1,5 METROS 

UNID R$ 45,00  R$ 540,00  

87 30 SABONETEIRA COM TAMPA UNID R$ 2,49  R$ 74,70  

88 200 
SAQUINHO PARA CACHORRO 
QUENTE 50 UNIDADES 

PCTE R$ 3,69  R$ 738,00  

89 200 
SAQUINHO PARA GELADINHO 
100 UNIDADES 

PCT R$ 1,30  R$ 260,00  

90 100 
SAQUINHO PARA PIPOCA 100 
UNIDADES 

PCTE R$ 2,25  R$ 225,00  

91 130 SODA CAUSTICA 01 KG UNID R$ 8,63  R$ 1.121,90  

92 20 
SUPORTE PARA COADOR DE 
CAFÉ DE PLÁSTICO N° 103 

UNID R$ 12,35  R$ 247,00  

93 12 
TABUA DE CARNE, DURA, 
MATERIAL: POLIPROPILENO 
TAMANHO 40X30 

UNID R$ 25,00  R$ 300,00  

94 12 
TABUA DE CARNE, MATERIAL: 
VIDRO TEMPERADO, 
TAMANHO: 40X30 

UNID R$ 45,00  R$ 540,00  

95 40 TAÇA DE VIDRO UNID R$ 13,00  R$ 520,00  

96 10 
TAPUER PLÁSTICA DE 1 LITRO 
C/ TAMPA 

UNID R$ 15,00  R$ 150,00  

97 10 
TAPUER PLÁSTICA DE 3 
LITROS COM TAMPA 

UNID R$ 22,00  R$ 220,00  

98 16 
TAPUER PLÁSTICA DE 2,5 
LITROS COM TAMPA 

UNID R$ 18,47  R$ 295,52  

99 35 
TAPUER PLÁSTICA DE 5 
LITROS COM TAMPA 

UNID R$ 32,00  R$ 1.120,00  

100 360 
TOUCA PLÁSTICA 
(DESCARTAVEL) PCT COM 100 
UND 

UNID R$ 17,10  R$ 6.156,00  

101 60 
XÍCARA COM PIRES PARA 
CAFÉ DE APROXIMADAMENTE 
50 ML MATERIAL: VIDRO 

UNID R$ 12,00  R$ 720,00  

  
Lote 08 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID  
  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1 1500 REFRIGERANTE 2 LITROS UND R4 3,00 R$ 4.500,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  

7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 04/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 14 de Fevereiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Com. de Alimentos Diamante Azul Ltda 
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO DANIEL OSWALDO RAMOS 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:5EFD382E 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 07/2012 

 
  
PREGÃO: N° 04/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 11 (ONZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa ROYAL 
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 09.544.657/0001-94 nas 
quantidades estimadas na Seção 04 desta Ata de Registro de Preços, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010 com suas alterações e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS, MATERIAL E PRODUTOS DE LIMPEZA E 
HIGIENE, HORTIFRUTIGRANJEIROS, PÃES, RECARGA DE 
GÁS, REFRIGERANTE, VENENO ENTRE OUTROS 
PRODUTOS, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 11 (onze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da 
AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Administração 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
Lote 03 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID.  
  

VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

1 100 ABSORVENTE SEM ABAS PAC R$ 4,89  R$ 489,00  
2 4290 ÁGUA SANITÁRIA DE 2LT LITRO R$ 3,72  R$ 15.958,80  
3 2215 ÁLCOOL 92% DE 1LT LITRO R$ 6,12  R$ 13.555,80  
4 515 AMACIASTE LIQUIDO 02 LITROS UNID R$ 4,59  R$ 2.363,85  

5 235 
AROMATIZANTE PARA 
AMBIENTES DE 400 ML 

SPRAY R$ 8,87  R$ 2.084,45  

6 37 BACIA PLÁSTICA DE 18 LITROS UNID R$ 29,98  R$ 1.109,26  



Mato Grosso , 21 de Setembro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1560 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          46 
 

7 56 BALDE PLÁSTICO DE 10 LITROS UNID R$ 6,55  R$ 366,80  

8 30 
BARBEADOR COM FITA 
LUBRIFICANTE E DUAS LAMINAS 

UNID R$ 1,83  R$ 54,90  

9 75 
BOTA DE BORRACHA VÁRIOS 
TAMANHOS 

PAR R$ 35,00  R$ 2.625,00  

10 510 

CERA LIQUIDA 750 ML INCOLOR 
C/ AÇÃO ANTIDERRAPANTE S/ 
USO DE ENCERADEIRA PARA 
TODOS OS TIPOS DE PISO 

UNID R$ 4,20  R$ 2.142,00  

11 65 
CONDICIONADOR INFANTIL 
200ML 

UNID R$ 7,34  R$ 477,10  

12 25 CORTADOR DE UNHA UNID R$ 4,65  R$ 116,25  

13 150 
COTONETE EMBALAGEM COM 
150 

CX R$ 4,78  R$ 717,00  

14 75 CREME DE PENTEAR 200 GR UNID R$ 8,62  R$ 646,50  
15 75 CREME DENTAL 50 GR TUBO R$ 1,37  R$ 102,75  
16 80 CREME DENTAL 90 GR TUBO R$ 2,15  R$ 172,00  
17 2790 DESINFETANTE 2 LITROS UNID R$ 4,76  R$ 13.280,40  

18 60 
DESODORANTE INFANTIL 
ROLLON SEM ÁLCOOL 

UNID R$ 4,65  R$ 279,00  

19 2900 
DETERGENTE LIQUIDO 500 ML C/ 
AÇÃO BIODEGRADAVEL 

UNID R$ 1,47  R$ 4.263,00  

20 55 ESCOVA DE LAVAR ROUPA UNID R$ 2,57  R$ 141,35  
21 50 ESCOVA DENTAL MEDIA UNID R$ 3,43  R$ 171,50  
22 25 ESCOVA PARA MAMADEIRAS UNID R$ 18,42  R$ 460,50  
23 53 ESCOVA PARA SANITÁRIO UNID R$ 9,36  R$ 496,08  

24 950 
ESPONJA DE LÃ DE AÇO COM 08 
UNIDADES 60 GRS 

PCTE R$ 2,52  R$ 2.394,00  

25 1050 

ESPONJA DUPLA FACE COM 03 
UNIDADES COM PROTEÇÃO 
PARA AS UNHAS MED 100X75X42 
MM 

UNID R$ 1,86  R$ 1.953,00  

26 150 ESPONJA PARA BANHO UNID R$ 2,25  R$ 337,50  

27 231 
FIBRA ABRASIVA P/ LIMPEZA 
PESADA MED 110X75X35 TIPO 
GRIL 

UNID R$ 0,60  R$ 138,60  

28 350 
FLANELA PARA LIMPEZA 
40X60CM 

UNID R$ 3,29  R$ 1.151,50  

29 97 
LENÇO UMEDECIDO CAIXA 75 
UNIDADE 20X16 

UNID R$ 3,67  R$ 355,99  

30 900 LIMPA ALUMÍNIO 500 ML UNID R$ 3,41  R$ 3.069,00  
31 350 LIMPA PISO 02 LITROS UNID R$ 7,83  R$ 2.740,50  
32 350 LIMPA VIDRO 500 ML UNID R$ 4,79  R$ 1.676,50  

33 1230 
LIMPADOR MULTIUSO LIQUIDO 
500 ML 

UNID R$ 2,44  R$ 3.001,20  

34 30 
LIXEIRA DE PLÁSTICO DE 50 
LITROS COM TAMPA 

UNID R$ 37,24  R$ 1.117,20  

35 10 
LIXEIRA PLÁSTICA C/ TAMPA 10 
LITROS 

UNID R$ 15,69  R$ 156,90  

36 20 
LIXEIRA PLÁSTICA PARA 
BANHEIRO 20 LITROS 

UNID R$ 18,61  R$ 372,20  

37 100 
LIXEIRADE PLÁSTICO PARA 
BANHEIRO 

UNID R$ 6,37  R$ 637,00  

38 97 LUSTRA MOVEIS 250 ML UNID R$ 4,70  R$ 455,90  

39 870 
LUVA DE BORRACHA TAMANHO 
MÉDIO 

PAR R$ 8,62  R$ 7.499,40  

40 760 

MEGA PANÃO 80CMX90CM 
CONTENDO UMA UNIDADE, 
INDUSTRIA BRASILEIRA, PODE 
SER PASSADO A FERRO 
ELETRICO (ESFREGÃO DE CHÃO) 
TIPO COBERTOR 

UNID R$ 6,95  R$ 5.282,00  

41 115 
PANO DE PRATO DE TECIDO 
BRANCO 50X75 

UNID R$ 3,67  R$ 422,05  

42 4030 
PAPEL HIGIÊNICO PACOTE COM 
04 UNIDADES ROLO DE 30 
METROS 

UNID R$ 1,95  R$ 7.858,50  

43 25 PENTE FINO PARA CABELO UNID R$ 5,15  R$ 128,75  
44 18 PENTE PARA CABELO UNID R$ 1,44  R$ 25,92  

45 20 
RODO DE ALUMINIO DE 60 CM 
COM CABO DE ALUMINIO 

UNID R$ 31,00  R$ 620,00  

46 550 
RODO DE MADEIRA 60 CM COM 
CABO 

UNID R$ 6,95  R$ 3.822,50  

47 50 RODO MAGICO C/ CABO UNID R$ 9,10  R$ 455,00  

48 43 
RODO PARA APLICACAO DE 
CERA 

UNID R$ 2,20  R$ 94,60  

49 190 SABÃO DE ALCOOL LITRO UNID R$ 1,50  R$ 285,00  

50 545 
SABÃO EM BARRA COM 05 
UNIDADES 200 GR 

PCTE R$ 6,36  R$ 3.466,20  

51 1225 SABÃO EM PÓ 1ª LINHA 01 KG CAIXA R$ 5,14  R$ 6.296,50  
52 590 SABONETE 90 GR UNID R$ 1,03  R$ 607,70  

53 315 
SABONETE LIQUIDO 
ANTIBACTERIANO C/ VALVULA 
EMBALAGEM DE 01 LITROS 

UNID R$ 3,20  R$ 1.008,00  

54 1340 
SACO DE LIXO DE 100 LT 0,09 
MICRAS PCT C/ 05 UND 

PCTE R$ 4,20  R$ 5.628,00  

55 1260 
SACO DE LIXO DE 15 LT 0,06 
MICRAS EMBALAGEM C/ 10 UND 

PCTE R$ 2,80  R$ 3.528,00  

56 1180 
SACO DE LIXO DE 30 LT 0,06 
MICRAS EMBALAGEM COM 10 
UND 

PCTE R$ 3,41  R$ 4.023,80  

57 1310 
SACO DE LIXO DE 50 LT 0,09 
MICRAS PCT C/ 10 UND 

PCTE R$ 3,90  R$ 5.109,00  

58 325 SAPÓLIO LIQUIDO 300 ML UNID R$ 3,90  R$ 1.267,50  
59 185 TALCO 200 GR UNID R$ 11,17  R$ 2.066,45  

60 115 
TOALHA DE ROSTO DE 
ALGODÃO 40X60 

UNID R$ 8,73  R$ 1.003,95  

61 44 VASCULHADOR DE TETO DE UNID R$ 3,90  R$ 171,60  

PLÁSTICO C/ CABO DE 2,5 
METROS 

62 543 VASSOURA CAIPIRA C/ CABO UNID R$ 8,30  R$ 4.506,90  

63 660 
VASSOURA DE FIO DE NYLON C/ 
CABO 

UNID R$ 8,52  R$ 5.623,20  

64 100 VASSOURA PIAÇAVA COM CABO UNID R$ 7,58  R$ 758,00  
65 120 XAMPU INFANTIL 200 ML UNID R$ 6,76  R$ 811,20  

  
Lote 09 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID  
  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 530 
VENENO PARA BARATA 10 
GRS 

UNID R$ 18,50  R$ 9.805,00  

02 530 
VENENO PARA RATO 
GRANULADO 

UNID R$ 9,24  R$ 4.897,20  

03 530 
VENENO PARA INSETO 300 ML 
SPRAY 

UNID R$ 8,10  R$ 4.293,00  

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
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c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 04/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  

As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 14 de Fevereiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Royal Comercio e Serviços Ltda 
Oscar José de Carvalho Antonio Eduardo Pires de Miranda 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:3606479E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 08/2012 

 
  
PREGÃO: N° 04/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 11 (ONZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa JACOB 
PISAIA & CIA LTDA, CNPJ 05.528.204/0001-13 nas quantidades 
estimadas na Seção 04 desta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010 com suas alterações e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS, MATERIAL E PRODUTOS DE LIMPEZA E 
HIGIENE, HORTIFRUTIGRANJEIROS, PÃES, RECARGA DE 
GÁS, REFRIGERANTE, VENENO ENTRE OUTROS 
PRODUTOS, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 11 (onze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da 
AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Administração 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
Lote 05 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID.  
  

VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

1 3500 ABACAXI UND R$ 3,85  R$ 13.475,00  
2 445 ABOBORA CABOTIA KG R$ 2,04  R$ 907,80  
3 320 ABOBORA MENINA KG R$ 2,18  R$ 697,60  
4 344 ALFACE PCTE R$ 1,98  R$ 681,12  
5 580 ALHO KG R$ 9,42  R$ 5.463,60  
6 60 AMEIXA KG R$ 5,74  R$ 344,40  
7 150 AMENDOIM PACOTE 500G PCTE R$ 5,85  R$ 877,50  
8 50 BANANA MAÇA KG R$ 6,65  R$ 332,50  
9 1780 BANANA NANICA KG R$ 2,18  R$ 3.880,40  

10 3410 BATATA KG R$ 1,89  R$ 6.444,90  
11 1300 BETERRABA KG R$ 2,14  R$ 2.782,00  
12 90 CANELA EM PAU PCT. R$ 1,04  R$ 93,60  
13 1500 CEBOLA KG R$ 2,37  R$ 3.555,00  
14 1590 CENOURA KG R$ 2,24  R$ 3.561,60  
15 344 CHEIRO VERDE PCTE R$ 2,66  R$ 915,04  
16 620 CHUCHU KG R$ 2,04  R$ 1.264,80  
17 344 COUVE PCTE R$ 2,66  R$ 915,04  
18 100 CRAVO DA INDIA PCT. R$ 1,04  R$ 104,00  
19 70 GENGIBRE KG R$ 6,94  R$ 485,80  
20 2110 LARANJA KG R$ 1,62  R$ 3.418,20  
21 1975 MAÇÃ NACIONAL KG R$ 4,09  R$ 8.077,75  
22 1400 MALANCIA KG R$ 1,38  R$ 1.932,00  
23 1100 MANDIOCA DESCASCADA KG R$ 1,99  R$ 2.189,00  
24 220 MELÃO KG R$ 4,57  R$ 1.005,40  
25 950 OVOS DUZIA R$ 3,42  R$ 3.249,00  
26 150 PESSEGO KG R$ 10,77  R$ 1.615,50  
27 430 PIMENTÃO KG R$ 5,22  R$ 2.244,60  

28 340 
POLPA DE FRUTAS (VARIADAS) 
100G 

PCT R$ 1,38  R$ 469,20  

29 1450 REPOLHO KG R$ 1,76  R$ 2.552,00  
30 344 RUCULA PCTE R$ 2,66  R$ 915,04  
31 1540 TOMATE KG R$ 5,49  R$ 8.454,60  
32 190 UVA CAIXA DE 1,4 KG CX R$ 15,24  R$ 2.895,60  

  
Lote 06 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID  
  

VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

01 140 PÃO CASEIRO 600 GR UNID R$ 6,62  R$ 926,80  
02 60 PÃO DE FORMA 500G UNID. R$ 5,55  R$ 333,00  
03 840 PÃO FRANCES 50 GRAMAS KG R$ 7,13  R$ 5.990,20  

04 1000 
PÃO P/ CACHORRO QUENTE 
PCT COM 5 UNIDADES 

UNID. R$ 5,55  R$ 5.550,00  

  
Lote 07 

Item QUANT  DESCRIÇÃO 
UNID  
  

VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

01 1100 RECARGA DE GÁS 13 KG UNID R$ 53,54  R$ 58.894,00  

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  

7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 04/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 14 de Fevereiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Jacob Pisaia Junior & Cia Ltda 
Oscar José de Carvalho Jacob Pisaia Junior 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:7CDF73CA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 09/2012 

 
  
PREGÃO: N° 05/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 11 (ONZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da AMM), 
podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
HANNELISE REITER PATTIS ME , CNPJ 10.638.136/0001-85 
nas quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de 
Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
PNEUS, PROTETORES E CAMARÁS DE AR, conforme 
especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e seus 
anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 11(onze) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

Item Quant. DESCRIÇÃO 
UNID.  
  

MARCA  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

01 04 
Pneu 1000 R 20 
Borrachudo 

UND FATE R$ 1.300,00 R$ 5.200,00 

02 02 Pneu 1000 R 20 Liso UND FATE R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 

03 18 
Pneu 1400 X 24, 16 lonas 
– lameiro 

UND FATE R$ 1.800,00 R$ 32.400,00 

04 10 
Pneu 17,5 R 25, 16 lonas 
– lameiro 

UND FATE R$ 2.900,00 R$ 29.000,00 

05 36 Pneu 175/70 R 13 UND FATE R$ 140,00 R$ 5.040,00 

06 28 Pneu 185/70 R 14 UND FATE R$ 235,00 R$ 6.580,00 

07 28 Pneu 235/75 R 15 UND FATE R$ 452,00 R$ 12.656,00 

08 12 Pneu 235/70 R 16 UND FATE R$ 555,00 R$ 6.660,00 

09 32 
Pneu 275/80 R 22,5 
Borrachudo 

UND FATE R$ 1.300,00 R$ 41.600,00 

10 46 Pneu 275/80 R 22,5 Liso UND FATE R$ 1.260,00 R$ 57.960,00 
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11 30 
Pneu 215/75 R 17,5 
Borrachudo 

UND FATE R$ 660,00 R$ 19.800,00 

12 15 Pneu 215/75 R17,5 Liso UND FATE R$ 650,00 R$ 9.750,00 

13 06 Pneu 900/20 Borrachudo UND FATE R$ 804,00 R$ 4.824,00 

14 03 Pneu 900/20 Liso UND FATE R$ 710,00 R$ 2.130,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  

f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 05/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
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Nova Maringá - MT, 16 de Fevereiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Hannelise Raiter Patis Me 
Oscar José de Carvalho Hannelise Raiter Patis 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:FDCB5961 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 10/2012 

 
  
PREGÃO: N° 05/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 11 (ONZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da AMM), 
podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa PNEUS 
VIA NOBRE LTDA , CNPJ 01.976.860/0028-48 nas quantidades 
estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
PNEUS, PROTETORES E CAMARÁS DE AR, conforme 
especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e seus 
anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 11(onze) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

Item Quant. DESCRIÇÃO 
UNID.  
  

MARCA  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

01 18 Protetor Aro 24 UND AND R$ 120,00 R$ 2.160,00 

02 75 
Camará de Ar p/ Pneu 
275/80 R22,5 

UND MAGNUN R$ 90,00 R$ 6.750,00 

03 6 
Camará de Ar p/ Pneu 
1000x20 

UND MAGNUN R$ 81,00 R$ 486,00 

04 20 Camará de Ar p/ Aro 13/14 UND MAGNUN R$ 33,00 R$ 660,00 

05 6 Protetor de Aro 20 UND AND R$ 26,00 R$ 156,00 

06 10 
Camará de Ar p/ Pneu 
17,5x25 

UND MAGNUN R$ 219,00 R$ 2.190,00 

07 10 
Protetor de Aro p/ pneu 
17,5x25 

UND AND R$ 147,00 R$ 1.470,00 

08 18 
Camará de Ar p/ Pneu 
1400x24 

UND MAGNUN R$ 187,00 R$ 3.366,00 

09 30 
Camará de Ar P/ Pneu 
215/75 R 17,5 

UND MAGNUN R$ 83,00 R$ 2.490,00 

10 50 Protetor p Aro 22,5 UND AND R$ 43,24 R$ 2.162,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
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b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 05/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  

III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 16 de Fevereiro de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Pneus Via Nobre Ltda 
Oscar José de Carvalho Anisio Rodrigues Carvalho Filho 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:28DCD112 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 11/2012 
 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
PAPELARIA PANTANAL, CNPJ 07.298.918/0001-08 nas 
quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preço para 
futura e eventual aquisição de materiais escolar e material de 
expediente, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
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3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Departamento Jurídico 
- Secretaria Municipal de Administração 
- Secretaria Municipal de Finanças 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

QUANT  
UNID.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$  

31 UND AGENDA 2.012 FRAMA 29,54 915,74 

50 CX 
Alfinete niquelado 16mm com 
cabeça colorida para mapa. cores 
variadas cx c/50 unid 

IARA 3,99 199,50 

30 CX 
Alfinete niquelado 16mm cx c/50 
unid 

IARA 3,99 119,70 

150 UND Algodão Branco YORK 2,42 363,00 

35 UND 
Almofada para carimbo n° 03, cor 
azul. Marca Brasileira 

RADEX 10,81 378,35 

10 UND Apagador para quadro branco STALO 8,33 83,30 

220 UND Apagador para quadro de giz STALO 3,68 809,60 

100 KG Argila VISA 4,14 414,00 

65 CX 
Arquivo morto de polipropileno 
azul 350x 130x 245mm polionda- 
pacote 5 unidades 

POLICARTY 19,01 1.235,65 

110 UND 

Arquivo Morto, grande, cor parda 
em papelão Embalagem com 
identificação do produto e marca 
do fabricante. 

FRAMA 4,82 530,20 

390 UND 

Arquivo Morto, médio, cor parda 
em papelão Embalagem com 
identificação do produto e marca 
do fabricante. 

FRAMA 2,24 873,60 

8 UND 
Bandeja Organizadora de 
documentos em 3 seções em 
acrílico 

WALEU 39,26 314,08 

100 ROLO Barbante cor natural rolo grande SÃO JOAO 14,65 1.465,00 

100 ROLO Barbante Cru Rolo Grande SÃO JOAO 14,65 1.465,00 

120 UND Bolas de Isopor varios tamanhos ISOESTE 0,89 106,80 

55 CX 

Caneta esferográfica corpo 
sextavada, ponta média (1.00mm) 
ponta de latão e esfera de 
tungstênio,tinta a base de corante 
orgânico e solvente na cor preta. 
Com certificado de segurança do 
INMETRO. Caixa c/ 50 

BIC 34,43 1.893,65 

55 CX 

Caneta esferográfica corpo 
sextavada, ponta média (1.00mm) 
ponta de latão e esfera de 
tungstênio,tinta a base de corante 
orgânico e solvente na cor 
vermelha.Com certificado de 
segurança do INMETRO. Caixa 
c/ 50 

BIC 34,43 1.893,65 

98 CX 

Caneta esferográfica corpo 
sextavada,ponta média (1.00mm) 
ponta de latão e esfera de 
tungstênio,tinta a base de corante 
orgânico e solvente na cor azul. 
Com certificado de segurança do 
INMETRO. Caixa c/ 50 

BIC 34,43 3.374,14 

88   

Caneta esferográfica, tinta a base 
de corante orgânico e solvente na 
cor azul. Com certificado de 
segurança do INMETRO. Caixa 
c/ 50 

INJEXPEN 21,76 1.914,88 

2 UND 

Caneta hidrocor fina, carga não 
tóxica, corpo em material 
plástico, tampa antiasfixiante, 
lavável jogo com 24 cores. Com 
certificado de segurança do 
INMETRO. Marca brasileira 
sortidas 

COMPACTOR 16,74 33,48 

10 UND 
Caneta para escrever em 
CD/DVD – Cor Preta 

GOLLER 2,31 23,10 

2 UND 
Carimbo numerador automatico 
com 06 digitos auto-entintado 

CARIMBRAS 43,03 86,06 

8 UND 
Carimbo Pedagógico tem: 
ciências e parte do corpo humano, 
com 24 unidades 3x5cm 

JOTPLAY 68,71 549,68 

8 UND 
Carimbo Pedagógico tema: 
produção de texto, com 12 
unidades 3,5x4,5cm 

JOTPLAY 56,48 451,84 

8 UND 
Carimbo pedagógico, tema: 
Coleção Feliz, com 10 unidades 
3,5x4,5cm 

JOTPLAY 50,37 402,96 

8 UND Carimbo pedagógico, tema: JOTPLAY 74,81 598,48 

dígrafos e encontro de 
consoantes, caixa com 48 
unidades 3x3cm 

8 UND 
Carimbo Pedagógico, tema: 
Estação do ano interativo, com 24 
unidades 3,5x4,5cm 

JOTPLAY 68,70 549,60 

155 CX 

Clips galvanizado de 2/0 
fabricado cm arame de aço 
antiferrugem com identificação 
do produto cx c/500gr 

GASFER 10,56 1.636,80 

70 CX 

Clips galvanizado de 4/0 
fabricado cm arame de aço 
antiferrugem com identificação 
do produto cx c/500gr 

GASFER 10,56 739,20 

85 CX 

Clips galvanizado de 6/0 
fabricado cm arame de aço 
antiferrugem com identificação 
do produto cx c/500gr 

GASFER 10,56 897,60 

80 CX 

Clips galvanizado de 8/0 
fabricado cm arame de aço 
antiferrugem com identificação 
do produto cx c/500gr 

GASFER 10,56 844,80 

650 UND 
Cola branca – Tubo de 01 kg – 
Lavável – Não Tóxica – Selo do 
Inmetro 

KOALA 14,53 9.444,50 

143 CX 
Cola branca – Tubo de 40 gramas 
– cx com 12 unidades – Lavável – 
Não tóxica – Selo do Inmetro 

KOALA 11,44 1.635,92 

418 UND 
Cola branca – Tubo de 90 gramas 
– Lavável – Não Tóxica – Selo do 
Inmetro 

KOALA 2,00 836,00 

50 CX Cola Colorida KOALA 4,30 215,00 

500 UND 
Cola quente em bastão 
transparente bastão (fino). Marca 
brasileira 

RENDICOLA 0,42 210,00 

500 UND 
Cola quente em bastão 
transparente bastão (grosso). 
Marca brasileira 

RENDICOLA 1,01 505,00 

38 CX 

Corretivo líquido a base de água 
secagem rápida atóxico 
embalagem com identificação do 
produto,marca do fabricante e 
prazo de validade frasco de 
18ml.Com certificado de 
segurança do INMETRO, linha 
executive , não tóxico, caixa com 
12un. Marca brasileira 

HELIOS 2,49 94,62 

150 UND Crachá DAC 0,74 111,00 

30 ROLO Elastico SÃO JOSE 16,83 504,90 

30 UND 
Elástico fino (2mm) em borracha 
natural super resistente cx c/ 25gr 
p/dinheiro 

REDBOR 1,13 33,90 

20 UND 
Elástico fino (2mm) em borracha 
natural super resistente cx c/ 
500gr p/dinheiro 

REDBOR 11,19 223,80 

50 UND Elastico para mascara CORRENTE 1,21 60,50 

100 METRO Emborrachado varias cores CATARINENSE 15,86 1.586,00 

6 UND Espeto para papel CENTRAL 3,65 21,90 

530 UND 
Estilete estreito com corpo 
termoplástico com proteção 
interna,em aço bicromatizado 

GOLLER 1,83 969,90 

335 UND 
Estilete largo com corpo 
termoplástico com proteção 
interna,em aço bicromatizado 

GOLLER 7,15 2.395,25 

27 UND 
Extrator de grampo em metal 
revestido com plástico (tipo 
piranha) 

MASTERPRINT 4,01 108,27 

80 UND 

Extrator de grampo tipo espátula. 
Em chapa de aço fina, 
comprimento aproximado de 15 
cm 

JAPAM 1,46 116,80 

100 METRO Feltro - varias cores CATARINENSE 15,80 1.580,00 

16 UND 
Fita Adesiva duplas face rolo de 
08 metros 

ADELBRAS 3,95 63,20 

630 UND 
Fita adesiva larga embaladora 
Marrom - 45mmx50M - unidade - 
Indústria Brasileira 

ADELBRAS 2,74 1.726,20 

250 METRO Fita de Cetim 5 cm SARRUF 1,14 285,00 

1130 UND 
Fita larga transparente – 
45mmx50m – unidade – Industria 
Brasileira. 

ADELBRAS 2,74 3.096,20 

1130 UND 
Fita larga transparente – 
50mmx50m – unidade –Industria 
Brasileira 

ADELBRAS 3,07 3.469,10 

10 UND Fita métrica de 1,50 metros CORRENTE 1,78 17,80 

10 ROLO Fitilho para Presente cor: variadas SARRUF 1,84 18,40 

50 CX 

Giz branco para quadro negro não 
tóxico e antialérgico com 
dimensões aproximado de 8cm de 
altura cx contendo em média 30 
caixinhas com 50 unidades cada 
caixinha. Com certificado de 
segurança do INMETRO. Marca 
brasileira 

DELTA 
MASTER 

88,52 4.426,00 

50 CX 

Giz colorido não tóxico e 
antialérgico com dimensões 
aproximado de 8 cm de altura 
caixa contendo aproximadamente 
30 caixinhas com 50 unidades 
cada caixinha. .Com certificado 
de segurança do INMETRO. 
Marca brasileira 

DELTA 
MASTER 

130,61 6.530,50 

40 KG Gliter aperolado de várias cores. GLITTER 44,33 1.773,20 
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.Com certificado de segurança do 
INMETRO.Marca brasileira – 
pacotes com 500 gramas cada 

40 KG 

Gliter transparente pacote 
c/500gr. .Com certificado de 
segurança do INMETRO.Marca 
brasileira 

GLITTER 44,33 1.773,20 

96 UND 
Grampeador de mesa médio 26/6 
– Estrutura metálica - Preto- Ind. 
Brasileira 

CENTRAL 33,59 3.224,64 

4 UND 

Grampeador de parede apropriado 
para grampear tecido em madeira, 
tapeçarias, ornamentação de 
festas altura 145mm,largura 
30mm,comprimento 187mm,peso 
0.522kg capacidade de carregar 
63 grampos tipo rocama. Marca 
brasileira 

ROCAMA 46,05 184,20 

121 CX 
Grampo 26/6, prata, caixa com 
5.000 unidades, produto de 1ª 
linha 

MASTERPRINT 3,85 465,85 

70 PCT 

Grampo trilho de plástico em 
polipropileno com capacidade 
para até 200fhls branco fosco 
haste de PC,com dados de 
identificação do produto e marca 
do fabricante – pcte c/50 

IARA 8,22 575,40 

35 PCT 

Grampo trilho de plástico em 
polipropileno com capacidade 
para até 600fhls branco fosco 
haste de PC,com dados de 
identificação do produto e marca 
do fabricante – pcte c/50 

DELLO 13,73 480,55 

140 CX 
Grampo trilho para pasta suspensa 
com corpo metálico com trava de 
ajuste – caixa com 50 

IARA 9,17 1.283,80 

35 CX 

Lápis de cor grande redondo, com 
pigmentos, aglutinantes. Marca 
100% brasileira. Com certificado 
de segurança do INMETRO. – 
caixa c/24. 

LABRA 9,57 334,95 

30 CX 

Lápis gráfico n° 2 – exagonal – 
ultra resistente – caixa com 12 
unidades – Selo do INMETRO – 
selo OCP – 0006 – composição: 
Resinas Termoplasticas 

BIC 8,04 241,20 

43 CX 

Marca texto amarelo, ponta 
indeformável tinta fluorescente a 
base d’água gravada no corpo a 
marca do fabricante Não 
recarregável. Com certificado de 
segurança do INMETRO.Marca 
brasileira – cx c/12 

BIC 6,85 294,55 

50 kg Massa de bisqui POLICOL 22,11 1.105,50 

2500 CX Massa de Modelar KOALA 2,32 5.800,00 

100 METRO Napa Varias Cores CATARINENSE 18,61 1.861,00 

100 UND Novelo de Lã FAMILIA 8,53 853,00 

175 UND 
Pasta AZ lombo estreito resistente 
de boa qualidades. 

MARCARI 7,04 1.232,00 

320 UND 
Pasta AZ lombo largo resistente 
de boa qualidades. 

FRAMA 6,96 2.227,20 

25 UND 

Pasta Catalogo com capa dura 
com 100 envelopes 0.12 micras 
255x340mm com 4 parafusos. 
Metal - preta 

DAC 27,57 689,25 

15 UND 

Pasta Catalogo com capa dura 
com 500 envelopes 0.12 micras 
255x340mm com 4 parafusos. 
Metal - preta 

DAC 103,62 1.554,30 

190 UND 

Pasta de dedos (Molha Dedo) – 
Composição: Glicois, Acido 
graxo e Essência – Não tóxico – 
Selo do INMETRO 

CENTRAL 4,35 826,50 

175 UND 
Pasta plástica com elástico - 
transparente 

ACP 1,91 334,25 

6 UND 

Pasta sanfonada grande com 31 
divisórias acompanha 31 etiquetas 
de papel para títulos, 100% 
plástica (PP) Espessura 0,70mm, 
acabamento 350 largura x250 
altura mm, transparente 

DAC 29,37 176,22 

5 UND 

Pasta sanfonada média pop com 
12 divisórias, acompanha 12 
etiquetas de papel para títulos, 
fechamento em elástico, 100% 
plástica (PP), Espessura 0,50mm, 
Textura: Super Line, Dimensões 
do produto acabado: 330 largura x 
240 altura mm, Transparente 

DAC 16,03 80,15 

57 CX 

Pasta suspensa marmorizada e 
plastificada caixa com 50 cor 
marrom fabricada em papel cartão 
Kraft com mínimo 350gr nas 
dimensões mínimas 235x370mm 
prendedor macho e fêmea em 
plástico visor em plástico 
transparente e etiqueta para 
identificação com 06 posições 
para alojamento do visor 
ponteiras para arquivamento em 
metal com acabamento em ilhós 
nas extremidades superiores 
terminais das extremidades em 
plástico reforçado 

POLICARTY 90,63 5.165,91 

800 UND 
Pasta suspensa marmorizada e 
plastificada cor marrom fabricada 

POLICARTY 2,36 1.888,00 

em papel cartão Kraft com 
mínimo 350gr nas dimensões 
mínimas 235x370mm prendedor 
macho e fêmea em plástico visor 
em plástico transparente e 
etiqueta para identificação com 06 
posições para alojamento do visor 
ponteiras para arquivamento em 
metal com acabamento em ilhós 
nas extremidades superiores 
terminais das extremidades em 
plástico reforçado 

135 CX 
Percevejo latonado (dourado) 
caixa com 100 unidades 

GASFER 2,41 325,35 

23 UND 
Perfurador de papel grande – de 
alta resistência para ate 35 folhas 
com guia de metal 

CENTRAL 70,23 1.615,29 

35 UND 

Perfurador de papel metálico com 
capacidade para perfurar até 25 
folhas de papel 75g/m² dimensões 
mínimas 150x100x180mm com 
guia 

GOLLER 30,57 1.069,95 

42 UND 
Perfurador de papel metálico 
pequeno para ate 12 folhas 

GOLLER 13,75 577,50 

73 CX 

Pincel Atômico 1100-P c/ponta 
chanfrada indeformável para uso 
de papelão,papel e cartolina e 
tinta a base de álcool.Cores 
variadas.Com certificado de 
segurança do INMETRO.Marca 
brasileira – caixa c/12 

PILOT 31,55 2.303,15 

20 UND 
Pincel nº04 arredondado com 
cabo plástico 

TIGRE 1,94 38,80 

20 UND 
Pincel nº06 arredondado com 
cabo plástico 

TIGRE 2,26 45,20 

20 UND 
Pincel nº08 arredondado com 
cabo plástico 

TIGRE 2,52 50,40 

20 UND 
Pincel nº10 arredondado com 
cabo plástico 

TIGRE 2,42 48,40 

40 UND 
Pincel para quadro branco cor: 
várias 

GOLLER 4,53 181,20 

60 UND 

Pistola elétrica para aplicação de 
cola quente (fina) 110W 
embalagem com dados de 
identificação do produto e marca 
do fabricante. .Com certificado de 
segurança do INMETRO.Marca 
brasileira 

TILIBRA 9,89 593,40 

32 UND 

Pistola elétrica para aplicação de 
cola quente (grossa) 110W 
embalagem com dados de 
identificação do produto e marca 
do fabricante. .Com certificado de 
segurança do INMETRO.Marca 
brasileira 

TILIBRA 20,29 649,28 

120 UND 
Placa de isopor de EPS de 
100x50x01cm. Industria brasileira 

ISOESTE 1,97 236,40 

120 UND 
Placa de isopor de EPS de 
100x50x03cm.Industria brasileira 

ISOESTE 4,48 537,60 

120 UND 
Placa de isopor E.P.S de 
100x50x02cm.Indústria brasileira 

ISOESTE 3,46 415,20 

59 PCT 

Plastifolha incolor composto 
polietileno de baixa densidade 
tamanha 45cmx2m pacote com 10 
rolos 

VMP 3,09 182,31 

15 UND 
Porta canetas/porta clips e 
lembretes em acrílico transparente 
quadrados 

WALEU 6,42 96,30 

110 UND 
Prancheta poliestireno cristal, 
tamanho ofício, cor fumê 

WALEU 8,26 908,60 

6 UND Quadro Branco 3x160m GUEDES 240,47 1.442,82 

6 UND Quadro Verde 1,50X2,50cm GUEDES 114,48 686,88 

100 UND 
Rolinho de Plastico transparente 
para encapar diario 

VMP 2,46 246,00 

50 CX Stencil a álcool caixa com 100 fls HELIOS 39,21 1.960,50 

40 UND 

Tesoura pequena, sem ponta, 
lamina em aço inoxidavel com 
1,2mm, pontas arredondadas, 
cabo com formato anatômico 

GOLLER 3,06 122,40 

500 UND Tinta Guache 250ml KOALA 3,90 1.950,00 

25 UND Tinta para Pincel Atômico JAPAM 4,47 111,75 

25 UND 
Tinta para reabastecer pincel de 
quadro branco cor: varias 

JAPAM 6,80 170,00 

100 UND Tinta para tecido. Varias cores ACRILEX 1,94 194,00 

60 ROLO 

TNT Tecido-não-tecido composto 
por fibras tramadas segundo um 
arranjo aleatorios de 
Polipropileno. Rolo com Largura 
1,40 Espessura 0,50mm e 50 
metros de comprimento. Cor: 
Variadas 

FITESA 72,79 4.367,40 

        Total R$ 129.999,94 

  

QUANT  
UNID.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$  

2575 UND 

Apontador de lápis manual portátil 
com uma entrada. Com certificado 
de segurança do INMETRO. Marca 
Brasileira 

FABER 1,32 3.399,00 

95 CX 

Borracha de látex natural, para 
apagar escrita a lápis e grafite, no 
formato retangular, na cor branca, 
não tóxica - 35x20x10mm com 

FABER 14,00 1.330,00 
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identificação do produto e marca do 
fabricante . Com certificado de 
segurança do INMETRO. Marca 
brasileira – caixa c/ 40 

1340 UND 

Borracha de látex natural, para 
apagar escrita a lápis e grafite, no 
formato retangular, na cor branca, 
não tóxica. 

FABER 0,61 817,40 

600 CX 

Giz de cera grosso antialérgico 
dimensão mínima 140x98x11mm 
cores diversas formato redondo e 
triangular, com norma da ABNT-
NBR nm300. .Com certificado de 
segurança do INMETRO.Marca 
brasileira – caixa c/12 

ACRILEX 2,76 1.656,00 

1000 CX 

Lápis de cor pequeno redondo, com 
pigmentos, aglutinantes. Marca 
100% brasileira. Com certificado de 
segurança do INMETRO. – caixa 
c/12. 

LABRA 3,39 3.390,00 

2000 CX 

Lápis de cor grande redondo, com 
pigmentos, aglutinantes. Marca 
100% brasileira. Com certificado de 
segurança do INMETRO. – caixa 
c/12. 

LABRA 6,05 12.100,00 

4210 UND 
Lápis gráfico n° 2 – Selo do 
INMETRO 

LABRA 0,38 1.599,80 

1065 UND 
Régua em acrílico com espessura 
mínima de 3mm e 35mm de largura 
graduada em 30cm 

WALEU 1,35 1.437,75 

80 CX 
Tesoura sem ponta caixa com 20 
unidade tamanho aproximado 13cm 

GOLLER 29,00 2.320,00 

500 CX 
Tinta Guache caixa com 06 
unidades 

KOALA 2,90 1.450,00 

        Total R$ 29.499,95 

  

QUANT  
UNID.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$  

6 UND Cabo HDMI de 3 metros LEADERSHIP 27,70 166,20 

47 UND 

Calculadora de mesa 12 dígitos – 
a pilha medindo 
aproximadamente 16cm x 13 cm 
comn função de apagar ultimo 
numero digitado (backspace) 

CLASSE 28,07 1.319,29 

66 UND 

Calculadora de mesa de visor 
inclinado,com bateria solar de 12 
dígitos com 04 operações 
básicas. 

CLASSE 28,35 1.871,10 

150 UND 
Cartucho HP 1410 n° 21 - não 
remanufaturado 

MAXPRINT 49,65 7.447,50 

150 UND 
Cartucho HP PSC 1410 n° 22 - 
não remanufaturado 

MAXPRINT 42,53 6.379,50 

40 UND 
Cartucho n° 122 colorido - não 
remanufaturado 

HP 52,86 2.114,40 

40 UND 
Cartucho n° 122 preto - não 
remanufaturado 

HP 39,37 1.574,80 

4 UND 
CD-R Virgem 700 MB Tubo 
com 100 unidades 

MAXPRINT 95,73 382,92 

4 UND 
CD-RW Virgem 700 MB, 80 
min Tubo com 100 unidades 
(regravavel) 

MAXPRINT 188,37 753,48 

2 UND 
DVD Gravavel - Capacidade de 
Armazenamento: 4,7 GB, Padrão 
DVD R. Tubo c/ 100 unidades 

MAXPRINT 129,99 259,98 

24 UND 
Extensão elétrica com 3 tomadas 
medindo 5,00m 

DANEVA 25,48 611,52 

37 UND 
Filtro de linha com 04 tomadas, 
medindo do cabo 3,00m, com 
bontão liga/desliga luminoso 

DANEVA 34,14 1.263,18 

310 UND 
Fita para impressora Epson LX 
300 

MASTERPRINT 5,27 1.633,70 

9 UND 
Fonte para Notbook 100-240V ~ 
1.5A (1,5A) 50-60 Hz 

KAIROS 91,75 825,75 

7 UND 
HD externo capacidade para 512 
GB 

SANSUNG 367,91 2.575,37 

6 UND 
Mochila para transportar 
Notbook 

VOZZ 91,89 551,34 

102 UND 
Mouse óptico com fio, conexão 
USB, na cor preta e/ou preta 

MAXPRINT 25,79 2.630,58 

25 UND 
Mouse óptico sem fio, na cor 
preta e/ou preta 

MAXPRINT 63,80 1.595,00 

10 UND Pasta para transportar Notbook SANTINO 119,39 1.193,90 

83 UND Pen drive 2Gb 
SUPER 

MEMORY 
28,31 2.349,73 

42 UND Pen drive 4Gb 
SUPER 

MEMORY 
29,56 1.241,52 

22 UND Pen drive 8Gb 
SUPER 

MEMORY 
57,97 1.275,34 

12 UND Pen drive de 16Gb LEXAR 89,45 1.073,40 

10 UND 
Teclado para Computador com 
fio Multimidia, conexão USB, na 
cor preta 

MAXPRINT 17,00 170,00 

90   
Teclado para Computador com 
fio padrão ABNT2, conexão 
USB, na cor preta 

MAXPRINT 30,45 2.740,50 

6 UND Cabo HDMI de 3 metros LEADERSHIP 27,70 166,20 

        Total R$ 44.000,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  

5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 



Mato Grosso , 21 de Setembro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1560 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          56 
 

Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 09/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 05 de Março de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Papelaria Pantanal Ltda 
Oscar José de Carvalho Marco Antonio Marques Dos Reis 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  

OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:90D69EF4 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 12/2012 

 
PREGÃO: N° 09/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
CUIABA COMERCIO DE PAPELARIA E ASSISTENCIA 
TECNICA EM TELEFONIA - ME, CNPJ 10.339.441/0001-76 nas 
quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preço para 
futura e eventual aquisição de materiais escolar e material de 
expediente, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Departamento Jurídico 
- Secretaria Municipal de Administração 
- Secretaria Municipal de Finanças 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

QNT 
UNID.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$  

3000 UND 
Caderno de brochuras pequeno 
48 folhas 

CREDEAL R$ 1,07 R$ 3.210,00 

310 UND 
Caderno com folhas fixadas com 
aspiral capa dura 10 materias 140 
folhas 

CREDEAL R$ 9,32 R$ 2.889,20 
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3000 UND 
Caderno de Caligrafia pequeno 
48 folhas 

CREDEAL R$ 1,07 R$ 3.210,00 

3000 UND 
Caderno de Desenho Pequeno 
200mx140 40 folhas 

CREDEAL R$ 1,07 R$ 3.210,00 

3000 UND 
Cartolina comum colorida nas 
dimensões 500x660mm com 
gramatura 150g/m² - 

ALLOFORM R$ 0,41 R$ 1.230,00 

5 UND Filme para fax de papel plano FAXLITO R$ 26,95 R$ 134,75 

300 UND 
Livro Ata c/100folhas pautada 
capa dura sem margem com 
dimensões de 320mmx220mm 

FORONI R$ 10,46 R$ 3.138,00 

300 UND 
Livro ATA c/50 pautada capa 
dura preta,sem margem com 
dimensões 320mmx220mm 

FORONI R$ 6,63 R$ 1.989,00 

30 UND 
Livro de Protocolo com 100 
folhas 

FORONI R$ 2,95 R$ 388,50 

154 UND Livro ponto com 100 folhas FORONI R$ 1,79 R$ 275,66 

223 UND 

Papel branco – tamanho A4 – 
210X297 mm, 75 gramas, caixa 
com 10 resmas de 500 folhas 
cada. ISSO 9001 e ISSO 14001. 
Para impressão a laser, produto 
de 1ªlinha. 

RINO R$ 144,50 R$ 32.223,50 

60 CX 
Papel Carbono – tamanho 
210x297mm caixa com 100 
folhas 

HELIOS R$ 19,29 R$ 1.157,40 

50 ROLO 

Papel contact estanpado largura 
50cm embalagem rolo com 
25m,com dados de identificação 
do produto e marca do fabricante 
Com certificado de segurança do 
INMETRO.Marca brasileira 

VMP R$ 180,00 R$ 9.000,00 

40 ROLO 

Papel contact incolor largura 
50cm embalagem rolo com 
25m,com dados de identificação 
do produto e marca do fabricante 
Com certificado de segurança do 
INMETRO.Marca brasileira 

VMP R$ 67,56 R$ 2.702,40 

50 CX 
Formulario Continuo 02 via 
formato 240mmx280mm caixa 
com 2.000 jogos 

ALLOFORM R$ 80,00 R$ 4.000,00 

70 CX 
Formulario Continuo 01 via 
formato 240mmx280mm caixa 
com 2.500 jogos 

ALLOFORM R$ 70,00 R$ 4.900,00 

100 UND 
Formulario Continuo 03 via 
formato 240mmx280mm caixa 
com 600 jogos 

ALLOFORM R$ 95,22 R$ 9.522,00 

5 UND 

Formulario Holerit, duas vias de 
cor verde com carbono e/ou 
carbonado caixa com 2.000 
folhas 

INFORMS R$ 123,91 R$ 619,55 

17 UND Papel Almaço com Pauta FORONI R$ 19,64 R$ 333,88 

500 UND Papel Cartão VMP R$ 0,73 R$ 365,00 

1000 PCT Papel Crepom cor: variadas VMP R$ 0,67 R$ 670,00 

30 ROLO Papel de Presente VMP R$ 65,54 R$ 1.966,20 

150 UND Papel Seda VMP R$ 0,15 R$ 22,50 

600 UND Papel Dupla Face VMP R$ 0,73 R$ 438,00 

5 PCT 

papel fotografico em folha A4 na 
embalagem original lacrada de 
fabrica, deve estar especificado 
na embalagem q se trata de papel 
fotografico 

MASTERPRINT R$ 56,04 R$ 280,20 

300 PCT 

Papel Laminado 50x60cm com 
superficie de aparencia metalica 
colorido. Com certificado de 
segurança do INMETRO. Marca 
brasileira pcte c/20 

VMP R$ 16,06 R$ 4.818,00 

450 RS 

Papel Sulfite Ofocio 2 - 75g 
216x330mm - unidade resma 
com 500 folhas, com dados de 
identificação do produto e marca 
do fabricante. ISSO 9001 e ISSO 
1400 

CHAMEX R$ 17,07 R$ 7.681,50 

500 UND Papel Sanfonado - Varias Cores VMP R$ 1,63 R$ 815,00 

300 UND 

Papel Varias Cores - Tamanho 
A4 - 210x297mm, 75 gramas, 
resma de 500 folhas cada. Para 
impressão a leser. Produto de 
Primeira linha 

CHAMEX R$ 17,86 R$ 5.358,00 

400 CX Papel Vergé OFF PAPER R$ 14,48 R$ 5.792,00 

58 BLOCO 
Bloco auto adesivo com 100 
folhas na cor neon no tamanho 
38x51mm 

POLIBRAS R$ 3,52 R$ 204,16 

43 BLOCO 
Bloco auto adesivo com 100 
folhas na cor neon no tamanho 
76x106mm 

POLIBRAS R$ 4,18 R$ 179,74 

45 ROLO 
Papel pardo em bobina 
01mx20cm de 10kg 

HELIOSPEL R$ 84,66 R$ 3.809,70 

300 UND 
Papel Camurça 66x966 cor: 
variadas 

VMP R$ 0,67 R$ 201,00 

800 UND 
Envelope amarelo nas dimensões 
260x360mm 

FORONI R$ 0,30 R$ 240,00 

800 UND 
Envelope amarelo nas dimensões 
310x410mm 

FORONI R$ 0,36 R$ 288,00 

800 UND 
Envelope branco nas dimensões 
25 x 18,5 cm 

FORONI R$ 0,17 R$ 136,00 

1000 UND 
Envelope pardo nas dimensões 
260x360mm 

FORONI R$ 0,26 R$ 260,00 

800 UND 
Envelope tamanho oficio 
dobrado branco 

FORONI R$ 0,09 R$ 72,00 

800 UND Envelopes branco (176x250mm) FORONI R$ 0,12 R$ 96,00 

800 UND Envelopes branco (23x12mm) FORONI R$ 0,09 R$ 72,00 

100 UND Dicionario de Ingles TODO LIVRO R$ 23,58 R$ 2.358,00 

100 UND Dicionario de Portugues TODO LIVRO R$ 29,00 R$ 2.900,00 

80 UND 
Livro Ata Transversal/Horizintal 
100 folhas 

FORONI R$ 9,96 R$ 796,80 

210 UND 

Papel de fax em papel 
termosensível,com alta definição 
de imagem com dimensões 
215mmx30m na cor branca 
produto com identificação e 
marca do fabricante ,normas da 
ABNT_NBR 

MAXPRINT R$ 6,53 R$ 1.371,30 

2750 UND 

Emborrachado material borracha 
EVA, atoxico, com 1MM de 
espessura, formato 45X60cm, 
cor: variadas 

VMP R$ 1,70 R$ 4.675,00 

        Total R$ 129.999,94 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
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d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 09/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 05 de Março de 2012. 
  
Município de Nova Maringá  
Oscar José de Carvalho  
Contratante  
  
CUIABA COM. PAPELARIA LTDA  
Clayton Marcelo de Amorim 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Oscar Lobo dos Santos 
CPF: 330.688.879. 
  
Junior Sonia Mara Zardo Magalhães 
68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:900C15F1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 13/2012 

 
  
PREGÃO: N° 16/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 09 (NOVE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa COSTA 
E CRUZ LTDA, CNPJ 10.745.500/0001-06, nas quantidades 
estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de peças genuínas ou originais de 
primeira linha, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 



Mato Grosso , 21 de Setembro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1560 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          59 
 

- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
PORCENTAGEM DE 

DESCONTO 

01 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças genuínas 
para veículos leves (carro, camionete, vans, kombi e etc.) 
base de preços sistema AUDATEX. 

19 % (doze por cento) 

02 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças primeira 
linha para veículos leves (carro, camionete, vans, kombi e 
etc.) base de preços sistema AUDATEX. 

31 % (trinta e um por cento) 

03 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças genuínas 
para veículos leves (carro, camionete, vans, kombi e etc.) 
base de preços pesquisa de mercado. 

10,5 % (dez virgula cinco por 
cento) 

04 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças primeira 
linha para veículos leves (carro, camionete, vans, kombi e 
etc.) base de preços pesquisa de mercado. 

15,5 % (quinze virgula cinco 
por cento) 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 16/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
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III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 20 de Abril de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Costa e Cruz Ltda 
Oscar José de Carvalho Valdenice Aparecida da Costa 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:F80B04D2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 14/2012 
 
PREGÃO: N° 16/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 09 (NOVE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
VALDECIR MEDEIROS - ME, CNPJ 00.087.227.0001-16, nas 
quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de peças genuínas ou originais de 
primeira linha, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
PORCENTAGEM DE 

DESCONTO 

01 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças genuínas 
para veículos médios (microônibus, ônibus, caminhão e 
etc.) base de preços sistema AUDATEX. 

20% (vinte por cento) 

02 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças primeira 
linha para veículos médios (microônibus, ônibus, caminhão 
e etc.) base de preços pesquisa de mercado. 

20% (vinte por cento) 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
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a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 16/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  

III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 20 de Abril de 2012. 
  
Município de Nova Maringá VALDECIR MEDEIROS - ME 
Oscar José de Carvalho Valdecir Medeiros 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
Cpf: 330.688.879.68 Cpf: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:6198A59E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 15/2012 
 
  
PREGÃO: N° 16/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 09 (NOVE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO - ME, CNPJ 07.838.209/0001-
78, nas quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de 
Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de peças genuínas ou originais de 
primeira linha, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
PORCENTAGEM DE 
DESCONTO 

01 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças primeira 
linha para veículos médios (microônibus, ônibus, caminhão 
e etc.) base de preços sistema AUDATEX. 

31% (trinta e um por cento) 

02 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças genuínas 
para veículos médios (microônibus, ônibus, caminhão e 
etc.) base de preços pesquisa de mercado. 

15,5% (quinze virgula cinco 
por cento) 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 16/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
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III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 20 de Abril de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Tatiana Siqueira Santiago - Me 
Oscar José de Carvalho Tatiana Siqueira Santiago 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:F2F53073 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 16/2012 
 
PREGÃO: N° 16/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 09 (NOVE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa NT 
COMERCIO DE PECAS PARA MAQUINAS PESADAS LTDA, 
CNPJ 13.975.746/0001-62, nas quantidades estimadas na Seção 4 
desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de peças genuínas ou originais de 
primeira linha, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 

  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
PORCENTAGEM DE 

DESCONTO 

01 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças genuínas 
para veículos pesados (tratores, implementos, 
motoniveladora e etc.) base de preços pesquisa de mercado. 

15% (quinze por cento) 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
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b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 16/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  

16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 20 de Abril de 2012. 
  
Município de Nova Maringá NT C. DE PECAS P/ M. PESADAS 
LTDA  
  
Oscar José de Carvalho  
Contratante  
  
Anderson Cleiton Nascimento 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR 
Cpf: 330.688.879.68 
  
SONIA MARA ZARDO MAGALHÃES 
Cpf: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:DF97FD19 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 17/2012 

 
  
PREGÃO: N° 16/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 09 (NOVE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
VALDEBERTO SATELES - EPP, CNPJ 05.800.082/0001-72, nas 
quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de peças genuínas ou originais de 
primeira linha, conforme especificações e condições constantes nesta 
Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
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3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO 
PORCENTAGEM DE 

DESCONTO 

01 
Maior desconto sobre o fornecimento de peças primeira 
linha para veículos pesados (tratores, implementos, 
motoniveladora e etc.) base de preços pesquisa de mercado. 

18% (dezoito por cento) 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 16/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
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III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 20 de Abril de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Valdeberto Sateles - Epp 
Oscar José de Carvalho Valdeberto Sateles 
Contratante Contratado 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:927D4A94 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 20/2012 

 
  
  
  
PREGÃO: N° 13/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 09 (NOVE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa M.S. 
DIAGNOSTICA LTDA, CNPJ 00.970.175/0001-21, nas quantidades 
estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR, MATERIAL DE 
LABORATÓRIO, PRODUTOS FARMACOLOGICOS, 
MATERIAL ODONTOLOGICO E MEDICAMENTOS,  
conforme especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e 
seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
LOTE 03 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  QUANT  

VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

ACIDO URICO - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 12 47,00 564,00 

ALBUMINA - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 3 24,00 72,00 

ALCOOL 96% VETEC LITRO 10 30,00 300,00 

ALCOOL ÁCIDO NEWPROV UNIDADE 4 30,00 120,00 

AMILASE - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 3 30,00 90,00 

AMOTOLIAS 250ML JP UNIDADE 10 1,50 15,00 

ANTICOAGULANTE EDTA BIOCLIN 500 ML 1 60,00 60,00 

ANTICOAGULANTE 
GLICOSE CX C/ 03 UN 

BIOCLIN FCO 30 ML 6 25,00 150,00 

ANTICOAGULANTE 
PROTROMBINA CX C/ 03 
UN 

BIOCLIN FCO 30 ML 2 25,00 50,00 

ASLO WAMA UNIDADE 15 35,00 525,00 

AZUL DE METILENO NEWPROV 500ml 4 15,00 60,00 

BASTÃO DE VIDRO 
BASTAO DE 
VIDRO 

UNIDADE 5 4,00 20,00 

BHCG BIOEASY TIRAS 600 0,40 20,00 

BILIRRUBINA - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 3 28,00 84,00 

CAMARA DE NEUBAUR 
ESPELHADA 

NEW OPTIC UNIDADE 2 200,00 400,00 

COLESTEROL HDL - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 4 13,00 52,00 

COLESTEROL TOTAL -
MET. COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 12 40,00 480,00 

CORANTE GIENSA NEWPROV 500ml 4 22,00 88,00 

CORANTE LUGOL FRACO 
1% 1000 ML 

NEWPROV LITRO 6 15,00 90,00 

CREATININA - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 20 25,00 500,00 

DENGUE IGG/IGM TESTE 
RÁPIDO C/ 20 UN 

WAMA KIT 2 200,00 400,00 

ETER CHEMCO 500ml 2 52,00 104,00 

FATOR REUMATÓIDE EAMA UNIDADE 15 25,00 375,00 

FATOR RH DIAMED FCO 30ML 2 85,00 170,00 

FITA P/ URIANALISE EAMA UNIDADE 2400 0,15 360,00 

FIXADOR CITOLOGICO VAGISPEC 
FRASCO 
30ML 

30 10,00 300,00 

FOSFATOSE ALCALINA - 
MET. COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 2 20,00 40,00 

FUCSINA FENICADA 
GRAM 

NEWPROV 500 ML 2 16,00 32,00 

FUNIL DE VIDRO 
PEQUENO 

LABORGLAS UNIDADE 5 45,00 225,00 

GLICOSE - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 15 25,00 375,00 

HBS AG TESTE RAPIDO EAMA 
KIT P/25 
TESTES 

2 130,00 260,00 

HCV AG TESTE RÁPIDO WAMA 
KIT P/25 
TESTES 2 110,00 220,00 

HIV TESTE RÁPIDO WAMA 
KIT 
P100TESTES 

3 340,00 1.020,00 

INSTANT PROV (CORANTE 
P/ LAMINA) 

KIT KIT 5 33,00 165,00 

LAMINA P/ BISTURI N° 15 WILTEX UNIDADE 400 0,20 80,00 

LAMINA PONTA FOSCA PERFECTA UNIDADE 2000 0,04 80,00 

LAMINA PONTA LISA 
26X76MM 

PERFECTA UNIDADE 1000 0,04 40,00 

LÂMINULA PERFECTA CAIXA 100 3,00 300,00 

LAMPADA MICROSCOPIO OSRAN UNIDADE 6 13,00 78,00 

LANCETA C/ 200 UN CRAL CAIXA 4 13,00 52,00 

LIQUIDO HAYEN 500 ML DINAMICA LITRO 1 23,00 23,00 

LIQUIDO STAVEN 100ML QEEL 100 ml 2 35,00 70,00 

LUGOL FORTE NEWPROV LITRO 6 40,00 240,00 

MUCO-PROTEINA - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 8 33,00 264,00 

OLEO IMERSÃO 100 ML NEWPROV UNIDADE 8 15,00 120,00 

PAPEL FILTRO TIPO 50 C/ 
100 UN 

INLAB UNIDADE 12 35,00 420,00 

PAPEL FORRAR MACA SANKEI ROLO 10 15,00 150,00 

PENEIRA DESC. P/ FEZES 
C/ 100 UN 

DESKARPLAS PCTE 10 45,00 450,00 

PESQUISA SANGUE WAMA KIT P/25 2 180,00 360,00 
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OCULTO TESTES 

PIPETA 1 ML 
LABOR 
IMPORT 

UNIDADE 20 3,00 60,00 

PIPETA 10 ML 
LABOR 
IMPORT 

UNIDADE 50 3,50 175,00 

PIPETA 2 ML 
LABOR 
IMPORT 

UNIDADE 30 3,00 90,00 

PIPETA 5 ML 
LABOR 
IMPORT 

UNIDADE 30 3,50 105,00 

PONTEIRA GRANDE 
FARDO 

PERFECTA FARDO 5 15,00 75,00 

PONTEIRA PEQUENA 
FARDO 

PERFECTA FARDO 10 9,00 90,00 

PORTA LAMINAS P/ 03 
UNIDADES 

J. PROLAB UNIDADE 50 0,40 20,00 

PROTEÍNA C REATIVA WAMA FCO 30 ML 15 530,00 7.950,00 

PROTEINAS TOTAIS MER. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 3 25,00 75,00 

REAGENTE 
HEMOGLOBINA 

BIOCLIN KIT 4 40,00 160,00 

REAGENTE 
MUCOPROTEINA 

GOLD 
ANALISA 

KIT 6 30,00 180,00 

REATIVO DE TURCH NEWPROV 1000 ML 3 20,00 60,00 

SORO ANTI A BIO RAD FCO 30 ML 3 59,00 177,00 

SORO ANTI B BIORAD FCO 30 ML 3 59,00 177,00 

SORO COOMBS BIORAD FCO 30 ML 1 60,00 60,00 

TAP TEMPO DE 
PROTROMBINA 

WIENER KIT 3 70,00 210,00 

TESTE ORAL DE 
TOLERANCIA À GLICOSE 
75G 

NEWPROV FCO 30 6,00 180,00 

TESTE RÁPIDO P/ 
HEPATITE "B" 

WAMA 
KIT P/25 
TESTES 

2 180,00 360,00 

TESTE RÁPIDO P/ 
HEPATITE "C" 

WAMA 
KIT P/25 
TESTES 

2 310,00 620,00 

TGO/TGP 
MET.COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 5 35,00 175,00 

TRIGLICERIDES - MET. 
COLORIMETRICO 

GOLD 
ANALISA 

KIT 15 110,00 1.650,00 

TTP TEMPO 
TROMBOPLASTINA 
PARCIAL MET. COLORIM. 

WIENER KIT 3 85,00 255,00 

TUBO CAPILAR C/ 500 UN MICRON UNIDADE 10 6,50 65,00 

TUBO ENSAIO G LABORGLAS UNIDADE 200 1,00 200,00 

TUBO ENSAIO M NORMAX UNIDADE 300 1,20 360,00 

TUBO ENSAIO P NORMAX UNIDADE 300 0,20 60,00 

TUBO P/ COLETA E 
SANGUE A VACUO S/ 
EDTA C/ 100 UN 

BD UNIDADE 10 30,00 300,00 

URÉIA CE 
GOLD 
ANALISA 

KIT 10 55,00 550,00 

VDRL WIENER KIT 10 25,00 250,00 

VIOLETA GENCIANA NEWPROV 500 ML 6 13,00 78,00 

        Total em R$* 25.500,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL. 
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 

9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 13/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 26 de Abril de 2012. 
  
Município de Nova Maringá M.s. Diagnostica Ltda 
Oscar José de Carvalho Neusa Martinez Bruno 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:B50D69B3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 21/2012 

 
  
PREGÃO:N° 19/2012 –REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESEScontados a partir da data de sua 
publicação noJornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ,neste ato representada peloPrefeito Sr. OSCAR JOSE DE 
CARVALHO, RESOLVE registrar os preços daempresaMARCOS 
ANTONIO DIAS MACHADO - ME. CNPJ 02.827.167/0001-56, 
nas quantidades estimadasna Seção quatro desta Ata deRegistro de 
Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo as condições previstasno Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normasconstantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com asdisposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1.A presente Licitação tem por objeto oREGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, CONDICIONADORES DE AR, 
MOBILIÁRIO E INFORMÁTICA, conforme especificações e 
condições constantes nesta Ata, noedital e seus anexos. 
  
1.1.1.Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas,podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendoassegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1.A presente Ata terá validadede 10 (dez) meses,contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1.O gerenciamento deste instrumento caberá aPrefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2.As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-seindicados na tabela 
abaixo: 
LOTE 01 

ITEM  QNT. DESCRIÇÃO MARCA  VALOR UNT.  
VALOR 
TOTAL  

01 02 

Aparelho de Fax bivolt 
automático 110-220V: 
Alimentação automático de 
papel 
Linha utilizável: PPCA ou 
PABX 
Telefone/Fax; Relatório de fax 
recebidos e enviados; 
Identificador de chamada; 
Resolução de copia: Normal 
(8x7,7 pontos/mm); Discagem 
tom e pulso; Papel do tipo 
térmico 

PANASONIC R$ 593,00 R$ 1.186,00 

02 06 

Aparelho Telefônico com fio – 
telefone com controle de 
volume. Função flash, mude e 
rediscagem, com mute de 
discagem tom, chave de 
segurança, idioma em português 

INTELBRAS  R$ 49,00 R$ 294,00 

03 10 

Aparelho Telefônico com fio – 
telefone com controle de 
volume. Função flash, mude e 
rediscagem, com mute de 
discagem tom preto 

INTELBRAS  R$ 36,00 R$ 360,00 

04 08 

Aparelho Telefônico sem Fio, 
frequência de 2,4Ghz, posição 
de mesa, discagem de pulso e 
tom, função mute, função 
rediscar, três níveis de volume 
de toque 

INTELBRAS  R$ 125,00 R$ 1.000,00 

05 10 

Aparelho Telefônico sem Fio, 
frequência de 2,4Ghz, posição 
de mesa, Com Display 
luminoso, função mute, função 
rediscar, três níveis de volume 
de toque 

INTELBRAS  R$ 148,00 R$ 1.480,00 

06 02 
PABX Digital e Telefonia 
Digital para 4 Linhas e 12 
ramais 

INTELBRAS  R$ 690,00 R$ 1.380,00 

07 01 
PABX Digital e Telefonia 
Digital para 6 Linhas e 16 
ramais 

INTELBRAS  R$1.800,00 R$ 1.800,00 

  
LOTE 04 

ITEM  QNT. DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNT. 

VALOR 
TOTAL  

01 15 
Armário de Aço para escritório, 
com 4 prateleiras, duas portas com 
fechadura e duas chaves, medida 

ISMA  R$ 390,00 R$ 5.850,00 
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mínimas de 1,98x0,90x0,40, 
totalmente montavel sem o uso de 
arrebites, soldas e porcas. 
Capacidade de no mínimo 25 kilos 
por prateleira 

02 01 

Armário de Cozinha em aço com 
posto de 02 módulos sendo 01 
aéreo horizontal e 03 portas e um 
horizontal de 03 portas 

ITATIAIA  R$ 890,00 R$ 890,00 

03 07 

Arquivo de Aço 04 gavetas para 
pastas suspensas, fechadura do tipo 
Yale, suporta de 30 a 40 pastas por 
gaveta 

ISMA  R$ 375,00 R$ 2.625,00 

04 01 

Balcão de cozinha de aço com 
duas gavetas e três portas na cor 
branca com pia de inox dimensões 
1,20x0,50 

HB INOX  R$ 690,00 R$ 690,00 

05 04 

Bebedouro industrial 50 litros 
INOX, medidas aproximadas 
comprimento 0,45cm, largura 
0,45cm, altura 1,55m, duas 
torneiras niqueladas, pés 
antiderrapantes, tampa superior 
removível para fácil manutenção, 
motor com baixo consumo e ruído, 
temperatura de trabalho com 
controle de termostato 0°C a 15°C, 
sistema de abastecimento por 
controle por meio de boia interna 
no tanque já inclusa, recipiente 
para retenção do excesso de água 
com ralo 

NACIONAL  R$1.100,00 R$ 4.400,00 

06 05 

Berço, material madeira MDF, 
acabamento superficial pintura, cor 
branca, características adicionais 
com grades laterais coloridas com 
espaçamento de 08 cm, pés com 10 
cm de altura 

D”TALIA  R$ 349,00 R$ 1.745,00 

07 20 

Cadeira fixas sem braços com 
assento e encosto estofados 
revestidos com tecido sem costura, 
estrutura de aço industrial, os 
componentes metálicos possuem 
tratamento contra oxidação. A tinta 
para pintura é do tipo pó, do tipo 
hidratada (poliéster epóxi) em 
preto, onde todas as peças são 
curadas a no mínimo 180°C 

LUCAFLEX  R$ 87,00 R$ 1.740,00 

08 06 

Cadeiras giratória com descanso de 
braço e regulagem de assento, 
espuma injetada 40mm delta 
resistência, regulagem de altura a 
gás, cor azul com 5 rodas 

LUCAFLEX  R$ 220,00 R$ 1.320,00 

09 100 

Conjunto escolar em fórmica 
sendo 01 mesa, tampo 600/400 
larg/prof 72 altura em fórmica 
branca mdf 18 mm pintura epóxi-
po texturizado curada a 180ª 
fixado através de parafusos 
sextavado,infantil para alunos 
entre 1,35m e 1,50 m, e1 cadeira 
assento e encosto anatômico 
fórmica med. com tubo de aço 
industrial redondo 7/8 altura 
assento 370mm medindo 380/390 
e encosto 380/190 estrutura em aço 
7/8, fixado através de arribete 
4.0/25. 

LUCAFLEX  R$ 159,00 
R$ 
15.900,00 

10 127,00 

Conjunto escolar em fórmica 
sendo 01 mesa, tampo 
600x550x715 larg/prof/altura em 
fórmica branca mdf 18 mm pintura 
epóxi-po texturizado curada a 180ª 
fixado através de parafusos 
sextavado,infantil para alunos 
entre 1,35m e 1,50 m, e1 cadeira 
assento e encosto anatômico 
fórmica med. com tubo de aço 
industrial redondo 7/8 altura 
assento 370mm medindo 380/390 
e encosto 380/190 estrutura em aço 
7/8, fixado através de arribete 
4.0/25. 

LUCAFLEX  R$ 127,00 
R$ 
12.700,00 

11 06 

Estante para biblioteca com 8 
prateleiras reguláveis e uma base 
dupla útil, altura 1,98m x largura 
1,02m x profundidade 0,55m. 
aparadores laterais que impedem a 
queda dos livros, capacidade de 50 
kg por prateleira em chapa 24 
medindo: alt.30 x larg. 1000 x prof 
230 mm 

ISMA  R$ 390,00 R$ 2.340,00 

12 06 

Longarina com 04 cadeiras fixas 
com as seguintes especificações: 
Estrutura metálica com 
aproximadamente 02 metros com 
tratamento contra oxidação interno 
e externo, partes metálicas na cor 
preta, com 03 pés em “T”, 
ponteiras em polipropileno, 
assento e encosto em polipropileno 
na cor azul, 

LUCAFLEX  R$ 420,00 R$ 2.520,00 

13 08 

Longarina com 04 cadeiras fixas 
com as seguintes especificações: 
Estrutura metálica com 
aproximadamente 02 metros com 
tratamento contra oxidação interno 
e externo, partes metálicas na cor 
preta, com 03 pés em “T”, 

LUCAFLEX  R$ 290,00 R$ 2.320,00 

ponteiras em polipropileno, com 
assento e encosto estofados 
revestidos com tecido sem costura, 
espuma injetada de alta resistência 

14 10 

Mesa com duas gavetas de 
1,50x0,60 com duas gavetas em 
MDF de 25mm revestido em 
fórmica em estrutura metálica com 
tratamento anti-corrosivo, entregue 
montada 

KAPPESBERG R$ 295,00 R$ 2.950,00 

15 09 

Mesa de 1,20x0,60 com duas 
gavetas em MDF de 25mm 
revestido em fórmica em estrutura 
metálica com tratamento anti-
corrosivo, entregue montada 

KAPPESBERG R$ 275,00 R$ 2.475,00 

16 01 

Mesa de reunião oval, medidas 
aproximadas 2.200 x 0.910 x 750 
mm (variação de+/- 5%), 
comtampo 
confeccionadoemMDFde no 
mínimo 25 mm deespessura, 
revestidos com materiallaminado 
melamínico de baixa pressão“BP” 
equivalente; montada sobre 
estrutura metálica tubular,elaterais 
com colunas duplas, em tubos de 
aço redondos, com pés 
horizontaisem tubo de aço oblongo 
com ponteiras em poliestireno na 
corcinza e sapataniveladoras. 

KAPPESBERG R$ 535,00 R$ 535,00 

  
LOTE 05 

ITEM  QNT. DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNT. 

VALOR 
TOTAL  

01 05 

APARELHO DVD C/ 
CONTROLE REMOTO com:-
Formatos de Leitura: DIVX, 
DVD, DVD-RW, -R, +RW, +R, 
+R DL, -RW (VR), CD, CD-R, 
RW, VCD, MP3, JPEG e HD 
JPEG-Conexões: Saída 
Progressive Scan, Entrada USB, 
Saídas HDMI (1), Vídeo 
Componente (1), Vídeo 
Composto (1), Analógica para 
vídeo (1). Saídas de Áudio: 
HDMI (1), Digital Coaxial (1) e 
Analógica para áudio (1).-
Voltagem: bivolt CA, 50/60 Hz-
Consumo: 12W-Sistema de 
cores: televisores com o sistema 
NTSC-Sistema de som: Dolby 
Digital-Idiomas: Seleção de 
idioma e Legenda.-Resolução de 
Vídeo: 1080p 
-Zoom -Progressive Scan-
Controle de imagem 
personalizado-Controle de som -
Menu de funções -Controle 
remoto-DTS 

LG  R$ 190,00 R$ 950,00 

02 06 

Aspirador de pó: aspira sólidos e 
líquidos, armazena 10 litros de 
água e 6 litros de pó, possui 
bocal para limpeza de pisos e 
cantos, garantia mínima de 01 
(um) ano 

ELETROLUX  R$ 290,00 R$ 1.740,00 

03 18 

Cadeira de refeição para bebe, 
Certificado conforme a norma 
brasileira de segurança NBR 
13919, bandeja, Apoio para os 
pés, fácil de abrir, dobra pra 
guardar, cinto de segurança de 
três pontas. 

TUTY BABY  R$ 125,00 R$ 2.250,00 

04 04 

Caixa Amplificadora multiuso 
com entrada USB, alto-falante de 
12”, potencia 100 WRMS, 
bivolts automático, fusível de 
proteção externo. 4 entrada P10 
para microfone, 1 auxiliar RCA, 
com equalizadores graves, 
médios e agudos. 

FRHAN  R$1.250,00 R$ 5.000,00 

05 03 

Câmera digital: zoom óptico de 
4x, zoom digital de 8x, 
estabilizador de imagem, cartão 
de memoria de 4GB, LCD de 
2,7”, Face Detection, garantia de 
1 (um) ano 

SONY R$ 377,00 R$ 1.131,00 

06 02 Ferro Elétrico B&D  R$ 72,00 R$ 144,00 

07 07 

Lavadora de Alta Pressão sobre 
duas rodas com as seguintes 
características: Pressão de no 
mínimo 1.450 libras, vazão de 
aproximadamente 330 
litros/hora, comprimento do fio 
de no mínimo 3 metros, tenção 
110 ou bivolts,(Educação) 

TECNA  R$ 255,00 R$ 1.785,00 

08 03 

Lavadora de roupa do tipo 
automática, seletor de 
programação de lavagem com 
indicador luminoso, filtro de 
fiapos embutido no agitador, 
cesto de aço inox, alças laterais, 
pés antiderrapantes, tampa de 
vidro, multi-dispenser com 03 
compartimentos 

BRASTEMP R$1.390,00 R$ 4.170,00 

09 04 Microfone sem fio LESON R$ 129,00 R$ 516,00 
10 18 Motoca para Bebe, resistente, BIEMME  R$ 75,00 R$ 1.350,00 
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fabricada em plástico injetado, 
indicado para crianças de 18 
meses a 03 anos, certificado do 
INMETRO 

11 01 Parabólica com receptor CENTURY  R$ 447,00 R$ 447,00 

12 03 

TV de LCD 32” Full HD 
Conversor digital integrado, 
controle remoto, entrada USB, 
duas entradas HDMI, cor preta, 
entregue na embalagem original 
do fabricante 

PANASONIC R$1.250,00 R$ 3.750,00 

13 03 

TV de LCD 42” Full HD 
Conversor digital integrado, 
controle remoto, entrada USB, 
duas entradas HDMI, cor preta, 
entregue na embalagem original 
do fabricante 

PANASONIC R$1.689,00 R$ 5.067,00 

14 60 
Ventilador de teto 110W, com 03 
pás de aço, na cor preta ou cinza, 
diâmetro de 110cm 

ARGE R$ 95,00 R$ 5.700,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITALdo Pregão 19/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITALdo Pregão 19/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITALdo Pregão 19/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1.Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisãono caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinaçãomunicipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2.Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado,mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigenteno mercado à época do registro. 
  
9.3.Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeiturasolicitará aofornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo 
adefinição do parágrafo único. 
  
9.4.Fracassada a negociação com o primeiro colocado a 
Prefeiturapoderá rescindir esta ata e convocar, nos termos 
dalegislação vigente, e pelo preço da 1ª (primeira), as demais 
empresas com preços registrados, cabendo rescisãodesta ata de 
registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5.Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores àmédia daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1.A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrentedeste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei8.666/93; 
  

c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtosdecorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2.Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual serájuntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3.No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita porpublicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4.A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pelaPrefeitura,facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5.Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas aofornecimento do Item. 
  
10.6.Caso aPrefeituranão se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender asua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que oFORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1.Todas as incidências constantes no EDITALdo Pregão 19/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITALdo Pregão 19/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1.As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista,sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1.As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotaçãoorçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1.As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I-Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termoaditivo à presente ata de Registro de 
Preços. 
  
II- Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital dePregão nº.19/2012e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III- Évedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operaçãofinanceira, sem prévia e expressa 
autorização daPrefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro deSão Jose do Rio Claro-MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas dopresente 
contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
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pela via administrativa,renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para umsó efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede daCONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de21/06/93. 
  
Nova Maringá- MT, 25 de Maio de 2012. 
  
Município de Nova Maringámarcos Antonio Dias Machado - Me 
Oscar José de Carvalhomarcos Antonio Dias Machado 
Contratantecontratado 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIORSONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:90B4CA10 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 22/2012 

 
  
PREGÃO: N° 19/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
MACHADO E SILVA LTDA ME. CNPJ 08.710.871/0001-00, nas 
quantidades estimadas na Seção quatro desta Ata de Registro de 
Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS, CONDICIONADORES DE AR, 
MOBILIÁRIO E INFORMÁTICA, conforme especificações e 
condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 

- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
LOTE 06 

ITEM  QNT. DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 

UNT. 
VALOR 
TOTAL  

01 19 

Computador com gabinete, 
processador Core i3, HD de 320 
GB, 2GB de memória RAM, com 
monitor de LCD 15,6”, com mouse 
PS2, teclado e gravador de CD, 
110W com placa de rede e 
Windows original 

STUDIO R$1.230,00 R$ 23.370,00 

02 01 

Impressora Laserjet: imprimi 18 
ppm em A4, conectividade USB, 
memória interna de 8MB, ciclo de 
trabalho de ate 5.000 paginas, inclui 
para impressão preto, cabo de 
alimentação, CDs com o software e 
documentação da impressora, 
Folheto de suporte, folheto de 
instalação, cabo USB 

HP R$ 317,16 R$ 317,16 

03 04 

Impressora Matricial, com 
conectividade USB, 80 colunas 9 
agulhas, monocromática, papel: 
Formato continuo, A4 e Envelope, 
Garantia mínima de 09 meses 

EPSON R$ 721,00 R$ 2.884,00 

04 04 

Impressora multifuncional laser, 
conexão USB, conexão Ethenet; 02 
portas RJ11, até 27ppm na 
qualidade normal otimizada 8ppm 
(carta); saída da primeira pagina em 
menos de 10 segundos; 
digitalização de mesa, contendo 01 
cartucho preto, ciclo mensal de 
trabalho de 15.000 paginas, suporta 
os sistemas operacionais: Windows 
XP 32 e 64, Windows Vista 32 e 
64, Windows 7; Voltagem 110V; 
conteúdo da embalagem: 01 
multifuncional, cabo de força, 
cartucho de impressão, guia de 
introdução, folheto de suporte, CD 
de software/documentação, tampa 
do painel de controle, Cabo de 
telefone, Bandeja de entrada 2 para 
250 folhas, garantia mínima de 12 
meses 

HP R$3.263,00 R$ 13.052,00 

05 03 Monitor de LCD 14” DUEX R$ 220,00 R$ 660,00 
06 03 Monitor de LCD 15” DUEX R$ 220,00 R$ 660,00 

07 03 

Multifuncional: Jato de Tinta, 
conexão USB, digitalização de 
mesa, cartucho de reposição preto e 
colorido, ciclo mensal de trabalho 
1.000 paginas, tipo do papel: A4 e 
Carta, Velocidade de impressão em 
preto: 20ppm; Velocidade de 
impressão em cores: 16ppmppm; 
Conteúdo da embalagem: 01 
Multifuncional, 1 cartucho preto, 1 
cartucho colorido, CD com 
software, fonte de alimentação, 
cabo de alimentação, cabo USB, 
Voltagem: bivolt 

HP R$ 211,00 R$ 633,00 

08 05 

Notebook com processador de 
duplo núcleo, cachê de 1MB, 
memória RAM 2GB, webcam 
integrada, 14”, wireless, teclado 
ABNT 2, cor preta, voltagem 
bivolt, 

ACER R$1.100,00 R$ 5.500,00 

09 03 

Notebook com processador i3, HB 
de 320 GB, 3GB de memória RAM, 
com monitor de LCD 15,6” com 3 
entradas USB, leitor e gravador de 
DVD, webcam integrada, wireless, 
teclado ABNT 2, cor preta, 
voltagem bivolt, conexão HDMI, 

ACER R$1.450,00 R$ 4.350,00 

10 12 
Roteador para Internet Via Radio 
com 4 portas 

MAYMAX R$ 57,00 R$ 684,00 

11 04 Swith 16 portas MAYMAX R$ 71,00 R$ 605,84 
12 01 Swith 24 portas 1000/1000 INTELBRAS R$ 605,84 R$ 605,84 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  



Mato Grosso , 21 de Setembro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1560 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          72 
 

7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 

10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
19/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 19/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 25 de Maio de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Machado e Silva Ltda me 
Oscar José de Carvalho Daniel de Figueiredo Loureiro 
Contratante Contratado 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:0272B8CC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 23/2012 

 
PREGÃO: N° 19/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
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VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa AKDD 
ELETRONICOS E PAPELARIA COMERCIO E 
REPRESENTACOES DE SERVICOS LTDA. CNPJ 
13.472.885/0001-73, nas quantidades estimadas na Seção quatro 
desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS, CONDICIONADORES DE AR, 
MOBILIÁRIO E INFORMÁTICA, conforme especificações e 
condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
LOTE 02 

ITEM  QNT. DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 

UNT. 
VALOR 
TOTAL  

01 07 

Condicionador de ar com as 
seguintes características: 
capacidade de 7.500 btu’s, 
filtro anti pó e consumo de 
energia padrão econômico, 
paletas direcionais, com baixo 
nível de ruído voltagem 220 
volts Embalagem original do 
fabricante e garantia mínima 
de 01 (um) ano 

ELECTROLUX R$ 805,25 R$ 5.636,75 

02 
07 

  

Condicionador de ar tipo splint 
com as seguintes 
características: capacidade de 
9.000 btu’s, controle remoto, 
compressor rotativo, filtro anti 
pó e consumo de energia 
padrão econômico, paletas 
direcionais, com baixo nível de 
ruído, Timer 24h: voltagem 

YONAN R$ 896,80 R$ 6.277,60 

220 volts. O produto deverá 
atender as normas da ABNT 
NBR 5858. Embalagem 
original do fabricante e 
garantia mínima de 01 (um) 
ano 

03 05 

Condicionador de ar tipo splint 
com as seguintes 
características: capacidade de 
7.500 btu’s, controle remoto, 
compressor rotativo, filtro anti 
pó e consumo de energia 
padrão econômico, paletas 
direcionais, com baixo nível de 
ruído, Timer 24h: voltagem 
220 volts. O produto deverá 
atender as normas da ABNT 
NBR 5858. Embalagem 
original do fabricante e 
garantia mínima de 01 (um) 
ano 

YONAN R$ 897,13 R$ 4.485,65 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
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d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
19/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 19/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 25 de Maio de 2012. 
  
Município de Nova Maringá AKDD Eletr. e P. C. e R. de Serviços 
LTDA 
Oscar José de Carvalho Antonio de Oliveira Paes Filho 
Contratante Contratado 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
Cpf: 330.688.879.68 Cpf: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:79B58CB3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 24/2012 

 
  
PREGÃO: N° 19/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
STILUS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITORIO LTDA. CNPJ 05.870.717/0001-08, nas quantidades 
estimadas na Seção quatro desta Ata de Registro de Preços, de 
acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS, CONDICIONADORES DE AR, 
MOBILIÁRIO E INFORMÁTICA, conforme especificações e 
condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Gabinete do Prefeito 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
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- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
LOTE 02 

ITEM  QNT. DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNT. 

VALOR 
TOTAL  

01 05 

Batedeira de bolo planetária, 
potencia de 360 Watts, controle 
elétrico com 12 velocidades, 
sistema de disco giratório com 
roldanas, para misturar as massas 
de forma homogenia, com tigela 
de aço inox com capacidade para 
até 3,5 litros, no mínimo com três 
pares de batedores em aço inox 
para massas leves, massas 
pesadas, e claras em neve, com 
botões ejetor dos batedores e 
chave deslizante para ajuste de 
posição da tigela, 220V 

BRITANIA R$ 302,00 R$ 1.510,00 

02 01 

CAFETEIRA Contém 
reservatório removível com 
capacidade para 1,8 litros. Botão 
liga/desliga. Especificações 
técnicas: Voltagem: 110V. 

BRITANIA R$ 102,90 R$ 102,90 

03 02 

Fogão Industrial 04 bocas com 
forno – em chapa de aço 
esmaltado e/ou aço carbono 
laminado, queimadores frontais 
duplos com controle individual 
das chamas, injetor de gás 
horizontal que evita entupimento, 
trempes e queimadores em ferro 
fundido; com garantia mínima de 
01 (um) ano 

CRISTALAÇO R$ 863,00 R$ 1.726,00 

04 03 

Fogão Industrial 06 bocas com 
forno – em chapa de aço 
esmaltado e/ou aço carbono 
laminado, queimadores com 
controle individual das chamas, 
injetor de gás horizontal que evita 
entupimento, trempes e 
queimadores em ferro fundido; 
com garantia mínima de 01 (um) 
ano 

CRISTALAÇO R$1.074,00 R$ 3.222,00 

05 06 

Freezer, 02 portas, capacidade 
385 litros, Caixa interna em aço 
zincado, 4 rodas para 
movimentação, dreno de degelo 
frontal, dupla função, freezer e 
conservador, fechadura com 
chave, cor brancagarantia mínima 
de 01 (um) ano. 

ELETROLUX R$1.620,30 R$ 9.721,80 

06 02 Garrafão de água para bebedouro LEBRINHA R$ 17,50 R$ 35,00 

07 04 
Liquidificador de três 
velocidades, 110W, com peneira 
para suco 

BRITANIA R$ 126,00 R$ 504,00 

08 09 

Radio Portátil: Mídia de 
reprodução CD de 
MP3/CD/CDR/CDRW, modos de 
reprodução de discos: 
avanço/retrocesso, localizador da 
próxima faixa/faixa anterior, 
repetição de reprodução, 
reprodução aleatório, antena FM, 
faixas de sintonizador FM e MW, 
sistema de áudio estéreo, potencia 
de saída mínima 2x1W, display 
em tela de cristal liquido, três 
dígitos de visor, alimentação a 
bateria e fio condutor de energia 
elétrica, entrada USB, bivolt 

PHILIPS R$ 165,30 R$ 1.487,70 

09 05 

Refrigerador, linha duplex, 02 
portas, capacidade média do 
congelador de 70 a 80 litros, 
capacidade do refrigerador 250 a 
270 litros, com selo procel, Frost 
Free e portas reversíveis, 
voltagem 110 ou bivolt, medidas 
aproximadas de largura 603 mm, 
altura 1700 mm, profundidade 
634 mm, garantia mínima de 06 
meses. 

CONSUL R$2.008,30 R$10.041,50 

10 07 
Vela para Filtro de Barro. Retém 
Partículas acima de 1 mícron – 
PAREDE MICROPOROSA 

STEFANI R$ 21,30 R$ 149,10 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 19/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
19/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 19/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 25 de Maio de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Stilus M. e E. P. Escritorio Ltda 
Oscar José de Carvalho Cleber Luiz de Conto 
Contratante Contratado 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:B017F4E2 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 25/2012 

PREGÃO: N° 25/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa JOAO 
DA SILVA 49670743834, CNPJ 14.316.636.0001.51 nas quantidades 
estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TÁXI, conforme especificações e condições constantes nesta Ata, no 
edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

ITEM  QUANT  
UNIDADE  
  

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL  

01 50.000 KM  
Serviço de Taxi por km 
rodado 

R$ 0,87 R$ 43.500,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
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9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 

11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 25/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 28 de Maio de 2012. 
  
Município de Nova Maringá JOÃO DA SILVA 49670743834 
Oscar José de Carvalho JOAO DA SILVA 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:F0D78A68 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 26/2012 

 
PREGÃO: N° 22/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (DEZ) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa PETEL 
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MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA, 
CNPJ 26.834.259/0002-02, nas quantidades estimadas na Seção 4 
desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preço para 
futura e eventual aquisição de materiais elétricos, conforme 
especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e seus 
anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Administração 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
LOTE 02 

Item Qt. 
Und.  
  

Descrição Marca 
Valor 
Unitário  

Valor Total  

01 300 UND 
Base de Relé Fotoelétrico 
censor com célula 220W EXATRON  R$ 6,00 R$ 1.800,00 

02 200 UND 

Braço para Luminária de 
poste 01 metro ¾ 
Galvanizado com soquete 
E27 e chapéu (braço 
completo) 

PET R$ 44,40 R$ 8.880,00 

03 130 UND 
Conector Ampaq Cunha Tipo 
II 

INTELLI  R$ 4,00 R$ 520,00 

04 300 UND 
Conector Derivação 
Perfurante CDP-70 1,5-10 
mm 

INTELLI  R$ 5,00 R$ 1.500,00 

05 300 UND 

Luminária Publica (chapéu) 
aberta, corpo refletor 
estampado, encaixe para 
braço ¾ , para lâmpada de 
ate 250W. 

IBILUX  R$ 20,00 R$ 6.000,00 

06 300 UND 
Parafuso maquina M 
16(5/8)x250mm (para base) 

MECRIL  R$ 6,00 R$ 1.800,00 

07 500 UND 

Relé fotoelétrica 220V, 
censor com célula com 
certificado do INMETRO 
Garantia: 12 meses a contar 
da data de entrega do 
material. 

TECNOWAT  R$ 15,00 R$ 7.500,00 

  
LOTE 03 

Item Qt. 
Und.  
  

Descrição Marca 
Valor 
Unitário  

Valor Total  

01 20 UND 

Lâmpada de vapor de 
Mercúrio de 125W E 27 
Garantia: 12 meses a contar 
da data de entrega do material. 

GOLDEN  R$ 10,00 R$ 200,00 

02 30 UND Lâmpada de vapor de GOLDEN  R$ 16,00 R$ 480,00 

Mercúrio de 250W E 27 
Garantia: 12 meses a contar 
da data de entrega do material. 

03 40 UND 

Lâmpada de vapor de 
Mercúrio de 400W E 40 
Garantia: 12 meses a contar 
da data de entrega do material. 

GOLDEN  R$ 19,00 R$ 760,00 

04 216 UND 

Lâmpada de vapor de sódio de 
125W E 27 Garantia: 12 
meses a contar da data de 
entrega do material. 

GOLDEN  R$ 30,00 R$ 6.480,00 

05 135 UND 

Lâmpada fluorescente 
compacta dupla 36 w E27 
Garantia: 12 meses a contar 
da data de entrega do 
material.entrega do material. 

GOLDEN  R$ 41,00 R$ 5.535,00 

06 100 UND 

Lâmpada fluorescente 
compacta espiral, potência 40 
W E27, 127 V. Garantia: 12 
meses a contar da data de 
entrega do material. 

GOLDEN  R$ 30,00 R$ 3.000,00 

07 135 UND 

Lâmpada fluorescente 
compacta, potência 36 W, 127 
V. Garantia: 12 meses a 
contar da data de entrega do 
material. 

GOLDEN  R$ 20,00 R$ 2.700,00 

08 10 UND 
Lâmpada Vapor Metálico 400 
WTS Tublar e 40 

GOLDEN  R$ 34,50 R$ 345,00 

  
LOTE 05 

Item Qt. 
Und.  
  

Descrição Marca 
Valor 
Unitário  

Valor 
Total 

01 10 ROLO 
Fita De Alta Fusão 
19mmx10metros (Rolo) PRYSMAIAN  R$ 14,50 R$ 145,00 

02 117 ROLO 

Fita isolante composta de 
filme de PVC, antichama, 
com adesivo sensível à 
pressão, que atenda à NBR-
5037 da ABNT, para 
instalações elétricas de baixa 
tensão, conforme a NBR-
5410, isolação até 750 V, 
certificada pelo INMETRO, 
em rolos de 19 mm x 20 m 

PRYSMAIAN  R$ 5,00 R$ 585,00 

03 16 UND 
Spray limpa contato, 
embalagem em lata contendo 
300 ml cada. 

INTERFIX  R$ 10,00 R$ 160,00 

04 130 UND Caneleta barra de 2 metros APOIO  R$ 7,00 R$ 910,00 

  
LOTE 06 

Item Qt. 
Und.  
  

Descrição Marca 
Valor 
Unitário  

Valor Total  

01 100 UND 
Redução E40 p/ E27 em 
porcelana 4A/250V 

DECORLUZ  R$ 3,75 R$ 375,00 

02 100 UND 
Soquete de Louça E40 c/ 
parafuso p/ luminária 

DECORLUZ  R$ 4,75 R$ 475,00 

03 500 UND 
Soquete de Louça E27 c/ 
parafuso p/ luminária DECORLUZ  R$ 2,50 R$ 1.250,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
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9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  

13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 22/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 30 de Maio de 2012. 
  
Município de Nova Maringá PETEL MAT. CONST. E EQUIP. 
LTDA 
Oscar José de Carvalho ANDERSON DE SOUSA PINA 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
Cpf: 330.688.879.68 Cpf: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:F14333CE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 27/2012 

 
  
PREGÃO: N° 22/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (DEZ) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
ARAUJO & ALBERT ARAUJO LTDA, CNPJ 04.334.289/0001-36, 
nas quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de Registro de 
Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
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Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preço para 
futura e eventual aquisição de materiais elétricos, conforme 
especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e seus 
anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Administração 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  
LOTE 01 

Item Qt. 
Und.  
  Descrição Marca 

Valor 
Unitário  

Valor Total  

01 40 UND 

Adaptador elétrico, do antigo 
padrão para o novo padrão, 
corpo em termoplástico de 
engenharia e partes condutoras 
em liga de cobre, mínimo 10A 
x 250V. 

PIAL  R$ 14,50 R$ 580,00 

02 40 UND 

Adaptador elétrico, do novo 
padrão para o antigo padrão, 
corpo em termoplástico de 
engenharia e partes condutoras 
em liga de cobre, mínimo 10A 
x 250V. 

DANEVA  R$ 15,20 R$ 608,00 

03 28 UND 
Conector telefônico, macho, 
modelo RJ11, 4 vias. 

RJ R$ 5,10 R$ 142,80 

04 40 UND 

Plug tipo “T”, reforçado, 
universal, com plug macho 
antigo padrão e plugs fêmea 
novo padrão, corpo em 
termoplástico de engenharia e 
partes condutoras em liga de 
cobre, mínimo 10A x 250V. 

PERLEX  R$ 7,00 R$ 280,00 

05 40 UND 

Plug tipo “T”, reforçado, 
universal, corpo em 
termoplástico de engenharia e 
partes condutoras em liga de 
cobre, 3 saídas para pinos 
chatos e redondos, mínimo 
10A x 250V. 

PERLEX  R$ 7,00 R$ 280,00 

06 15 UND Tomada 2x4 ILUMI  R$ 4,80 R$ 72,00 
07 15 UND Interruptor 2x4 ILUMI  R$ 4,89 R$ 73,35 

08 45 UND 
Tomada de sobrepor com 
sistema 5X com parafusos e 
buchas 6mm 

ILUMI  R$ 4,90 R$ 220,50 

09 47 UND 
Interruptor de sobrepor com 
sistema 5x com parafusos e 
buchas 6mm 

ILUMI  R$ 4,50 R$ 211,50 

10 28 UND 
Tomada p/ telefone padrão 
Telebrás 

TELEBRAS  R$ 25,78 R$ 721,84 

  
LOTE 04 

Item Qt. 
Und.  
  

Descrição Marca 
Valor 
Unitário  

Valor Total  

01 12 UND 

Fio elétrico de Cobre, isolado 
duplo (paralelo flexível), 
branco, anti-chamas, 2x4.00 
mm, rolo com 100 metros. 

BCO R$ 435,00 R$ 5.220,00 

02 15 UND 

Fio elétrico de Cobre, isolado 
duplo (paralelo flexível), 
branco, anti-chamas, 2x2,5 
mm, rolo com 100 metros. 

BCO R$ 272,93 R$ 4.093,95 

03 09 UND 

Fio elétrico de cobre, sólido, 
isolado simples, anti-chama, 
10 mm, na cor preta, rolo c/ 
100 metros. 

BCO R$ 510,00 R$ 4.590,00 

04 14 UND 

Fio elétrico de cobre, sólido, 
isolado simples, anti-chama, 
2,5 mm, na cor preta, rolo c/ 
100 metros. 

BCO R$ 129,00 R$ 1.806,00 

05 15 UND 

Fio elétrico de cobre, sólido, 
isolado simples, anti-chama, 6 
mm, na cor preta, rolo c/ 100 
metros. 

BCO R$ 318,00 R$ 4.770,00 

06 04 RL 
Fio telefônico, interno, rolo c/ 
100 metros 

CCI  R$ 55,01 R$ 220,04 

  
LOTE 07 

Item Qt. Und.  
  

Descrição Marca 
Valor 
Unitário  

Valor Total  

01 30 UND 
Disjuntor termomagnético 
monofásico 30 A 

STECK R$ 10,03 R$ 300,90 

02 30 UND 
Disjuntor termomagnético 
monofásico 40 A STECK R$ 16,30 R$ 489,00 

  
LOTE 08 

Item Qt. 
Und.  
  

Descrição Marca 
Valor 
Unitário  

Valor Total  

01 100 UND 
Reator Vapor Mercúrio uso 
externo 125W bivolt 

QS R$ 40,15 R$ 4.015,00 

02 50 UND 
Reator Vapor Metálico 400W 
bivolt 

QS R$ 97,00 R$ 4.850,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
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10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 

II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 22/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 01 de Junho de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Araujo & Albert Araujo Ltda 
Oscar José de Carvalho Cleonice Fistarol 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:05738A3B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 28/2012 

 
  
PREGÃO: N° 27/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
CASTOLDI DIESEL LTDA, CNPJ 26.810.556/0001-37, nas 
quantidades estimadas na Seção quatro desta Ata de Registro de 
Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
ÓLEO LUBRIFICANTE, conforme especificações e condições 
constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
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2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos; 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
  

Item Qnt. Descrição 
Unidade  
  Marca 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor total 
em R$ 

01 70 FLUIDO FREIO DOT 03  EMBA. 500 ML VARGA  10,35 724,50 
02 110 FLUIDO FREIO DOT 04  EMBAL. 500ML TOTAL  14,90 1.639,00 
03 16 GRAXA PARA PINO  EMBAL. 20 KGS INGRAX  184,00 2.944,00 

04 16 
GRAXA PARA 
ROLAMENTO  

EMBAL. 20 KGS INGRAX  184,00 2.944,00 

05 160 

OLEO 20W50: Óleo 
Lubrificante Mineral 
Indicado para Motores Flex, 
Gasolina e Álcool. 
Viscosidade API SJ 

EMBAL. 01 LTO ELF  11,06 1.769,60 

06 36 

OLEO 68: Fluido hidráulico 
com ação antidesgaste, alta 
resistência à oxidação e à 
formação de espuma. 
Recomendado para sistemas 
hidráulicos que operem em 
condições normais a severas 
de pressão e temperatura. É 
indicado para uso em 
sistemas hidráulicos 
automotivos, como os de 
máquinas agrícolas, tratores 
e escavadeiras. 

EMBAL.20LTS INGRAX  120,00 4.320,00 

07 30 

OLEO TRANSMISSÃO 
CONJUGADA : Óleo 
multifuncional – Para uso 
em transmissão conjugada, 
hidráulica e freio úmido de 
tratores e equipamentos 
agrícola. 

EMBAL.20LTS INGRAX  178,00 5.340,00 

08 43 

OLEO HIDRAULICO 
TIPO ATF : Óleo hidráulico, 
Tipo ATF, para transmissões 
automáticas automotivas e 
sistemas hidráulicos 

EMBAL.20LTS INGRAX  178,00 7.654,00 

09 15 

OLEO 80W90: Óleo 
lubrificante especialmente 
desenvolvido para caixas de 
câmbio manual de veículos 
leves e utilitários. É indicado 
para as transmissões 
manuais. Possui alto índice 
de viscosidade, boa 
estabilidade à oxidação e 
excelente característica 
antidesgaste. 

EMBAL.20LTS TOTAL  219,00 3.285,00 

10 20 

OLEO SAE 85W140: Óleo 
lubrificante para 
engrenagens automotivas, 
com propriedades de 
extrema pressão. 
Recomendado para 
diferenciais. Pode ser usado 
também em transmissões e 
caixas de direção, utilitários 
e caminhões e ônibus. 
Apresenta excelente 
capacidade de carga, alta 
resistência à oxidação e à 
ferrugem, mantendo suas 
características em baixas e 
altas temperaturas de 
operação. 

EMBAL.20LTS TOTAL  200,00 4.000,00 

11 25 

OLEO SAE 90: Óleo 
lubrificante para 
engrenagens automotivas, 
com propriedades de 
extrema pressão (EP). 
Recomendado para 
diferenciais convencionais. 
Pode ser usado em 

EMBAL.20LTS TOTAL  175,00 4.375,00 

transmissões e caixas de 
direção de automóveis. 

12 12 

OLEO SAE 140: Óleo 
lubrificante para 
engrenagens automotivas, 
com propriedades de 
extrema pressão. 
Recomendado para 
diferenciais convencionais. 
Pode ser usado também em 
transmissões e caixas de 
direção de automóveis, 
utilitários e caminhões, 
quando recomendado pelo 
fabricante. Apresenta 
excelente capacidade de 
carga, alta resistência à 
oxidação e à ferrugem, 
mantendo suas 
características em baixas e 
altas temperaturas de 
operação. 

EMBAL.20LTS TOTAL  177,95 2.135,40 

13 36 

OLEO SAE 15W40: Óleo 
lubrificante multiviscoso 
para motores diesel operando 
em condições de serviço 
pesado. 

EMBAL.20LTS TOTAL  179,60 6.465,60 

  82 

OLEO SAE 40: Óleo 
lubrificante para motores 
diesel operando em 
condições de serviço pesado. 

EMBAL.20LTS TOTAL  144,90 11.881,80 

14 123 

OLEO Super SAE 15W40: 
Óleo lubrificante 
multiviscoso de alto 
desempenho para motores 
diesel turbinados ou 
naturalmente aspirados em 
serviço urbano, rodoviário 
ou fora de estrada, operando 
em condições de alta 
severidade. Garante fáceis 
partidas a frio e alto poder de 
limpeza das partes internas 
do motor, aumento sua vida 
útil. Aprovado pela 
Mercedes Benz e pela Volvo 

EMBAL.20LTS TOTAL  155,00 19.065,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 27/2012. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 27/2012. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 27/2012. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão 27/2012. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
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10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 27/2012. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
27/2012. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  

I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 27/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 20 de Junho de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Castoldi Diesel Ltda 
Oscar José de Carvalho Marli Isabel Tiecher 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:8D6615D8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 29/2012 

 
PREGÃO: N° 28/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 10 (dez) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa MM 
FREITAS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO EPP, CNPJ 
11.066.000/0001-00 nas quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata 
de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, HIDRAULICO, TINTAS E 
FERRAMENTAS, conforme especificações e condições constantes 
nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
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2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 10 (dez) meses, contados a partir 
de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Administração; 
- Secretaria Municipal de Finanças; 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
- Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 

  
LOTE 01 

Item Qnt. 
UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 30 PÇ 
“T” ½ SOLDAVEL P/ 
AGUA POTAVEL 

KRONA  R$ 0,32 R$ 9,60 

02 30 PÇ 
“T” ¾ ROSCAVEL P/ 
AGUA POTAVEL 

KRONA  R$ 1,35 R$ 40,50 

03 30 PÇ 
“T” ¾ SOLDAVEL P/ 
AGUA POTAVEL KRONA  R$ 0,37 R$ 11,10 

04 30 PÇ “T” 100MM P/ ESGOTO KRONA  R$ 5,64 R$ 169,20 

05 30 PÇ “T” 40MM P/ ESGOTO KRONA  R$ 0,90 R$ 27,00 

06 30 BR 
BARRA DE CANO ½ DE 6 
METROS P/ AGUA 
POTAVEL 

TUBOZAN  R$ 8,20 R$ 246,00 

07 30 BR 
BARRA DE CANO ¾ DE 6 
METROS P/ AGUA 
POTAVEL 

TUBOZAN  R$ 10,00 R$ 300,00 

08 15 BR 
BARRA DE CANO 
100MM DE 6 METROS P/ 
ESGOTO 

TUBOZAN  R$ 39,89 R$ 598,35 

09 15 BR 
BARRA DE CANO 40MM 
DE 6 METROS P/ 
ESGOTO 

TUBOZAN  R$ 15,65 R$ 234,75 

10 12 UNID 
BÓIA PARA CAIXA 
D’ÁGUA AMANCO  R$ 7,33 R$ 87,96 

11 60 PÇ 
COTOVELO ½ P/ AGUA 
POTAVEL 

KRONA  R$ 0,21 R$ 12,60 

12 60 PÇ 
COTOVELO ¾ P/ AGUA 
POTAVEL KRONA  R$ 0,27 R$ 16,20 

13 60 PÇ 
COTOVELO 100MM P/ 
ESGOTO 

KRONA  R$ 2,40 R$ 144,00 

14 60 PÇ 
COTOVELO 40MM P/ 
ESGOTO 

KRONA  R$ 0,48 R$ 28,80 

15 60 PÇ 
CURVA ½ SOLDAVEL P/ 
AGUA POTAVEL 

KRONA  R$ 1,22 R$ 73,20 

16 60 PÇ 
CURVA ¾ “LR” P/ AGUA 
POTAVEL 

KRONA  R$ 1,06 R$ 63,60 

17 60 PÇ 
CURVA ¾ PARA ½ 
ROSCAVEL P/ AGUA 
POTAVEL 

KRONA  R$ 0,77 R$ 46,20 

18 60 PÇ 
CURVA ¾ SOLDAVEL P/ 
AGUA POTAVEL KRONA  R$ 1,28 R$ 76,80 

19 60 PÇ 
CURVA 40MM P/ AGUA 
POTAVEL 

KRONA  R$ 2,03 R$ 121,80 

20 60 PÇ 
EMENDA PARA 
MANGUEIRA PRETA ½ 

CIPLA  R$ 0,61 R$ 36,60 

21 60 PÇ 
EMENDA PARA 
MANGUEIRA PRETA ¾ 

CIPLA  R$ 0,64 R$ 38,40 

22 60 PÇ 
FLEXIVEL 40CM P/ 
AGUA POTAVEL 

DURIN  R$ 3,00 R$ 180,00 

23 60 PÇ 
LUVA ½ SOLDAVEL P/ 
AGUA POTAVEL KRONA  R$ 0,27 R$ 16,20 

24 60 PÇ 
LUVA ¾ SOLDAVEL P/ 
AGUA POTAVEL 

KRONA  R$ 0,29 R$ 17,40 

25 60 PÇ 
LUVA 40MM SOLDAVEL 
P/ AGUA POTAVEL KRONA  R$ 1,31 R$ 78,60 

26 50 PAR 
LUVA DE RASPA COM 
15CM DE PUNHO 

MELETO  R$ 12,46 R$ 623,00 

27 10 ROLO 
MANGUEIRA PRETA ½, 
ROLO 100M 

AMAFLEX  R$ 65,50 R$ 655,00 

28 10 ROLO 
MANGUEIRA PRETA ¾, 
ROLO 100M 

AMAFLEX  R$ 94,25 R$ 942,50 

29 10 UNID 
SIFÃO DUPLO 
SANFONADO PARA PIA 
40MM 

DUDA R$ 9,50 R$ 95,00 

30 12 UNID 
SIFÃO SANFONADO 
PARA PIA 40MM 

DUDA R$ 4,95 R$ 59,40 

31 12 UNID 
TORNEIRA METAL 
LONGA ¾ FN METAIS  R$ 21,40 R$ 256,80 

32 10 UNID 
TORNEIRA METAL P/ 
JARDIM ¾ 

PROFIELD  R$ 9,30 R$ 93,00 

33 24 UNID 
TORNEIRA METAL P/ 
LAVATORIO ¾” FN METAIS  R$ 20,80 R$ 499,20 

34 12 UNID 
TORNEIRA SIMPLES DE 
PLASTICO P/ JARDIM ¾ 

HERC R$ 2,20 R$ 26,40 

35 26 UNID 
VEDA ROSCA 05 
METROS 

KRONA  R$ 4,80 R$ 124,80 

  
LOTE 02 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 42 UNID ASSENTO PARA VASO CIPLA  R$ 13,04 R$ 547,68 

02 12 UNID 
ASSENTO PARA VASO 
INFANTIL 

CIPLA  R$ 36,67 R$ 440,04 

03 32 UNID 
CAIXA DE DESCARGA 
COMPLETA CIPLA  R$ 28,14 R$ 900,48 

04 12 UNID 
COLUNA PARA PIA DE 
BANHEIRO BRANCA 

FIORI  R$ 31,34 R$ 376,08 

05 40 UNID 
PARAFUSO PARA VASO 
SANITARIO 

CIZER  R$ 0,79 R$ 31,60 

06 15 UNID 
PIA PARA BANHEIRO 
BRANCA 

FIORI  R$ 42,00 R$ 630,00 

07 26 UNID 
VASO SANITÁRIO 
BRANCO 

FIORI  R$ 83,62 R$2.174,12 

  
LOTE 03 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 6 UNID 
CAIXA D’AGUA COM 
CAPACIDADE P/ 1.000 
LITROS 

FORTLEV  R$ 266,66 R$1.599,96 

  
LOTE 04 

Item Qnt. UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 20 JOGO 
CAVALETE ¾ 
COMPLETO SEM 
REGISTRO 

KRONA  R$ 14,39 R$ 287,80 

02 30 TUBO COLA DE CANO 70G AMANCO  R$ 2,07 R$ 62,10 

  
LOTE 05 

Item Qnt. 
UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 34 LATA AGUA RAZ 900ML BRASOLV  R$ 5,55 R$ 188,70 

02 60 UNID 
BISNAGA DE CORES 
VARIADAS 

XADREZ  R$ 1,44 R$ 86,40 

03 32 FRA 
IMPERMIABILIZANTE P/ 
UMIDADE 3,6L 

VEDACIT  R$ 26,55 R$ 849,60 

04 36 BLD 
MASSA CORRIDA 
ACRILICA 18 LTS 

SHERWIN 
WILLIAMS  

R$ 82,90 R$2.984,40 

05 44 BLD 
MASSA CORRIDA PVA 18 
LTS 

SHERWIN 
WILLIAMS  

R$ 61,04 R$2.685,76 

06 64 BLD THINNER DE 5 LITRO BRASOLV  R$ 27,00 R$1.728,00 

07 100 BLD 
TINTA ACRILICA 18 LTS 
VARIAS CORES 

SHERWIN 
WILLIAMS  

R$ 81,90 R$8.190,00 

08 70 BLD 
TINTA ESMALTE 
SINTETICO 3,6L VARIAS 
CORES 

DACAR  R$ 33,65 R$2.355,50 

09 20 LT 
TINTA PARA QUADRO 
VERDE, 3,6 LTS 

SHERWIN 
WILLIAMS  

R$ 34,08 R$ 681,60 

  
LOTE 06 

Item Qnt. UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 15 UNID 
BANDEJA PARA 
PINTURA P/ ROLO DE 23 
CM 

CONDOR R$ 2,72 R$ 40,80 

02 18 UNID BROXA PARA PINTURA ROMA  R$ 2,14 R$ 38,52 
03 22 UNID PINCEL ½ ATLAS  R$ 0,92 R$ 20,24 

04 22 UNID PINCEL 3” ATLAS  R$ 3,28 R$ 72,16 
05 20 UNID PINCEL 4” ATLAS  R$ 5,78 R$ 115,60 

06 20 UNID 
ROLO DE ESPUMA 
GRANDE 23CM 

CONDOR R$ 4,46 R$ 89,20 

07 20 UNID 
ROLO DE ESPUMA 
PEQUENO 15CM COM 
CABO 

CONDOR R$ 2,05 R$ 41,00 

08 54 UNID 
ROLO DE FITA 
ADESIVA 45X45 50 MTS 

UNIFORT  R$ 4,90 R$ 264,60 

09 20 UNID 
ROLO DE FITA CREPE 
19X50 3M R$ 2,14 42,80 

10 140 UNID 
ROLO DE LÃ GRANDE 
23CM 

ATLAS  R$ 8,75 R$1.225,00 

  
LOTE 07 

Item Qnt. 
UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 260 SC CAL DE PINTURA 8 KG USICAL  6,72 1.747,20 
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LOTE 08 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 31 KG 
ARAME GALVANIZADO 
ROLO 01 KG 

VONDER R$ 7,80 R$ 241,80 

02 35 KG 
ARAME RECOZIDO 
ROLO 01 KG BELGO  R$ 7,20 R$ 252,00 

03 270 BR 
BARRA DE FERRO 4.2 
DE 12 METROS 

GERDAU R$ 5,10 R$1.377,00 

04 270 BR 
BARRA DE FERRO 5/16 
DE 12 METROS 

GERAU R$ 22,30 R$6.021,00 

05 36 UNID SEGUETA PARA FERRO STARRETT  R$ 3,00 R$ 108,00 

  
LOTE 09 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 79 M³ 
AREIA LAVADA P/ 
REBOCO 

TOLEDO  R$ 63,67 R$5.029,93 

  
LOTE 10 

Item Qnt. 
UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 70 SC 
ARGAMASSA 20 KG 
(PARA CERÂMICA) 

QUARTIZOLIT  R$ 9,14 R$ 639,80 

  
LOTE 11 

Item Qnt. 
UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 110 SC 
CAL HIDRATADO 20 
KG USICAL  R$ 8,77 R$ 964,70 

02 10 SC CIMENTO 50 KG VOTORANTIM  R$ 24,53 R$ 245,30 

  
LOTE 12 

Item Qnt. UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 20 UNID 
CAPA DE CHUVA 
GRANDE COM FORRO 

PLAST-
NOVA  

R$ 14,55 R$ 291,00 

02 2 LATA 
COLA DE CONTATO 
(SAPATEIRO) 200G 

CASCOLA  R$ 10,00 R$ 20,00 

03 200 M² LONA PLASTICA LONAX  R$ 1,07 R$ 214,00 
04 11 UNID MASSA DE CALAFETAR PULVITC  R$ 5,00 R$ 55,00 

  
LOTE 13 

Item Qnt. UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 110 UNID 
CUMEEIRA DE 
AMIANTO P/ TELHA DE 
6MM 

ETERNIT  R$ 26,20 R$2.882,00 

02 30 UNID 
CUMEEIRA DE BARRO 
P/ TELHA PAULISTA 

SÃO 
BENTO 

R$ 2,91 R$ 87,30 

  
LOTE 14 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 50 UNID 
CILINDRO P/ 
FECHADURA ALIANÇA 

3F R$ 10,51 R$ 5525,50 

02 28 UNID 
CILINDRO P/ 
FECHADURA SOPRANO 3F R$ 10,23 R$ 286,44 

03 98 UNID 
DOBRADIÇA DE AÇO 3’’ 
COM PARAFUSOS 

VONDER R$ 0,78 R$ 76,44 

04 59 UNID 
FECHADURA METAL 
COM TAMBOR 

MGM  R$ 19,53 R$1.152,27 

05 59 UNID 
FECHADURA METAL 
INTERNA 

ALIANÇA  R$ 22,19 R$1.309,21 

  
LOTE 15 

Item Qnt. 
UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 440 M² FORRO PVC MULTIPLUS  R$ 13,18 R$5.799,20 

02 130 UNID 
MEIA CANA P/ FORRO 
DE PVC, METRO 
LINEAR 

MULTIPLUS  R$ 15,06 R$1.957,80 

  
LOTE 16 

Item Qnt. 
UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 34 M³ PEDRA BRITA N° 01 COPACEL  R$ 94,11 R$3.199,74 

  
LOTE 17 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 20 KG PREGO 12X12 GERDAU R$ 8,30 R$ 166,00 
02 20 KG PREGO 12X15 GERDAU R$ 7,75 R$ 155,00 

03 20 KG PREGO 15X15 GERDAU R$ 7,70 R$ 154,00 
04 20 KG PREGO 17X17 GERDAU R$ 5,92 R$ 118,40 
05 30 KG PREGO 17X21 GERDAU R$ 5,92 R$ 177,60 
06 40 KG PREGO 17X27 GERDAU R$ 7,00 R$ 280,00 
07 30 KG PREGO 19X27 GERDAU R$ 6,05 R$ 181,50 
08 20 KG PREGO 19X30 GERDAU R$ 6,25 R$ 125,00 

09 30 KG PREGO 20X48 GERDAU R$ 6,48 R$ 194,40 
10 30 KG PREGO 24X60 GERDAU R$ 8,00 R$ 240,00 
11 20 KG PREGO 26X78 GERDAU R$ 7,90 R$ 158,00 

  
LOTE 18 

Item Qnt. UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 310 UNID 
TELHA DE AMIANTO 
6MM 

ETERNIT  R$ 40,35 R$12.508,50 

  
LOTE 19 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 34000 UNID 
TIJOLO CERAMICO 
0,19X0,19 (8 FUROS) 

SANTA 
MONICA  

R$ 0,47 R$15.980,00 

  
LOTE 20 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 4 UNID 
BALDE DE PEDREIRO 12 
LTS 

ZUMPLAST  R$ 5,88 R$ 23,52 

02 6 UNID CABO PARA ENXADA PACETTA  R$ 6,82 R$ 40,92 

03 8 UNID 
CARRINHO DE MÃO DE 
METAL COM PNEU 60 
LTS 

VONDER R$ 78,16 R$ 625,28 

04 2 UNID CAVADEIRA GRANDE TRAMONTINA  R$ 45,81 R$ 91,62 

05 6 UNID 
COLHER DE PEDREIRO 
N° 8 

BELLOTA  R$ 8,84 R$ 53,04 

06 2 UNID 
DESEMPENADEIRA DE 
AÇO DENTADA VONDER R$ 9,43 R$ 18,86 

07 2 UNID 
DESEMPENADEIRA DE 
AÇO LISA 

MOMFORT  R$ 9,02 R$ 18,04 

08 10 UNID 
ENXADA DUAS CARAS ½ 
/ 2 LIBRAS 

DUSA CARAS R$ 29,32 R$ 293,20 

09 2 UNID ENXADÃO MEDIO TRAMONTINA  R$ 16,17 R$ 32,34 

10 12 UNID 
LIMA CHATA P/ AFIAR 
ENXADA N° 08 

KF R$ 8,98 R$ 107,76 

11 6 UNID 
LIMA P/ AFIAR 
CORRENTE DE MOTO 
SERRA N° 04 

KF R$ 3,14 R$ 18,84 

12 6 UNID 
LIMA TRIANGULAR P/ 
AFIAR SERROTE N° 22 

KF R$ 9,47 R$ 56,82 

13 8 UNID 
MARTELO COM CABO 
27MM PACETTA  R$ 13,88 R$ 111,04 

14 8 UNID 
PA DE BICO COM CABO 
N° 03 

TRAMONTINA  R$ 17,20 R$ 137,60 

15 8 UNID 
PENEIRA MEDIA DE AÇO 
(PARA PENERAR AREIA) 

MM  R$ 10,90 R$ 87,20 

16 2 UNID PICARETA TRAMONTINA  R$ 29,01 R$ 58,02 

17 20 UNID 
RASTELO GRANDE DE 
PLASTICO 

FAMASTIL  R$ 8,63 R$ 172,60 

18 10 UNID SERROTE N° 24 STOKY  R$ 10,33 R$ 103,30 

  
LOTE 21 

Item Qnt. 
UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 102 UNID CADEADO 25MM MGM  R$ 8,50 R$ 867,00 
02 24 UNID CADEADO 45MM PADO R$ 21,50 R$ 516,00 
03 160 MT CORDA 10MM TROPICAL  R$ 1,20 R$ 192,00 
04 50 MT CORDA 4MM TROPICAL  R$ 0,45 R$ 22,50 
05 5 UNID ELETRODO 2,5 GERDAU R$ 16,00 R$ 80,00 
06 5 UNID ELETRODO 3,25 GERDAU R$ 14,47 R$ 72,35 

07 90 UNID LIXA N° 100 3M R$ 0,52 R$ 46,80 
08 90 UNID LIXA N° 180 3M R$ 0,55 R$ 49,50 
09 90 UNID LIXA N° 36 3M R$ 2,35 R$ 211,50 
10 90 UNID LIXA N° 80 3M R$ 1,00 R$ 90,00 

11 38 UNID 
VASSOURA DE GARI 
(VASSOURÃO) COM 
CABO 

MAX  R$ 10,00 R$ 380,00 

  
LOTE 22 

Item Qnt. 
UND.  
  DESCRIÇÃO MARCA  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 6 UNID 
MAQUINA DE 
PULVERIZAR VENENO 20 
LT 

DUAS 
CARAS 

R$ 158,33 R$ 949,98 

  
LOTE 23 

Item Qnt. UND.  
  

DESCRIÇÃO MARCA  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

01 48 JG 
BATENTE DE MADEIRA 
DE LEI 2,10X08,0M 

PORTAS 
SORRISO 

R$ 49,26 R$2.364,48 

02 14 UNID 
PORTA DE MADEIRA 
2,10X0,60 

PORTAS 
SORRISO 

R$ 119,65 R$1.675,10 

03 18 UNID 
PORTA DE MADEIRA 
2,10X0,70 

PORTAS 
SORRISO 

R$ 119,64 R$2.153,52 

04 40 UNID 
PORTA DE MADEIRA 
2,10X0,80 

PORTAS 
SORRISO 

R$ 120,18 R$4.807,20 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1. Conforme item 18 do EDITAL Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 

Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL Pregão Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 28/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 25 de Junho de 2012. 
  
Município de Nova Maringá MM FREITAS MAT. P/ CONST. EPP 
Oscar José de Carvalho Maria Marta Freitas 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
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OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
Cpf: 330.688.879.68 Cpf: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:F4427FFE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 30/2012 

 
  
PREGÃO: N° 32/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 11 (ONZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa JACOB 
PISAIA JUNIOR & CIA LTDA, CNPJ 05.528.204/0001-13 nas 
quantidades estimadas na Seção 04 desta Ata de Registro de Preços, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010 com suas alterações e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E LEITE, conforme especificações e 
condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 11 (onze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da 
AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
Lote 01 
Item Qnt. Descrição Unidade  Marca Valor unit.  Valor total  

01 1620 
LEITE INTEGRAL 01 
LITRO 

CX LACBOM  R$ 2,50 R$ 4050,00 

  
Lote 02 
Item Qnt. Descrição Unidade  Marca Valor unit.  Valor total  
01 250 CHARQUE KG DJ ALIMENTOS  R$ 12,90 R$ 3225,00 
02 560 SALSICHA KG PEPERI R$ 6,25 R$ 3500,00 
03 500 LINGÜIÇA KG FORTEZA  R$ 8,93 R$ 4.465,00 

  
Lote 03 

Item Qnt. Descrição Unidade  Marca Valor unit.  Valor total  

01 2000 
FRANGO 
CONGELADO 

KG ANHAMBI  R$ 4,575 R$ 9.150,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
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10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 32/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 28 de Julho de 2012. 

Município de Nova Maringá Jacob Pisaia Junior & Cia Ltda. 
Oscar José de Carvalho Jacob Pisaia Junior 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:23F663FD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 31/2012 

 
  
PREGÃO: N° 32/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 11 (ONZE) MESES contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada 
na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE 
DE CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa 
MERCEARIA TRINFO LTDA, CNPJ 00.677.008/0001-97 nas 
quantidades estimadas na Seção 04 desta Ata de Registro de Preços, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 
02/2010 com suas alterações e em conformidade com as disposições a 
seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E LEITE, conforme especificações e 
condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 11 (onze) meses, contados a 
partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios (Jornal da 
AMM). 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta 
Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos 
serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
Lote 04 
Item Qnt. Descrição Unidade  Marca Valor unit.  Valor total  
01 150 PRESUNTO KG PEPERI R$ 13,20 R$ 1.980,00 
02 150 QUEIJO MUSSARELA KG QUIJO BOM  R$ 20,13 R$ 3.019,50 

  
Lote 05 
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Item Qnt. Descrição Unidade  Marca Valor unit.  Valor total  

01 1150 
CARNE BOVINA DE 
SEGUNDA MOIDA 

KG ABATED. 3 
IRMÃO  

R$ 9,90 R$ 11.385,00 

02 1150 
CARNE BOVINA DE 
SEGUNDA PICADA 

KG 
ABATED. 3 
IRMÃO  

R$ 9,90 R$ 11.385,00 

03 500 COSTELA KG 
ABATED. 3 
IRMÃO  

R$ 7,96 R$ 3.980,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL do Pregão Presencial. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura 
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, 
e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços 
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 
licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da 
requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
  

e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL do Pregão 
Presencial. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro 
de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 32/2012 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
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E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 28 de Julho de 2012. 
  
Município de Nova Maringá Mercearia Triunfo Ltda. 
Oscar José de Carvalho Cleuzeli de Andrade 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR SONIA MARA ZARDO 
MAGALHÃES 
CPF: 330.688.879.68 CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:54F156E9 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

CONCURSO PUBLICO 001/2012 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
017/2012 

 
CONCURSO PUBLICO 001/2012 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 017/2012 
O Sr. OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado do Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Concurso Publico 001/2012, 
CONVOCA  o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) à 
comparecer(em) na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – 
MT, situada na Avenida Amos Bernardino Zanchet, 50E, no prazo de 
10 (DEZ) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação 
dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser 
considerado desistente, perdendo a respectiva vaga. 
Cargo: 009 – MERENDEIRA 
Classif. NOME 

1° ELI LOURDES DALL AGNOL 

  
Nova Maringá - MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Americo Ribeiro 

Código Identificador:9170BB0E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

1º ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 24/2011 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 24/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 39/2011 
  
O MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE 
MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ nº. 37.465.556/0001-63, neste ato representado pelo Prefeito 
em Exercício Sr. ALCINDO DE LIMA COUTINHO , brasileiro, 
casado, portadora da C.I. RG n.º 36099933 SSP/PR e CPF/MF n.º 
411.666.479-00, residente e domiciliada na Av. Perimetral Leste, 
Cinturião de Chácaras, na cidade de Nova Monte Verde-MT e a 
empresa BEATRIZ NAGEL ME, inscrita no CNPJ sob nº. 
10.749.557/0001-83, sediada à Av. Antônio Joaquim de Azevedo, 
Centro, Nova Monte Verde-MT, neste ato representada pela Sra. 
BEATRIZ NAGEL , brasileira, empresária, inscrita no CPF sob nº. 
581.204.161-04 e portadora do RG nº. 35.641.154-0 SSP/MT, 
residente e domiciliada na cidade de Nova Monte Verde-MT, 
resolvem entre si firmar o PRIMEIRO TERMO ADITIVO  à Ata de 
Registro de Preços nº. 24/2011, nos termos do Art. 4º do Decreto 
Municipal nº. 14/2010, § 4º Art. 57 da Lei 8.666/93 e ainda item 2 da 

referida Ata de Registro de Preços assinada em 11/08/2011, conforme 
segue: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
Objetiva o presente Aditar a Ata de Registro de Preços nº. 24/2011 
assinada em 20 de setembro de 2011, cujo objeto trata da 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE 
CARTUCHOS, AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE IMPRESSORAS PARA 
ATENDER O MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE, para fins 
de prorrogação do prazo de vigência da mesma, constante do item nº. 
2 da referida ARP. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
DE VIGÊNCIA  
Fica prorrogado o prazo de vigência da referida Ata de Registro de 
Preços até 31 de dezembro de 2012. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO  
Permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato Principal 
naquilo que não contrarie o presente Termo Aditivo. 
E por estarem justas e contratadas, as partes passam a assinar o 
presente instrumento por si e/ou seus sucessores, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, rubricadas para todos os fins de direito na presença 
de 02 (duas) testemunhas. 
  
Nova Monte Verde-MT, 19 de setembro de 2012. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT  
  
ALCINDO DE LIMA COUTINHO  
Prefeito em Exercício 
  
BEATRIZ NAGEL ME 
Cnpj: 10.749.557/0001-83 
Ontratada 
  
Testemunhas: 
  
ALESSANDRA MARTA DO NASCIMENTO 
CPF 984.401.601-00 
RG 1438360-8 SSP/MT   
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
CPF: 064.275.069-60 
RG: 9865403-8 SSP/PR 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:7A6DBC36 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
149/2012 

 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento,objeto: aquisição de 02 Barcos, 02 carretinhas para 
Barcos, 01 Grupo Gerador, 03 Motores de Popa e 01 motor elétrico 
para premiação do 6° Pesc Mutum, data de abertura:19.09.2012 às 
08:00 horas, do qual foi vencedora a empresa JOSÉ JADIR FACCIO 
ME, CNPJ - 06.982.999/0001-06, VALOR R$ 28.920,00. O 
representante da empresa assinou a ata, e termo de renúncia, 
renunciando a intenção de interpor recursos. Nova Mutum/MT, 20 de 
setembro de 2012. 

  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:DC642D23 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

150/2012 
 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento,objeto: aquisição de material betuminoso destinado a 
Pavimentação do Loteamento José Aparecido Ribeiro, data de 
abertura: 20.09.2012 às 08:00 horas, do qual foi vencedora a empresa 
EMAM EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA, CNPJ – 
04.420.916/0003-13 VALOR R$ 163.789,00. O representante da 
empresa assinou a ata, e o termo de renúncia, renunciando a intenção 
de interpor recursos. Nova Mutum/MT, 20 de setembro de 2012. 

  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:4FAD409E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

148/2012 
 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento,objeto: aquisição de materiais, equipamentos de 
informática e fotográficos, móveis e eletrodomésticos, para utilizar 
nas novas instalações do CRAS – Centro de Referência da Assistência 
Social, Salas de Conselho e Secretaria de Ação e Promoção Social, 
data de abertura: 18.09.2012 às 08:00 horas, do qual foram 
vencedoras as seguintes empresas: Itens: 01,08,17 ( LOTE I) - VERA 
CRUZ COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E MÓVEIS EIRELI ME, 
CNPJ – 15.330.005/0001-50, VALOR R$ 2.415,00, Itens: 
02,03,05,06,09,10 ( LOTE I) - MARCELO DIAS MACHADO ME, 
CNPJ – 05.892.902/0001-01, R$ 15.931,00, Itens: 04,07,11,12 ( 
LOTE I ) - FÁBIO MENEZES E SILVA ME, CNPJ – 
05.688.933/0001 – 37, VALOR R$ 3.365,00, Itens: 14,15,16 ( LOTE 
I) - ELETROMAR MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA, 
CNPJ – 32.951.535/0004 – 87, VALOR R$ 2.650,00, Item 01 ( LOTE 
II ) - FÁBIO MENEZES E SILVA ME, CNPJ - CNPJ – 
05.688.933/0001 – 37, VALOR R$ 730,00. Os representantes das 
empresas assinaram a ata, e o termo de renúncia, renunciando a 
intenção de interpor recursos. Nova Mutum/MT, 20 de setembro de 
2012. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:980525CC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 158/2012 

– REGISTRO DE PREÇOS 
 
Objeto: aquisição de material betuminoso ( CM 30 e RR 2C). 
Tipo:menor preço por item - Data de abertura: 03 de outubro de 
2012.Horário:08:00 horas - local: Av. Mutum, nº 1.250 N, Centro, N. 
Mutum – MT.Edital e anexos:Deverá ser retirado junto ao 
departamento de licitação pelo email 
licitacao@novamutum.mt.gov.br,ou telefone **65-3308.5400-
HORÁRIO DE ATENDIMENTO: Das 07:00 as 11:00 e das 13:00 as 
17:00 horas.Nova Mutum– MT, 20 de setembro de 2012. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:458005DD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PUBLICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

159/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
 

Objeto: aquisição de materiais para uso nos gabinetes odontológicos. 
Tipo: Menor preço por item – Data de abertura: 04 de outubro de 
2012. Horário:08:00 horas - Local: Av. Mutum, nº 1.250 N, Centro, 
N. Mutum – MT.Edital e anexos: Deverá ser retirado junto ao 
departamento de Licitação pelo e – mail 
licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone ** 65 3308 5400 – 
Horário de atendimento: Das 7:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 
horas.Nova Mutum – MT, 20 de setembro de 2012. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:20D8ADC9 
 

SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO FEITA NO DIA 20/09/2012  
 
RETIFICAÇÃO PROCESSO SELETIVO 003/2012 
SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO 
CNPJ:60.975.737/0079-11ONDE SE LÊ: EDITAL Nº 003, DE 08 
DE AGOSTO DE 2012.PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO PARA PREENCHIMENTOVAGAS PARA 
PROFISSIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE E  
AUXILIARES DE DEMAIS DEPARTAMENTOS.LE-SE: EDITAL 
Nº 003, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012.PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
PREENCHIMENTOVAGAS PARA PROFISSIONAIS NA 
ÁREA DA SAÚDE E  
AUXILIARES DE DEMAIS DEPARTAMENTOS. 
  
EDNA GOMES BATISTA 
Diretora Administrativa 

Publicado por: 
Naiara Barbosa 

Código Identificador:9A83EEC9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
N O T I F I C A Ç Ã O  

 
OBRA: REFORMA E AMPLIAÇÃO DO POSTO DE SAÚDE 
MUNICIPAL 
LOCAL : Rua 15 s/nº, centro, Nova Nazaré - MT 
Empresa: Construtora CCA LTDA EPP, CNPJ: 13.460.586/0001-19 
Contrato nº 025/2011 
Valor: R$ 125.080,85 
Ordem de Serviço: 18/10/2011 
Á Construtora CCA LTDA EPP, CNPJ nº 13.460.586/0001-19 
Endereço: Rua São Marco, n° 688, Bairro Cristino Cortes, Barra do 
Garças – MT 
  
ENDEREÇO: Rua São Marcos, nº 688, Bairro Cristino Cortes, Barra 
do Garças - MT 
  
Fica NOTIFICADA nesta data de 20 de setembro de 2012, a (s) 
executora (s) dos serviços objeto do contrato acima referido, 
apresentar oficialmente soluções para as irregularidades relacionadas 
como segue: 
  
1) Fissuras estruturais na fachada da edificação, área ampliada. E 
fissuras estruturais nas laterais, construção existente. 
2) Instalação elétrica não comporta a carga necessária para os fins a 
que se destina. 
3) Vazamentos nas instalações hidráulicas. 
4) Os vidros temperados dos consultórios novos não são compatíveis 
com o vão, causando espaçamentos. 
  
Recebimento em: 
Nome Assinatura 
  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  
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Caso não seja tomada as devidas providências fica a contratada sujeita 
a aplicação das sanções previstas em lei. 
  
Nova Nazaré 20 de setembro de 2012. 
  
LEDA PAULA LOPES REIS 
Secretária de Saúde de Nova Nazaré - MT 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:F1C1FC86 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

TERMO DE ADITAMENTO N.º 048/2012 AO CONTRATO N.º 
009/2011 

 
PARTES INTERESSADAS: MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-
MT e a empresa AMILTO ERMITA- ME. OBJETO: alterar a 
CLÁUSULA 5- DO PREÇO E DO REAJUSTE do Termo de 
Contrato N.º 009/2011. 
  
DATA: 20 de Setembro de 2012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:8B6F6A4A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 045 DE 02 DE SETEMBRO DE 2012. 
 

“Dispõe sobre a 7ª Convocação dos Candidatos 
aprovados no Concurso Público n.º 01/2012 da 
Prefeitura Municipal de Novo Mundo-MT, e dá 
outras providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL de Novo Mundo, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, e em 
obediência ao que disciplina a Legislação, e 
  
Considerando a Homologação do Resultado Final do Concurso 
Público n.º 01/2012, 
  
D E C R E T A: 
Art. 1º - FICA CONVOCADO  o Candidato aprovado no Concurso 
Público da Prefeitura Municipal de Novo Mundo –MT, referente o 
Edital n.º 001/2012, abaixo relacionados, a comparecerem no 
Departamento de Recursos Humanos: 
  

Cargo: VIGIA  

Candidato (a) Local de Trabalho 

ROMULO FELIPE BRONNER FRAGOSA  Secretaria de Saúde 

    

  
Art. 2º - Os candidatos convocados terão o prazo de 30 (trinta) dias da 
data de publicação deste, para apresentar a documentação abaixo 
relacionada: 
  
Documentos Pessoais: 
I. Documento de identidade (RG), CPF e Título eleitoral - 1 (uma) 
cópia autenticada; 
II. 1 (uma) foto 3x4 recente; 
III. Certidão de nascimento ou casamento - 1 (uma) cópia autenticada; 
IV. Certidão de nascimento dos filhos - 1 (uma) cópia autenticada; 
V. Certificado de reservista ou Certificado de Dispensa de 
Incorporação - 1 (uma) cópia autenticada (se candidato do sexo 
masculino); 

VI. PIS/PASEP (caso já ter sido empregado) ou Carteira de Trabalho - 
1 (uma) cópia, no caso da Carteira de Trabalho deve ser cópia 
autenticada; 
VII. Declaração emitida pela instituição de ensino superior 
acompanhada do Histórico Escolar, certificando o andamento do 
registro do Diploma ou Diploma de conclusão do curso relativo ao 
cargo concorrido, devidamente registrado - 1 (uma) cópia autenticada; 
VIII. Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde 
o(a) candidato(a) tenha residido nos últimos cinco anos – via site: 
www.jf.jus.br/cjf/servico/certidao-negativa; 
IX. Comprovação que está quite com as obrigações eleitorais: certidão 
de quitação eleitoral via site: 
www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

  
Declarações com modelos disponibilizados pelo Departamento de 
Recursos Humanos: 
X. Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo 
administrativo disciplinar; 
XI. Declaração de bens e valores que compõem seu patrimônio; 
XII. Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública; 
XIII. Declaração de que não foi exonerado com justa causa e a bem do 
serviço público, no período de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, 
estadual e municipal. 
  
Art. 3º - Após a apresentação de todos os documentos elencados no 
artigo anterior, a Administração encaminhará o candidato (a) à 
avaliação clínica médica que disporá sobre a aptidão física do(a) 
candidato(a), para consolidar a aprovação no cargo e concretizar a 
Posse. 
§ Único – Fica dispensada a avaliação psicológica para todos os 
candidatos aprovados. 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, aos 02 de setembro de 2012. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:5D3DA7E7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 035/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 1.036/2012 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 035/2012, levado a efeito às 
09h00min horas do dia 13 de Setembro de 2012, foram declaradas 
vencedoras do certame as empresas: JHV IMPLEMENTOS 
RODOVIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 10.284.459/0001-18, 
para o item 03 e MIRAI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº. 14.595.510/0001-63 para o item 01. O item 02 
foi declarado fracassado. 

  
Paranaíta/MT, 20 de Setembro de 2012. 

  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
Publique – se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:C75EC356 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 1.036/2012 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 036/2012, levado a efeito às 
09h00min horas do dia 17 de setembro de 2012, foi declarada 
vencedora do certame a empresa: SUPERVIAS SERVIÇOS 
RODOVIARIOS LTDA – EPP inscrita no CNPJ sob o nº 
05.590.194/0001.46. 

  
Paranaíta/MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
Publique – se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:DDF29825 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DE ADESÃO Nº 073/2012 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 019/2012- PR SRP 011/12. 
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORN. DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 
GENUÍNOS E/OU ORIGINAIS PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 
OPERACIONAIS AUTOMÓVEIS LEVES, UTILITÁRIOS, 
CAMIONETE, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS 
PESADAS DA FROTA MUNICIPAL, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA Nº 019/2012. DO PREÇO: o valor global R$ 
2.403,44 DO PAGAMENTO : após liquidação. CONTRATO Nº 
073/12. DATA ASSINATURA: 03/09/2012. ASSINANTES: C. M. 
DE S ARAÚJO COM. DE PEÇAS, Contratado. Secretaría Mun. de 
Transporte e Obras Públicas– Contratante. 

Publicado por: 
Wiviany Redde de Almeida 

Código Identificador:32B27CD3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DE ADESÃO Nº 074/2012. 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 019/2012- PR SRP 011/12. 
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORN. DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 
GENUÍNOS E/OU ORIGINAIS PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 
OPERACIONAIS AUTOMÓVEIS LEVES, UTILITÁRIOS, 
CAMIONETE, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS 
PESADAS DA FROTA MUNICIPAL, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA Nº 019/2012. DO PREÇO: o valor global R$ 
6.085,02 DO PAGAMENTO : após liquidação. CONTRATO Nº 
074/12. DATA ASSINATURA: 03/09/2012. ASSINANTES: C. M. 
DE S ARAÚJO COM. DE PEÇAS, Contratado. Secretaría Mun. de 
Saúde e Saneamento– Contratante. 

Publicado por: 
Wiviany Redde de Almeida 

Código Identificador:EC27AA14 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO DE ADESÃO Nº 075/2012. 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 019/2012- PR SRP 011/12. 
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORN. DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 
GENUÍNOS E/OU ORIGINAIS PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 
OPERACIONAIS AUTOMÓVEIS LEVES, UTILITÁRIOS, 
CAMIONETE, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS 

PESADAS DA FROTA MUNICIPAL, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA Nº 019/2012. DO PREÇO: o valor global R$ 
2.405,99 DO PAGAMENTO : após liquidação. CONTRATO Nº 
075/12. DATA ASSINATURA: 03/09/2012. ASSINANTES: C. M. 
DE S ARAÚJO COM. DE PEÇAS, Contratado. Secretaría Mun. de 
Educação Esporte e Lazer– Contratante 

Publicado por: 
Wiviany Redde de Almeida 

Código Identificador:DF805E67 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2012- PR PRESENCIAL 

001/2012. 
 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 003/2012. 
  
FUNDAMENTO AO TERMO : Este termo aditivo decorre da 
necessidade do aumento de prazo para aquisição dos produtos. DO 
PRAZO: Altera-se a Cláusula Décima Segunda - o contrato original 
passará de 06 meses para 09 meses seu prazo de vigência. 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Planalto da Serra-MT. 
CONTRATADO : TEIXEIRA E SCACALOSSI – LTDA  

Publicado por: 
Wiviany Redde de Almeida 

Código Identificador:8F3B7F7F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 053/2012 

 
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 
CANDIDATOS APROVADOS E 
CLASSIFICADOS NO CONCURSO PÚBLICO Nº 
001/2009 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PLANALTO DA SERRA – MT. 

  
O Prefeito Municipal de Planalto da Serra, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Dênio Peixoto Ribeiro, no uso das atribuições legais que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, considerando o interesse público e a 
necessidade da Administração; Considerando ainda o Decreto 
municipal nº 044/2009 e o item 07 do Edital do Concurso Público nº 
001/2009 de 22/10/2009 e “Apelação/Reexame Necessário 
132227/2011 Classe: 1728-CNJ, publicado no DIÁRIO DA 
JUSTIÇA ELETRÔNICO”. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1°.  Fica convocada para a posse e entrada em exercício nos 
respectivos cargos efetivos no interesse dos órgãos municipais, a 
candidata classificada dentro do número de vagas, conforme consta do 
Anexo Único deste Decreto. 
  
Art.2º. A candidata ora convocada na forma deste Decreto e conforme 
seu Anexo Único, deverá comparecer no dia 24 de setembro de 2012 
às 14:00 hs, na Prefeitura Municipal, sito à Praça São Carlos 755 – 
Centro, para as providências necessárias e cabíveis com vista aos 
procedimentos de conferência da documentação e outros 
procedimentos de praxe, atinente a posse e designação dos respectivos 
locais de trabalho; 
  
Art.3º. Para tomada de posse, o (a) candidato (a) deverá apresentar 
em cópias, Xerox ou fotocópias autenticadas, toda documentação que 
comprovo: 
  
a) Cópia da Cédula de Identidade “RG”; 
b) Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da 
CF/88); 
c) Certidão de Casamento ou nascimento; 
d) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
e) Carteira de vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
  
f) Cartão de Identificação do contribuinte (CPF); 
g) Cartão do PIS/PASEP; 
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h) Comprovante de votação das duas últimas eleições que 
antecederam à posse; 
i) Título de eleitor; 
j) Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
k) Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse; 
l) Atestado Médico Admissional expedido de acordo com as 
exigências da Administração Municipal pela Medicina do Trabalho; 
m) 02 (duas) fotos 3x4, colorida e recente; 
n) Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de 
profissão regulamentada, incluindo-se o comprovante de quitação da 
anuidade; 
o) Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
p) Comprovante de Escolaridade; 
q) Declaração contendo endereço residencial; 
r) Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
s) Declaração de não ter infringido as leis que fundamentaram este 
Edital; 
t) Declaração de Bens; 
u) Cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação na Categoria 
“D” (no caso de Motorista); 
v) Comprovante de conta corrente do Banco do Brasil; 
  
Art. 4º. A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário; 
  
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido 
Edital; 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação; 
  
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 20 de setembro de 2.012. 
  
DÊNIO PEIXOTO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 053/2012 
  
NOME Inscrição Média Final Classificação 

Cargo: Vigia 

Maria Vilma Ferreira de Souza 00091 9,00 12º 

 
Publicado por: 

Wiviany Redde de Almeida 
Código Identificador:43822391 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO Nº. 009/2012. 
 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 021/2012 
  
FUNDAMENTO AO TERMO : Este termo aditivo decorre do atraso 
na execução da obras. 
DO PRAZO: Altera-se a Cláusula Oitava – o contrato original 180 
(cento e oitenta ) dias, sendo prorrogado de 24/09/2012 à 31/12/2012, 
prevista na mesma cláusula e conforme preceitua o artigo 57, incisos 
II e IV da Lei nº 8.666/93. CONTRATANTE : Prefeitura Municipal 
de Planalto da Serra-MT. CONTRATADO : JG SOUZA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS - LTDA ME. 

Publicado por: 
Wiviany Redde de Almeida 

Código Identificador:CD0D957D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÕES  

 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
EDITAL PR Nº 013/2012 
O Município de P.da Serra- MT, através de sua Pregoeira, torna 
público para conhecimento dos int., que fará Licitação na modalidade 
de PR PRESENCIAL P/ REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2012, 
tendo como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO 

A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E 
EQUIPAMENTOS PADRONIZADOS PARA EQUIPAR A 
ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO PROGRAMA 
NACIONAL DE REESTRUTURAÇÃO E APRELHAGEM DA 
REDE ESCOLAR PÚBLICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 
PROINFÂNCIA, COM RECURSOS DO CONVÊNIO 
700639/2011FNDE, NO MUN. DE PLANALTO DA SERRA-MT, 
CONF. TERMO DE REFERENCIA Nº 030/12. Realização prevista 
para o dia 03/10/2012 ás 14:30 hs de (Brasília). O Edital completo 
está a disp. dos int. gratuitamente, na Prefeitura Mun. de P. da Serra – 
MT e no Site: www.planaltodaserra.mt.gov.br Comissão de 
Pregoeiros, praça São Carlos, nº 755, Centro, P. da Serra/MT, Tel: 66 
3328-6308/6101. 
  
FLÁVIA PEREIRA DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Wiviany Redde de Almeida 

Código Identificador:C05751DA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CPNTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS CONTRATO 

Nº01/2012 
 
CONTRATO 01/2012 
  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
  
TERMO DE CONTRATO, que entre si celebram o MUNICIPIO DE 
PONTE BRANCA, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e o Sr. OCLECIO CARRIJO MATINS, de ora em 
diante denominado (a) simplesmente CONTRATADA, para prestação 
de serviços confecção de bloquetes, para calçamento de algumas ruas, 
neste Município. 
  
Aos 09 dia do mês Janeiro de 2012, no edifício sede da Prefeitura 
Municipal de Ponte Branca, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, sediada no espaço Municipal, na Av. Cel. Belmiro Nogueira 
da Silva, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.503.638/0001-33, 
representada pela Prefeita do Município JAQUELINA SOARES 
PIRES, brasileira, solteira, residente e domiciliada neste Município, 
portadora da cédula de Identidade RG n.º 653863 SSP/MT e CPF n.º 
453.998.241-91 e de outro lado, a Sr(a). OCLECIO CARRIJO 
MARTINS, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste 
município de Ponte Branca - MT, Rua Presidente Vargas, centro, s/n, 
CEP. 78.610-000 cadastrado sob o CPF n.º 016.169.271-00, portador 
do RG n.º 558.267 SSP/GO, perante as testemunhas ao final 
nomeadas, assinaram o presente Contrato, declarando sujeitarem-se às 
normas legais vigentes e às cláusulas presentes neste Contrato. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FATO GERADOR 
  
01-01 - O presente instrumento contratual foi firmado em decorrência 
da Lei 8.666/93, ficando dispensada à Licitação, tendo, por 
conseguinte os termos da Licitação e da Proposta vinculados a este 
instrumento, nos termos dispostos no Art. 24, parágrafo único inciso 
segundo desta mesma Lei. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
  
02.01 - O presente contrato tem por objetivo a Prestação de Serviços 
de confecção de Bloquetes para o calçamento de algumas ruas deste 
município de Ponte Branca. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
  
03.01 – O valor global para a realização do objeto do presente 
Contrato, importa-se na quantia de R$ 14.800,00 (quatorze mil e 
oitocentos reais), que será efetuada conforme prestação dos serviços, 
pela Tesouraria desta Prefeitura Municipal, descontados somente o 
ISSQN (imposto sobre os serviços de qualquer natureza). 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 
  
04.01 - O prazo de vigência do presente contrato será de 01 de janeiro 
a 31 de dezembro de 2012. 
  
04.02 – O presente Contrato poderá ser prorrogado por igual período, 
na forma da Lei, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do 
término deste contrato, se houver interesse por parte da 
CONTRATANTE. 
  
04.03 – O Termo Aditivo para a prorrogação deverá ser firmado, 
quando houver interesse por parte da CONTRATANTE nos termos do 
item 04.02. 
  
04.04 - Durante a vigência, o Contrato não poderá ser transferido ou 
sublocado. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES 
  
05.01 - A Contratante aplicará à Contratada as penalidades cabíveis, 
dentro da Lei, no caso do não cumprimento de quaisquer das 
Cláusulas do contrato. 05.02 - A Contratada não fará jus a nenhum 
pagamento além do valor estipulado no contrato. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME LEGAL 
  
06.01 - Este contrato será regido pela Lei n.º 8.666/93, alterada pela 
Lei n.º 8.883/94, pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
  
CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO 
  
07.01 - As despesas com o presente contrato correrão por conta das 
Dotações Orçamentárias a seguir: 
  
02 – PREFEITURA MUNICIPAL DA PONTE BRANCA 
  
02.030 – SECRETARIA MUNC. DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 
  
04.122.4050.2015 – MANTER AS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA 
  
339036000000 – 0067 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
  
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
  
08.01 - A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nos casos 
previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Nº 8.666/93; 
  
08.02 - O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelas partes, 
a Contratante não se obriga a nenhum pagamento indenizatório, 
observando-se o disposto no artigo 80 da Lei Nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA NONA – DAS MULTAS 
  
09.01 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com suas cláusulas e as disposições da Lei Nº 8.666/93, 
respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total 
ou parcial; 
  
09.02 - A parte que infringir quaisquer das cláusulas deste 
instrumento ficará sujeita à multa de 2% (dois por cento) do valor 
contratual, além de outras penalidades que a falta cometida assim 
exigir, nos termos da legislação vigente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
  
10.1 - O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 
nos casos previstos no artigo 65 da Lei Nº 8.666/93. 
  
I - Unilateralmente pela CONTRATANTE: 
  

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
  
b) Quando necessário à modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 
nos limites permitidos pela Lei n° 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
  
10.1.1 - Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 
8.666/93, cujas normas ficam incorporadas a este instrumento, ainda 
que delas não se faça aqui menção expressa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA - DO FORO 
  
10.2.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Alto Araguaia – MT, 
para dirimir os litígios decorrentes da execução deste contrato, 
excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
10.2.2 - E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
contratantes aceitar as disposições estabelecidas neste instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei Nº 8.666/93, bem como as 
demais normas complementares e assinam o presente. 
  
Ponte Branca, 09 de Janeiro de 2012. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES OCLECIO CARRIJO MARTINS 
CONTRATANTE (A) CONTRATADA (A) 
Assessoria Jurídica 
  
TESTEMUNHAS 
  
Nome: EDNEMILDE FERREIRA COSTA 
CPF: 569.593.891-00 
  
Nome: DOMINGOS S. NOGUEIRA DE RESENDE 
CPF: 429.245.961-49 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:007571C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO 02/2012 PRESTACAO DE SERVICOS 

 
CONTRATO 02/2012 
  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
  
TERMO DE CONTRATO, que entre si celebram o MUNICIPIO DE 
PONTE BRANCA, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e AULEIDE SOARES SOUSA E SILVA, de ora 
em diante denominado (a) simplesmente CONTRATADA, para 
prestação de serviços de confecção de lanches, neste Município. 
  
Aos 23 dia do mês Janeiro de 2012, no edifício sede da Prefeitura 
Municipal de Ponte Branca, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, sediada no espaço Municipal, na Av. Cel. Belmiro Nogueira 
da Silva, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.503.638/0001-33, 
representada pela Prefeita do Município JAQUELINA SOARES 
PIRES, brasileira, solteira, residente e domiciliada neste Município, 
portadora da cédula de Identidade RG n.º 653863 SSP/MT e CPF n.º 
453.998.241-91 e de outro lado, a Sr(a). AULEIDE SOARES SOUSA 
E SILVA, brasileira, casada, residente e domiciliado neste município 
de Ponte Branca - MT, Rua Lazaro Domingos da Silva, Centro, CEP. 
78.610-000 cadastrada sob o CPF n.º 420.599.251-34, portador do RG 
n.º 594.619 SSP/MT, perante as testemunhas ao final nomeadas, 
assinaram o presente Contrato, declarando sujeitarem-se às normas 
legais vigentes e às cláusulas presentes neste Contrato. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FATO GERADOR 
  
01-01 - O presente instrumento contratual foi firmado em decorrência 
da Lei 8.666/93, ficando dispensada à Licitação, tendo, por 
conseguinte os termos da Licitação e da Proposta vinculados a este 
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instrumento, nos termos dispostos no Art. 24, parágrafo único inciso 
segundo desta mesma Lei. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
  
02.01 - O presente contrato tem por objetivo a Prestação de Serviços 
de confecção de lanches e salgados para o grupo de adolescentes 
participantes do PROGRAMA PROJOVEM ADOLECENTE, da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
  
03.01 – O valor global para a realização do objeto do presente 
Contrato, importa-se na quantia de R$ 3.792,00 (três mil e setecentos 
e noventa e dois reais), divididos em 12 (doze) parcelas, sendo as 
parcelas no valor de R$ 316,00 (trezentos e dezesseis reais), mensais 
que será efetuada até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente na 
Tesouraria desta Prefeitura Municipal, descontados somente o ISSQN 
(imposto sobre os serviços de qualquer natureza). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 
  
04.01 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) 
meses, compreendendo ao período de Janeiro a Dezembro de 2012. 
  
04.02 – O presente Contrato poderá ser prorrogado por igual período, 
na forma da Lei, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do 
término deste contrato, se houver interesse por parte da 
CONTRATANTE. 
  
04.03 – O Termo Aditivo para a prorrogação deverá ser firmado, 
quando houver interesse por parte da CONTRATANTE nos termos do 
item 04.02. 
  
04.04 - Durante a vigência, o Contrato não poderá ser transferido ou 
sublocado. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES 
  
05.01 - A Contratante aplicará à Contratada as penalidades cabíveis, 
dentro da Lei, no caso do não cumprimento de quaisquer das 
Cláusulas do contrato. 05.02 - A Contratada não fará jus a nenhum 
pagamento além do valor estipulado no contrato. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME LEGAL 
  
06.01 - Este contrato será regido pela Lei n.º 8.666/93, alterada pela 
Lei n.º 8.883/94, pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
  
CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO 
  
07.01 - As despesas com o presente contrato correrão por conta das 
Dotações Orçamentárias a seguir: 
  
03.070- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
  
08 – ASSISTENCIA SOCIAL 
  
08.243 – ASSISTENCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
  
08.243.8010 – ATENÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLECENTE 
  
08.243.8010.2115 – Executar para Programa Pro - jovem Adolescente 
  
339036000000 – 0225 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
  
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
  
08.01 - A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nos casos 
previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Nº 8.666/93; 
  

08.02 - O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelas partes, 
a Contratante não se obriga a nenhum pagamento indenizatório, 
observando-se o disposto no artigo 80 da Lei Nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA NONA – DAS MULTAS 
  
09.01 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com suas cláusulas e as disposições da Lei Nº 8.666/93, 
respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total 
ou parcial; 
  
09.02 - A parte que infringir quaisquer das cláusulas deste 
instrumento ficará sujeita à multa de 2% (dois por cento) do valor 
contratual, além de outras penalidades que a falta cometida assim 
exigir, nos termos da legislação vigente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
  
10.1 - O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 
nos casos previstos no artigo 65 da Lei Nº 8.666/93. 
  
I - Unilateralmente pela CONTRATANTE: 
  
a) Quando houver modificação das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
  
b) Quando necessário à modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 
nos limites permitidos pela Lei n° 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
  
10.1.1 - Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 
8.666/93, cujas normas ficam incorporadas a este instrumento, ainda 
que delas não se faça aqui menção expressa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA - DO FORO 
  
10.2.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Alto Araguaia – MT, 
para dirimir os litígios decorrentes da execução deste contrato, 
excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
10.2.2 - E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
contratantes aceitar as disposições estabelecidas neste instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei Nº 8.666/93, bem como as 
demais normas complementares e assinam o presente. 
  
Ponte Branca, 23 de Janeiro de 2012. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES AULEIDE SOARES SOUSA E 
SILVA 
Contratante (a) Contratada (a) 
Assessoria Jurídica 
  
TESTEMUNHAS 
  
Nome: JOSEFA LILIANA LIMA DANTAS 
CPF: 007.384.061-04 
  
Nome: DOMINGOS S. NOGUEIRA DE RESENDE 
CPF: 429.245.961-49 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:88A54454 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO N° 03/2012 
 
CONTRATO N° 03/2012 
  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS CELEBRADOS ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA – MT E A 
EMPRESA NET NEWS ASSESSORIA E INFORMATICA LTDA - 
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ME, PARA ELABORAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO. 
  
O Município de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede administrativa à Avenida Cel. 
Belmiro Nogueira da Silva, nº 300, Centro, Ponte Branca - MT, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 03.503.638/0001-33, 
neste ato representado pela Prefeita Municipal Senhora JAQUELINA 
SOARES PIRES, brasileira, solteira, residente e domiciliada neste 
Município, portadora da cédula de Identidade RG n.º 653863 SSP/MT 
e CPF n.º 453.998.241-91, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a Empresa NET NEWS ASSESSORIA E 
INFORMATICA LTDA - ME, devidamente inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o 
№ 07.184.242/0002-02, estabelecida na rua porto seguro, 168, Jardim 
planalto, Confresa - MT, CEP: 78.652-000, representado neste ato 
pelo Sócio Proprietário Senhor ANDERSON FERNANDO COSTA 
CORREA, brasileiro, solteiro, empresário, residente à Rua Nova 
Olímpia, n° 17 Quadra 06 Bairro CPA I Morada da Serra, CEP: 
78.055-050 – Cuiabá – MT, portador da Cédula de Identidade – 
Registro Geral № 0959162-1 SSP/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o № 632.684.771-00, 
chamado simplesmente de CONTRATADA, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  
- Este contrato tem por objeto o seguinte: 
  
1.1 - Prestação de serviços técnicos profissionais especializados 
visando à elaboração de processo seletivo simplificado, distribuído 
entre os níveis de escolaridade de ensino fundamental, médio e ensino 
superior, cujos trabalhos envolverão as seguintes atividades: 
  
Elaboração de todo o cronograma de serviços juntamente com a 
contratante; 
  
Elaboração do edital do Processo Seletivo Simplificado, em conjunto 
com a contratante; 
  
Elaboração de formulário de inscrição dos candidatos; 
  
Elaboração e aplicação de provas teóricas objetivas com questões de 
múltipla escolha; 
  
Correção dos cartões respostas das provas teóricas; 
  
Julgamento de recursos interpostos; 
  
Apresentação de relação dos candidatos aprovados por média; 
  
Apresentação do resultado para homologação; 
  
Fornecimento da relação contendo todos os dados e as notas 
individualizadas de cada candidato para o setor de Recursos Humanos 
da contratante; 
  
Geração de CD com imagens de documentos do Processo Seletivo 
Simplificado. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
  
2.1 - O regime de execução dos serviços é o de empreitada por preço 
global, nos termos da Lei nº 8.666/93. 
  
2.2 - Todo o processo de realização do processo seletivo será 
informatizado, desde as inscrições até o seu resultado final; 
  
2.2.1 - Os critérios de desempates contarão com recurso avançado de 
modo a não permitir empates técnicos entre candidatos. 
  
- É assegurada a entrega do caderno de provas aos candidatos; 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO E DE REAJUSTAMENTO 
  
3.1 - O preço ajustado é de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais). 
  
- Os serviços serão pagos da seguinte forma: 
  
- A primeira parcela no valor de 50% (cinquenta por cento) do valor 
global contratado até 5 (cinco) dias depois do encerramento das 
inscrições, mediante emissão de nota fiscal de prestação de serviços 
atestada pela autoridade competente da Administração; 
  
- A segunda parcela no valor de 50% (vinte por cento) no ato da 
entrega do resultado do Processo Seletivo Simplificado com a 
apresentação do relatório final dos trabalhos pela contratada. 
  
- Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do 
Sicredi, 748 Agencia nº 0801, Conta Corrente n° 13.389-2 ou em 
cheque nominal diretamente para a Contratada; 
  
- O valor fixado neste contrato não sofrerá reajuste durante a sua 
execução. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA 
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
  
- O prazo de execução do presente contrato é de 90 (noventa) dias 
corridos; 
  
- O prazo de início da execução dos serviços será contado a partir da 
data da emissão da ordem de serviço; 
  
- O presente contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93, lavrando-se o competente termo de aditamento. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A 
DESPESA 
  
5.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da 
seguinte dotação Orçamentária. 
  
02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA 
  
02.020 – SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
  
04.122.3030.2009 – MANTER AS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA 
  
339039000000 – 0035 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
  
CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
DAS PARTES 
  
6.1 - DA CONTRATANTE 
  
6.1.1 - Ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da 
contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no presente 
contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei nº 
8.666/93; 
  
6.1.2 - Acompanhar o andamento dos serviços por meio dos seus 
prepostos e expedir instruções verbais ou escritas sobre a sua 
execução, podendo impugnar os serviços que estejam mal executados, 
os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes 
serviços por conta da contratada; 
  
6.1.3 - Intervir na prestação dos serviços ou interromper a sua 
execução nos casos e condições previstos na Lei nº 8.666/93; 
  
- Disponibilizar o local, os materiais e os equipamentos para a 
realização da prova prática de digitação; de volante; 
  
6.1.5 - Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelos serviços 
executados de acordo com as disposições do presente contrato; 
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- Enviar à contratada o documento comprovante de arrecadação 
competente quando ocorrer a retenção de impostos sobre a Nota Fiscal 
de Prestação de Serviços; 
  
- Denunciar as infrações cometidas pela contratada e aplicar-lhe às 
penalidades cabíveis nos termos da Lei nº 8.666/93; 
  
- Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos 
na Lei nº 8.666/93; 
  
- Oferecer os recursos humanos e materiais necessários ao bom 
desempenho dos trabalhos a serem prestados pela contratada durante a 
realização das provas, tais como: fiscais de provas, operadores de 
veículos e informática. 
  
- Encarregar-se da divulgação e publicação de todas as fases do 
processo seletivo simplificado na imprensa escrita; 
  
- Responsabilizar-se pelos ônus decorrentes da realização de defesa 
contra impugnações judiciais ou mandados de segurança; 
  
- DA CONTRATADA 
  
- À contratada assiste o direito de suspender, eventual ou 
definitivamente, a execução ou a entrega dos serviços contratados no 
caso de descumprimento do pagamento das parcelas deste contrato, 
quando houver inadimplência acima de 3 (três) dias do prazo 
estipulado para as etapas; 
  
- Executar todos os serviços objetos deste contrato de acordo com a 
sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as 
penas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
  
- Responsabilizar-se pela elaboração das provas, cujo conteúdo deverá 
obedecer fielmente o estabelecido no edital do Processo Seletivo 
Simplificado; 
  
- Organizar e se responsabilizar, quanto à escolha dos locais 
necessários para a realização do processo seletivo simplificado, a 
limpeza e organização dos mesmos, bem como a identificação das 
salas e disponibilização de candidatos por sala e escola, seguindo as 
orientações da contratante; 
  
- Receber todo o apoio logístico, tais como recursos humanos e 
materiais durante a realização do concurso nos casos estabelecidos no 
item 5.1; 
  
- Exigir da contratante o cumprimento da legislação, bem como das 
orientações emanadas por esta visando o sucesso da Administração 
Pública Municipal na aplicação dos serviços recebidos; 
  
- Ministrar orientação aos membros da Comissão Organizadora do 
Processo seletivo simplificado, bem como aos membros da equipe de 
recebimento das inscrições e fiscais designados para o dia das provas; 
  
- Elaborar, aplicar e corrigir as provas conforme as categorias 
funcionais constantes do edital; 
  
- Apresentar o resultado das provas constando os candidatos 
classificados com vaga, os classificados sem vaga, os candidatos 
reprovados e os candidatos ausentes; 
  
- Orientar a contratante para que cumpra rigorosamente os prazos 
dados aos candidatos para interposição de recursos administrativos na 
forma do edital do concurso; 
  
- Atender todas as exigências deste contrato e executar todos os 
serviços contratados assumindo os ônus da prestação inadequada dos 
trabalhos; 
  
- Subsidiar a Comissão Organizadora do processo seletivo 
simplificado e a contratante em todos os casos de recursos 
administrativos ou judiciais; 
  

- Promover todas as informações sobre o processo seletivo 
simplificado, inclusive gabaritos e resultados, no site 
www.assepublica.com.br; 
  
- Emitir a Nota Fiscal de Prestação de Serviços fazendo discriminar 
no seu corpo a dedução dos impostos quando exigido pela contratante. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS 
VALORES DAS MULTAS 
  
7.1 - As penalidades contratuais aplicáveis são: 
  
Advertência verbal ou escrita; 
  
Multas; 
  
Declaração de inidoneidade e; 
  
Suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo 
IV da Lei nº 8.666, de 21/06/93 e alterações posteriores. 
  
- A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de 
outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições 
contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 
  
- As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 
  
0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de 
atraso na entrega dos serviços solicitados; 
  
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração 
a quaisquer das cláusulas do contrato; 
  
10% (dez por cento) sobre valor contratual restante, na hipótese de 
rescisão do contrato nos casos previstos em lei, por culpa da 
contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 
incidente e da obrigação de ressarcir as perdas e danos que der causa; 
  
Suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de 
contratar com o município por prazo não superior a dois anos; 
  
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação do infrator perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
  
- De qualquer sanção imposta a contratada poderá oferecer recurso a 
contratante, devidamente fundamentada, no prazo máximo de cinco 
dias, contados da intimação do ato; 
  
- As multas previstas nos itens anteriores são independentes e poderão 
ser aplicadas cumulativamente; 
  
- A multa definida na alínea “a” do item 6.3, poderá ser descontada de 
imediato sobre o pagamento das parcelas devidas e a multa prevista na 
alínea “b” do mesmo item será descontada por ocasião do ultimo 
pagamento; 
  
- A contratada não incorrerá na multa prevista na alínea “b” acima 
referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de 
responsabilidade da contratante; 
  
- A contratante também incorrerá na multa de 10% (dez por cento), 
prevista no item 6.3 “c”, no caso de promover a rescisão contratual 
sem justa causa. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
  
8.1 - A rescisão do presente contrato poderá ocorrer de forma: 
  
Amigável – por acordo entre as partes, desde que haja conveniência 
técnica ou administrativa para a contratante; 
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Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração nos 
casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 
nº 8.666/93; 
  
Judicial – nos termos da legislação processual; 
  
8.2 - A contratada reconhece os direitos da Administração em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 
  
8.3 - A rescisão unilateral, sem justa causa, deverá ser comunicada à 
outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
  
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
  
- O presente contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas conforme a seguir: 
  
- Unilateralmente pela Administração nos seguintes casos: 
  
Quando houver modificação do objeto ou das suas especificações, 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
  
Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência 
de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 
permitidos pela Lei n° 8.666/93. 
  
- Por acordo das partes: 
  
Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por 
imposição de circunstância superveniente, mantido o valor inicial 
atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contra prestação 
dos serviços; 
  
- Outros casos previstos na Lei nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA 
LICITAÇÃO 
  
10.1 - O presente contrato está vinculado em todos os seus termos à 
Lei nº 8.666/93 e ao procedimento licitatório realizado na modalidade 
de Tomada de Preço n° 01/2011. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
  
11.1 - Aplica-se a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 com suas alterações 
posteriores e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em 
especial aos seus casos omissos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
  
12.1 - A contratada deverá manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação desde 
a assinatura do presente instrumento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
  
13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Araguaia – MT, com 
recusa expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja para 
dirimir as dúvidas oriundas deste contrato. 
  
13.2 - Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Ponte Branca/MT, em 01 de fevereiro de 2012 
  
Prefeitura Municipal de Ponte Branco 
Prefeita Municipal 
Contratante 

NET NEWS ASSESSORIA E INFORMATICA LTDA - ME, 
  
TESTEMUNHAS: 
NOME: Etevaldo Vasco Soares 
CPF Nº 340.085.861-72 
ASSINATURA: 
  
NOME: Ednemilde Ferreira Costa 
CPF Nº 569.593.891-00 
ASSINATURA: 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:A8D3F446 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 090/2.012 
 

“Dispõe sobre a Terceira Convocação de Candidatos 
Aprovados no Concurso Público 001/2012, para 
admissão ao Serviço Público Municipal”. 

  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO , Prefeito Municipal de Pontes e 
Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de atribuições legais, 
considerando o previsto nos incisos II e IV, do art. 37 da Constituição 
Federal, a Lei Orgânica Municipal, o Estatuto do Servidor Público 
Municipal e ainda o Edital do Concurso Público 001/2012; 
DECRETA:  
Artigo 1º - Tendo em vista o resultado do Concurso Público n° 
001/2012 para os cargos especificados nos termos do Edital nº 
013/2012 e publicado no Jornal dos Municípios no dia 05 de julho de 
2012, ficam convocados os abaixo relacionados para comparecerem 
na Coordenadoria de Recursos Humanos no Edifício Sede da 
Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda – MT, Av. Marechal 
Rondon, nº 522, centro, no período das 07:00h as 13:00h no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias a partir da data da publicação deste 
Decreto para apresentarem as documentações e posteriormente tomar 
posse e receberem a designação para os respectivos locais de trabalho. 
Parágrafo Único – O não comparecimento no prazo previsto neste 
artigo implica na desclassificação do mesmo sendo considerado 
desistente. 
  
Cargo/Inscrição/Nome/Classificação 
  
Técnico Adm. Educ. – Técnico em Des. Infantil (120) 

INSCRIÇÃO  NOME  CLASSIFICAÇÃO  

95652-4 THAIS FERNANDA PIGOSSO SAMPAIO 16 

96149-0 GABRIELA CARVALHO LIMA 17 

  
Odontólogo (132) 
INSCRIÇÃO  NOME  CLASSIFICAÇÃO  

100634-5 
ÁUREA CONCEIÇÃO VIEIRA VASCONCELOS 
FONSECA 

8 

Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 17 de setembro de 2012. 
  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:CD465DFF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO AVISO DE RESULTA E 

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 030/2012 
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Na publicação no Jornal Oficial dos Municípios do dia 20/09/2012, na 
página 64, onde se lê: 06 de agosto de 2012. 
Lê-se: 06 de setembro de 2012 e na página 65, onde se lê: 06 de 
agosto de 2012. 
Lê-se: 06 de setembro de 2012. 
  
Sala de Licitação da Prefeitura de Poxoréu-MT, 20 de setembro de 
2012. 
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:9D9F3F1A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 045/2012 
 
O Prefeito Municipal Senhor Fernando Görgen, juntamente com a 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, torna Público o 
Processo de Licitação nº 045/2012; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 031/2012. 
OBJETO: Registro de preços para futura e fracionada aquisição de 
material hidráulico e demais itens para uso do Município de 
Querência- MT. 
Data: 09/10/2012. 
HORÁRIO : 09 horas (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará a disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário da 
07h30min às 11h30min e das 13h30min até as 17h30min ou e-mail 
cris.prefeitura@hotmail.com. 
Querência – MT., 20 de setembro de 2012. 
  
FERNANDO GÖRGEN 
Prefeito Municipal 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Pregoeira 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:94A185D2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 151 
 
PORTARIA DE N.º 151/2012 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

  
“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO À SERVIDORA 
LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DOS 
SEGMENTOS ECONOMICO, AMBIENTAL, 
CULTURAL E LAZER DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT, 
NO PERÍODO DE 04/09/2012 A 02/12/2012”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede Licença Prêmio à servidora lotada na Secretaria 
Municipal dos Segmentos Econômico, Ambiental, Cultural e Lazer 
desta Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, no período de 
04/09/2012 a 02/12/2012, que segue abaixo relacionado: 
DENAIR ANDRADE  
  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 12 de Setembro de 2012. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:789E9FE8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N.º 592/2012, DE 18 DE SETEMBRO DE 

2012. 
 

“Regulamenta os dispositivos do Artigo 14 da Lei 
Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Diretrizes e Bases da Educação Nacional), bem 
como o inciso VI do Artigo 206 da Constituição 
Federal, que estabelecem Gestão Democrática do 
Ensino Público Municipal, adotando o sistema 
seletivo para escolha dos dirigentes dos 
estabelecimentos de ensino e a criação dos 
Conselhos Deliberativos da Comunidade Escolar nas 
Unidades de Ensino.” 

  
A Sra. NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA , Prefeita Municipal do 
Município de Rio Branco, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, encaminha para deliberação na Câmara Municipal 
de Vereadores o seguinte projeto de lei: 
  
TÍTULO I  
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO 
MUNICIPAL  
  
Art. 1º A Gestão Democrática do Ensino Público Municipal, princípio 
inscrito no Artigo 206, VI, da Constituição Federal, e no Artigo 14 da 
Lei Federal nº 9.394/96, será exercida na forma desta lei, obedecendo 
aos seguintes preceitos: 
  
I -  co-responsabilidade entre Poder Público e sociedade na gestão da 
escola; 
II - autonomia pedagógica, administrativa e financeira da Escola, 
mediante organização e funcionamento dos Conselhos Deliberativos 
da Comunidade Escolar, do rigor na aplicação dos critérios 
democráticos para escolha do diretor de escola e da transferência 
automática e sistemática de recursos às unidades escolares; 
III  - transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e 
pedagógicos; 
IV - eficiência no uso dos recursos financeiros. 
  
TÍTULO II  
DA AUTONOMIA NA GESTÃO ADMINISTRATIVA  
  
Art. 2º A administração das unidades escolares públicas municipais 
que compõem a Gestão Democrática será exercida pelos seguintes 
órgãos: 
I - diretoria; 
II  - órgãos consultivos e deliberativos da unidade escolar. 
  
Art. 3º A administração das unidades escolares será exercida pelo 
diretor, em consonância com as deliberações do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar, respeitadas as disposições 
legais. 
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Art. 4º Os diretores das escolas públicas municipais que compõe a 
Gestão Democrática deverão ser indicados pela comunidade escolar 
de cada unidade de ensino, mediante votação direta. 
  
Parágrafo Único Entende-se por comunidade escolar, para efeito 
desta lei, o conjunto de alunos, pais ou responsáveis por alunos, os 
profissionais da educação em efetivo exercício no estabelecimento de 
ensino. 
  
Art. 5º Compete ao diretor: 
I - representar a escola, responsabilizando-se pelo seu funcionamento; 
II - coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do 
Projeto Político Pedagógico; observadas as Políticas Educacionais do 
Plano Nacional e Municipal de Educação, e outros processos de 
planejamento; 
III  - coordenar a implementação do Projeto Político-Pedagógico da 
Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do 
calendário escolar; 
IV - manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando em 
conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua 
conservação; 
V - dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
VI - submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para 
exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos 
recursos financeiros repassados à unidade escolar; 
VII  - divulgar à comunidade escolar a movimentação financeira da 
escola; 
VIII -  coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas e 
técnico-administrativo-financeiras desenvolvidas na escola; 
IX - apresentar semestralmente, à Secretaria Municipal de Educação e 
à comunidade escolar, diagnóstico, monitoramento e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico. 
X - cumprir e fazer cumprir a legislação vigente. 
  
Art. 6º O período de administração do diretor corresponde a mandato 
de 02 (dois) anos, permitida uma recondução sucessiva. 
  
Art. 7º A vacância da função de diretor ocorre por conclusão da 
gestão, renúncia, destituição, aposentadoria ou morte. 
  
Parágrafo único O afastamento do diretor por período superior a 02 
(dois) meses, excetuando-se os casos de licença saúde, licença 
gestante e licença saúde família, implicará a vacância da função. 
  
Art. 8º Ocorrendo à vacância da função de diretor, se iniciar o 
processo de nova indicação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
letivos. 
  
Parágrafo Único No caso do disposto neste artigo, a pessoa indicada 
completa o mandato de seu antecessor. 
  
Art. 9º Ocorrendo a vacância da função de diretor nos 06 (seis) meses 
anteriores ao término do período, completará o mandato o 
coordenador pedagógico. 
No impedimento do coordenador pedagógico, um membro dos 
profissionais da educação em exercício na unidade escolar, escolhido 
em assembléia da comunidade escolar. 
Parágrafo único: 
  
Art. 10 A destituição do diretor indicado somente poderá ocorrer 
motivadamente: 
I -  após sindicância, em que seja assegurado o direito de defesa em 
face da ocorrência de fatos que constituam ilícito penal, falta de 
idoneidade moral, de disciplina, de assiduidade, de dedicação ao 
serviço, deficiência ou infração funcional previstas na Lei 
Complementar dos Profissionais da Educação Básica; 
II - por descumprimento desta lei, no que diz respeito às atribuições e 
responsabilidades. 
  
§ 1º O Conselho Deliberativo Escolar, mediante decisão 
fundamentada e documentada pela maioria absoluta de seus membros, 
e o Secretário Municipal de Educação, mediante despacho 

fundamentado, poderão propor ou determinar a instauração de 
sindicância, para os fins previstos neste artigo. 
  
§ 2º O Secretário Municipal de Educação determinará o afastamento 
do indiciado durante a realização do processo de sindicância. 
  
Art. 11 São órgãos consultivos e deliberativos da unidade escolar: 
I - a Assembléia Geral; 
II  - o Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; 
III -  o Conselho Fiscal. 
  
Art. 12 A comunidade escolar reunir-se-á em Assembléia Geral 
ordinária, no mínimo, uma vez por semestre.  
  
Art. 13 O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez por mês. 
  
Art. 14 O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada 
bimestre. 
  
Art. 15 Cada órgão terá seu funcionamento regulamentado em 
Regimento próprio. 
  
Art. 16 Compete à Assembléia Geral: 
I -  conhecer o balanço financeiro e o relatório sobre o exercício findo, 
deliberando sobre os mesmos; 
II - eleger os membros do Conselho Fiscal e suplentes; 
III  - avaliar semestralmente os resultados alcançados pela escola e o 
desempenho do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; 
IV -  definir o processo de escolha dos membros do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar e do Conselho Fiscal. 
  
Art. 17 O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar é um órgão 
deliberativo e consultivo das diretrizes e linhas gerais desenvolvidas 
na unidade escolar e constitui-se de profissionais da educação básica, 
pais e alunos, em mandato de 02 (dois) anos, constituído em 
Assembléia Geral. 
  
Art. 18 O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar deverá ser 
constituído paritariamente por profissionais da educação básica, pais e 
alunos, tendo no mínimo 08 (oito) e no máximo 16 (dezesseis) 
membros. 50% (cinqüenta por cento) deve ser constituído de 
representantes do segmento escola e 50% (cinqüenta por cento) de 
representantes da comunidade, sendo o diretor da escola membro nato 
do Conselho. 
  
Art. 19 A eleição de seus membros deverá acontecer 30 (trinta) 
dias antes da eleição de diretor e seu mandato será de 02 (dois) 
anos, com direito a uma reeleição.  
  
Art. 20 Os representantes do Conselho serão eleitos em Assembléia 
de cada segmento da comunidade escolar, vencendo por maioria 
simples. 
  
Art. 21 Para fazer parte do Conselho, o candidato do segmento aluno 
deverá ter no mínimo 14 (quatorze) anos ou estar cursando o 6° ano 
da Educação Básica. 
  
Art. 22 O presidente do Conselho, o secretário e o tesoureiro deverão 
ser escolhidos entre seus membros. É vedado ao diretor ocupar o 
cargo de presidente do Conselho. 
  
Art. 23 O primeiro Conselho formado na escola tem responsabilidade 
de elaborar seu regimento, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo o 
mesmo referendado em Assembléia Geral. 
  
Art. 24 O representante do segmento pais não poderá ser profissional 
da educação básica da escola. 
  
Art. 25 Fica assegurada a eleição de 01 (um) suplente para cada 
segmento, que assumirá apenas em caso de vacância ou destituição de 
um membro do segmento que representa. 
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Art. 26 As escolas do campo e de Educação Profissional obedecerão 
aos mesmos critérios das demais, na formação do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar. 
  
Art. 27 Ocorrerá a vacância do membro do Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar por conclusão do mandato, renúncia, 
desligamento da escola ou destituição, aposentadoria ou morte. 
  
§ 1º O não-comparecimento injustificado do membro do Conselho a 
03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 05 (cinco) reuniões 
ordinárias ou extraordinárias alternadas, também implicará vacância 
da função de conselheiro. 
  
§ 2º No prazo mínimo de 15 (quinze) dias, preenchidos os requisitos 
do § 1º, o Conselho convocará uma Assembléia Geral do respectivo 
segmento escolar, quando os pares, ouvidas as partes, deliberarão 
sobre o afastamento ou desligamento do membro do Conselho 
Deliberativo Escolar, que será destituído se a maioria dos presentes da 
Assembléia assim o decidir. 
  
§ 3º Fica assegurado o direito de defesa em face da ocorrência por 
meio de justificativas registradas. 
  
Art. 28 A unidade escolar pública do Município, que for criada a 
partir da data da publicação desta lei, deverá formar um 
Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar.  
  
Art. 29 A formação dos Conselhos das escolas do campo e de 
Educação profissional deverá respeitar as especificidades de 
organização de cada comunidade.  
  
Art. 30 Fica assegurada a capacitação dos membros do Conselho, 
bem como prestação, quando solicitado, de orientações pedagógicas, 
jurídicas e administrativas dos órgãos educacionais do Município. 
  
Art. 31 Compete ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar: 
I -  eleger o presidente, bem como o secretário e o tesoureiro; 
II - criar e garantir mecanismos de participação da comunidade 
escolar na definição e do Projeto Político-Pedagógico, e demais 
processos de planejamento no âmbito da comunidade escolar; 
III - participar na construção, acompanhamento e avaliação do Projeto 
Político-Pedagógico da Escola; 
IV - participar da elaboração do calendário escolar, levando em conta 
o mínimo de dias letivos exigidos legalmente; 
V - conhecer e deliberar sobre o processo e resultados da avaliação 
externa e interna do funcionamento da escola, propondo planos que 
visem à melhoria do ensino; 
VI - deliberar, quando convocado, sobre problemas de rendimento 
escolar, indisciplina e infringências; 
VII  - propor medidas que visem a equacionar a relação idade-série, 
observando as possibilidades da unidade de ensino; 
VIII - analisar o desempenho dos profissionais da unidade escolar, 
tendo assessoria de uma equipe habilitada na área e sugerindo 
medidas que favoreçam a superação das deficiências, quando for o 
caso; 
IX  - acompanhar o processo de distribuição de turmas e/ou aulas da 
unidade escolar; 
X - garantir a divulgação do resultado do rendimento escolar de cada 
ano letivo, bem como, um relatório das atividades docentes à 
comunidade; 
XI - avaliar junto à Comissão de Avaliação, o estágio probatório dos 
servidores lotados na unidade escolar, de acordo com as normas 
constitucionais e as previstas no Plano de Carreira dos Profissionais 
da Educação Pública Municipal; 
XII - analisar planilhas e orçamentos para realização de reparos, 
reformas e ampliações no prédio escolar, acompanhando sua 
execução; 
XIII - deliberar sobre a contratação de serviços e aquisição de bens 
para a escola, observando a aplicação da legislação vigente quando a 
fonte de recursos for de natureza pública; 
XIV  - deliberar sobre propostas de convênios com o Poder Público ou 
instituições não-governamentais; 
XV - acompanhar e fiscalizar a folha de pagamento dos profissionais 
da educação da unidade escolar; 

XVI - divulgar bimestralmente as atividades realizadas pelo 
Conselho; 
XVII  - analisar, aprovar, acompanhar e avaliar os projetos a serem 
desenvolvidos pela escola; 
XVIII  - elaborar e executar o orçamento anual da unidade escolar; 
XIX -  deliberar sobre aplicação e movimentação dos recursos da 
unidade escolar; 
XX - encaminhar ao Conselho Fiscal o balanço e o relatório antes de 
submetê-los à apreciação da assembléia geral; 
XXI - encaminhar, quando for o caso, à autoridade competente, 
solicitação fundamentada de sindicância ou processo disciplinar 
administrativo para o fim de destituição de diretor, mediante decisão 
da maioria absoluta do Conselho Deliberativo; 
XXII  - prestar contas dos recursos que forem repassados à unidade 
escolar: 
a) quando se tratar de recursos públicos, ao Conselho Fiscal, a 
Secretaria Municipal de Educação; 
b) quando se tratar de recursos de outras fontes, ao Conselho Fiscal e 
à Assembléia Geral. 
  
Art. 32 Compete ao presidente: 
I - representar o Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar em 
juízo e fora dele; 
II - convocar a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar e o Conselho Fiscal; 
III - presidir a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar; 
IV -  autorizar pagamento e assinar cheques, em conjunto com o 
tesoureiro e o diretor da escola. 
  
Art. 33 Compete ao secretário: 
I -  auxiliar o presidente em suas funções; 
II - preparar o expediente do Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar; 
III - organizar o relatório anual do Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar; 
IV  - secretariar a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar; 
V - manter em dia os registros. 
  
Art. 34 Compete ao tesoureiro: 
I - arrecadar a receita da unidade escolar; 
II - fazer a escrituração da receita e despesa, nos termos das 
instruções que forem baixadas pela Secretaria Municipal de Educação 
e as do Tribunal de Contas; 
III - apresentar, mensalmente, o relatório com o demonstrativo da 
receita e despesa da escola ao Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar; 
IV - efetuar pagamentos autorizados pelo Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar; 
V - manter em ordem e sob sua supervisão os livros, documentos e 
serviços contábeis do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; 
VI  - assinar cheques juntamente com o presidente e o diretor da 
escola. 
  
Art. 35 O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez por mês, exceto nos períodos de férias e de 
recesso escolar, em dia e hora previamente marcados, mediante 
convocação do presidente para conhecer o andamento dos trabalhos e 
tratar de assuntos de interesse geral. 
  
Parágrafo Único O Conselho reunir-se-á, extraordinariamente, 
sempre que for convocado pelo presidente, ou por solicitação da 
maioria de seus membros. 
  
Art. 36 As deliberações do Conselho da Comunidade Escolar serão 
tomadas por maioria de votos. 
  
Art. 37 O Conselho Fiscal compõe-se de 03 (três) membros efetivos e 
de 03 (três) suplentes, escolhidos anualmente pela Assembléia Geral 
ordinária, dentre os membros da comunidade escolar. 
  
Parágrafo único É vedada, a eleição de aluno para o Conselho Fiscal, 
salvo se maior de 18 (dezoito) anos. 
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Art. 38 Compete ao Conselho Fiscal: 
I  - examinar os documentos contábeis da entidade, a situação do 
Conselho e os valores em depósitos; 
II  - apresentar à Assembléia Geral ordinária parecer sobre as contas 
do Conselho, no exercício em que servir; 
III - apontar à Assembléia Geral as irregularidades que descobrir, 
sugerindo as medidas que reputar úteis ao Conselho; 
IV -  convocar a Assembléia Geral ordinária, se o Presidente do 
Conselho retardar por mais um mês a sua convocação. 
  
Art. 39 Os membros do Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar e do Conselho Fiscal exercerão gratuitamente suas funções, 
não sendo, face aos cargos desempenhados, considerados servidores 
públicos. 
  
TÍTULO III  
DA AUTONOMIA DA GESTÃO FINANCEIRA  
  
Art. 40 A autonomia da Gestão Financeira dos Estabelecimentos de 
Ensino objetiva o seu funcionamento normal e a melhoria da educação 
com qualidade social. 
  
Art. 41 Constituem recursos da unidade escolar: 
I - repasse, doações, subvenções que lhe forem concedidos pela 
União, Estado, Município, e entidades públicas e privadas, 
associações de classe e quaisquer outras categorias ou entes 
comunitários; 
II - renda de exploração de cantina, bem como outras iniciativas ou 
promoções. 
  
Art. 42 O repasse de recursos financeiros às unidades escolares que 
visa ao financiamento de serviços e necessidades básicas será 
regulamentado pela Secretaria Municipal de Educação e repassado 
mensalmente. 
  
Art. 43 Os recursos financeiros da unidade escolar serão depositados 
em conta específica a ser mantida em estabelecimento de crédito 
oficial, efetuando-se sua movimentação através de cheques nominais 
pelo presidente, tesoureiro e diretor da escola. 
  
§ 1º Em qualquer caso, será permitida a existência, em caixa, de 
numerário em espécie, até o limite de 01 (um) salário mínimo, para 
atender às despesas do pronto pagamento. 
  
Art. 44 As aquisições ou contratações de serviços efetuadas pela 
escola deverão ser aprovadas previamente pelo Conselho Deliberativo 
da Comunidade Escolar, conforme normas e regulamentos a serem 
baixados pela Secretaria Municipal de Educação. 
  
Art. 45 - A contratação de obras e serviços será restrita a pequenas 
reformas, e manutenção dos prédios e equipamentos escolares, 
ficando vedada sua utilização para substituir ou complementar pessoal 
necessário para atividades pedagógica, administrativa, nutricional, de 
limpeza, de vigilância ou outras funções. 
  
Art. 46 É vedado ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar: 
I -  adquirir veículos ou imóveis, locar ou construir prédios com 
recursos oriundos das subvenções ou auxílios que lhe forem 
concedidos pelo Poder Público, sem autorização da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II -  conceder empréstimos ou dar garantias de aval, fianças e caução, 
sob qualquer forma; 
III - empregar subvenções, auxílios ou recursos de qualquer natureza, 
em desacordo com os projetos ou programas a que se destinam. 
  
Art. 47 É proibida qualquer ação que iniba ou impeça o aluno de 
freqüentar a escola ou que fira o direito de acesso e permanência na 
mesma, direito esse expressamente garantido na Constituição Federal. 
  
Art. 48 É proibida a cobrança de mensalidade ou taxas aos membros 
da comunidade escolar, a qualquer título. 
  

Art. 49 Pela indevida aplicação dos recursos, responderão 
solidariamente os membros do Conselho que tenham autorizado a 
despesa ou efetuado o pagamento. 
  
Art. 50 A aquisição de personalidade jurídica pelo Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar tem como requisito a aprovação 
de seu Estatuto pela Assembléia Geral, observada a legislação 
pertinente. 
  
TÍTULO IV  
DA AUTONOMIA DA GESTÃO PEDAGÓGICA  
  
Art. 51 A autonomia da Gestão Pedagógica das unidades escolares, 
objetiva a efetivação da intencionalidade da escola mediante um 
compromisso definido coletivamente. 
  
Art. 52 A autonomia da Gestão das Unidades Escolares será 
assegurada pela definição, de propostas pedagógicas específicas do 
Projeto Político Pedagógico. 
  
TÍTULO V  
DA ESCOLHA PARA DIRETORES DE ESCOLA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 53 Os critérios para escolha de diretores têm como referência 
clara os campos do conhecimento, da competência e liderança, na 
perspectiva de assegurar um conhecimento mínimo da realidade onde 
se insere. 
  
Art. 54 A seleção de profissional para provimento do cargo em 
comissão de diretor das escolas públicas, considerando-se a aptidão 
para liderança e as habilidades gerenciais necessárias ao exercício do 
cargo, será realizada em 02 (duas) etapas: 
I -  1ª Etapa - constará de ciclos de estudos oferecidos pela Secretaria 
Municipal de Educação; 
II -  2ª Etapa - constará de seleção do candidato pela comunidade 
escolar por meio de votação na própria unidade escolar, levando-se 
em consideração a proposta de trabalho do candidato que deverá 
conter: 
a) objetivos e metas para melhoria da escola e do ensino. 
b) estratégias para preservação do patrimônio público. 
c) estratégias para a participação da comunidade no cotidiano da 
escola, na gestão dos recursos financeiros quanto ao acompanhamento 
e avaliação das ações pedagógicas. 
  
§ 1º Serão considerados aptos, na primeira etapa, os candidatos com 
100% (cem por cento) de freqüência. 
  
§ 2º A segunda etapa do processo deverá realizar-se em todas as 
escolas municipais, em data a ser fixada pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
  
Art. 55 O candidato que não fizer apresentação de sua proposta de 
trabalho em Assembléia Geral, em data e horário marcados pela 
Comissão de Eleição, estará automaticamente desclassificado. 
  
Art. 56 Para participar do processo de que trata esta lei, o candidato, 
integrante do quadro dos Profissionais da Educação Básica, deve: 
I - ser ocupante de cargo efetivo ou estável do quadro dos 
Profissionais da Educação Básica; 
II -  ter no mínimo 02 (dois) anos de efetivo exercício ininterruptos até 
a data da inscrição, prestados na escola que pretende dirigir; 
III - ser habilitado em nível de Licenciatura Plena. 
  
Parágrafo Único Não havendo professor com Licenciatura Plena no 
quadro da unidade escolar interessado, poderá ser um profissional 
lotado em outra unidade escolar da rede municipal. 
IV -  participar dos ciclos de estudos a serem organizados pela sob 
orientação da Secretaria Municipal de Educação. 
  
Art. 57 Caso não haja profissional da educação com dois anos de 
serviços da unidade escolar, poderá inscrever-se o profissional que 
tenha um ano na unidade escolar ou dois anos em qualquer escola 
pública da rede municipal. 
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Art. 58 É vedada a participação, no processo seletivo, do profissional 
que nos últimos cinco anos: 
I -  tenha sido exonerado, dispensado ou suspenso do exercício da 
função em decorrência de processo administrativo disciplinar; 
II - esteja respondendo a processo administrativo disciplinar; 
III - esteja sob processo de sindicância; 
IV - esteja inadimplente junto ao Fundo Municipal de Educação ou ao 
Tribunal de Contas do Estado; 
V - esteja sob licenças contínuas. 
  
Art. 59 Haverá em cada unidade escolar uma comissão composta por 
no mínimo 03 (três) e no máximo 05 (cinco) membros para conduzir o 
processo de seleção de candidato à direção, constituída em 
Assembléia Geral da comunidade, convocada pelo dirigente da escola. 
  
§ 1º Devem compor a comissão 01 (um) ou 02 (dois) membros 
efetivos e seus respectivos suplentes, dentre: 
I -  representantes dos profissionais da educação básica; 
II -  representantes dos pais; 
III -  representantes dos alunos maiores de 14 (quatorze) anos ou 
cursando o 6º ano. 
  
§ 2º O representantes e seus suplentes serão eleitos em Assembléia 
Geral pelos respectivos segmentos, em data, hora e local, amplamente 
divulgados. 
  
§ 3º A comissão de seleção, uma vez constituída, elegerá um de seus 
membros para presidi-la. 
  
§ 4º O membro da comissão que praticar qualquer ato lesivo às 
normas que regulam o processo será substituído pelo seu suplente 
após a comprovação da irregularidade e parecer da Secretaria 
Municipal de Educação do Município. 
  
§ 5º Não poderá compor a comissão: 
I - qualquer um dos candidatos, seu cônjuge e ou parente até segundo 
grau; 
II - o servidor em exercício no cargo de diretor. 
  
§ 6º O diretor da escola deverá colocar à disposição da comissão os 
recursos humanos e materiais necessários ao desempenho de suas 
atribuições. 
  
Art. 60 A comissão terá, dentre outras, as atribuições de: 
I -  planejar, organizar, coordenar e presidir o processo de seleção do 
candidato pela comunidade; 
II -  divulgar amplamente as normas e os critérios relativos ao 
processo de seleção; 
III  - analisar, juntamente com o Secretaria Municipal de Educação do 
Município, as inscrições dos candidatos, deferindo-as ou não; 
IV -  convocar a Assembléia Geral para a exposição de proposta de 
trabalho do candidato aos alunos, aos pais e aos profissionais da 
educação; 
V - providenciar material de votação, lista de votantes por segmento e 
urnas; 
VI - credenciar até dois fiscais indicados pelos candidatos, 
identificando-os através de crachás; 
VII - lavrar e assinar as atas de todas as reuniões e decisões em livro 
próprio; 
VIII -  receber os pedidos de impugnação - por escrito - relativos ao 
candidato ou ao processo para análise junto com a Secretaria 
Municipal de Educação e emitir parecer no máximo em 24 horas após 
o recebimento do pedido; 
IX  - designar, credenciar, instruir, com a devida antecedência, os 
componentes das mesas receptoras e escrutinadoras; 
X - acondicionar as cédulas e fichas de votação, bem como a listagem 
dos votantes em envelopes lacrados e rubricados por todos os seus 
membros, arquivando na escola por um prazo de 90 (noventa) dias, 
após os quais deverá proceder à incineração. 
XI -  divulgar o resultado final do processo de seleção e enviar a 
documentação à Secretaria Municipal de Educação, através da Equipe 
da Secretaria Municipal de Educação no Município, em 24 (vinte e 
quatro) horas. 
  

Art. 61 A Assembléia a que se refere o Artigo 60, IV, deverá ser 
realizada em horário que possibilite o atendimento ao maior número 
possível de interessados na exposição do plano de trabalho, cujo teor 
deverá ser amplamente divulgado tanto no interior da escola, como na 
comunidade, 
  
Art. 62 Na Assembléia Geral deverá ser concedida a cada candidato a 
mesma fração de tempo para exposição e debate da sua proposta de 
trabalho. 
  
Art. 63 É vedado ao candidato e à comunidade: 
I - exposição de faixas e cartazes fora da escola; 
II -  distribuição de panfletos promocionais e de brindes de qualquer 
espécie como objetos de propaganda ou de aliciamento de votantes; 
III -  realização de festas na escola, que não estejam previstas no seu 
calendário; 
IV - atos que impliquem em oferecimento, promessas inviáveis ou 
vantagens de qualquer natureza; 
V - aparição isolada nos meios de comunicação, ainda que em forma 
de entrevista jornalística; 
VI - utilização de símbolos, frases ou imagens associadas ou 
semelhantes às empregadas por órgãos do governo municipal. 
  
Art. 64 Estará afastado do processo, à vista de representação da parte 
ofendida, devidamente fundamentada e dirigida à comissão, o 
candidato que praticar quaisquer dos atos do Artigo 63 desta lei, ou 
que permitir a outrem praticá-los em seu favor. 
  
Parágrafo Único Caso o candidato possua apelido pelo qual é 
conhecido, poderá usá-lo para a divulgação de sua candidatura junto à 
comunidade escolar. 
  
Art. 65 Podem votar: 
I - profissionais da educação em exercício na escola; 
II  - alunos regularmente matriculados com freqüência comprovada, 
que tenham no mínimo 12 (doze) anos de idade ou estejam cursando o 
6° ano da Educação Básica em diante; 
III - pai e mãe (dois votos por família) ou responsável (um voto por 
família) de alunos que tenham freqüência comprovada. 
  
§ 1º O profissional da educação com filhos na escola votará apenas 
pelo seu segmento. 
  
Art. 66 No ato de votação, o votante deverá apresentar à mesa 
receptora um documento que comprove sua legitimidade (identidade 
ou outros). 
  
Art. 67 Não é permitido voto por procuração. 
  
Art. 68 O votante com identidade comprovada, cujo nome não conste 
em nenhuma lista, poderá votar numa lista em separado. 
  
Art. 69 O processo de votação será conduzido por mesas receptoras 
designadas pela comissão de eleição. 
  
Art. 70 Poderão permanecer no recinto destinado à mesa receptora 
apenas os seus membros e os fiscais. 
  
Art. 71 Nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir, sob 
pretexto algum, em seu regular funcionamento, exceto o presidente da 
comissão, quando solicitado. 
  
Art. 72 Cada mesa será composta por no mínimo 03 (três) e no 
máximo 05 (cinco) membros e dois suplentes, escolhidos pela 
comissão entre os votantes e com antecedência mínima de três dias. 
  
Parágrafo Único Não pode integrar a mesa os candidatos, seus 
cônjuges e parentes até o segundo grau. 
  
Art. 73 Os eventuais pedidos de impugnação dos mesários, 
devidamente fundamentados, serão dirigidos ao presidente da 
comissão e, caso sejam considerados pertinentes, a substituição será 
feita pelo suplente. 
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Parágrafo Único O candidato que não solicitar a impugnação ficará 
impedido de argüir, sobre este fundamento, a nulidade do processo. 
  
Art. 74 O voto será dado em cédula única, contendo o carimbo 
identificador da escola municipal, devidamente assinado pelo 
presidente da comissão e um dos mesários. 
  
Art. 75 O secretário da mesa deverá lavrar a ata circunstanciada dos 
trabalhos realizados, a qual deverá ser assinada por todos os mesários. 
  
Art. 76 Os fiscais indicados pelos candidatos poderão solicitar ao 
presidente da mesa o registro, em ata, de eventuais irregularidades 
ocorridas durante o processo. 
  
Art. 77 As mesas receptoras, uma vez encerrada a votação e 
elaborada a respectiva ata, ficam automaticamente transformadas em 
mesas escrutinadoras, para procederem imediatamente à contagem dos 
votos, no mesmo local de votação. 
  
§ 1º Antes da abertura da urna, a comissão deverá verificar se há nela 
indícios de violação e, em caso de constatação, a mesma deverá ser 
encaminhada com relatório ao Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar para decisão cabível. 
  
§ 2º Caso o Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar se julgue 
impossibilitado, recorrerá à Secretaria Municipal de Educação do 
Município. 
  
§ 3º Antes da abertura da urna, a mesa escrutinadora deverá examinar 
os votos tomados em separado, anulando-os se for o caso, ou 
incluindo-os entre os demais, preservando o sigilo. 
  
Art. 78 Não havendo coincidência entre o número de votantes e o 
número de cédulas existentes na urna, o fato somente constituirá 
motivo de anulação, se resultante de fraude comprovada e, neste caso, 
adota-se o mesmo procedimento citado nos §§ 2º e 3º do Artigo 77. 
  
Art. 79 Os pedidos de impugnação fundados em violação de urnas 
somente poderão ser apresentados até sua abertura. 
  
Art. 80 São nulos os votos: 
I -  registrados em cédulas que não correspondam ao modelo padrão; 
II -  que indiquem mais de um candidato; 
III  - que contenham expressões ou qualquer outra manifestação além 
daquela que exprime o voto; 
IV -  dados a candidatos que não estejam aptos a participar da 2ª etapa 
do processo, conforme o Artigo 54 desta lei. 
  
Art. 81 Concluídos os trabalhos de escrutinação, lavrada a ata do 
resultado final de todo o processo e assinada pelos componentes da 
mesa escrutinadora, todo material será entregue ao presidente da 
comissão que se reunirá com os demais membros para: 
I -  verificar toda a documentação; 
II -  decidir sobre eventuais irregularidades; 
III -  divulgar o resultado final da votação; 
  
Parágrafo único Divulgado o resultado, não cabe sua revisão, exceto 
em caso de provimento de recurso impetrado, conforme artigo 86 
desta lei. 
  
Art. 82 No momento de transmissão de cargo ao diretor selecionado 
pela comunidade escolar, o profissional da educação que estiver na 
direção deverá apresentar a avaliação pedagógica de sua gestão e fazer 
a entrega do balanço do acervo documental e do inventário do 
material, do equipamento e do patrimônio existentes na unidade 
escolar. 
  
Art. 83 O profissional da educação que esteja exercendo a direção da 
escola, caso seja novamente escolhido, deve apresentar à comunidade, 
em Assembléia Geral, a prestação de contas da gestão anterior, no 
momento da posse. 
  
Parágrafo Único A transmissão do cargo deverá ocorrer em 
Assembléia Geral da comunidade escolar. 

Art. 84 Na unidade escolar onde não houver candidato inscrito no 
processo seletivo ou classificado nos termos dos Artigos 54 e seus 
respectivos parágrafos e 55, responderá pela direção o profissional 
designado pelo Secretário de Educação, oriundo de outra escola, 
respeitando-se os critérios previstos no Artigo 56, I, II e III. 
  
Art. 85 Ao candidato que se sentir prejudicado ou detectar 
irregularidades no desenvolvimento do processo de seleção do diretor, 
será facultado dirigir representação à comissão, conforme Artigo 61, 
VIII. 
  
Art. 86 Das decisões da comissão cabem recursos dirigidos à 
Secretaria Municipal de Educação. 
  
Parágrafo único O prazo para a interposição do recurso é de 72 
(setenta e duas) horas improrrogáveis, contados do dia seguinte ao do 
recebimento de despacho desfavorável à representação. 
  
Art. 87 Decorrido o prazo previsto no Parágrafo Único do Artigo 86, 
e não havendo recursos, o candidato selecionado assumirá o cargo em 
comissão. 
  
Art. 88 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
  
Art. 89 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 90 Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Rio Branco, Estado de Mato 
Grosso, em 18 de setembro de 2012. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:EC5CAA42 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 591 DE 18 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
INSTITUI O CALENDÁRIO DE EVENTOS DE 
RIO BRANCO, CALENDÁRIO MENSAL DE 
ATIVIDADES DE RIO BRANCO E DISPÕE 
SOBRE A GESTÃO DESSES CALENDÁRIOS. 
  

A Prefeita Municipal de Rio Branco, Estado de Mato Grosso, no uso 
das atribuições legais e considerando o Projeto de iniciativa do Poder 
Legislativo; 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e EU SANCIONO a 
seguinte: 
Art. 1º Ficam instituídos o Calendário de Eventos de Rio Branco e o 
Calendário Mensal de Atividades de Rio Branco. 
§ 1º O Calendário de Eventos de Rio Branco será composto pelos 
eventos de realização semanal, mensal, anual ou bienal. 
§ 2º Os eventos poderão ser incluídos no Calendário de Eventos de 
Rio Branco e no Calendário Mensal de Atividades através de 
solicitação encaminhada ao Poder Executivo Municipal ou ao Comitê 
Gestor do Calendário de Eventos de Rio Branco, onde serão avaliados 
pelo Comitê Gestor e desde que se enquadre com os objetivos e com 
as considerações desta lei serão incluídos nas publicações mensais e 
anuais. 
§ 3º O Calendário Mensal de Atividades de Rio Branco será composto 
por atividades desenvolvidas no Município de Rio Branco e que se 
enquadre no disposto no “caput” do art. 2º desta Lei. 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se eventos: 
I – comemorações e atividades relacionadas a datas alusivas a fatos e 
momentos históricos; 
II – festas tradicionais, culturais e populares; 
III – festivais ou mostras de arte; 
IV – atividades que estimulem práticas esportivas, recreativas e de 
lazer; 
V – atividades de cunho educativo que objetivem a transmissão de 
conhecimentos à comunidade; 



Mato Grosso , 21 de Setembro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1560 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          106 
 

VI – movimentos de preservação dos direitos humanos; 
VII – atividades religiosas de valor comunitário; 
VIII – atividades de grupos étnicos que objetivem a divulgação de 
suas culturas; e 
IX – feiras tradicionais que se destaquem por seu valor turístico. 
Parágrafo único. Não integrarão o Calendário de Eventos de Rio 
Branco: 
I – datas destinadas a homenagear individualmente categorias 
profissionais e nacionalidades estrangeiras; 
II – eventos sem alcance comunitário, social, cultural ou turístico; 
III – eventos em sua 1ª (primeira) e 2ª (segunda) edições. 
Art. 3º O Calendário de Eventos de Rio Branco tem por objetivo: 
I – promover o desenvolvimento social, cultural, econômico e 
turístico do Município; 
II – orientar o Executivo Municipal no sentido da preservação de bens 
e valores históricos e culturais do Município; 
III – estimular a prática de atividades esportivas, recreativas e de 
lazer; e 
IV – divulgar os eventos municipais. 
Art. 4º Fica instituído, no âmbito do Executivo Municipal, o Comitê 
Gestor do Calendário de Eventos de Rio Branco, com o objetivo de: 
I – integrar as secretarias afins à gestão das atividades do Calendário 
de Eventos e do Calendário Mensal de Atividades de Rio Branco; 
II – propor inclusão ou supressão de eventos no Calendário de 
Eventos de Rio Branco; 
III – manifestar-se, quando solicitado, sobre projetos de lei 
relacionados ao Calendário de Eventos de Rio Branco; 
IV – elaborar o Calendário Mensal de Atividades de Rio Branco; 
V – divulgar o Calendário de Eventos e o Calendário Mensal de 
Atividades de Rio Branco. 
Art. 5º O Comitê Gestor do Calendário de Eventos de Rio Branco 
será composto por servidores representantes de secretarias, fundações 
e de autarquias municipais e funcionará nos termos de sua 
regulamentação. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O Comitê Gestor de que trata o “caput” 
deste artigo poderá ser integrado por representantes de entidades que 
tenham por objetivo o desenvolvimento social, cultural, econômico ou 
turístico do Município de Rio Branco. 
Art. 6º Mensalmente em data a ser definida pelo Executivo Municipal 
será publicado o Calendário Mensal de Atividades no Diário Oficial 
dos Municípios, com descrição, período ou data, local e horários 
definidos, podendo haver retificações, com anterioridade ao 
acontecimento dos eventos. 
PARÁGRAFO ÚNICO  - A anterioridade para retificação que ser 
refere o “caput” deste artigo é de no mínimo cinco dias úteis antes da 
realização do evento. 
Art. 7º No mês de Dezembro do ano anterior será publicado no Diário 
Oficial dos Municípios o Calendário de Eventos de Rio Branco para o 
ano posterior com período, descrição, local e horários definidos se 
possível. 
Art. 8º O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias da sua publicação. 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 
as demais disposições em contrário. 
Edifício Sede do Poder Executivo, Rio Branco-MT, em 18 de 
setembro de 2012. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
- Prefeita - 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:ED298AEB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 166, DE 28 DE AGOSTO DE 2012. 

 
“Designa a servidora MONICA DE ALMEIDA, no 
exercício do cargo Efetiva de TÉCNICA DE 
ENFERMAGEM, lotada na Secretaria de Saúde, no 
Fundo Municipal - PSF. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e, especificamente de acordo 

com o artigo 62, incisos VI, combinado com o artigo 90, inciso II, 
Letra “a”, da Lei Orgânica do Município. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar a servidora pública municipal Senhora Monica de 
Almeida, lotada na Secretaria Municipal de Saúde no PSF II, para 
prestar serviços no Hospital Municipal de Rio Branco. 
  
Artigo 2º - Ficam assegurados a servidora designada todos os direitos 
e garantias estabelecidos no Regime Jurídico Único – RJU, adotado 
pelo Município, na forma estatutária, cabendo ao Departamento de 
Recursos Humanos da Secretaria de Administração a providências 
competentes. 
  
Artigo 3° - As despesas decorrentes da execução desta Portaria 
correrão à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária 
Anual-LOA, respeitadas as disposições constantes na Lei de 
Diretrizes Orçamentária-LDO, vigentes no exercício financeiro em 
curso. 
  
Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco-MT, 28 de Agosto de 2012. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:D3C283A3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 165 - A, DE 18 DE AGOSTO DE 2012. 

 
“Termino de licença Saúde a Servidora ELEONICE 
DUTRA DOMINGUES”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e, em conformidade com o artigo 108, da Lei 
Municipal nº 06, de 09 de Abril de 2012. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Termino de Licença Saúde, no dia 18/08/2012, para a 
servidora Eleonice Dutra Domingues, no cargo Efetivo de Auxiliar de 
Serviços Diversos, Nível 01 Classe A, portadora do RG 831067 
SSP/MT e do CPF 919.906.961.04, lotada na Secretaria de Ação 
Social, Trabalho e Cidadania. 
  
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria 
correrão à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária 
Anual – LOA, respeitadas as disposições constantes na Lei de 
Diretrizes Orçamentária – LDO, vigentes no exercício financeiro em 
curso. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco-MT, em 18 de Agosto de 2012. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:D108D141 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
022/2012. CONVERTIDO EM (DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

CONFORME INCISO V, DO ART.24, DA LEI 8.666/93) 
 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 
658 / GAB / PMR / 2012, de 06 de Janeiro de 2012, TORNA 
PÚBLICO para todos os interessados que no dia 02/04/2012 
realizamos a sessão pública de recebimento dos envelopes e analise 
dos Documentos de habilitação e Proposta de Preço referente ao 
Pregão Presencial Nº. 022/2012 Convertido em (Dispensa de 
Licitação, conforme Inciso V, do Art.24, da Lei 8.666/93) com o 
Objeto: “Aquisição de Materiais de consumo: Suprimentos de 
informátic” , processado nos autos do Processos Administrativos 
Apensos de nº. 559/2012 – SEMEC, 560/2012 – SEMAD,561/2012 – 
SEMUSA e 562/212 – SEMAS, tendo como vencedora de todos os 
itens licitados a empresa: ABC Comércio e Representações LTDA - 
ME, CNPJ: 34.749.515/0001-00, com o valor Global de R$ 9.144,00 
(nove mil e cento e quarenta e quatro reais). 
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
GESIANE MIRANDA CARDOSO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Gesiane Miranda Cardoso 

Código Identificador:444FC57E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 713/GAB/PMR, DE 24 DE JULHO DE 2012. 

 
PODER EXECUTIVO 
  

Altera composição do Conselho Municipal de saúde 
nomeado pelo Decreto nº 541/GAB/PMR, de 11 de 
Fevereiro de 2011 para Gestão 2011/2012. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito do Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais prevista na Lei 
Orgânica do Município, em especial a Lei nº 243, de 14 de Janeiro de 
2011, e; Considerando o teor do Ofício nº 78/SEMUSA, de 18 de 
Julho de 2012 solicitando alteração do decreto supracitado em 
decorrência de substituição de membros do Conselho Municipal de 
Saúde; DECRETA: Art.1º. O Conselho Municipal de Saúde nomeado 
pelo Decreto nº 541/GAB/PMR, de 11 de Fevereiro de 2011 passa a 
vigorar com a seguinte composição: 
I - REPRESENTANDO OS USUÁRIOS. 
1) Representante da ASPLUS 
- Aurelino Paulo Dos Santos 
CI/RG nº 2797050 SSP/MG 
CPF nº 540.510.106-00 
Função no Conselho: Titular 
2) Representante da AMUSA 
- Maria do Rosália 
CPF nº 835.695.027-91 
CI/RG nº 802.204 SSP/RO 
Função no Conselho: Suplente 
3) Representantes das organizações religiosas 
3-a) Igreja Católica 
- Maria da Penha Baldo 
CI/RG nº 275.062 SSP/ES 
CPF nº 364.257.704-72 
Função no Conselho: Titular 
3-b) Igreja Presbiteriana 
- Petrônio Fernandes Toledo 
CI/RG nº 802504 SSP/RO 
CPF nº 657.472.672-72 
Função no Conselho: Suplente 
4) Representantes da AGRIME 
- Seny da Silva Lopes 
CPF nº 389.232.112-49 

Função no Conselho: Titular 
- Levi Neves dos Santos 
CPF nº 001.988.782-57 
Função no Conselho: Suplente 
5) Representantes da Comunidade Indígena 
- Narai-Etig-On Suruí (Aldeia Apoena Meireles) 
CPF nº 732.786.962-04 
Função no Conselho: Titular 
- Hélio Mopidakat Suruí (Aldeia 7 de Setembro) 
CPF nº 814.415.092-91 
Função no Conselho: Suplente 
6) Representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
- Alberto Ferreira dos Santos 
CPF nº 238.030.022-49 
CI/RG nº 179000 SSP/RO 
Função no Conselho: Titular 
- Antônio Joel Bayer 
CPF nº 780.714.377-00 
CI/RG nº 650.690 SSP/ES 
Função no Conselho: Suplente 
7) Representantes da ASSEMEAR 
- Arlete Santos Mantovanelli 
CPF nº 499.102.482-04 
Função no Conselho: Titular 
- Maria Silvani dos Santos 
CPF nº 014592.891-88 
CI/RG nº 14778289 SSP/MT 
função no Conselho: Suplente 
II - REPRESENTANDO OS TRABALHADORES DA SAÚDE 
- Begair Neres 
Função na SEMUSA: (Zeladora) no exercício da função de Técnico 
Enfermagem 
CPF nº 735.231.602-78 
CI/RG nº 569.414 SSP/RO 
Função no Conselho: Titular 
- Juliana Rodrigues de Oliveira 
Função na SEMUSA: Agente Administrativo 
CPF nº 792.235.082-15 
CI/RG nº 000870319 SSP/RO 
Função no Conselho: Suplente 
- Amanda Vendramel Garcia 
Função na SEMUSA: Dentista 
CPF nº 288.900.588-70 
CI/RG nº 529.412 SSP/RO 
Função no Conselho: Titular 
- Patrícia Guedes de Oliveira 
Função na SEMUSA: Técnica de Higiene Bucal 
CPF nº 793.306.302-00 
CI/RG nº 18730264 SSP/RO 
Função no Conselho: Suplente 
- Leticia Joana Arnold Torres Suruí 
Função na SEMUSA: Enfermeira 
CPF nº 720.320.062-00 
CI/RG nº 740301 SSP/MT 
Função no Conselho: Titular 
  
- Laudicéia Vieira Viana 
Função na SEMUSA: Auxiliar de Serviços Diversos 
CPF nº 619.625.782.72 
CI/RG nº 14778416 SSP/MT 
Função no Conselho: Suplente 
III - REPRESENTANDO O GOVERNO, PRESTADORES DE 
SERVIÇOS PRIVADOS, CONVENIADOS OU SEM FINS 
LUCRATIVOS (25%). 
- Maria Marta de Andrade 
Função Prefeitura: Agente de Vigilância Sanitária 
CPF nº 941.166.362-15 
CI/RG nº 000829884 SSP/RO 
Função no Conselho: Titular 
- Bento Candido Goncalves 
Função Prefeitura: Auxiliar de Serviços Diversos 
CPF nº 690.026.737-87 
CI/RG nº 000568475 SSP/ES 
Função no Conselho: Suplente 
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- Edna Maria Andrade 
Função Prefeitura: Diretora Departamento de Convênios 
CPF nº 220.119272-34 
CI/RG nº 251710 SSP/RO 
Função no Conselho: Titular 
- Rosangela Miranda Cardoso 
Função Prefeitura: Agente Fazendário 
CI/RG nº 18119736 SSP/MT 
Função no Conselho: Suplente 
- Clara Silva Andrade 
Função Prefeitura: Diretora Departamento de Recursos Humanos 
CPF nº 366.645.709-63 
Função no Conselho: Titular 
- Valdir Jose Santana 
Função Prefeitura: Agente Administrativo 
CPF nº 727.507.232-72 
CI/RG nº 000771297 SSP/RO 
Função no Conselho: Suplente 
Art. 2º - O mandato dos membros ora nomeados se encerrara 
simultaneamente com fim da Gestão 2011/2013 no dia 11 de 
Fevereiro de 2013. Art. 3º - Permanecem inalteradas as demais 
disposições constantes do Decreto nº 541/GAB/PMR, de 11 de 
fevereiro de 2011. Art.4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, 25 de Julho de 2012. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Keila Taiane Nascimento Freire 

Código Identificador:DD598818 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 61/GAB/PMR/2005 DE 11 DE AGOSTO DE 2005 
 
PODER EXECUTIVO  
  

Designa KÁTIA MARCIANO SILVA para 
desempenhar as funções de Coordenadora de 
Programas Sociais junto a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da outras providências. 

  
JOSÉ GUEDES DE SOUZA, Prefeito do Município de Rondolândia, 
Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. DECRETA: Art. 1º. Designa KÁTIA 
MARCIANO SILVA, Diretora de Divisão – CDS-03, para responder 
pela Coordenação dos Programas Sociais da Secretária de Assistência 
Social. Parágrafo Único – A referida designação atribui 
competências ao servidor para promover junto a Caixa 
Econômica Federal todos os atos necessários ao acompanhamento 
dos programas sociais do Governo Federal executados em 
conjunto com o Município. Art. 2º. As atribuições de que trata este 
Decreto serão exercidas sem ônus ao Município. Art. 3º. Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º. Revoga-se o 
Decreto nº 33/GAB/PMR/05, de 04 de maio de 2005. Rondolândia – 
MT, 11 de Agosto de 2005. 
  
JOSÉ GUEDES DE SOUZA 
Prefeito 

Publicado por: 
Keila Taiane Nascimento Freire 

Código Identificador:10EE44B2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
(inc. IV, do Art. 43, da Lei nº 8.666/93 c/c inc. XXX, do art. 70 da 
LOM)  
  
Processo administrativo nº 630/2012-SEMAD, de 01/08/2012. 
  
Modalidade de licitação: Dispensa de Licitação, em conformidade 
com o disposto no inciso II, art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93 

Objeto: “Aquisição de licenças do Windows e antivírus e 
equipamentos para instalação de acesso à internet nas secretarias 
municipais.”  
  
Em conformidade com o inciso VI, do Artigo 43 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, confirmo e ADJUDICO  a dispensa de 
licitação (II, do art. 24 Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações) em 
favor das seguintes vencedoras, nos termos constantes do Mapa de 
Resultado Final por processo de fls. 50 do Processo administrativo nº 
630/2012-SEMAD: 
  
1) Processo administrativo 630/2012-SEMAD, de 01/08/2012: 
VENCEDORA dos “item 01; 03 e 10” a empresa C.R. Keunecke 
Importação e Exportação - EPP, CPNJ n.º 12.049.918/0001-04, 
pelo valor global de R$ 1.929,00 (Mil, novecentos e vinte e nove 
reais);  
  
2) Processo administrativo 630/2012-SEMAD, de 01/08/2012: 
VENCEDORA do “item 02; 04; 05; 06; 07; 08 e 11” a empresa 
Rondônia Informática e Serviços Ltda - EPP, CPNJ n.º 
02.389.772/0001-92, pelo valor de R$ 3.910,00 (Três mil, 
novecentos e dez reais); 
  
Valor Global do Certame R$ 5.839,00 (Cinco mil, oitocentos e 
trinta e nove reais); 
  
Para: Secretaria de Fazenda e Desenvolvimento. 
  
Empenhe a despesa, por respectiva fonte de recurso. 
  
Dê-se ciência a Secretaria de origem. 
  
Rondolândia/MT, 14 de setembro de 2012. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Renata Teixeira da Silva 

Código Identificador:A1E5EAD6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 76/GAB/PMR 

 
DE 02 DE JANEIRO DE 2006. 
  
PODER EXECUTIVO 
  

Aprova o regulamento do Código Tributário de 
Rondolândia de que trata a Lei Complementar nº. 01, 
de 23 de dezembro de 2005. 

  
JOSÉ GUEDES DE SOUZA, Prefeito Municipal de Rondolândia, no 
uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 383 da lei 
Complementar nº 01, de 23 de dezembro de 2005. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. O Regulamento da Lei Complementar nº 01, de 23 de 
dezembro de 2005, o Código Tributário de Rondolândia, passa a 
vigorar na forma do texto apenso ao presente Decreto, com seus 
anexos. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias. 
  
Gabinete do Prefeito aos 02 dias do mês d3e janeiro de 2006 
  
JOSÉ GUEDES SOUZA 
Prefeito 
  
REGULAMENTO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DE 
RONDOLÂNDIA 
(Lei Complementar nº 01, de 23 de dezembro de 2005) 
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Art. 1º. O presente Regulamento fundamenta-se na Lei Complementar 
nº 01, de 23 de dezembro de 2005, e dispõe sobre os direitos e as 
obrigações emergentes das relações jurídicas referentes aos tributos de 
competência do Município. 
  
CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 
TERRITORIAL 
URBANO – IPTU 
  
SEÇÃO I 
DO LANÇAMENTO 
  
Art. 2º. O total do valor lançado será quantificado em moeda corrente. 
  
Parágrafo único. Sempre que o recolhimento deste imposto se 
verificar após o respectivo prazo para pagamento, e até a efetiva 
inscrição em Dívida Ativa, será o crédito tributário reajustado com 
base nos índices oficiais, sem prejuízo dos demais acréscimos legais. 
  
Art. 3o. O Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, será lançado 
em até 10 (dez) parcelas iguais e sucessivas, com vencimento mensal. 
  
Art. 4º. O IPTU deverá ser recolhido nos seguintes prazos: 
  
I – integralmente: 
  
a) até 28 (vinte e oito) de fevereiro, com desconto de 30% (trinta por 
cento); 
b) até 31 (trinta e um) de março, com desconto de 15% (quinze por 
cento); 
c) até 30 (trinta) de abril, com desconto de 10% (dez por cento). 
  
II - parceladamente, em até 10 (dez) parcelas mensais e consecutivas, 
com o vencimento da primeira em 28 (vinte e oito) de fevereiro e as 
demais, sucessivamente, no último dia útil de cada mês. 
  
§1º. As parcelas remanescentes estarão sujeitas aos juros legais e 
serão corrigidas segundo a unidade fiscal adotada pela 
municipalidade, nos termos do regulamento. 
§2º. O parcelamento será cancelado se o contribuinte deixar de 
recolher três parcelas do benefício. 
  
§3o. Nenhuma parcela será inferior a R$5,00 (cinco reais). 
  
Art. 5º. O recolhimento do tributo a menor ou fora dos prazos 
anunciados no artigo anterior, sujeitará o contribuinte às seguintes 
multas, independente de atualização monetária e juros moratórios: 
  
I - quando houver espontaneidade no pagamento do principal e 
acessórios: 
  
a) 2% (dois por cento) sobre o valor do imposto, se recolhido dentro 
de 30 (trinta) dias, contados do término do prazo previsto para 
recolhimento tempestivo; 
  
b) 4% (quatro por cento) sobre o valor do imposto, se recolhido 
depois de 30 (trinta) dias e em até 60 (sessenta) dias, contados do 
término do prazo previsto para o recolhimento tempestivo; 
  
c) 8% (oito por cento) sobre o valor do imposto, se recolhido depois 
de 60 (sessenta) dias, contados do término do prazo previsto para o 
recolhimento tempestivo. 
  
II - Havendo inscrição em dívida ativa, multa de 10% (dez por cento). 
  
Art. 6o. O Imposto Predial e Territorial Urbano será lançado com base 
na Planta de Valores, nos demais anexos da presente lei e nos termos 
do Código Tributário do Município. 
  
§1o. Os valores constantes dos carnês de IPTU serão em moeda 
corrente. 
  
§2o. Nenhum lançamento será inferior: 

I - a R$20,00 (vinte reais) para o imposto territorial urbano; 
II – a R$15,00 (quinze reais) para o imposto predial urbano. 
  
SEÇÃO II 
DA ISENÇÃO 
  
Art. 7o. Desde que cumpridas as exigências da Legislação Tributária, 
são isentos do IPTU os contribuintes: 
I - integrantes do batalhão soldados da borracha e seringueiros ou suas 
viúvas, quando residam no imóvel e não possuam outro imóvel no 
município; 
  
II – maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, deficientes físicos ou 
viúvas, com rendimentos comprovados, a qualquer título, de no 
máximo 2 (dois) salários mínimos, desde que residam no imóvel. 
  
Parágrafo único. Para gozar da isenção a que fazem jus, os sujeitos 
passivos de que tratam os incisos deste artigo deverão apresentar 
requerimento padrão à Secretaria Geral de Arrecadação Tributária 
vinculada a SEMFAZ, instruído, dentre outros, com os seguintes 
documentos: 
  
I - documento de identificação de entidade classista ou qualquer outro 
documento que comprove o atendimento das condições exigidas para 
a isenção; 
  
II – documento de identidade; 
  
III - documento de identificação do imóvel; 
  
IV - qualquer documento que comprove, de maneira inequívoca, que o 
beneficiário efetivamente resida no imóvel; 
  
V – comprovante de rendimento. 
  
§1º. A situação particular do sujeito passivo pode ser comprovada 
também por certidão lavrada por funcionário público competente. 
  
§2o. Uma vez observadas todas as formalidades e atendidos os 
requisitos legais, será emitida, em nome do beneficiário, certidão de 
isenção segundo modelo aprovado pela Secretaria Municipal de 
Economia. 
  
§3º. A certidão de isenção a que se refere o parágrafo anterior terá 
validade por 01 (um) ano. 
  
SEÇÃO III 
DA REMISSÃO 
  
Art. 8o. O Prefeito Municipal concederá, por despacho fundamentado, 
remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo: 
I - à situação econômica do sujeito passivo; 
  
II - ao erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto a 
matéria de fato; 
  
III - à diminuta importância do crédito tributário; 
  
IV - a considerações de eqüidade, em relação com as características 
pessoais ou materiais do caso; 
  
V - a condições peculiares a determinada região do território da 
entidade tributante. 
  
Art. 9o. A concessão da remissão não gera direito adquirido e será 
revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfa-
zia as condições ou não cumpria os requisitos para a concessão do 
favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora e correção 
monetária: 
  
I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou 
simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele; 
  
II - sem imposição de penalidades nos demais casos. 
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§1º. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a 
concessão da remissão e sua revogação não se computa para efeito de 
prescrição do direito a cobrança do crédito. 
  
§2º. No caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer 
antes de prescrito o referido direito. 
  
Art. 10. Para pleitear a remissão, o contribuinte deverá apresentar, 
conforme o caso, requerimento padrão à Secretaria Geral de 
Arrecadação Tributária, instruído, dentre outros, com os documentos 
que comprovem: 
  
I - para fins de concessão da remissão em atendimento a situação 
econômica do sujeito passivo: 
  
a) rendimento mensal com total não superior a 2 (dois) salários 
mínimos; 
  
b) condição de contribuinte, com a propriedade, posse ou domínio útil 
de apenas 1 (um) imóvel; 
c) o estado de pobreza, segundo seu conceito jurídico, por declaração 
do interessado, sob as penas da lei; 
  
II – o alegado erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, 
quanto a matéria de fato; 
  
III – o crédito devidamente lançado cujo montante, somados os 
exercícios pendentes de pagamento, seja de, no máximo, R$300,00 
(trezentos reais), para fins de concessão de remissão devido à 
diminuta importância do crédito tributário; 
  
IV - o enquadramento da situação à qual se quer equiparar, de modo a 
configurar o permissivo legal, para fins de concessão de remissão 
devido a considerações de eqüidade, em relação com as características 
pessoais ou materiais do caso; 
  
V – prova do alegado e do enquadramento como sujeito passivo do 
benefício, para fins de concessão de remissão devido a condições 
peculiares a determinada região do território da entidade tributante. 
  
§1o. Para os fins do inciso I deste artigo, a critério da autoridade, 
funcionário competente certificará as condições de moradia, saúde 
e/ou subsistência que enunciem inequivocamente a ausência de 
capacidade contributiva. 
  
§2o. A certidão lavrada por funcionário público competente valerá 
como prova em quaisquer das circunstâncias de que tratam os incisos 
deste artigo. 
  
§3o. Para análise do pedido de remissão, poderá a autoridade levar em 
consideração todos elementos que julgar pertinente, desde que 
expressa e formalmente justificados, observados os termos legais e 
deste regulamento. 
  
§4o. Para fins do inciso V deste artigo, entende-se como condições 
peculiares a determinada região do território da entidade tributante a 
situação decorrente de fenômenos naturais ou de condutas humanas, 
tais como catástrofes ou acidentes, que influenciem diretamente na 
capacidade contributiva do sujeito passivo. 
  
SEÇÃO IV 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
  
Art. 11. Serão comunicadas à repartição Municipal competente, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, todas as ocorrências verificadas com 
relação ao imóvel, que possam afetar à base de cálculo e a 
identificação do sujeito passivo da obrigação tributária. 
Art. 12. Considera-se bem imóvel edificado, para os efeitos deste 
Regulamento, o equipamento, a construção ou edificação que sirva 
para habitação, uso, recreio, ou exercício de qualquer atividade, seja 
qual for a sua forma ou destino, bem como suas unidades ou 
dependências com economia autônoma, mesmo que localizadas em 
um único lote. 
  

CAPÍTULO II 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
  
SEÇÃO I 
DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 
  
Art. 13. Considera-se prestação de serviço, o desempenho de atividade 
de conteúdo econômico, para terceiro, com fito de remuneração, a 
qualquer título. 
  
Parágrafo único. Os serviços incluídos nos itens constantes da lista do 
Anexo – I, Tabela – I da LC nº 01/05, ficam sujeitos apenas ao 
Imposto Sobre Serviços, ainda que a sua prestação envolva 
fornecimento de mercadorias, excetuados os casos nela previstos. 
  
Art. 14. As mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do 
local de prestação dos serviços, referem-se àquelas necessárias à 
execução de obras, tais como, meios-fios, placas de sinalização, 
asfalto e outros. 
  
Art. 15. Quando houver impossibilidade de se avaliar o valor dos 
materiais empregados nas obras, para se calcular o preço dos serviços, 
considerar-se-á como sendo correspondente a 40% (quarenta por 
cento) do valor das faturas, segundo padrão convencionado por 
normas técnicas vigentes no País. 
  
Art. 16. Considera-se irrelevantes, para efeito de incidência do 
imposto, a destinação do serviço, o recebimento do preço ou qualquer 
outra condição relativa à forma de sua remuneração, a existência de 
estabelecimento fixo, o cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo 
das cominações cabíveis, o resultado econômico da prestação, bem 
como o caráter permanente ou eventual da mesma. 
  
Art. 17. A empresa ou profissional autônomo que exercer mais de 
uma atividade relacionada na lista de serviços constante da LC nº 
01/2005, ficará sujeito ao imposto que incidir sobre cada uma delas. 
  
Parágrafo único. Os contribuintes mencionados no caput deste artigo 
ficam obrigados a apresentar escrituração idônea que permita 
diferenciar as receitas especificas das várias atividades, sob pena de o 
imposto ser calculado de forma mais onerosa, mediante a aplicação, 
para os diversos serviços, da alíquota mais elevada. 
  
SEÇÃO II 
DA NÃO INCIDÊNCIA 
  
Art. 18. O imposto não incide sobre: 
  
I - serviço prestado em relação de emprego; 
II - serviço prestado por trabalhador avulso; 
III - o diretor e membro de conselho consultivo ou fiscal de sociedade. 
  
Art. 19. O reconhecimento das hipóteses de não incidência abaixo 
relacionados dependerá de requerimento encaminhado à Secretaria 
Geral de Arrecadação Tributária, ao qual compete decidir, em 
instância única e de forma irrecorrível, sobre a matéria, devendo, 
porém, ser acompanhado da seguinte documentação: 
  
I - para os serviços prestados pelos diretores de sociedade em razão de 
suas atividades: 
a) contrato de trabalho; 
b) cópia da Carteira Profissional devidamente assinada; 
c) identidade; e 
d) CPF. 
  
II - para os serviços prestados pelos membros de conselhos 
consultivos ou fiscais de sociedade, exigir-se-á a Ata da Assembléia 
que os elegeu; 
  
III - para os órgãos de classe dos trabalhadores, excluída as prestações 
de serviços que gerem concorrência com as empresas privadas, bem 
como para os serviços prestados por empresas jornalísticas, relativas à 
confecção exclusiva de jornais e periódicos e para as atividades 
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desportivas, desenvolvidas sob a responsabilidade das federações, 
associações e outras devidamente legalizadas: 
  
a) estatuto ou contrato social; 
b) alvará de localização; 
c) CGC; 
d) certidão negativa de tributos municipais. 
Parágrafo único. Os requerimentos aludidos serão encaminhados até 
31 de janeiro de cada ano, quando a atividade a ser desenvolvida 
vigorar em cada ano civil, com validade anual, e até 15 (quinze) dias 
antes de iniciar as atividades nas demais hipóteses. 
  
SEÇÃO III 
DOS CONTRIBUINTES E RESPONSÁVEIS 
  
Art. 20. Contribuinte do imposto é o prestador de serviços. 
  
§1o. O usuário do serviço pode ser considerado responsável pelo 
tributo no caso de ausência do contribuinte, sem prejuízo dos casos de 
responsabilidade estabelecidos em lei. 
  
§2o. Responsável é o tomador de serviços que, ao efetuar o respectivo 
pagamento, deixar de reter o montante do imposto devido pelo 
contribuinte quando este não emitir documento fiscal deste Município, 
ou, na hipótese de serviço pessoal, não apresentar comprovante de 
inscrição no cadastro fazendário local. 
  
SEÇÃO IV 
DA RETENÇÃO DO IMPOSTO NA FONTE 
  
Art. 21. Devem reter o imposto sobre serviços de qualquer natureza e 
recolher aos cofres municipais, independentemente de o prestador de 
serviço ser ou não cadastrado na Secretaria Geral de Arrecadação 
Tributária os usuários ora qualificados como responsáveis tributários: 
  
I - entidades financeiras e de crédito; 
  
II - concessionárias de serviços de competência estadual ou federal; 
  
III - concessionárias de veículos; 
  
IV - comércio atacadista de qualquer natureza; 
  
V - estabelecimentos industriais, inclusive os que gozem de isenção, 
exceto as microempresas; 
  
VI - indústria da construção civil; 
VII - o proprietário de obras de construção civil; 
  
VIII - o empreiteiro de obras de construção civil em relação às 
subempreitadas; 
  
IX - o titular do estabelecimento onde se instalarem máquinas, 
aparelhos ou equipamentos, em relação à exploração dos mesmos. 
  
X - cooperativas; 
  
XI - entidades públicas federais, estaduais e municipais; autarquias e 
fundações; 
  
XII - correios; 
  
XIII - empresas de comunicação e de telecomunicações; 
  
XIV - empresas de saneamento público e fornecimento de água; 
  
XV - empresas de fornecimento de energia elétrica; 
  
XVI - partidos políticos, inclusive suas fundações; 
  
XVII - entidades sindicais; 
  
XVIII - instituições de educação de qualquer grau e de assistência 
social, inclusive as que gozem de imunidade; 

XIX - condomínios residenciais; 
  
XX - clubes recreativos, danceterias, casas noturnas, boates e 
congêneres; 
  
XXI – supermercados; 
  
XXII - O distribuidor de bilhete de loteria, cupom, cartela e outras 
modalidades de jogos. 
  
Art. 22. Os demais usuários não descritos no artigo anterior ficam 
obrigados à retenção do imposto na fonte somente se o prestador dos 
serviços não comprovar sua inscrição como contribuinte neste 
Município. 
  
Parágrafo único. A falta de cumprimento do disposto neste artigo 
implica na obrigação solidária do usuário do serviço ao pagamento do 
imposto devido. 
  
Art. 23. Fica dispensada a retenção na fonte dos profissionais 
autônomos e das empresas enquadradas no regime de tributação por 
estimativa. 
  
Parágrafo único. Quanto aos profissionais autônomos deve ser exigida 
sua regularidade junto a Secretaria Geral de Arrecadação Tributária 
ou do Município onde estiver inscrito como tal. 
  
Art. 24. A retenção do imposto na fonte independe do tipo de 
documento apresentado pelo prestador de serviço. 
  
Art. 25. O imposto sobre serviço de qualquer natureza será retido 
mediante a aplicação da alíquota correspondente a atividade do 
prestador de serviços. 
  
Art. 26. Fica também obrigado a reter e recolher o imposto todo 
aquele que, mesmo incluído nos regimes de imunidade, isenção ou 
não incidência, se utilizar de serviços de terceiros, quando: 
  
I - o prestador do serviço for empresa ou sociedade uni-profissional e 
não emitir nota fiscal de serviços deste Município; 
  
II - o serviço for prestado em caráter pessoal e o prestador, 
profissional autônomo, não apresentar comprovante de inscrição no 
cadastro fazendário local; 
  
III - o prestador do serviço alegar, e não comprovar imunidade, 
isenção ou não incidência; 
  
IV - o prestador do serviço, com domicílio fiscal fora deste 
Município, não comprovar o recolhimento do imposto devido, 
especialmente nos casos de: 
  
a) execução de serviços de construção civil no território do Município 
de Rondolândia; 
b) promoção de diversões públicas; 
  
V - o prestador do serviço não comprovar o domicílio fiscal; 
  
§ 1º. Verificadas as condições dos incisos anteriores, o tomador do 
serviço descontará, no ato do pagamento, o valor do tributo, 
correspondente à alíquota prevista para a respectiva atividade. 
  
§ 2º. O descumprimento do disposto no parágrafo anterior tornará o 
tomador do serviço responsável pelo pagamento do imposto, além das 
penalidades cabíveis. 
  
§ 3º. Quando se tratar de profissional autônomo, o desconto terá, 
como base de cálculo, o preço do serviço. 
  
§ 4º. O usuário dará ao prestador do serviço uma das vias da guia de 
recolhimento do imposto a que se refere este título, a qual lhe servirá 
de comprovante de quitação deste tributo. 
  
SEÇÃO V 
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DA BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 
  
Art. 27. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, sem 
nenhuma redução, excetuando-se os descontos ou abatimentos 
concedidos, independentemente de quaisquer condições constantes da 
nota fiscal de serviço. 
  
§1º - Quando se referir o tipo de serviço ao constante no quadro 
abaixo a base de cálculo será, considerando o valor da Nota Fiscal: 
  

Tipo de Serviço Base de Calculo 

Terraplanagem 15% 

Construção e Pavimentação de Rodovias 24% 

Manutenção e Conservação de Rodovias/Estradas 
Não Pavimentadas 

14% 

Drenagem e Sinalização 35% 

Obras de Arte (Pontes e Viadutos) 45% 

(Quadro com nova redação dada pelo Decreto nº 483/GAB/PMR, de 
25/03/2010) 
  
§2º - Consideram-se condicionais, para os efeitos deste artigo, aqueles 
descontos ou abatimentos que estiverem subordinados a eventos 
futuros e incertos. 
  
Art. 28. Quando se tratar de prestação de serviços por sociedades 
uniprofissionais, a formação da base de cálculo ocorrerá na forma dos 
§§ 1o e 3o do artigo 9o do Decreto-Lei Federal n. 406/68, 
condicionando-se a que: 
  
I – ocorra prestação de serviços específicos na área de habilitação dos 
profissionais que a compõem; 
  
II - as imobilizações técnicas sejam de uso exclusivo do trabalho 
pessoal e intelectual dos profissionais da empresa; 
  
III - não tenham como sócio pessoa jurídica; 
  
IV - não tenham natureza comercial; 
  
V - não utilizem-se de serviços prestados por pessoas jurídicas, cujas 
atividades tenham a mesma natureza da referida sociedade. 
  
Art. 29. Para fins de enquadramento no artigo 33, inciso II, da LC nº 
01/05 e nos termos do Decreto-Lei federal n. 406/68, não poderá, o 
profissional autônomo: 
  
I - utilizar-se, no próprio estabelecimento, de serviços de outros 
profissionais autônomos, inscritos ou não no cadastro fazendário; 
  
II - possuir mais de 02 (dois) empregados e que estes auxiliem 
diretamente na execução dos serviços. 
  
SEÇÃO VI 
DO ARBITRAMENTO 
  
Art. 30. O valor do imposto será objeto de arbitramento uma vez 
constatada pela fiscalização quaisquer das seguintes hipóteses: 
  
I - não possuir o contribuinte, ou deixar de exibir aos agentes do fisco, 
os elementos necessários à comprovação da exatidão do valor das 
operações realizadas, inclusive nos casos de perda, extravio ou 
inutilização de livros ou documentos fiscais; 
  
II - serem omissos ou, pela inobservância de formalidades extrínsecas 
ou intrínsecas, não merecerem fé os livros ou documentos fiscais ou 
comerciais exibidos ou emitidos pelo sujeito passivo ou terceiro 
legalmente obrigado; 
  
III - não prestar o contribuinte, após regularmente intimado, os 
esclarecimentos exigidos pela fiscalização ou prestar esclarecimentos 
insuficientes ou que não merecem fé, por inverossímeis ou falsos; 
  
IV - existência de fraude, sonegação ou prática de subfaturamento, 
evidenciados pelo exame dos livros ou documentos fiscais ou 
comerciais emitidos pelo contribuinte ou por qualquer outros meios 
diretos ou indiretos de verificação; 

V - exercício de qualquer atividade que implique realização de 
operação tributável, sem se encontrar o contribuinte inscrito na 
repartição competente; 
  
VI - flagrante insuficiência do imposto pago em face do volume de 
serviços prestados; 
  
VII - serviços prestados sem a determinação do preço ou a título de 
cortesia; e 
  
VIII – emissão(ões) de nota(s) fiscal(is) em desacordo com a 
legislação, não permitindo a identificação do usuário final, bem como 
o tipo do serviço e o valor do mesmo. 
  
Art. 31. O arbitramento será proposto e elaborado pelo agente fiscal 
que constatar a irregularidade e o crédito tributário conseqüente será 
constituído na forma do auto de infração. 
  
§ 1º. É facultado ao sujeito passivo cuja base de cálculo for arbitrada, 
apresentar recurso, dentro dos mesmos prazos considerados para o 
auto de infração, à primeira e segunda instâncias administrativas 
acompanhado de elementos capazes de assegurar a exatidão de suas 
informações. 
  
§ 2º. A faculdade de que trata o parágrafo anterior é extensiva ao 
agente fiscal, no que for cabível. 
  
Art. 32. No arbitramento será determinada a receita da prestação de 
serviços em relação à atividade exercida pelo contribuinte e não 
poderá, em caso algum, ser inferior às despesas do período acrescidas 
de 30% calculados pela soma das seguintes parcelas: 
  
I - valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais 
consumidos ou aplicados; 
  
II - folha de salários pagos, adicionada de todos os encargos sociais e 
trabalhistas, inclusive honorários de diretores, e retiradas de sócios e 
gerentes; 
  
III - despesa de aluguel do mesmo imóvel ou 0,4% (quatro décimos 
por cento) do valor venal do mesmo por mês; 
  
IV - despesa de aluguel de equipamento(s) utilizado(s) ou 0,8% (oito 
décimos por cento) do valor venal do(s) mesmo(s) por mês; e 
  
V - despesa com fornecimento de água, luz, telefone, encargos 
obrigatórios e demais despesas do contribuinte, tais como financeiras 
e tributáveis, em que a empresa normalmente incorre no desempenho 
de suas atividades. 
  
Parágrafo único. Na impossibilidade de efetuar-se o arbitramento pela 
forma estabelecida neste artigo, apurar-se-á o preço do serviço com 
base em um dos critérios abaixo: 
  
a) no balanço de empresas de mesmo porte e de mesma atividade; 
b) na receita lançada pelo contribuinte em anos anteriores, corrigida 
monetariamente; 
  
c) no caso de empresas construtores, no valor estimado do preço de 
serviços das obras ou no valor do alvará de construção; 
  
d) no caso de “calçamento” de notas fiscais, na proporção verificada 
entre a quantidade de documentos fiscais fraudados e a quantidade 
emitida, bem como na proporção entre os valores (preços dos 
serviços) declarados e os efetivamente praticados; 
  
e) outros elementos indicadores de receita ou presunção de ganho. 
  
Art. 33. Do total arbitrado para cada período ou exercício, serão 
deduzidos os valores que o sujeito passivo tenha recolhido em favor 
da Fazenda Municipal. 
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Art. 34. Para efeito de arbitramento da receita total mensal do 
contribuinte considerar-se-á o mesmo volume de serviços da empresa, 
cujo balanço seja utilizado para apuração do preço do serviço. 
  
Art. 35. Para os fins de arbitramento da base de cálculo em caso de 
construção civil, o valor estimado do preço do serviço poderá ser 
considerado o constante nas anotações da responsabilidade técnica - 
ARTs do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA. 
  
Art. 36. Os anúncios de classificados de venda ou aluguel de bens 
imóveis constituem presunção de receita auferida pelas imobiliárias. 
  
SEÇÃO VII 
DA ESTIMATIVA 
  
Art. 37. O enquadramento no regime de estimativa far-se-á mediante 
requerimento do sujeito passivo em formulário padrão dirigido ao 
Secretário Geral de Arrecadação Tributária ou através de iniciat 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B5AC0A66 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 125/2012 DE 01 DE AGOSTO DE 2012. 
 

ALTERA A PORTARIA 043/2012 QUE NOMEIA 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E, 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
 

O Prefeito Municipal de Salto do Céu – Estado de Mato Grosso, o 
Sr., Osvaldo Katsuo Minakami no uso de suas atribuições legais, 
exaradas no art. 49, inciso IV , da Lei Orgânica do Município.  
Considerando a necessidade de racionalização e Economia na 
Execução dos projetos e atividades municipais de responsabilidade 
dos diversos órgãos e unidades da administração, mantendo-se os 
princípios que regem o poder Público. 
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Substitui o secretario da Comissão Permanente de Licitação 
do município, Poder executivo, com a seguinte composição: 
  
I – PRESIDENTE – MICHELLE DAYHANE DE ANDRADE 
II – SECRETÁRIO – JOSIANE DE PAULA SANTANA  
III – MEMBRO - MYRIAM MYCHELLE MANTAY DE 
OLIVEIRA 
IV – SUPLENTE – ISABEL DA SILVA ALMEIDA 
  
Parágrafo Único – A investidura dos membros da comissão 
Permanente de Licitação de que trata o “caput” desse Artigo não 
excederá a 01(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus 
membros para a mesma Comissão no período subseqüente. 
  
Art. 2º - os membros da comissão de Licitação solidariamente por 
todos os atos praticados pela comissão, salvo se posição individual 
divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em Ata 
lavrada na região em que tiver sido tomada decisão. 
  
Art.3º – Pela investidura no cargo de membro da comissão 
Permanente de Licitação não haverá nenhum tipo de ônus para o 
município, executando-se o necessário para o fiel cumprimento das 
distribuições a ela pertinentes, ficando o mesmo á disposição da 
comissão e durante o exercício de suas atividades, desobrigado a 
cumprir suas obrigações junto ao órgão/unidade de origem, sem 
prejuízos de sua remuneração no mesmo. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor da data de sua publicação 
revogada as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto 
do Céu – MT, 01 de Agosto de 2012 
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  

OSVALDO KATSUO MINAKAMI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane de Paula Santana 

Código Identificador:B6F81EE7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 131/2012 DE 01 DE AGOSTO DE 2012 

 
DISPÕE SOBRE ELEVAÇÃO DE CLASSE AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas nos Arts. 16 e 17 
da Lei n° 363/2010 de 15 de Janeiro de 2010, que dispõe do Plano de 
Carreira dos Servidores Municipais. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Conceder a Servidor LAURICO ANTONIO DE MOURA, a 
Progressão Funcional por tempo de serviço, altera a Classe “A”, para 
Classe “B” até a posterior deliberação. 
  
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta portaria correrão à 
conta das respectivas dotações Orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 01 de Agosto de 2012. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
OSVALDO KATSUO MINAKAMI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane de Paula Santana 

Código Identificador:798A2B46 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 136/2012 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012 

 
EXONERA O Srº REINALDO MARTINS SILVA, 
DO CARGO DE ASSESSOR DE OBRAS, 
LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL 
OBRAS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU , Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 49, 
incisos I e IV, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Exonerar o Srº. REINALDO MARTINS SILVA , do cargo 
de: ASSESSOR DE OBRAS, lotado na Secretaria Municipal de 
Obras. 
  
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à 
conta da rubrica orçamentária correspondente da Secretaria Municipal 
de Obras, suplementadas se necessário, na forma da legislação 
específica que disciplina a matéria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 12 de Setembro de 2012. 
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
OSVALDO KATSUO MINAKAMI 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
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Código Identificador:D0AA93E8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº004/2012 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº004/2012 
  
Conforme Lei Complementar Nº101/00 de 04 de Maio de 2000 que 
determina que as discussões sobre ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 
,sejam um modelo de transparência da Gestão Pública, o Poder 
Executivo através do Exmo. Prefeito Municipal Sr. ALESSANDRO 
NICOLI, 
CONVOCA:  
▪Dirigentes e Membros de 
Associações,Cooperativas,Sindicatos,Igrejas,Conselhos Municipais e 
similares; 
▪Autoridades e Funcionários Públicos; 
▪Empresários e empregados da Indústria,Comércio e Prestadores de 
Serviços; 
▪Direção,Professores e Alunos das redes municipal e estadual de 
ensino; 
▪Agricultores e Pecuaristas 
▪Demais pessoas interessadas 
a participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA , que será realizada no dia 
26/09/2012, com início às 8:00 horas nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores, situada na Avenida Alvorada, esquina com 
a Avenida Duque de Caxias-MT com a seguinte pauta: 
Ø Análise e Debate do Projeto de Lei Orçamentária para o 
exercício de 2013 – LOA/2013 
Prefeitura Municipal de Santa Carmem 
Estado de Mato Grosso 
Em, 20 de Setembro de 2012. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:54DCBCF6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO  
 
DECRETO SUPLEMENTAR Nº 035/2012 
DE 16 de Julho 2012. 
  

“ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Senhor ROBERTO JOSÉ MORANDINI, Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, resolve: 
  
D E C R E T A R 
  
Art. 1º – Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$10.000,00 (Dez mil reais), conforme 
a Lei Municipal nº 392/2012, para atender a nova dotação 
orçamentária. 
  
SUPLEMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
0016.01.001.01.031.0001.2009.3390390000 R$ 10.000,00 

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÕES  R$ 10.000,00 

  

Fonte de recurso: 
REDUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
0004.01.001.01.031.0001.2002.3190040000 R$ 10.000,00 

TOTAL DE REDUÇÃO  R$ 10.000,00 

  
Santa Rita do Trivelato - MT, 16 de Julho de 2012 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se, afixe-se 
Na data supra 
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:6AA2D8D1 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO DE EMENDA LEGISLATIVA Nº. 002/2012. 

 
COMISSÃO FINANÇAS E ORÇAMENTO.  
  
Projeto de Lei nº 015/2012 de 30.08.2012. 
  
01 - Emenda Modificativa/Aditiva ao Projeto de Lei 015/2012 – 
LDO-2013. 
  
ANEXO DE METAS FISCAIS 
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES: 
  
Autor; João Francisco Batistela. 
  
Promoções com Rodeio, Tiro de Laço R$ 80.000,00 
Promoção de Etapa da Copa Centro América Fut-sal R$ 
20.000,00 
  
Autor: Cleiton Martinelli Taborda.  
  
Despesas Transporte Escolar Nível Superior R$ 80.000,00 
  
Autor: Gilmar Antonio Zanutto  
  
Promoção da Exposição Municipal R$100.000,00 
  
FONTES DE RECURSOS 
Função 04 Administração 

R$ 1.000,00 
Subfunção 131 Comunicação Social 

Programa 0002 Representatividade do Executivo Municipal 

Nat Despesa 33.90.39 Outros Serv. Terc. Pess. Jurídica 

  
Função 04 Administração 

R$ 2.000,00 
Subfunção 122 Administradora Geral 

Programa 0003’ Atividade de Apoio a Adminitração 

Nat Despesa 33.90.14 Diárias Civil 

  
Função 04 administração 

R$ 2.000,00 
Subfunção 122 Administração geral 

Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 04 Administração 

R$ 5.000,00 
Subfunção 122 Administração geral 

Programa 0002 Representatividade do executivo municipal 

Nat Despesa 44.90.61 Aquisição de imoveis 

  
Função 04 Administração 

R$ 3.000,00 
Subfunção 128 Formação de recursos humanos 

Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.14 Diarias civil 

  
Função 04 Administração 

R$ 40.000,00 
Subfunção 122 Administração geral 

Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p juridica 

  
Função 04 Administração 

R$ 2.000,00 
Subfunção 122 Administração geral 
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Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 04 Administração 

R$ 5.000,00 
Subfunção 122 Administração geral 

Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 04 Administração 

R$ 5.000,00 
Subfunção 122 Administração geral 

Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.39 Ooutros s terceiro p juridica 

  
Função 15 Urbanismo 

R$ 20.000,00 
Subfunção 452 Serviços urbanos 

Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 26 Transporte 

R$ 5.000,00 
Subfunção 782 Transporte rodoviário 

Programa 0015 Desenvolvimento do transporte escolar 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 26 Transporte 

R$ 5.000,00 
Subfunção 782 Transporte rodoviário 

Programa 0015 Desenvolvimento do transporte municipal 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p juridica 

  
Função 26 Transporte 

5.000,00 
Subfunção 782 Transporte rodoviário 

Programa 0015 Desenvolvimento do transporte municipal 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 26 Transporte 

R$ 10.000,00 
Subfunção 782 Transporte rodoviário 

Programa 0015 Desenvolvimento do transporte municipal 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p juridica 

  
Função 15 Urbanismo 

R$ 10.000,00 
Subfunção 451 Infra-estrutura urbana 

Programa 0021 Urbanização com planejamento 

Nat Despesa 44.90.51 Obras e instalação 

  
Função 15 Urbanismo 

R$ 12.000,00 
Subfunção 452 Serviços urbanos 

Programa 0021 Urbanização com planejamento 

Nat Despesa 44.90.52 Equipamentos e material permanente 

  
Função 15 Urbanismo 

R$ 12.000,00 
Subfunção 451 Infra-estrutura urbana 

Programa 0021 Urbanização com planejamento 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 15 Urbanismo 

R$ 10.000,00 
Subfunção 451 Infra-estrutura urbana 

Programa 0021 Urbanização com planejamento 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p juridica 

  
Função 15 Urbanismo 

R$ 5.000,00 
Subfunção 452 Serviços urbanos 

Programa 0021 Urbanização com planejamento 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p jurídica 

  
Função 17 Saneamento 

R$ 12.000,00 
Subfunção 512 Saneamento básico urbano 

Programa 0021 Urbanização com planejamento 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 17 Saneamento 

R$ 5.000,00 
Subfunção 512 Saneamento básico urbano 

Programa 0021 Urbanização com planejamento 

Nat Despesa 44.90.51 Obras e instalações 

  
Função 25 Energia 

R$ 10.000,00 
Subfunção 751 Conservação de energia 

Programa 0021 Urbanização com planejamento 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p juridica 

  
Função 08 Assistencia social 

R$ 20.000,00 
Subfunção 122 Administração geral 

Programa 0014 Acompanhamento social e assistencial 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  

Função 08 Assistencia social 

R$ 10.000,00 
Subfunção 122 Administração geral 

Programa 0014 Acompanhamento social e assistencial 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p juridica 

  
Função 08 Assistencia social 

R$ 5.000,00 
Subfunção 244 Assistencia comunitária 

Programa 0014 Acompanhamento social e assistencial 

Nat Despesa 33.90.30 Material de consumo 

  
Função 08 Assistencia social 

R$ 10.000,00 
Subfunção 243 Assistencia a criança e ao adolescente 

Programa 0018 Conselho tutelar proteção integral 

Nat Despesa 33.90.36 Outros s terc p fisica 

  
Função 16 Habitação 

R$ 10.000,00 
Subfunção 482 Habitação urbana 

Programa 0025 Habitação de interesse social 

Nat Despesa 44.90.51 Obras e instalações 

  
Função 16 Habitação 

R$ 5.000,00 
Subfunção 482 Habitação urbana 

Programa 0025 Habitação de interesse social 

Nat Despesa 44.90.61 Aquisição de imoveis 

  
Função 20 Agricultura 

R$ 3.000,00 
Subfunção 605 Abastecimento 

Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.30 Material Ed consumo 

  
Função 20 Agricultura 

R$ 3.000,00 
Subfunção 605 Abastecimento 

Programa 0003 Atividade de apoio a administração 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p jurídica 

  
Função 20 Agricultura 

R$ 3.000,00 
Subfunção 542 Controle ambiental 

Programa 0013 Programa qualidade ambiental 

Nat Despesa 33.90.39 Outros s terc p juridica 

  
Função 22 Industria 

R$ 10.000,00 
Subfunção 662 Produção industrial 

Programa 0033 Programa de agroindustrialização 

Nat Despesa 44.90.61 Aquisição e imoveis 

  
Função 18 Gestão ambiental 

R$ 15.000,00 
Subfunção 541 Preservação e conservação ambiental 

Programa 0033 Programa Ed agroindustrialização e do 

Nat Despesa 44.90.61 Aquisição de Imóveis 

  
Santa Rita do Trivelato – MT, 17 de SETEMBRO de 2012. 
  
CLEITON MARTINELLI TABORDA  
Presidente Comissão 
  
NILSON PEREIRA JUVENAL FILHO  
Relator 
  
HELMO DONATO HOEPERC 
Secretário 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:D3E4428C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO 
 
Gestão 2009/2012 
  
DECRETO N°: 32/2012 
Data:01 de Junho de 2012. 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
  

O Senhor Roberto José Morandini, Prefeito Municipal de Santa Rita 
de Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
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legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal 401/2012 , e em 
consônancia com o lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
Artigo 1 - Abre Credito Especial no Orcamento Programa do 
Exercicio de 2012 nos Termos da Lei Muncipal nr. 401/2012 no Valor 
de R$ 25.020,00 (Vinte e Cinco mil e Vinte Reais), a Ser Consignado 
na Seguinte Dotacao: 
  
08.001-SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA - SE 

08.01.08.122.0014.2027.3.3.9.0.14.00.00DIARIAS CIVIL R$ 7.020,00 

08.01.08.122.0014.2027.3.3.9.0.36.00.00OUTROS S TERC P FISICA R$ 8.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 15.020,00 

09.001-SEC. DE DESENV. ECONOMICO E MEIO AMBIENTE - 

09.01.20.605.0003.2101.4.4.9.0.52.00.00EQUIP E MATERIAL PERMANENTES R$ 10.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 10.000,00 

TOTAL GERAL: R$ 25.020,00 

  
Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito Aberto no Artigo Anterior, 
Serao Utilizados Como Recursos Aqueles Provenientes das Anulacoes 
Parciais das Dotacoes Orcamentarias Abaixo: 
  
08.001-SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA - SE 

08.01.08.244.0014.2035.3.3.9.0.30.00.00MATERIAL DE CONSUMO R$ 6.480,00 

08.01.08.244.0014.2035.3.3.9.0.39.00.00OUTROS S TERC P JURIDICA R$ 4.000,00 

08.01.08.244.0014.2031.3.3.9.0.30.00.00MATERIAL DE CONSUMO R$ 4.540,00 

SUB-TOTAL: R$ 15.020,00 

09.001-SEC. DE DESENV. ECONOMICO E MEIO AMBIENTE - 

09.01.23.692.0032.2036.3.3.9.0.39.00.00OUTROS S TERC P JURIDICA R$ 10.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 10.000,00 

TOTAL GERAL: R$ 25.020,00 

  
Art.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, 01 de 
Junho de 2012. 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:3305FC50 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

2ª NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL  
 
2ª Segunda Notificação Extrajudicial a empresa Miraci Taborda & Cia 
Ltda – ME. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  – MT , com sede administrativa na Av. Flávio Luiz, nº 
2.201, Centro, Santa Rita do Trivelato – MT, CEP: 78453-000, por 
seu Prefeito Municipal, vem, mui respeitosamente NOTIFICAR a 
empresa: 
MIRACI TABORDA & Cia LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n. 
09.410.674/0001-39 com sede na Avenida das conchas n° 25 Jardim 
morocó, Santa Rita do Trivelato – MT CEP 78453-000 
  
DOS FATOS 
  
A empresa MIRACI TABORDA & Cia LTDA - ME, tornou-se 
vencedora do Processo Licitatório na Modalidade Pregão da ata de 
registro de preços nº 038/2012, cujo objeto conforme o item nº 05 do 
referido edital é: 
  
Prestação de serviços relativos à limpeza de vias públicas, 
compreendendo varrição, coleta e transporte de resíduos sólidos e 
entulhos comerciais e domiciliares do município de Santa Rita do 
Trivelato e Distrito de Pacoval, Capina Manual, Ras e Pintura de 
meio-fio e poda de grama. 
  
Sendo que a empresa vencedora deverá possuir segundo prescreve o 
edital: 
- no mínimo 01 (um) caminhão basculante para os serviços de coleta 
de resíduos e entulhos, veículo que devera atender a todas as normas 
expedidas pelo CONTRAN/DETRAN. A empresa também devera 
disponibilizar no mínimo 03 funcionários mais um motorista, 

devidamente registrados no quadro de funcionários da empresa para a 
realização dos serviços especificados no objeto desta licitação. O 
condutor do veiculo a ser utilizado na prestação de serviços devera 
possuir carteira nacional de habilitação (CNH) categoria C. Os 
serviços relativos à coleta e transporte de resíduos sólidos comerciais 
e domiciliares e varrição deverão ser realizadas no mínimo 03 
(três) vezes por semana na cidade de Santa Rita do Trivelato e 01 
(uma) vez na semana no Distrito de Pacoval, os serviços de capina 
manual e poda de grama deverá ser realizada sempre que 
necessários, os serviços de ras e Pintura de meio-fio serão realizados 
02 (duas) vezes por ano sendo todas as despesas arcadas pelo 
Contratado. Todas as exigências deste item serão necessárias para 
assinatura da Ata de registro de preço, o não cumprimento de qualquer 
exigência deste item será considerado como desistência do vencedor 
do item, que automaticamente passará para o segundo colocado. 

  
Sendo que a empresa vencedora não esta cumprindo com as 
exigências citadas acima, inclusive não esta recolhendo galhos que 
ficam nas vias publicas, ressaltando ainda que o caminhão esta sem a 
tampa traseira, e quando vai recolher o lixo esta deixando cair folhas 
sobre as vias. 
Acrescenta-se a tudo isso que a varrição que deve ser realizada no 
mínimo 3 (três) vezes por semana, não vem sendo realizada, A 
VARRIÇÃO NÃO É REALIZADA EM TODA A CIDADE E 
SIM EM APENAS ALGUNS PONTOS. 
  
A quantidade de lixo, galhos e sacos de lixos, se tornou inaceitável, 
pois por toda a cidade encontram-se espalhados, as reclamações 
dos munícipes viraram rotina na prefeitura municipal, e a 
notificação feita anteriormente não gerou nenhum efeito, já que 
os serviços previstos não vem sendo realizado pelo Notificado, 
segue em anexo as fotos do descaso da empresa. 
  
Assim prescreve as penalidades do referido certame, vejamos: 
  
PENALIDADES  
  
6.1. De conformidade com o art. 86, da Lei nº 8666/93, atualizada, o 
atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitara a empresa, a 
juízo da Administração, à multa de até 2% (dois por cento), do valor 
da aquisição, até 30 (trinta) dias; 
  
6.1.2. A multa prevista no item 4.1 será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com o Município, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas. 
  
6.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, atualizada, pela 
inexecução total ou parcial do serviço adquiridos, a Administração 
poderá aplicar à(s) vencedora(s), mediante publicação no Diário 
Oficial do Estado, as seguintes penalidades: 
  
a) Advertência por escrito; 
  
b) Aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
contratação efetuada, pela inexecução das obrigações constantes deste 
Instrumento; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
8.666/93; 
  
6.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, 
o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada 
possuir com este, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar 
será encaminhado para execução pela Assessoria Jurídica. 
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6.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar 
a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado 
para execução pela Assessoria Jurídica 
  
6.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
  
6.5. Caso se constate problemas relacionados ao serviço, a 
adjudicatária devera resolvê-lo, no prazo determinado pela 
Administração. Não sendo resolvido o problema dentro do prazo, será 
aplicada multa de 1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor da nota 
de empenho até a data do efetivo cumprimento da obrigação. 
  
6.6. É cabível, ainda a aplicação das demais sanções estabelecidas no 
Capítulo IV da Lei federal 8.666/93, com suas posteriores alterações. 
  
6.7. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, 
quando cabíveis. 
  
Diante de todo o exposto, vimos através desta notificar 
NOVAMENTE  essa respeitável, empresa para que regularize as 
pendências a cima imediatamente, sobre pena de incorrer nas sanções 
já mencionadas, inclusive a Rescisão do Contrato, já que a empresa 
foi Notificada em 11 de Maio de 2012, segue notificação em anexo. 
  
Sendo assim contamos com a colaboração de Vossa Senhoria, certos 
de que seremos prontamente atendidos neste cordial pedido, 
aproveitamos o ensejo para renovarmos os protestos de consideração e 
apreço. 
  
Santa Rita do Trivelato, 20 de Setembro de 2012. 
Atenciosamente, 
  
ROBERTO JOSE MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
RAQUEL N. R. DE OLIVEIRA 
(Chefe do Dpto de Convênios e Contrato) 
  
MIRACI TABORDA & Cia LTDA – ME  
Data do recebimento:_____/_____/_____ 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:D0BA16EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

PORTARIA Nº 87/GP/2012 
 
PORTARIA Nº 87/GP/2012 
  
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO , no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que dispõe na Lei nº 8.842 de 04/01/1994, e Lei 
Complementar Municipal nº 13/GP/2003; 
Considerando com objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, 
criando condições para sua autonomia, integração e participação 
efetiva na sociedade. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Nomear para compor o Conselho Municipal do Idoso, a ser 
composto da seguinte forma: 

  
I-Representante Governamental 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social 
- Araidian Pinheiro Ramos – Titular 

- Maria Dorotéia Yassue – Suplente 
b) Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer 
- Jacinir Pinto de Amorim – Titular 
- Maria Creunice Leandro de Oliveira – Suplente 
c) Conselho Titular 
- Eliane Bomdespacho Lopes Silva – Titular 
- Terezinha Maria Reis de Souza – Suplente 
d) Secretaria Municipal de Saúde 
- Nelize Campos Pedroso – Titular 
- Elza Dias da Silva – Suplente 
II- Representante Não – Governamental 
a) Associação de Moradores da Comunidade Praia do Poço 
- Alaíde Masochin Batista – Titular 
- Maria do Carmo Fonseca Campos – Suplente 
b) Igreja Evangélica 
- Ivanizes Fonseca da Silva – Titular 
- Josefina Laura da Fonseca Ribeiro – Suplente 
c) Igreja Católica 
- Odete Pereira da Silva – Titular 
- Luzia Pereira de Souza Araújo – Suplente 
d) Associação dos Aposentados e Pensionistas 
- João Efigênio de Oliveira – Titular 
- Aiezel Lemes Borges - Suplente 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor, a partir de 19 de Setembro 
de 2012. 
  
Registra-se, 
Publica-se, 
Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, em Santo Antonio de Leverger-
MT, 19 de Setembro de 2012.  
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:E1F238E9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 025/2012 

 
A Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia, através de seu 
pregoeiro comunica a retificação do objeto do Edital de Pregão 
Presencial nº 25/2012, com abertura para o dia 28 de Setembro de 
2012, às 16h00min, onde se lê: PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO SERVIÇOS PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA PARA 
CONSTRUÇÃO DE UPA - UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO NO MUNICIPIO DE SAO FELIX DO 
ARAGUAIA-MT, CONFORME ESTRUTURA FISICA 
MINIMA DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 
24 HORAS; leia-se: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE UPA - UNIDADE 
DE PRONTO ATENDIMENTO NO MUNICIPIO DE SAO 
FELIX DO ARAGUAIA-MT, CONFORME ESTRUTURA 
FISICA MINIMA DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - UPA COM 690M2 (SEISCENTOS E 
NOVENTA METROS QUADRADOS).  Os interessados poderão 
obter informações e o Edital na sede da Prefeitura Municipal de São 
Félix do Araguaia – MT, no horário de 12:00 ás 18:00 ou pelo 
telefone (66) 3522-1606 . 
  
São Félix do Araguaia - MT, 20 de Setembro de 2012. 
  
JEAN FLÁVIO DOS SANTOS MILHOMEM. 
Comissão Permanente de Licitação. 
PORTARIA Nº 18/2012 
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Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:C0FBE008 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  
 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
FUNPREV 

PORTARIA N.º 26/2012 
 

Dispõe sobre a concessão do benefício de AUXÍLIO-
DOENÇA ao servidor Sr. SINVALDO COSTA DA 
SILVA.” 

  
O Secretário Municipal de Administração, gestor do FUNPREV – 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE SÃO JOSÉ DO POVO/MT, Estado de MT, no 
uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15 da Lei 
Municipal nº 362/2006., que rege a previdência municipal; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA , ao servidor 
Sr. SINVALDO COSTA DA SILVA , portador do RG n.º 4204937, 
SSP/BA/ e do CPF n.º 376.085.845-72, residente e domiciliado neste 
município, servidor EFETIVO, no cargo de MECANICO, lotado na 
PREFEITURA MUNICÍPAL DE SÃO JOSE DO POVO, com 
vencimentos integrais, a partir de 16/09/2012 e término em 
15/03/2013,conforme processo administrativo do FUNPREV, n.º 
2012.05.00013R2. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SAO JOSE DO POVO - MT, 17 DE SETEMBRO DE 2012. 
  
REINAN SILVA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração/gestor 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:E71AF198 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 15/2012 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 15/2012, teve a empresa vencedora: P. S. 
GONÇALVES ME , foi vencedora licitação supra citada com o valor 
global de R$ 111.997,16 (Cento e Onze Mil Novecentos e Noventa e 
Sete Reais e Dezesseis Centavos). Objeto: Serviços em conserto de 
Motores”.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:8BEA38EE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 14/2012 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 14/2012, teve as empresas vencedoras: 
S. A. DE LIMA & CIA LTDA , foi vencedora em 123 itens com o 
valor global de R$ 106.480,50 (Cento e Seis Mil Quatrocentos e 
Oitenta Reais e Cinquenta Centavos) e a empresa UNIVERSO – 

COM. DE MATERIAIS P/ CONSTRUÇÃO LTDA  foi vencedora 
em 95 itens perfazendo um valor global de R$ 152.817,97 (Cento e 
Cinquenta e Dois Mil Oitocentos e Dezessete Reais e Noventa e Sete 
Centavos). Objeto: Aquisição de Materiais elétricos e de Construção.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:3A9EE5D3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 13/2012 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 13/2012, teve a empresa vencedora: 
CONSTRUMANÁ CONSTRUÇÕES LTDA , foi vencedora 
licitação supra citada com o valor global de R$ 46.600.00 (Quarenta e 
Seis Mil e Seiscentos Reais). Objeto: Serviços com Maquina 
Retroescavadeira”.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:2769A05A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 12/2012 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 12/2012, teve a empresa vencedora: J. 
DE ARIMATÉIA SANTANA , foi vencedora no lote III com o valor 
mensal de R$ 37.690,00 (Trinta e Sete Mil Seiscentos e Noventa 
Reais) Objeto Serviços em Ar Condicionados e tipo Instalação, 
Limpeza e Manutenção.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:AF6D486A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 12/2012 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 12/2012, teve a empresa vencedora: 
ANDRE LUIZ RAMOS FRANCISQUETI , foi vencedora no lote II 
com o valor de R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais). Objeto 
Serviços Especializada em Alta e Baixa Tensão.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:8AFF9D4C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 11/2012 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 11/2012, teve as empresas vencedoras: 
HANNELISE REITER PATTIS - ME, foi vencedora com o valor 
de R$ 143.074,00 (Cento e Quarenta e Três Mil Setenta e Quatro 
Reais), e a empresa PNEUS VIA NOBRE LTDA, foi vencedora com 
o valor de R$ 139.835,00 (Cento e Trinta e Nove Mil Oitocentos e 
Trinta e Cinco Reais). Objeto “Aquisição de Pneus, Câmara de Ar e 
Protetores.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA, 
Pregoeiro. 
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Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:A92F31FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 09/2012 
 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 09/2012, teve a empresa vencedora: 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, foi 
vencedora com o valor de R$ 12.900,00 (Doze Mil e Novecentos 
Reais), Objeto “Seguro do Micro Ônibus Placa OAX - 5478”.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:724524EB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 06/2012 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 06/2012, teve a empresa vencedora: 
COXIPO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA - 
ME, foi vencedora em onze itens com o valor total de R$ 12.404,00 
(Doze Mil e Quatrocentos e Quatro Reais). A Empresa E. DE 
SOUZA DA SILVA - ME , foi vencedora em dois itens com o valor 
total de R$ 26.700,00 (Vinte Seis Mil e Setecentos Reais). 
ELETRICA RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA-ME , 
foi vencedora em dez itens com o valor total de R$ 18.744,50 
(Dezoito Mil Setecentos e Quarenta e Quatro Reais e Cinquenta 
Centavos). JULIANO SILVA FREITAS- ME , foi vencedora em 
dezesseis itens com o valor total de R$ 67.318,70 (Sessenta e Sete Mil 
Trezentos e Dezoito Reais e Setenta Centavos). TODILIT 
MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA ME , foi vencedora 
em dois itens com o valor total de R$ 2.096,00 (Dois Mil e Noventa e 
Seis Reais). Objeto “MATERIAIS ELETRICOS E SERVIÇOS COM 
CAMINHÃO TIPO MUNCK”. 
  
AILTON PAULA DE ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:3F6A9598 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 05/2012 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 05/2012, teve a empresa vencedora: 
ETICA CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA, foi vencedora 
itens 36987, 33855, 33853, 42198, 42199, 33135 com o valor total de 
R$148.075,00 (Cento e Quarenta e Oito Mil e Setenta e Cinco Reais). 
A Empresa INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA ME , foi 
vencedora no item 33136 com o valor total de R$ 62.850,00 (Sessenta 
e Dois Mil e Oitocentos e Cinquenta Centavos). Objeto “PRODUTOS 
QUIMICOS PRA O TRATAMENTO DE AGUA”. 
  
AILTON PAULA DE ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:30A0EA68 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 01/2012 
 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço 01/2012, teve as empresas vencedoras: 
AUTO POSTO 4 MARCOS, foi vencedora em dez itens perfazendo 
um valor Global de R$ 734.516,60 (Setecentos e Trinta e Quatro Mil 
Mil Quinhentos e Dezesseis Reais e Sessenta Centavos). A Empresa 
AUTO POSTO BOLA SETE LTDA , foi vencedora em treze itens 

perfazendo um valor global de R$ 177.220,00 (Cento e Setenta e Sete 
Mil Duzentos e Vinte Reais). A Empresa MARMELEIRO AUTO 
POSTO LDTA foi vencedora três itens perfazendo um valor global 
de R$ 332.265,00 (Trezentos e Trinta e Dois Mil Duzentos e Sessenta 
e Cinco Reais). A Empresa V. M. PIVETA & CIA LTDA  foi 
vencedora em um item com o valor de R$ 1.108.080,00 (Um Milhão 
Cento e Oito Mil e Oitenta Reais). Objeto “Aquisição de Óleo Diesel, 
Gasolina, Álcool e Lubrificante”  
  
AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:EADF751E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 22/2011 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 22/2011, teve as empresas 
vencedoras: CONTATOS LIVRARIA E PAPELARIA LTDA  foi 
vencedora em trinta e seis itens deste certame perfazendo um valor 
global de R$ 35.392,42 (Trinta e Cinco Mil Trezentos e Noventa e 
Dois Reais e Quarenta e Dois Centavos). A Empresa: CRISTIANO 
H. F. DE ARRUDA & CIA LTDA  - foi vencedora em dois itens 
deste certame perfazendo um valor global de R$ 22.900,00 (Vinte 
Dois Mil e Novecentos Reais). A Empresa: DELFORNO & 
DELFORNO LTDA – EPP - foi vencedora em vinte dois itens deste 
certame perfazendo um valor global de R$ 187.904,97 (Cento e 
Oitenta e Sete Mil Novecentos e Quatro Reais e Noventa e Sete 
Centavos). A Empresa: MILLENIUM PAPELARIA E MAT. DE 
INFORMATICA LTDA - foi vencedora em quarenta e nove itens 
deste certame perfazendo um valor global de R$ 16.932,63 (Dezesseis 
Mil Novecentos e Trinta e Dois Reais e Sessenta e Três Centavos). 
Objeto “Aquisição de Materiais de Expediente”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:5E97C17E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 19/2011 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 19/2011, teve a empresa 
vencedora: MACIEL DA SILVA & CIA LTDA - ME,  vencedora da 
licitação acima referenciada com o valor global de R$ 398.536,08 
(Trezentos e Noventa e Oito Mil Quinhentos e Trinta e Seis Reais 
e Oito Centavos). Objeto “SERVIÇOS GRAFICOS”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:4DD3BBC9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 17/2011 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 17/2011, teve as empresas 
vencedoras: CUIABÁ COM. DE PAP. E ASSIT. TEC. EM 
TELEF. LTDA ME, vencedora em 7 itens perfazendo o valor global 
de R$ 1.470,20 (Um Mil Quatrocentos e Setenta Reais e Vinte 
Centavos). MILLENIUM PAPELARIA E MAT. DE 
INFORMATICA LTDA, vencedora em 119 itens perfazendo o valor 
global de R$ 223.813,70 (Duzentos e Vinte Três Mil Oitocentos e 
Treze Reais e Setenta Centavos). Objeto “AQUISIÇÃO 
DIDATICOS”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro.  
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Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:C582B6B0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 16/2011 
 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 16/2011, teve a empresa 
vencedora: DELFORNO & DELFORNO, foi vencedora deste 
certame valor global de R$ 4.800,00 (Quatro Mil e Oitocentos 
Reais). Objeto “Manutenção de 22 Computadores do Telecentro”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:58AE9AB9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 15/2011 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 15/2011, teve a empresas 
vencedoras: AGUILERA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
LTDA , foi vencedora em 34 itens perfazendo o valor global de R$ 
33.801,00 (Trinta e Três Mil Oitocentos e Um Reais). BARBOSA & 
FERREIRA ALTDA , foi vencedora em 17 itens perfazendo o valor 
global de R$ 126.338,00 (Cento e Vinte Seis Mil Trezentos e Trinta e 
Oito Reais). HANNELISE REITER PATTIS – ME , foi vencedora 
em 34 itens perfazendo o valor global de R$ 33.801,00 (Trinta e Três 
Mil Oitocentos e Um Reais). Objeto “Aquisição de Pneus e Câmara 
de Ar”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:7D0C912C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 14/2011 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 14/2011, teve a empresa 
vencedora: CASTRO NETO & CASTRO LTDA - ME, foi 
vencedora em todos os itens perfazendo um valor de R$ 201.052,05 
(Duzentos e Um Mil Cinquenta e Dois Reais e Cinco Centavos). 
Objeto “prestação de serviços de Molejos e Suspensão”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:4DF0C006 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO 13/2011 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 13/2011, teve a empresas 
vencedoras: CASTRO NETO & CASTRO LTDA – ME  , foi 
vencedora em 75 itens perfazendo o valor global de R$ 37.667,52 
(Trinta e Sete Mil Seiscentos e Sessenta e Sete Reais e Cinquenta e 
Dois Centavos). DIMAQ CAMPORTRAT CUIABA 
COMERCIAL LTDA  foi vencedora em 87 itens perfazendo o valor 
global de R$ 80.580,00 (Oitenta Mil e Quinhentos e Oitenta Reais). J. 
C. FONSECA & FONSECA LTDA, foi vencedora em 175 itens 
perfazendo o valor global de R$ 141.158,72 (Cento e Quarenta e Um 
Mil Cento e Cinquenta e Oito Reais e Setenta e Dois Centavos) 
SOARES BONFIM & CIA LTDA . foi vencedora em 267 itens 
perfazendo o valor global de R$ 154.601,10 Cento e Cinquenta e 
Quatro Mil Seiscentos e Um Real e Dez Centavos). TATIANA 
SIQUEIRA SANTIAGO – ME,  foi vencedora em 228 itens 

perfazendo o valor global de R$ 223.922,00 (Duzentos e Vinte Três 
Mil Novecentos e Vinte Dois Reais). Objeto “Aquisição de Peças”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:608394E4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 005/2.012 CONVOCAÇÃO 
DOS CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO 001/2012. 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 005/2.012  
DE 20 DE SETEMBRO DE 2.012 
  

“DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DOS 
CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO 
PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
JOSÉ DO XINGU-MT.” 

  
O Prefeito Municipal de São José do Xingu – Estado de Mato Grosso, 
Sr. GILBERTO MENDES LEONCINI , no uso de suas atribuições 
legais, e de acordo com o que determina o art. 37, item II da 
Constituição Federal e o disposto nos art. 247 e 248 da Lei 
Complementar n° 007/2004, Convoca: 
  
Os aprovados no Concurso Publico Municipal n° 001/2011, abaixo 
relacionados, deverão comparecer até o dia 19 de Outubro de 2012 
(Sexta-Feira), no Departamento de Pessoal e Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de São José do Xingu-MT, no horário de 8:00h 
às 12:00h e das 14:00h às 17:00h, para assumir suas funções, 
apresentando a seguinte documentação constante no Edital n° 
001/2011 do Concurso Público: 
  
Dos requisitos para Contratação: 
  
O candidato classificado no Concurso Público de que trata este Edital 
será contratado ate o limite estabelecido para o cargo pelo qual optou 
por concorrer, desde que atendida às seguintes exigências: 
  
a) Ter-se classificado no Concurso Público na forma estabelecida 
neste Edital; 
b) Ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado que tenha 
adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis e gozo dos 
direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18/04/1972, Constituição 
Federal - §1º do Art. 12 de 05/10/1988 e Emenda Constitucional nº 
19, de 04/06/1998 – art. 3º); 
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais; 
d) Esta em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo 
masculino; 
e) Estar em pleno gozo s seus direitos civis e políticos 
f) Ter nível compatível com a exigida para o cargo; 
g) Ter, na data da posse, 18 (dezoito) anos completos; 
h) Ter aptidão física e mental para o exercício das atividades 
devidamente comprovada por meio de exame; 
i) Possuir e comprovar o pré-requisito para o cargo, à época da posse; 
j) Os candidatos aprovados, para serem nomeados, deverão possuir o 
registro do órgão de classe competente, para os cargos que assim 
exigem; 
k) Ter disponibilidade para o cumprimento da jornada de trabalho em 
tempo integral de 40 (quarenta) horas semanais; 
  
1ª Fase: 
l) Apresentar cópias com seus respectivos originais dos seguintes 
documentos: RG, CPF, Titulo Eleitoral, Certidão de Nascimento ou 
Casamento, Carteira de Trabalho, PIS/PASEP, comprovante da última 
votação, reservista e carteira profissional e respectiva inscrição no 
órgão competente, diploma ou certificado de conclusão do curso 
correspondente à escolaridade exigida para o cargo devidamente 
autenticado em cartório. 
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m) Declaração de horário de trabalho, se possuir outro vínculo 
empregatício, para demonstração de compatibilidade com o horário 
disponível e de interesse do Órgão Público; 
n) Comprovante de endereço; 
o) Certidão negativa de débito municipal: 
p) Declaração de antecedentes criminais; (www.jfmt.jus.br) e do 
domicilio. 
q) Declaração de não acumulo de cargos públicos, inclusive função, 
cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, 
dos Estados, dos Territórios e dos Municípios ou de acumulação lícita, 
nos termos do inciso XVII, art. 37 da CRFB/88; 
  
2ª Fase: 
r) Apresentação de atestado médico, firmado por profissional da área 
de medicina do trabalho. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDE 

INSC. NOME CARGO COLOCAÇÃO 

106 DEUSVALDO AIRES DA LUZ CONTROLADOR INTERNO 2º 

  
OBS: O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo de 30 
(Trinta) dias, a partir da data acima especificada, e a apresentação da 
documentação completa prevista acima, implicará no reconhecimento 
da DESITÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao preenchimento do cargo 
para o qual foi aprovado (a), reservando-se à Administração o direito 
de convocar outro candidato. 
  
São José do Xingu – MT, 20 de Setembro de 2.012. 
  
GILBERTO MENDES LEONCINI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aloizio Rodrigues da Silva 

Código Identificador:48A12B1A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

173/2011 
 
ADERENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, por meio 
das Secretarias Municipais de: Obras e Serviços Urbanos e de: 
Indústria, Comércio, Turismo e Mineração. Conforme: OFICIO 
Nº 903/SOSU/2012, de 19/09/2012 (Dezenove de Setembro de Dois 
mil e Doze), que solicita a Adesão, para atender as ações com 
pavimentação em vias Urbanas do Município efetuadas pela 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos – Sob a 
ATIVIDADE/DOTAÇÃO: 1154.449051.0000.301. Conforme: 
OFICIO Nº 214/2012, de 19/09/2012 (Dezenove de Setembro de 
Dois mil e Doze), que solicita a Adesão, para atender as ações com 
Revestimento do Estacionamento do Aeroporto de Sinop-Mt efetuado 
pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e 
Mineração – Sob a ATIVIDADE/DOTAÇÃO: 
2085.449030.0000.999. CONTRATADA:  ARAPETRO 
DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA – CNPJ: 
07.489.111/0001-52, End: Rod. Br 163, Km 844,2 – S/N, Setor 
Industrial, CEP: 78550-000, na cidade de Sinop – Estado de Mato 
Grosso. OBJETO:  A finalidade do presente Termo é a Adesão ao 
Registro de Preços Nº 101/2011, originário do Pregão Presencial nº 
096/2011, cujo objeto é: FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE _ 
C.B.U.Q. DESTINADO PARA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA, 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, NA AV. VITÓRIA RÉGIA E 
AV. TARUMÃS, AV. DOS PINHEIROS, AV. PERIMETRAL SUL, 
AV. DOS JEQUITIBÁS, AV. PERIMETRAL NORTE, AV. 
MARINGÁ, RIA ITÁLIA, RUA ESTADOS UNIDOS, RUA 
ALEMANHA, RUA HOLANDA, RUA GRÉCIA, AV. BRUNO 
MARTINI, AV. DAS ANDORINHAS, AV. DOS INGÁS, BAIRRO 
BOA ESPERANÇA, BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO, ATENDENDO 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 025/2011, 

FIRMADO ENTRE A PREFEITURA DE SINOP E A 
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E 
PAVIMENTAÇÕES URBANOS - Para atender a Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para Aplicação em vias no 
BAIRRO ALTO DA GLÓRIA  – Secretaria Municipal de 
Indústria, Comércio, Turismo e Mineração, para revestimento no 
ESTACIONAMENTO DO AEROPORTO DE SINOP/MT , nas 
mesmas condições e valores pactuados, conforme a seguir: 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
  

Nº ITEM 
NA ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. TOTAL  

01 1.339,59 TON 

CONCRETO 
BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE 
CAP 50-70 – C.B.U.Q. 

ARAPETRO 160,00 
R$ 

214,334,40 

Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e 
Mineração 

Nº ITEM 
NA ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. TOTAL  

01 827,27 TON 

CONCRETO 
BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE 
CAP 50-70 – C.B.U.Q. 

ARAPETRO 160,00 
R$ 

132.363,20 

  
Nº ITEM 
NA ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. TOTAL  

01 2.166,86 TON 

CONCRETO 
BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE 
CAP 50-70 – C.B.U.Q. 

ARAPETRO 160,00 346.697,60 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 346.697,60 

SINOP-MT, 20 DE SETEMBRO DE 2012. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SINOP  
  
AUMERI CARLOS BAMPI 
Prefeito Municipal em Exercício  
  
MUNICÍPIO  

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:7F425A30 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
1º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 

006/2012 
 
  
REF: Pregão Presencial N° 142/2011 – SRP 151/2011. 
O presente termo aditivo REEQUILIBRA O VALOR UNITÁRIO 
DO ITEM 004 da Ata de Registro de Preços nº 006/2012, em 
atendimento a Secretaria municipal de Educação, conforme a 
seguir: VALOR QUE PASSA A VIGORAR:  
ITEM  UND PRODUTO MARCA  V.UNIT  

4 PC 

ARROZ AGULHINHA LONGO FINO TIPO 1, SEM 
GLÚTEM, CONTENDO NO MÍNIMO 90% DE GRÃOS 
INTEIRO COM NO MÁXIMO 14% DE UMIDADE E COM 
VALOR NUTRICIONAL NA PORÇÃO DE 50G 
CONTENDO NO MÍNIMO: 37G DE CARBOIDRATOS, 4G 
DE PROTEÍNAS E 0G DE GORDURAS TOTAIS. COM 
RENDIMENTO APÓS O COZIMENTO DE NO MÍNIMO 
2,5 VEZES A MAIS DO PESO DA COCÇÃO, DEVENDO 
TAMBÉM APRESENTAR COLORAÇÃO BRANCA, 
GRÃOS ÍNTEGROS E SOLTOS APÓS O COZIMENTO, 
SEM IMPUREZAS, EMBALAGEM DE 5 KG. 

TIO 
JAND 

R$ 8,74 

CONTRATADA: GILSON PEDRO PELICIONI EPP. Contratante: 
Prefeitura Municipal de Sinop. Data: 20/09/2012. Fundamentado 
alínea “d” do inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações. 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:C0EAA65C 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
1º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 

191/2012 
 
  
REF: Pregão Presencial N° 084/2012 – SRP 087/2012. 
O presente termo aditivo acresce O ITEM Nº 02 da Ata de Registro de 
Preços nº 191/2012, em atendimento a Secretaria municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano, sob a atividade/dotação: 
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2131.339039.0000.301 nas mesmas condições firmadas, conforme a 
seguir: 
ITEM  QUANT  UND PRODUTO MARCA  V.UNIT  V.TOTAL  

02 394 HORAS 

LOCAÇÃO DE 01 TRATOR DE 
PNEU COM GRADE E 
CAPACIDADE DE 140 A 160 
CV, COM OPERADOR. 

VALMET  65,00 25.610,00 

VALOR TOTAL ACRESCIDO  R$ 25.610,00 

CONTRATADA: S A RODRIGUES & CIA LTDA. Contratante: 
Prefeitura Municipal de Sinop. Data: 20/09/2012. Fundamentado no § 
1º do Art. 65 da Lei 8.666/93 e no disposto no item 5.2 – Subitem 
5.2.4 da referida Ata. 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:6D128EC6 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 005/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento aos termos da 
Lei 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, torna público o 
resultado da Concorrência Pública nº 005/2012, referente à 
CONTRATAÇÃO PARA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, LOCAL: RUA BRASIL 
(PARCIAL) NO BAIRRO ALTO DA GLÓRIA, RUA 
MACEDÔNIA (PARCIAL) E TRAVESSA JERUSALÉM, NO 
BAIRRO JARDIM UMUARAMA, RUA JERUSALÉM E VIELA 
DOIS IRMÃOS NOS BAIRROS BOM JARDIM E JARDIM 
VITÓRIA, NA CIDADE DE SINOP/MT; atendendo solicitação 
da Secretaria Municipal de Obras; Empresa vencedora: 
CONSTRAL CONSTRUÇÕES LTDA,  CNPJ/MF 
03.583.828/0001-08, Homologada em 20 de setembro de 2012. 
 
ADRIANO DOS SANTOS 
Presidente da C.P.L. 
Portaria nº 014/2012 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:E9D69836 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 571/2012 
 
DATA:  19 de setembro de 2012 
  

SÚMULA: Altera a data de ingresso no serviço 
público municipal dos servidores que menciona. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o disposto no §1º do art. 13 da Lei 
nº1604/2011; 
  
R E S O L V E: 
Art. 1º. Alterar a data de ingresso no serviço público municipal dos 
servidores abaixo relacionados a partir de 01 de setembro de 2012: 

  

MATRÍCULA  NOME  CARGO 
DATA DE 

INGRESSO 

10338 PAULO SERGIO PEREIRA 
OP. DE ROLO 
COMPACTADOR 

07/07/2006 

6569 
LUCIMAR GOMES DE 
QUEIROZ CENEDESE 

AUX. ADMINISTRATIVO 14/02/2000 

8302 
JOSÉ CLAUDIO 
MARINHO DE OLIVEIRA 

TOPÓGRAFO 04/04/2006 

8724 
NEIVA LUCIANE DE 
OLIVEIRA SUSSAI 

FISCAL SANITÁRIO 01/09/2006 

2977 LUIS ANTONIO AYRES 
AUX. TÉCNICO DE 
ESPORTES 

15/05/1997 

  
Art. 2º. Feita às anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 19 de setembro de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:2F94F5FD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 573/2012 
 
DATA: 19 de setembro de 2012. 
  

SÚMULA: Exonera, a pedido, do quadro 
comissionado a servidora que menciona. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Exonerar, a pedido, do quadro comissionado a servidora que 
menciona: 

  
MATRÍCULA  NOME  CARGO CC EXONERAÇÃO  

9707 
LORENA MARIA SEGER 
MALDANER 

CH. DEPTO. DE 
PROJETOS 

7-A 12.09.2012 

  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 19 de setembro de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:695E29B5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 574/2012 

 
DATA: 19 de setembro de 2012 
  

SÚMULA: Designa a servidora que menciona. 
  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Designar a servidora que menciona, conforme segue, a 
partir de 03 de setembro de 2012: 

  
MATRÍCULA  NOME  CARGO CE DESIGNAÇÃO  CC 

10074 

ADENICE 
REGINA 
MOREIRA 
CAMPOS 

PROF. LIC. EM 
PEDAGOGIA 30 HS 
INT 

29-2 
COORDENADOR 
PEDAGOGICO 

32-B 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 19 de setembro de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:C22C00BB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00248/2012. 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado CLAUDEMIR DA COSTA INOCENCIO  Objeto: 
Prestação de serviços em atendimento de necessidade temporária 
de excepcional interesse público em conformidade com a Lei 
Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem Urbano – 
Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE ACOMPANHAMENTO E 
ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS – temporári  
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 741,08 (salário base) 
Vigência: 01.08.2012 a 31.07.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 01 de agosto de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Claudemir da Costa Inocencio 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:F43D25FF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO 

PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00249/2012. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado CLEVILSON DA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE ENSINO FUNDAMENTAL - LETRAS - 
temporário 
Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,52 (salário base) 
Vigência: 02.08.2012 a 01.08.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 02 de agosto de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Clevilson da Silva 
  

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:3A33AC46 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 

018/2012 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo Aditivo tem por 
objetivo alterar a CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, do 
Termo de Convênio nº 018/2012, que passa a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA”: O presente Termo 
Aditivo entrará em vigor na data de sua assinatura, ajustando o final 
da vigência do convênio para 31 de outubro de 2012. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do Convênio 
ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e 
complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito. 
CONCEDENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 
CONVENENTE: A.A.S. – ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES DE 
SAÚDE DE SINOP 
  
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 02 de agosto de 2012 

Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Clevilson da Silva 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:5028C6A9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 

017/2012 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo Aditivo tem por 
objetivo alterar a CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, do 
Termo de Convênio nº 017/2012, que passa a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA”: O presente Termo 
Aditivo entrará em vigor na data de sua assinatura, ajustando o final 
da vigência do convênio para 31 de outubro de 2012. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do Convênio 
ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e 
complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito. 
CONCEDENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP 
CONVENENTE: A.A.S. – ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES DE 
SAÚDE DE SINOP 
  
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 02 de agosto de 2012 
Signatários: Juarez Alves da Costa – Prefeito Municipal de 
Sinop/MT e Clevilson da Silva 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:AF1BCA7A 
 

SAAES 
AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2012 SRP 013/2012 
O SAAES – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sinop/MT vem 
a público informar que o certame supramencionado, cujo objeto, 
referente à Registro de Preços para futura e eventual LOCAÇÃO 
MENSAL de 01 (UM) MODELO POPULAR 04 PORTAS 1.0 - 
COM AR CONDICIONADO, (05) CINCO LUGARES, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA, conforme especificações constantes no edital - Anexo 
I para o Setor Operacional do SAAES de Sinop/MT, sagrou-se 
vencedora a EMPRESA NORTEC CONSULTORIA ENGENHARIA 
E SANEAMENTO LTDA, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o número 01.315.642/0001-42. Processo 
homologado em 20 de setembro de 2012.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR.  
Pregoeira  
Portaria nº 012/2012 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:3A98C4AB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
SERRAPREV - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE TANGARÁ DA SERRA - MT 
BALANCETE FINANCEIRO DO MÊS DE AGOSTO DE 2012  

 
 ESTADO DE MATO GROSSO 

SERRAPREV – INST. MUN. PREV. SOCIAL 
SERRAPREV – INSTITUTO MUNICPAL DE 
PREVIDENCIA SOCIAL  

    
Data: 31/08/2012 
Página: 1 de 1 

  

Balancete Financeiro 
Período: AGOSTO/2012 

  
R E C E I T A S  D E S P E S A S  

Discriminação Valor  Discriminação Valor  

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 901.506,75 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 180.967,01 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕESSS 302.243,85 ADMINISTRAÇÃO 15.677,81 

RECEITA PATRIMONIAL 123.544,34 PREVIDÊNCIA SOCIAL 165.289,20 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00     
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RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES – 
INTRA-ORÇAM 

456.681,56     

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 19.037,00     

        

RECEITA ESTRA-
ORÇAMENTÁRIA 

198.940,01 DESPESA EXTRA-
ORÇAMENTÁRIA 

237.545,30 

DEPÓSITOS DE DIVERSAS 
ORGIGENS 

17.973,00 DEPÓSITOS DE DIVERSAS 
ORGIGENS 

16.968,23 

DESPESA EMPENHADAS A 
PAGAR 

72.635,34 DESPESA EMPENHADAS A 
PAGAR 

112.245,40 

DESPESA DE PESSOAL A PAGAR 108.331,67 DESPESA DE PESSOAL A 
PAGAR 

108.331,67 

        

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
ATIVAS 

14.599,15 INTERFERENCIAS 
FINANCEIRAS PASSIVAS 

0,00 

TRANSFERENCIA FINANCEIRA 
RECEBIDA 

14.599,15 TRANSFERENCIA 
FINANCEIRA CONCEDIDA 

0,00 

        

Saldos do mês anterior   Saldos para o período seguinte   

CONTAS DE MOVIMENTO 8.183.153,04 CONTAS DE MOVIMENTO 8.879.686,64 

BANCO C/ MOVIMENTO 10.661,31 BANCO C/ MOVIMENTO 34.613,57 

APLICAÇÕES NO MERCADO 
ABERTO 

8.172.491,73 APLICAÇÕES NO MERCADO 
ABERTO 

8.845.073,07 

Totais 9.298.198,95 Totais 9.298.198,95 

TANGARÁ DA SERRA, 31 de agosto de 2012 
  
MARIA DALVA SPECIAN CHAVES KEDIMA KAROLINADE 
OLIVEIRA ROCHA 
Diretora Contadora Crcmt 013248/p-o 

Publicado por: 
Maria Dalva Specian Chaves 

Código Identificador:9DCB8348 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DECRETO 040.2012 
 
DECRETO MUNICIPAL N°. 040/2012 

  
“Nomeia agente municipal de desenvolvimento do 
município de Terra Nova do Norte - MT e dá outras 
providencias”. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE – 
MT, Sr.  Manoel Rodrigues de Freitas Neto, no uso de competência 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o que 
dispõe o artigo 85-A da Lei Complementar nº. 123/2006 e a Lei Geral 
da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte de Terra Nova do 
Norte/MT, nº. 892/2009. 
DECRETA:  
Art. 1º - Nomear o Sr. Francisco De Carli Filho, para a função de 
agente Municipal de Desenvolvimento do Município de Terra Nova 
do Norte, Estado de Mato Grosso. 
Art. 2º - O agente Municipal de Desenvolvimento é parte 
indispensável para a efetivação no município do PROGRAMA DE 
EMPRENDEDORIMSMO, PROMOVIDOS PELA 
SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL COM FUNDAMENTO NA LEI 
GERAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA JUNTO A 
“SALA DO EMPREENDEDOR DE TERRA NOVA DO NORTE 
– MT, conforme parcerias firmadas entre o município e o 
SEBRAE/MT, que tem com objetivo a promoção da regulamentação e 
implementação da Lei Geral das Micro Empresas – Lei 
Complementar n°. 123 e 128/2008. 
Art. 3º - Das ações do Agente Municipal de Desenvolvimento: 
Organizar um Plano de Trabalho de acordo com as prioridades de 
implementação da Lei Geral das Micro Empresas no município; 
Identificar as lideranças locais no setor público, privado e lideranças 
comunitárias que possa colaborar com o trabalho; 
Montar grupo de trabalho com as principais representantes de 
instituições públicas e privadas e dar a essa atividade um caráter 
oficial; 
Manter diálogo constante com o grupo de trabalho, lideranças 
identificar como prioritárias para a continuidade do trabalho, e 
diretamente com os empreendedores do município; 
Manter registro organizado de todas as suas atividades; 

Auxiliar o poder publico municipal no cadastramento e engajamento 
dos empreededores individuais. 
Art.  4 - O presente decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Terra Nova do Norte – MT, 19 de setembro de 2012. 
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte – Mt 

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Azevedo Santos 

Código Identificador:4AC1F41E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº. 42/2012 
 

Dispõe sobre autorização para abertura de crédito 
adicional suplementar. 

  
Manoel Rodrigues de Freitas Neto, Prefeito Municipal de Terra 
Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, em especial a Lei nº. 1.016 de 14 de maio 
de 2012; 
  
D E C R E T A: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
crédito suplementar no valor de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil 
reais) para atender a seguinte dotação orçamentária: 
  
014 – FUNDO MUN. DE PREVID. SERV. DE TERRA NOVA DO 
NORTE 
001 – FUNDO DE PREVIDENCIA DE TERRA NOVA DO NORTE 
009 – PREVIDÊNCIA SOCIAL 
272 – PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 
7777 – PROGRAMA GARANTIA DE FUTURO DO SERVIDOR 
099 - OUTROS 
1001 – MANUTENÇÃO DA PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 
3.3.90.05.00.00 – OUTROS BENEF. PREVIDENCIÁRIOS.......R$ 
210.000,00 
TOTAL ......................R$ 210.000,00 
  
Artigo 2º - A cobertura da despesa de que trata o artigo 1°, desta lei, 
se dará anulação parcial da seguinte dotação orçamentária: 
  
014 – FUNDO MUN. DE PREVID. SERV. DE TERRA NOVA DO 
NORTE 
001 – FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE TERRA NOVA DO NORTE 
009 – PREVIDÊNCIA SOCIAL 
272 – PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 
7777 – PROGRAMA GARANTIA DE FUTURO DO SERVIDOR 
099 - OUTROS 
1001 – MANUTENÇÃO DA PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 
9.9.99.99.00.00 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA....................R$ 
210.000,00 
TOTAL ......................R$ 210.000,00 
  
Artigo 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 19 de Setembro de 2012. 
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 
  
Registrado e publicado na data supra, no mural da Prefeitura 
Municipal. 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:59AF10A6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 919/2012 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 113966/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Interromper a Licença para tratar de Interesse Particular sem Ônus 
concedida pelo período de 02 (dois) anos (01/06/2012 a 01/06/2014) 
ao servidor FABIO CUSTODIO CORREA CAMPOS , exercendo o 
cargo de Agente de Segurança e Manutenção, Matrícula  16010, 
retornando às atividades laborais na Secretaria Municipal de Educação 
a partir de 17/08/2012. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. Administração 
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:3D0F5097 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 928/2012 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta do Processo nº 109961/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder ao servidor ADELSON PEREIRA LIMA , Matrícula 379, 
exercendo o cargo de Professor V a VIII - História, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, 02 (dois) anos de Licença para 
tratar de Assunto Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da 
Lei Municipal nº 1.164/1991, a vigorar no período de 01/08/2012 a 
01/08/2014. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. de Administração 
  
M.F.D  
  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FB6690F5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 929/2012 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta do Processo nº 90517/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora CELI CAMARGO DA SILVA NERY,  
Matrícula 7334, exercendo o cargo de Professor (a) I a IV, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 02 (dois) anos de Licença para 
tratar de Assunto Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da 
Lei Municipal nº 1.164/1991, a vigorar no período de 01/07/2012 a 
01/07/2014. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. de Administração 
  
M.F.D  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:33D6AAFA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 930/2012 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta do Processo nº 76268/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora ELIZANDRA FATIMA DE LIMA 
STEHLGENS, Matrícula 14051, exercendo o cargo de Professor (a) I 
a IV, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 02 (dois) anos de 
Licença para tratar de Assunto Particular sem Ônus, conforme 
Artigo 101 da Lei Municipal nº 1.164/1991, a vigorar no período de 
01/07/2012 a 01/07/2014. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. Administração 
  
M.F.D  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7C61AEC5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 931/2012 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta do Processo nº 100229/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora ELY INES FERRAZ DE CAMPOS 
OLAVARRIA,  Matrícula 14446, exercendo o cargo de Médico (a) 
Neurologista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde/Pronto Socorro 
Municipal, 02 (dois) anos de Licença para tratar de Assunto 
Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 
1.164/1991, a vigorar no período de 28/05/2012 a 28/05/2014. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. de Administração 
  
M.F.D  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8577BB23 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 932/2012 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta do Processo nº 93705/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora FATIMA PAES SOARES DE BARROS, 
Matrícula 16256, exercendo o cargo de Professor (a) I a IV, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 02 (dois) anos de Licença para 
tratar de Assunto Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da 
Lei Municipal nº 1.164/1991, a vigorar no período de 01/07/2012 a 
01/07/2014. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. de Administração 
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M.F.D  
Publicado por: 

Meire Cesar 
Código Identificador:28109EBF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 933/2012 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta do Processo nº 109788/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora LEONETE GOMES RODRIGUES, Matrícula 
27327, exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, 02 (dois) anos de Licença para 
tratar de Assunto Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da 
Lei Municipal nº 1.164/1991, a vigorar no período de 08/09/2012 a 
08/09/2014. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. de Administração 
  
M.F.D  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D97B1292 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 302/2012 

 
A Secretária Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 79817/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora JANETE RODRIGUES DE SOUZA 
FRANCISCO, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
exercendo o cargo de Professor (a) I a IV, Matrícula 21306, 06 (seis) 
meses de Licença para Tratar de Interesse Particular sem Ônus, 
conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 1.164/1991, a partir de 
01/03/2012 a 01/09/2014. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 30 de julho de 2012. 
  
JANAINA FERNANDES F. DE AMORIM 
Secretária Municipal de Administração 
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0F216EAE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 938/2012 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta do Processo nº 107021/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora MARIA LUCIA ALVES,  Matrícula 33157, 
exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, 02 (dois) anos de Licença para tratar de 
Assunto Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei 
Municipal nº 1.164/1991, a vigorar no período de 01/08/2012 a 
01/08/2014. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D5C2064E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 939/2012 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta do Processo nº 117605/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder à servidora SANDRA OLIVEIRA SANTOS,  Matrícula 
42460, exercendo o cargo de Merendeira, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 04 (quatro) meses e 20 (vinte) dias, ou 
ainda, 140 dias líquidos de Licença para tratar de Assunto 
Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 
1.164/1991, a vigorar no período de 01/08/2012 a 21/12/2012. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 06 de setembro de 2012. 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário Mun. de Administração 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EC211A67 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE POSSE 

 
Ao sexto dia do mês de setembro do ano de dois mil e doze, na 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande – Secretaria de 
Administração, na presença do Sr Sebastião dos Reis Gonçalves, 
Prefeito Municipal e do Sr. Anildo Cesário Corrêa, Secretário 
Municipal de Administração, toma posse no cargo de INSPETOR 
TRIBUTOS II - 40h, a (o) Sr(a) STEFANIA BORGES DA SILVA 
FOLCH , CPF nº 004.221.291-00, comprometendo-se a desempenhar 
seus deveres funcionais. 
  
A investidura no cargo fica consignada a este Termo de Posse. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 06 de setembro de 2012. 
  
STEFANIA BORGES DA SILVA FOLCH 
Compromissado(a) 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Secretário Municipal de Administração 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7A932A94 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N°.120/2012 
 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa MOHAMED KANDOUSSI-ME. Fundamentação Legal: Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações, pelo Processo Licitatório nº.114/2012, 
Edital do Pregão Presencial nº.037/2012. Objeto: Prestação de 
Serviços de Assessoria ao Desenvolvimento e Envio de Informações, 
a serem enviadas no APLIC do TCE-MT, licença de uso de software, 
manutenção do software segundo alteração do Tribunal, conforme as 
especificações, quantitativos e condições descritas no Termo de 
Referencia, para atender a Secretaria Municipal de Planejamento e 
Finanças do Município de Várzea Grande. Unidade Orçamentária: - 
Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças. Dotação 
Orçamentária: 25.01.04.123.10-2140. Elemento de Despesa: 
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3.3.90.39.00.00.00.00.0999 – O.S.T – Pessoa Jurídica. Objetivo: 
Atualizar o APLIC nos prazos estabelecidos pelo TCE.Vigência: 06 
(seis) meses a partir da sua assinatura. Valor Global. R$ 145.200,00 
(Cento e quarenta e cinco mil e duzentos reais). Data de Assinatura: 
12/09/2012. Signatários: CIRCE DA GUIA MEDEIROS COUTO – 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande – Secretária Municipal de 
Planejamento e Finanças / MOHAMED KANDOUSSI-ME – 
Contratada e MARCOS MARTINHO AVALLONE PIRES – 
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D252C63A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
Pregão presencial n. 38/2012-SRP 
  
Referente registro de preços para futura e eventual serviço de locação 
de veículos (caminhão pipa) para atender o Programa 
PREVIQUEIMADA 2012 para atender a Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura – SEMMA de Várzea Grande – MT. A 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande, por meio do seu pregoeiro, 
torna público aos interessados que, o pregão Presencial supracitado, 
homologado em 19/09/2012, sagrou-se vencedora a empresa abaixo 
relacionada: 
  
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 23/2012. 
  
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n. 
23/2012, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA GRANDE e a Empresa relacionada abaixo, cujo preço está 
a seguir registrado por Menor Preço, em face à realização do Pregão 
Presencial n. 38/2012. 
. 
Validade: 05 (cinco) meses. 
  

ITEM  
EMPRESA: MULTIPARK COM. E 
SERV. REPRESENTAÇÃO LTDA/ME  

MÊS UND 
VALOR  

MENSAL  
TOTAL  

  

1 

Caminhão Pipa Toco, Tanque com 
capacidade de no mínimo 9 .000 L (nove 
mil litros), diesel, em bom estado de 
conservação, adaptado para combate a 
incêndio,com motorista e com atividade de 
domingo a domingo. 

05 UND 14.800,00 74.000,00 

  
Várzea Grande – MT, 19 de setembro de 2012. 
  
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE. 
REPRESENTANTES 
  
ANILDO CESÁRIO CORREA 
Secretário de Administração 
  
CELSO DE SOUZA BRANDÃO 
Secretário de Meio Amb. e Agricultura 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro 
  
CONTRATADA:  
Multipark Com. e Serv. Representação LTDA/ME 
CNPJ n. 11.590.156/0001-96 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F03E2320 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N. 38/2012-SRP 
  
Referente a presente Licitação tem por objeto o registro de preços 
para futuras e eventuais serviços de locação de veículos (caminhão 
pipa) para atender o Programa PREVIQUEIMADA 2012 Para 
Atender A Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura – SEMMA de 

Várzea Grande. O Pregão Presencial supracitado, homologado em 
19/09/2012, sagrou-se vencedora a empresa: MULTIPARK COM. E 
SERV. REPRESENTAÇÃO LTDA/ME, CNPJ n. 11.590.156/0001-
96, lote único, totalizando R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais). 
Várzea Grande – MT, 19 de setembro de 2012.  
  
ANILDO CESÁRIO CORREA  
Secretário de Administração;  
  
CELSO DE SOUZA BRANDÃO 
Secretário de Meio Amb. e Agricultura;  
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7FCAB803 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DA HABILITAÇÃO  

 
TOMADA DE PREÇOS N.10/2012 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, por meio da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados que na Licitação modalidade Tomada de Preços n. 
10/2012, que tem como objeto: contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviço de Revisão do Plano Diretor do município de 
Várzea Grande. Julgada a Habilitação, foi declara INABILITADAS as 
empresas: Oliver Arquitetura e Engenharia Ltda – EPP, inscrita no 
CNPJ n.07.273.779/0001-68, Formax Construções Civis Ltda – EPP, 
inscrita no CNPJ n.10.937.745/0001-35 e a empresa DRZ 
Geotecnologia e Consultoria S/S Ltda, inscrita no CNPJ 
n.04.915.134/0001-93. Foi declarada HABILITADA a empresa 
Prisma Engenharia Arquitetura e Saneamento Ltda, inscrita no CNPJ 
n.09.576.427/0001-07. Desde já, designa-se a data de 02-10-2012, às 
9h30min, a 2ª Sessão Pública para abertura de proposta de preços. 
Várzea Grande, 20 de setembro de 2012.  
  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F489927C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
REAVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N. 42/2012 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, por meio de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE cujo objeto: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA FORNECIMENTO DE 
TUBOS E CONEXÕES EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, TUBOS E 
CONEXÕES EM PVC DEFORO, TUBOS E CONEXÕES EM PVC 
OCRE JE, PARA ATENDER À EXECUÇÃO DAS OBRAS DAS 
ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS 01, 02 E 03 E A ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO DA SUB-BACIA 05, NO 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT, conforme especificações 
nas planilhas e anexo – especificações complementares, em todos os 
seus termos e condições, com realização prevista para o dia 04 de 
outubro de 2012, às 09h00min (horário de Mato Grosso). O Edital 
completo está à disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal 
de Várzea Grande - Comissão Permanente de Licitação, nos dias úteis 
das 14h00min às 17h30min, sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – 
Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00 - não 
restituível e gratuitamente, no site: www.varzeagrande.mt.gov.br. 
Várzea Grande-, 20 de setembro de 2012.  
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro  
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ORESTES TEODORO DE OLIVEIRA  
Secretario Municipal de Infraestrutura. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E979F075 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
REAVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 43/2012 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE cujo objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITADA PARA 
FORNECIMENTO DE TUBOS, CONEXÕES E TAMPÕES DE 
FERRO FUNDIDO DÚCTIL, TUBOS EM RPVC, VÁLVULAS, 
HIDRANTES E COMPORTAS, PARA ATENDER À EXECUÇÃO 
DAS OBRAS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA E ADUTORAS DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA – SISTEMA 02 NO MUNICÍPIO 
DE VÁRZEA GRANDE, conforme especificações nas planilhas e 
anexos – especificações complementares, em todos os seus termos e 
condições, com realização prevista para o dia 05 de outubro de 2012, 
às 09h00min (horário de Mato Grosso). O Edital completo está à 
disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande - Comissão Permanente de Licitação, nos dias úteis das 
14h00min às 17h30min, sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – 
Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00 - não 
restituível e gratuitamente, no site: www.varzeagrande.mt.gov.br. 
Várzea Grande-, 20 de setembro de 2012. 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro  
  
ORESTES TEODORO DE OLIVEIRA 
Secretario Municipal de Infraestrutura. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:A4BC210C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 54/2012. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL  
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO 
  
No processo n. 105425/2012, Objeto: locação de imóvel para uso 
exclusivo da EMEB Oscar Ribeiro da Costa para atender a Secretaria 
de Educação, Endereço: Rua São Mateus, lote único, quadra 217, 
bairro São Mateus em Várzea Grande. Fundamento Legal: Artigo 24 
inciso X da Lei n. 8.666/93, atualizado, Contratada, MITRA 
ARQUIDIOCESANA DE CUIABÁ / PAROQUIA SÃO 
SEBASTIÃO, Valor Mensal: R$ 2.000,00 (dois mil reais), pelo 
período de 10 (dez) meses. Reconhecimento de Dispensa: Ato n. 
54/2012, datado de 17-09-2012, por Odenil Seba – Secretário 
Municipal de Educação. Ratificação do Ato de Dispensa de Licitação 
n.54/2012, por  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES,  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:98253C64 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO N. 12/2012  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA GRANDE 
  

O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, por meio da 
Superintendência de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar licitação na modalidade de TOMADA 
DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EXECUÇÃO 
INDIRETA DE EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL, 
tendo por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITADA 
EM OBRAS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
NO PRONTO SOCORRO MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE – 
REDE CEGONHA, conforme especificações e quantidades constantes 
no Memorial Construtivo seus anexos, que integra o presente Edital, 
em todos os seus termos e condições, com realização prevista para o 
dia 08 de outubro de 2012, às 9h30min (horário de Mato Grosso). O 
Edital completo está à disposição dos interessados na Prefeitura 
Municipal de Várzea Grande – Coordenadoria de Licitação, nos dias 
úteis das 08h00min às 17h30min, sito na Avenida Castelo Branco, 
2500 – Água Limpa, Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da 
taxa de R$50,00 - não restituível e gratuitamente, no site: 
www.varzeagrande.mt.gov.br. Várzea Grande-MT, 20 de setembro de 
2012.  
  
MARCOS JOSE DA SILVA  
Secretário de Saúde  
  
ORESTES TEODORO DE OLIVEIRA  
Secretário de Infraestrutura. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:50D3C809 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE SUSPENSÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL N. 28-SRP 
  
O Município de Várzea Grande, por meio de seu Pregoeiro, no uso de 
suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados, 
que obedecendo aos princípios inerentes à Administração, decide 
SUSPENDER a licitação cujo objeto é Registro de Preços para futura 
e eventual contratação de prestação de serviços de manutenção, com 
fornecimento de material, gestão e inventario do parque de iluminação 
publica de Várzea Grande. Para analise de impugnações, 
posteriormente reabrindo-se novo prazo, nos moldes do § 4º do Art. 
21 da Lei 8.666/93 atualizada. Várzea Grande-MT, 20 de setembro de 
2012. 
  
ORESTES TEODORO DE OLIVEIRA  
Secretario de Infraestrutura  
  
OTAVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:ED060230 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SEREC/PORTARIA Nº 003 / 2012 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA  
  

“Dispõe sobre rotinas administrativas para 
processamento e emissão de Licença para 
localização e Funcionamento, conforme disposições 
do artigo 100 e seguintes da Lei Municipal nº 
1.178/91”. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECEITA , no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo inciso II, artigo 79 da Lei Orgânica 
do Município de Várzea Grande, 
  
R E S O L V E: 
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Art. 1º O pedido de licença para localização e funcionamento de 
estabelecimentos situados no município de Várzea Grande será 
realizado mediante requerimento – modelo anexo - devidamente 
protocolizado junto a Coordenadoria de Atendimento ao Contribuinte 
(CAC), unidade vinculada a Secretaria Municipal de Receita. 
  
Parágrafo único. Nos termos do artigo 105[1] da Lei nº 1.178/91, a 
licença de que trata o ‘caput’ terá validade para o ano civil de sua 
emissão devendo ser anualmente solicitado pelo estabelecimento 
detentor de qualquer atividade econômica, sob pena de processamento 
do lançamento de ofício nos termos do §2º do artigo 106[2] do mesmo 
dispositivo legal. 
  
Art. 2º Em se tratando do primeiro pedido de licença (Alvará Inicial), 
o requerimento a que se refere o artigo precedente deverá estar 
devidamente instruído de forma a se demonstrar as condições de 
higiene, segurança, acessibilidade e edificação compatível com a 
política urbanística do município, nos termos do artigo 101[3] do 
Código Tributário Municipal, acompanhados, ainda, dos seguintes 
documentos: 
  
I – Requerimento, conforme modelo anexo; 
  
II – cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social e suas 
alterações; 
  
III – cópia autenticada do registro da empresa na Junta Comercial do 
Estado de Mato Grosso, ou Certidão Simplificada expedida pelo 
mesmo órgão, exceto para Fundações, Sociedades Simples e 
Associações, nos termos da Lei Federal 10.406/2002 (Código Civil); 
  
IV – cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
  
V – demonstrativos de quitação dos tributos municipais e, cópia 
contrato locação em sendo o caso; 
  
VI – cópia autenticada de documento de identidade com foto e CPF 
do requerente e demais sócios, caso houver; 
  
VII – instrumento de Procuração e cópia da carteira de identidade e 
CPF do(s) procurador (es), quando houver, exceto; em se tratando de 
pessoa vinculada a estabelecimento contábil devidamente credenciado 
no município; 
  
VIII – comprovante do habite-se de regularização do imóvel; 
  
IX – atestado de vistoria do Corpo de Bombeiros e da Vigilância 
Sanitária; 
  
X – licença de instalação e funcionamento da SEMAA, em sendo o 
caso. 
  
§1º As condições de higiene do estabelecimento serão demonstradas 
pela apresentação do Alvará Sanitário expedido pelo órgão 
responsável pela vigilância sanitária do Município; 
  
§2º No tocante à segurança, tal circunstância será demonstrada em 
face da necessária vistoria dos órgãos pertinentes a exemplo do Corpo 
de Bombeiros e/ou Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em se 
tratando de estabelecimento com manuseio de produtos tóxicos e/ou 
perigosos; 
  
§3º As condições de acessibilidade e compatibilidade da edificação 
com a política urbanística municipal serão demonstradas por meio da 
declaração de regularização do estabelecimento junto à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
  
§4º Os Pedidos Anuais subsequentes, deverão ser apresentados 
conforme data fixada em Decreto, e, bastará à apresentação do 
requerimento acompanhado da documentação exigida no inciso V e 
VI do presente artigo. 
  

§ 5º As cópias dos documentos apresentados nos termos do ‘caput’ 
deste artigo poderão ser autenticadas à vista das originais pelo 
servidor público que recepcionar a presente documentação. 
  
§ 6º Para a dispensa da documentação tratada no inciso VII, os 
estabelecimentos contábeis deverão indicar à Secretaria de Receita, 
por meio de Ofício, o nome e CPF das pessoas que estarão 
representando os interesses dos mesmos. 
  
Art. 3º Objetivando não ocasionar prejuízo à atividade econômica da 
parte demandante, após análise preliminar do requerimento 
administrativo a ser feita pela Gerência de Informações Cadastrais e 
da autoridade tributária vinculada a Coordenadoria de Fiscalização e 
Arrecadação e, em se atendendo no mínimo as exigências do art. 2º 
desta Portaria, será emitido, no prazo de até 10 (dez dias) a contar da 
data do protocolo com supedâneo do §1º do art. 98[4] da Lei nº 
1.178/91, o Alvará de Funcionamento Provisório. 
  
§ 1º O Alvará de Funcionamento Provisório possuirá numeração 
sequencial para fins de controle e terá validade de 90 (noventa) dias a 
contar da data de emissão e, após o vencimento, deferida a solicitação 
de Licença para Localização e Funcionamento, devera ser emitida o 
Alvará definitivo, atendendo aos pressupostos e condições instituídas 
pela legislação. 
  
§ 2º O Alvará de Funcionamento Provisório será emitido uma única 
vez, sendo vedada sua renovação, e conterá obrigatoriamente, entre 
outras informações: 
  
I – Nome ou Razão Social; 
  
II – endereço de localização do estabelecimento, constando o numero 
da inscrição imobiliária correspondente; 
  
III – número da Inscrição Provisória registrada no Cadastro 
Mobiliário; 
  
IV – descrição da atividade econômica, conforme CNAE; 
  
V – data de início das atividades; 
  
VI – data de validade de acordo com o prazo estipulado no parágrafo 
anterior. 
  
§ 3º Expirado o prazo estipulado no parágrafo anterior sem que o 
requerente tenha apresentado a documentação complementar exigida, 
ou caso o processo seja indeferido, a Inscrição Provisória tornar-se-á 
sem efeito, sendo de plano cassada por descumprimento das condições 
de funcionamento, e o processo será arquivado. 
  
§ 4º O Alvará de Funcionamento Provisório não será emitido nos 
casos em que o grau de risco da atividade ou de incomodidade seja 
considerado alto, entre eles: 
  
I – Depósitos ou comercio de GLP, explosivos ou quaisquer materiais 
perigosos; 
  
II – postos de venda de combustíveis e atividades a eles conjugados; 
  
III – locais de reunião de pessoas, cujo cálculo de lotação ultrapasse 
100 (cem) pessoas; 
  
IV – boates, casas de shows e afins; 
  
V – quaisquer atividades áreas exclusivamente residenciais ou em 
áreas de proteção ou preservação ambiental. 
  
Art. 4º A impressão do alvará de funcionamento referenciado na 
presente Portaria somente será possível e processada quando 
reconhecida a quitação e baixa pelo sistema tributário do débito 
gerado para tal finalidade. 
  
§ 1º Enquanto o trâmite processual inerente ao alvará ocorrer por 
meio físico referido documento será assinado pela autoridade 
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administrativa que analisar o referido processo e pelo Assessor 
Técnico sendo que, neste caso, poderá ser suprida pela assinatura do 
Coordenador de Atendimento ao Contribuinte da Secretaria de 
Receita. 
  
§ 2º Em se tratando de processo tramitado na gerencia de atendimento 
desconcentrado o alvará será assinado pelo gerente da unidade e 
autoridade administrativa que analisar o pedido. 
  
Art. 5º A inscrição municipal é intransferível e deverá ser 
permanentemente atualizada, ficando o responsável obrigado a 
comunicar à Secretaria Municipal de Receita dentro de 10 (dez) dias a 
partir de quando ocorrerem, quaisquer alterações ou modificações 
verificadas nos elementos de sua inscrição e/ou paralisação da 
atividade econômica sendo, ainda; obrigatória a substituição do 
ALVARÁ toda vez que ocorrer modificações nas características do 
estabelecimento ou mudança do ramo de atividade nos termos da 
legislação vigente. 
  
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação em 
relação ao disposto no artigo 4º, produzindo efeitos a contar de 01 de 
Novembro de 2012, relativamente aos demais dispositivos. 
  
C U M P R A – S E. 
  
Gabinete do Secretário Municipal de Receita da Prefeitura de Várzea 
Grande - MT, 18 de setembro de 2012. 
  
  
JORGE MERQUÍADES DE MAGALHÃES 
Secretário Municipal de Receita 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA  
COORDENADORIA DE ATENDIMENTO AO 
CONTRIBUINTE  
  
REQUERIMENTO para LICENÇA de LOCALIZAÇÃO e 
FUNCIONAMENTO 
  

MOTIVO: ( ) Alvará Inicial. ( ) Alvará de Renovação ( ) Entrega de Documentação 

Pessoa: ( ) Física ( ) Jurídica   

              

  
Nome / Razão Social: _________________________________ 
Nome fantasia: ___ 
CPF / CNPJ: __________________________  
Inscrição Estadual: ________________________________ 
Descrição da(s) atividade(s): ___________________________ 
__________________ 
  
Telefone  Fixo: Celular: Recado: E-mail: 

  
Endereço: ________ 
Bairro: ______________CEP: ____________________________ 
Ponto de referencia: ___________________________________ 
  
Informações complementares: 
  
Numero de funcionários: _________________________ Área 
utilizada (m2): _____________________ 
Horário de funcionamento: ( ) NORMAL ( ) ESPECIAL 
Publicidade: ( ) SIM / ( ) NÃO – Metragem: ____________________ 
TIPO: _____________________ 
  
Imóvel-Inscrição Imobiliária: Situação Fiscal: ( ) Há débitos – ( ) Regular 

  
Tipo de imóvel: ( ) residencial ( ) ponto comercial ( ) condomínio 
comercial 
Estacionamento: ( ) via pública ( ) recuo do lote ( ) área interna 
  
Telefone  Fixo: Celular: Recado: E-mail: 

  
Contador: Telefone: E-mail: 

_______________________________________ 
( ) requerente / ( ) contador / ( ) preposto e/ou procurador 
  
[1] Art. 105 – A licença para localização, funcionamento e instalação 
é concedida anualmente mediante despacho, expedindo-se o alvará 
respectivo, o qual será conservado permanentemente em lugar visível. 
§ 1º - Nenhum estabelecimento poderá manter suas atividades sem 
estar de posse da licença para localização, funcionamento e 
instalação. § 2º - O não cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior poderá acarretar a interdição do estabelecimento mediante 
ato da autoridade competente. 
  
[2] Art. 106 – Qualquer que seja a hipótese de incidência, a taxa de 
que trata a Seção II do Capítulo I, do Título IV, desta Lei, será 
lançada anualmente pela Administração. I – a referida taxa terá 
validade até 31 de dezembro do ano de sua concessão. II – para efeito 
do lançamento anual da taxa, ficam, os contribuintes, obrigados a 
requerer à Administração Pública a intenção de efetivação de baixa 
da empresa ou continuidade da mesma, através de processo regular § 
1º - considera-se ocorrido o fato gerador da taxa: I – no dia 1º de 
janeiro de cada ano. II – na data de início da atividade do 
estabelecimento. § 2º - Ocorrido o fato gerador e não havendo 
manifestação do contribuinte, conforme determina o inciso II do 
caput, a Coordenadoria de Administração Tributária promoverá o 
lançamento de ofício com base no Cadastro Fiscal do Município 
devidamente atualizado, após efetiva verificação in loco. 
  
[3] Art. 101 - A licença para localização e funcionamento será 
concedida desde que as condições de higiene, segurança e 
localização do estabelecimento sejam adequadas à espécie de 
atividade a ser exercida, e sob a condição de que a sua construção 
seja compatível com a política urbanística do Município. Parágrafo 
único – Será obrigatória nova licença todas às vezes em que 
ocorrerem modificações nas características do estabelecimento ou 
mudança do ramo de atividade. 
  
[4] Art. 98 - As taxas de licença têm como fato gerador o Poder de 
Polícia do Município na outorga de permissão para o exercício de 
atividade ou para a prática de atos dependentes, por sua natureza de 
prévia autorização pelas autoridades municipais. § 1º - Considera-se 
Poder de Polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
pratica de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. § 2º - O Poder de Polícia administrativa ser 
exercido em relação a quaisquer atos ou atividades, lucrativas ou 
não, praticados no território do Município, excetuados aqueles 
legalmente subordinados ao Poder de Polícia administrativa do 
Estado ou da União. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:06DE37EB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO 1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 
034/2004 

 
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONCESSIONÁRIA: ÁGUAS DE VERA, ABASTECIMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO LTDA, REPRESENTADA PELA EMPRESA, 
BRASIL CENTRAL ENGENHARIA LTDA; OBJETO ADITADO : 
ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA SEGUNDA DO CONTRATO DE 
CONCESSÃO Nº 034/2004. PARA FINS DE ATENDER AS 
DISPOSIÇÕES DA LEI MUNICIPAL Nº 993/2012, QUE TRATA 
DA ‘’ENCAMPAÇÃO PELO MUNICÍPIO DE VERA DOS 
SERVIÇOS DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO 
SANITÁRIO”, QUE PASSARÁ A SER ASSIM DESCRITA: “2.0 - 
CLÁUSULA SEGUNDA– DO OBJETO: O PRESENTE 
INSTRUMENTO DE CONTRATO TEM POR OBJETIVO A 
CONCESSÃO, PELO CONCEDENTE À CONCESSIONÁRIA, DA 
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GESTÃO DOS SISTEMAS E SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA DA CIDADE DE VERA, INCLUINDO A CAPTAÇÃO DE 
ÁGUA BRUTA, O BOMBEAMENTO, ADUÇÃO, TRATAMENTO, 
RESERVAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DA ÁGUA TRATADA”.; DATA: 
14/09/2012. 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:729FC4C6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO 071/2012 

 
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADA : GELLER & GELLER LTDA - ME; VALOR: R$ 
60.000,00; VIGÊNCIA:  20/09/2012 ATÉ 20/10/2012; OBJETO: 
SERVIÇOS DE DESLOCAMENTO DE REDE DE ENERGIA 
ELÉTRICA TRIFÁSICA EM TENSÃO NOMINAL DE 220/127V E 
SUBSTITUIÇÃO DE POSTES DE MADEIRA POR POSTES DE 
CONCRETO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, NAS 
AVENIDAS ESTADOS UNIDOS E CARACAS, NO MUNICÍPIO 
DE VERA – MT; DATA:  20/09/2012. 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:81B8EF0F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1.015/2012 

 
“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA 
RECUPERAÇÃO DE REPRESAS PARA 
FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA EM 
ASSENTAMENTOS LOCALIZADOS NO 
MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

  
Wagner Vicente da Silveira, Prefeito de Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
FAÇO saber que a Câmara Municipal de Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Estado de Mato Grosso, aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
Art. 1º - Fica o chefe do Executivo Municipal, autorizado a proceder 
a recuperação de represas para famílias de baixa renda em 
assentamentos localizados no município em caso de emergência 
causada pela ausência prolongada de chuvas. 
  
Parágrafo único - A quantidade máxima de horas a ser executada por 
família é de até 03 (três) horas, sendo necessária a apresentação de 
parecer social emitido pela Assistente social do município, com foto 
do local a ser recuperado. 
  
Art.2º  - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de 
dotações próprias do Município. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SS. TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS ONZE 
DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E DOZE.  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito de Vila Bela 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:F49CC375 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1.016/2012 

 

“Dispõe sobre a inclusão de ação no Anexo de 
Prioridades e Metas da Lei nº 951/2011 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - 2012 e dá outras 
providências”. 

  
Wagner Vicente da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Bela da SS. 
Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º- Fica incluído no Anexo de Prioridades e Metas da Lei 
Municipal nº 951/2011 a seguinte ação: 
  

Ação Produto Un. 
Medida 

Meta Valor Fonte 

07.01 -
20.606.0012.1.113 

Implantação 
Torre p/ Sinal 
de Telefonia 
Móvel Rural. 

Obra 
Construída 

Global 01 R$ 99.500,00 0301 

              

  
Art. 2º - Fica mantido o objetivo e as diretrizes do programa 0012 – 
Desenvolvimento e Fomento Agropecuário. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 20 de setembro de 2012. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:0E734B17 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1.018/2012 

 
“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI Nº. 
887/2010 QUE AUTORIZOU O PODER 
EXECUTIVO A CONCEDER AJUDA 
FINANCEIRA MENSAL AOS ESTUDANTES DE 
CURSO TÉCNICO OU UNIVERSITÁRIO DE 
VILA BELA EM CÁCERES – MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.  

  
Wagner Vicente da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Bela da 
Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições, 
  
FAÇO saber que a Câmara Municipal de Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Estado de Mato Grosso, aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
  
Artigo 1º - O caput do art. 2º. e seu parágrafo único da Lei nº. 
887/2010 passarão a ter a seguinte redação: 
  
“Artigo 2º - A ajuda financeira será no valor de até R$ 1.200,00 (Um 
mil e duzentos reais) mensal, que será usado especificamente para 
pagamento de locação de imóveis para abrigar vilabelenses que 
comprovadamente cursam Universidade ou curso técnico 
profissionalizante na cidade de Cáceres-MT.” 
  
§ 1º – A importância acima descrita será depositada na conta corrente 
nº. 10.605-4, Agência 1095-2, Banco do Brasil local do Acadêmico 
Antonio Marcos Ferreira Rhoden, que compromete a prestar contas do 
recurso recebido até 30 (dias) dias após o recebimento do mesmo. 
Sendo apresentado recibo de pagamento do aluguel com a relação dos 
alunos beneficiados, assinada pelos mesmos. 
  
§ 2º – O valor será dividido em partes iguais aos 20 (vinte) estudantes 
que serão beneficiados com a ajuda de custo de que trata este artigo, 
conforme anexo I. 
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I -  A ajuda de custo mencionada no caput do Art. 1º sofrerá reajustes 
no valor de acordo com o percentual (%) de reajuste de aluguel dos 
últimos 12 meses. 
  
II  – Em caso de aumento no número de estudante(s), este(s) terá 
direito ao mesmo valor da ajuda de custo repassado a cada um dos 
estudantes, sendo este adicionado ao valor mencionado no Artigo 1º. 
  
Artigo 3º - Para cobertura das despesas da presente Lei será utilizado 
recurso da Secretaria Municipal de Educação, com dotação especifica.  
  
05 – Secretaria Municipal de Educação 
01 – gabinete do Secretário de Educação  
2.020- Apoio ao ensino superior  
3.3.90.18 – Auxilio financeiro a estudantes 
Ficha 84 
  
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AOS VINTE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E 
DOZE. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito 
  
ANEXO I  
  
1 - ANNE ZUCARELLI 
2 - ANTONIO MARCOS F. RHODEN 
3 - CHÉRRIDA F. COELHO DE BARROS 
4 - DÉBORA NANTES SHIMIZU 
5 - ELLEN SIMARA EGUES 
6 - ELVIS FRAZÃO DA SILVA 
7 - GABRIEL SILVA 
8 - HÉCTOR HIGOR R. A. NANTES 
9 - HERIVELTON BRITO DOS SANTOS 
10 - JOÃO VICTOR DE OLIVEIRA ALMEIDA 
11 - JOSIELIS ORTIZ GERALDES 
12 - KADLLA CRIS DE LIMA GERALDES 
13 - KLEDSON DE OLIVEIRA ALMEIDA 
14 - LORENA BRITO AGUILAR 
15 - LUIZ GUSTAVO FIGUEIREDO 
16 - MÁRCIO DURAN FRAZÃO 
17 - NATHALIA ZUCARELLI 
18 - TAIANE C. F. RHODEN 
19 - WARLEY SANDRO SANTANA RAMOS 
20 - WELLITON FERNANDES RAMOS 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:10DFE77F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE CANCELAMENTO DA TOMADA DE PREÇO N° 

047/2012 
 
A Comissão de Licitação do Município de Vila Bela da Santíssima 
Trindade - MT torna público para conhecimento dos interessados, que 
se encontra cancelado por motivos administrativos devidamente 
justificados no processo a licitação sob modalidade Tomada de Preço, 
concernente a: construção de duas quadras poliesportivas descobertas, 
sendo 01 na comunidade Bocaina e outra na comunidade Nova 
Fortuna no município de Vila Bela da Santíssima Trindade. Vila Bela 
da SSª Trindade – MT, 10 de setembro de 2012.  
  
ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA  
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:0A4AC58C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 1087/2012  
 
De 19 de setembro de 2012 
  

Dispõe sobre a contratação temporária de pessoal de 
excepcional interesse público para atender a 
convênios e acordos de interesses sociais firmados 
entre o Município e órgãos governamentais e 
privados das esferas Estadual e Federal para o ano de 
2012 e dá outras providências. 

  
Naftaly Calisto da Silva, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores 
aprovou e ele sanciona a presente Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da máquina administrativa para o ano de 
2012. 
  
Art. 2º. A Administração Pública Municipal poderá ainda efetuar 
contratações de pessoal com a finalidade precípua de atender aos 
convênios e acordos de interesse social, autorizados pela Câmara 
Municipal, firmados com os organismos públicos ou privados das 
esferas estadual e federal, bem como com outros Municípios do 
Estado, visando a cooperação técnico-financeira. 
  
Parágrafo Único. As contratações a que se referem aos artigos 1º e 2º 
poderão ocorrer nas seguintes hipóteses: 
  
I - atender aos termos de convênios, acordos ou ajustes para a 
execução de serviços de combate à dengue; 
  
II - atender a execução de programas especiais de trabalho instituídos 
por decreto do Executivo Municipal nas necessidades conjunturais 
que demandem a atuação da prefeitura por período determinado; 
  
III - atender aos convênios de cooperação técnica ou financeira; 
  
IV – atender necessidades de instalação ou do funcionamento 
inadiável de serviços públicos essenciais. 
  
Art. 3º. O prazo de duração dos contratos temporários referidos nos 
incisos I, II e III do artigo 2º desta Lei ficará adstrito à vigência dos 
respectivos convênios, acordos ou ajustes firmados pelo Município. 
  
Parágrafo Único. As contratações para atender o disposto nos incisos I 
a IV do artigo anterior não carecerão de teste seletivo e terão duração 
até 31 de dezembro do 2012, não sendo permito prorrogação do 
período. 
  
Art. 4º. As contratações autorizadas por esta Lei não constituirão 
vínculo empregatício, em hipótese alguma, em função do disposto no 
Inciso II do artigo 37 da Constituição Federal. 
  
Art. 5º. Os servidores contratados por esta Lei perceberão o 
vencimento fixado no Plano de Cargos e Salários ou no Quadro de 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Vila Rica – MT. 
  
Art. 6º. A remuneração do pessoal contratado para o fim específico 
previsto no artigo 2º desta Lei, será aquela determinada pelo 
respectivo convênio, acordo ou ajuste ou pelo valor de mercado, 
quando se tratar de profissional qualificado e de nível superior. 
  
Parágrafo Único. Quando os convênios, acordos ou ajustes não 
fixarem a remuneração, observar-se-ão os valores pagos para os 
cargos idênticos ou assemelhados, constantes do Plano de Cargos e 
Salários ou no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Vila 
Rica - MT. 
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Art. 7º. O Regime Jurídico dos contratos temporários permitidos por 
esta Lei será o Estatutário, adotando-se para todos os efeitos o Regime 
Geral de Previdência Social. 
  
Art. 8º. As contratações estabelecidas por esta Lei terão dotação 
específica e serão cobertas com os recursos previstos no Orçamento 
Anual do Município. 
  
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor n a data de sua publicação e seus 
efeitos retroagem a 13 de Junho de 2012. 

Gabinete do Prefeito, em 19 de setembro de 2012. 
  
NAFTALY CALISTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
Gestão 2009/2012 

 
Publicado por: 
Ivanilde Tscha 

Código Identificador:207C0E79 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

BALANÇO PATRIMONIAL CISAX  
 
ESTADO DE MATO GROSSO - CONSORCIO INTERMUN DE SAUDE DE BAIXO ARAGUAIA 
ANEXO 14 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
BALANÇO PATRIMONIAL 
Exercício de 2011 
  
(art. 105 da Lei nº 4.320/1964) em R$ - P. Contas U.G. 

ATIVO PASSIVO 

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

DISPONIVEL     72.203,59 RESTOS A PAGAR     242.568,18 

Caixa   100,00   Restos a Pagar 2005 - Proc.   7.255,41   

Bancos Contas Movimento   72.103,59   Restos a Pagar 2007 - Proc.   83.604,79   

REALIZAVEL     294.443,87 Restos a Pagar 2006 - Proc.   5.044,28   

RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS       Restos a Pagar 2011 - Proc.   126.276,31   

DIVERSOS   294.443,87   Restos a Pagar 2011 - N.Proc.   20.387,39   

PREF MUN DE CONFRESA 50.000,00     DEPOSITOS     188,50 

PREF MUN DE CANABRAVA DO NORTE 20.000,00     INSS   75,82   

PREF MUN DE PORTO ALEGRE DO NORTE 6.614,00     ISSQN   112,68   

PREF MUN DE SAO JOSE DO XINGU 20.000,00             

PREF MUN DE SANTA TEREZINHA 40.000,00             

PAICI 157.829,87             

TOTAL DO ATIVO FINANCEIRO     366.647,46 TOTAL DO PASSIVO FINANCEIRO     242.756,68 

ATIVO PERMANENTE PASSIVO PERMANENTE 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

CIRCULANTE       DIVIDA FUNDADA     167.353,46 

VALORES DIVERSOS       DIVIDA ATIVA DA UNIAO   2.891,93   

REALIZAVEL A LONGO PRAZO       INSS PATRONAL   124.483,44   

CREDITOS       INSS SEGURADO   39.978,09   

PERMANENTE     33.400,36 PROVISOES MATEMATICAS PREVIDENCIARIAS       

BENS MOVEIS   33.400,36           

BENS MOVEIS 33.400,36             

TOTAL DO ATIVO PERMANENTE     33.400,36 TOTAL DO PASSIVO PERMANENTE     167.353,46 

ATIVO REAL (FINANCEIRO + PERMANENTE)     400.047,82 PASSIVO REAL (FINANCEIRO + PERMANENTE)     410.110,14 

SALDO PATRIMONIAL SALDO PATRIMONIAL 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

PASSIVO REAL DESCOBERTO     10.062,32         

ATIVO COMPENSADO PASSIVO COMPENSADO 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

ATIVO COMPENSADO       PASSIVO COMPENSADO       

RESPONSAB. POR TITULOS E BENS       CONTRAPARTIDA - RESPONSAB. POR TITULOS E BEN       

GARANTIAS E VALORES       CONTRAPARTIDA - GARANTIAS E VALORES       

RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS       CONTRAPARTIDA - RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO       

TOTAL DO ATIVO     410.110,14 TOTAL DO PASSIVO     410.110,14 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Presidente do Cisax 
  
LUCIENE B DA CONCEICAO ZAGO 
Crc-mt 008481/o-0 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:ED4FF836 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 18/2012 
 
  
PREGÃO: N° 13/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 09 (NOVE) MESES contados a partir da data de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada na forma 
da lei. 



Mato Grosso , 21 de Setembro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1560 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          134 
 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE DE 
CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa RJ HOSPITALAR LTDA, CNPJ 06.301.399/0001-27, nas quantidades estimadas na 
Seção 4 desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE AQUISI ÇÃO DE 
MATERIAL HOSPITALAR, MATERIAL DE LABORATÓRIO, PRODUTOS FARMACO LOGICOS, MATERIAL ODONTOLOGICO 
E MEDICAMENTOS,  conforme especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses, contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Nova Maringá. 
  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
4. DO CONTRATADO  
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
LOTE 01 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

ABAIXADOR MADEIRA P/ LINGUA THEOTO UNIDADE 8000 0,08 640,00 

AMOTOLIAS 250 ML FLEXOR UNIDADE 30 4,20 126,00 

COLETOR MATERIAL PERFURO-CORTANTE DESCARPACK UNIDADE (20 LITROS) 400 8,60 3.440,00 

BANDEJA HOSPITALAR AÇO INOX 450X360 MM ABC UNIDADE 3 340,00 1.020,00 

ESFIGMOMANOMETRO SOLIDOR UNIDADE 30 130,00 3.900,00 

ESTETOSCOPIO SIMPLES SOLIDOR UNIDADE 30 40,00 1.200,00 

FRALDA GERIATRICA "G" MASTERFRAL UNIDADE 200 2,20 440,00 

FRALDA GERIATRICA "M" MASTERFRAL UNIDADE 200 2,20 440,00 

FRALDA GERIATRICA "P" MASTERFRAL UNIDADE 200 2,20 440,00 

LAMINA DE BISTURI N° 15 SOLIDOR UNIDADE 300 22,00 6.600,00 

LAMINA DE BISTURI N° 11 SOLIDOR UNIDADE 300 22,00 6.600,00 

LAMINA DE BISTURI N° 24 SOLIDOR UNIDADE 400 22,00 8.800,00 

PAPEL ECG DIXTAL C/S EP 3A4 DIXTAL FOLHAS 100 2,20 220,00 

PAPEL KRAFTI 45 CM RIBEIRÃO BOBINA 10 85,00 850,00 

PAPEL TOALHA JUPTER FARDO C/ 1000 FOLHAS 150 12,00 1.800,00 

SACO P/ LIXO HOSPITALAR C/ SIMBOLO DE INFECTANTE RH UNIDADE P/ 100 LT 10000 2,48 24.800,00 

TALA DE ALUMINIO TAM 19X180   UNIDADE 48 19,60 940,80 

TERMOMETRO CLINICO DIGITAL INCOTERM UNIDADE 15 R$ 15,60 R$ 234,00 

        Total* 62.490,80 

  
LOTE 02 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

ACIDO ASCORBICO 100 MG/ML TEUTO UNIDADE 4600 0,92 4.232,00 

AGUA DESTILADA 10 ML SANTEC AMP 10 ML 5000 0,15 750,00 

AMINOFILINA 24MG/ML TEUTO AMP 10 ML 150 1,20 180,00 

BICARBONATO DE SÓDIO 8,4% SAMTEC AMP 10 ML 20 0,85 17,00 

BULTILBROMETO ESCOPOLAMINA 20MG/ML HYPOFARMA AMP 1 ML 550 1,30 715,00 

BUTILBROMETO ESCOPOLAMINA + DIPIRONA SODICA NATULAB AMP 5 ML 1000 3,01 3.010,00 

CIMETIDINA 150 MG/ML TEUTO AMP 2 ML 900 0,45 405,00 

CLORETO DE SODIO 20% SAMTEC AMP 10 ML 150 0,34 51,00 

CLORETO POTÁSSIO 19% HYPOFARMA AMP 10 ML 150 0,37 55,50 

CLORIDRATO DE AMIODARONA 50MG/ML HIPOLABOR AMP 3 ML 50 3,09 154,50 

CLORIDRATO DE ETILEFRINA 10 MG/ML U. QUIMICA AMP 1 ML 36 1,82 65,52 

CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% HIPOLABOR AMP 20 ML 400 3,09 1.236,00 

CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 5 MG/ML TEUTO AMP 2 ML 600 0,40 240,00 

CLORIDRATO DE RANITINA 25 MG/ ML TEUTO AMP 2 ML 500 0,40 200,00 

DESACETIL-LANATOSIDIO 0,4MG LIBBS AMP 2 ML 50 2,15 107,50 

DEXAMETASONA 4 MG/ML NOVA FARM AMP 2,5ML 2000 0,80 1.600,00 

DICLOFENACO SÓDICO 75 MG/3 ML TEUTO AMP 3ML 2600 0,43 1.118,00 

DIMENIDRATO+VIT B6+GLICOSE+D-FRUCTOSE NYCOMED AMP 10 ML 400 5,59 2.236,00 

DIPIRONA SÓDICA 500 MG/ML HALEX AMP 2ML 5400 0,53 2.862,00 

FITOMENADIONA 10 MG/ML UNIAO QUIMICA AMP 1 ML 150 1,28 192,00 

FUROSEMIDA 20 MG/2ML TEUTO AMP 2 ML 120 0,46 55,20 

GLICOSE 25% SAMTEC AMP 10 ML 200 0,39 78,00 

GLICOSE 50 % SAMTEC AMP 10 ML 200 0,30 60,00 

GLUCONATO DE CALCIO 10 % HIPOLABOR AMP 10 ML 20 1,43 28,60 

HEMITARTARATO DE EPINEFRINA 1MG/ML DA BASE ARISTON AMP 1 ML 100 2,50 250,00 

HEPARINA SODICA 5.000 U.I HIPOLABOR AMP 5 ML 40 24,05 962,00 
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ISOXSUPRINA APSEM AMP 2 ML 50 5,46 273,00 

MALEATO DE METILERGOMETRINA 0,2 MG/ ML UNIAO QUIMICA AMP 1 ML 150 2,28 342,00 

NITROPRUSSETO DE SÓDIO 25MG/ML UNIAO QUIMICA AMP 2 ML 4 60,00 240,00 

OXITOCINA 5UI/ML UNIAO QUIMICA AMP 1 ML 50 1,43 71,50 

POLIVITAMINICO - COMPLEXO B HYPOFHARMA AMP 2 ML 4600 0,98 4.508,00 

SUCCINATO SÓDICO DE HIDROCORTISONA 100 MG TEUTO FRASCOS 200 1,63 326,00 

SUCCINATO SODICO DE HIDROCORTISONA 500 M ARISTON FRASCOS 400 3,86 1.544,00 

SULFATO DE MAGNÉSIO 50% HYPOFARMA AMP 10 ML 20 1,75 35,00 

SULFATO DE MAGNÉSIO 10% HYPOFARMA AMP 10 ML 20 0,84 16,80 

        Total* 28.217,12 

  
LOTE 05 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

ACETATO DEXAMETASONA 1MG/G GEOLAB TUBO 20G 1050 2,10 2.205,00 

ACIDO ACETIL SALICILICO 500 MG IMEC COMPRIMIDOS 500 0,07 35,00 

ACIDO FOLICO 5 MG TKS COMPRIMIDOS 12000 0,04 480,00 

ALBENDAZOL 40 MG/ML TEUTO FCOS 10 ML 800 1,00 800,00 

ALBENDAZOL 400 MG ROYTON COMPRIMIDOS 2000 0,20 400,00 

AMINOFILINA 100MG NEO QUIMICA COMPRIMIDOS 1000 0,04 40,00 

BENZOATO DE BENZILA - EMULSÃO TOPICA DELTA FCOS 60 ML 250 3,33 832,50 

CETOCONAZOL 200 MG PRATI COMPRIMIDOS 1000 0,12 120,00 

CETOCONAZOL 20MG/G PRATI TUBOS 30 G 600 1,55 930,00 

CETOCONAZOL SHAMPOO ROYTON FCO 100 5,50 550,00 

CLOR. PIPERIDOLATO+HESPER. COMP.+AC. ASCORBICO SANOFI COMPRIMIDOS 300 0,71 213,00 

CLORIDRATO DE AMBROXOL 15MG/5ML PRATI FCOS 120 ML 500 1,80 900,00 

CLORIDRATO DE AMBROXOL 30MG/5 ML NATULAB FCOS 120 ML 500 1,800 900,00 

CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25 MG SANVAL COMPRIMIDOS 10000 0,07 700,00 

DEXAMETASONA 0,1MG/ML ELIXIR PRATI FCOS 100ML 1000 1,45 1.450,00 

DIMETICONA 75MG/ML TEUTO FCOS 10 ML 600 1,05 630,00 

FUMARATO DE FORMOTEROL 12MCG+BUDESONIDA 400 MCG BIOSINTETICA REFIL C/ 60 CAPS 100 2,46 246,00 

HIDROXIDO DE ALUMINIO+MAGNESIO 35,6+ 37 MG/ML NATULAB FCOS 100ML 400 1,74 696,00 

IVERMECTINA 6MG VITAPAN COMPRIMIDO 800 0,90 720,00 

MEBENDAZOL 100 MG ROYTON COMPRIMIDOS 3000 0,05 150,00 

MEBENDAZOL 20MG/ML NATULAB FCOS 30 ML 600 0,98 588,00 

MELEATO DE DEXCLORFENIRAMINA 0,4MG/ML MULTILAB FCO 120 ML 1200 2,20 2.640,00 

OXIBUTININA 5MG UCI FARMA COMPRIMIDOS 1460 1,17 1.708,20 

PERMANGANATO POTASSIO CP MARIOL COMPRIMIDOS 700 0,15 105,00 

PREDINISONA 20 MG SANVAL COMPRIMIDOS 3000 0,10 300,00 

PREDINISONA 5MG PRATI COMPRIMIDOS 1000 0,06 60,00 

SAIS DE REIDRATAÇÃO ORAL PRATI PCTES 1500 0,40 600,00 

SALBUTAMOL 2 MG GSK COMPRIMIDOS 500 0,46 230,00 

SALBUTAMOL 2 MG/5ML MULTILAB FCOS 100ML 400 1,43 572,00 

SULFATO FERROSO 12,5MG/2,5ML XAROPE NATULAB FCOS 60 ML 200 1,95 390,00 

SULFATO FERROSO 25MG Fe++/ML NATULAB FCOS 30 ML 200 1,20 240,00 

SULFATO FERROSO 40 MG DE FE TEUTO COMPRIMIDOS 30000 0,24 7.200,00 

TIABENDAZOL 5% 250MG/5ML SUSP UCI FARMA FCO 40 ML 600 14,25 8.550,00 

TIABENDAZOL 50MG POMADA UNIAO QUIMICA BISNAGA 45 G 200 21,20 4.240,00 

        Total* 40.420,70 

  
LOTE 06 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

ÁCIDO VALPRÓICO 250 MG ABBOTT CAPSULAS 5000 1,00 5.000,00 

ALPRAZOLAM 1 G UNIAO QUIMICA COMPRIMIDOS 820 0,53 434,60 

CARBAMAZEPINA 2% SANVAL FRASCO 100 ML 25 12,50 312,50 

CARBAMAZEPINA 200 MG CRISTALIA COMPRIMIDOS 14000 0,28 3.920,00 

CLONAZEPAM 2,0 MG CRISTALIA COMPRIMIDOS 3000 0,13 390,00 

CLONAZEPAN 0,5 MG CRISTALIA COMPRIMIDOS 1600 0,12 192,00 

CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA 25 MG TEUTO COMPRIMIDOS 17000 0,26 4.420,00 

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 100 MG CRISTALIA COMPRIMIDOS 6000 0,19 1.140,00 

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 5MG/ML CRISTALIA AMP 5 ML 50 1,35 67,50 

CLORIDRATO DE FLUOXETINA 20 MG TEUTO COMPRIMIDOS 2000 0,28 560,00 

CLORIDRATO DE MIDAZOLAM 5 MG/ML HIPOLABOR AMP 3 ML 50 1,56 78,00 

CLORIDRATO DE MORFINA 10MG UNIAO QUIMICA COMPRIMIDO 800 0,25 200,00 

CLORIDRATO DE PAROXETINA 20MG CRISTALIA COMPRIMIDOS 1000 1,23 1.230,00 

CLORIDRATO DE PETIDINA 50MG/ML UNIAO QUIMICA AMP 2 ML 100 1,95 195,00 

CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25 MG/ML SANVAL AMP 2 ML 300 1,22 366,00 

CLORIDRATO DE TRAMADOL 50 MG TEUTO CAPSULAS 500 1,10 550,00 

CLORIDRATO DE TRAMADOL 50 MG/ML HIPOLABOR AMP 1 ML 600 1,00 600,00 

CLOR. TETRACAINA+FENILEFRINA 1% ALLERGAN SOL. OFTALM. 10 ML 12 10,72 128,64 

DIAZEPAN 10 MG UNIAO QUIMICA COMPRIMIDOS 14000 0,04 560,00 

DIAZEPAN 10 MG UNIAO QUIMICA AMP 1 ML 200 0,90 180,00 

FENITOÍNA 100 MG TEUTO COMPRIMIDOS 10000 0,15 1.500,00 

FENOBARBITAL 100 MG TEUTO COMPRIMIDOS 11000 0,28 3.080,00 

FENOBARBITAL 4% 1MG/GOTA SANVAL FRASCO 20 ML 100 3,10 310,00 

HALOPERIDOL 5 MG CRISTALIA COMPRIMIDOS 6000 0,09 540,00 

HALOPERIDOL 5MG/ML TEUTO AMP 1ML 50 0,55 27,50 

MELEATO DE LEVOMEPROMAZINA 100MG CRISTALIA COMPRIMIDOS 400 0,87 348,00 

PALMITATO DE PIPOTIAZINA 25MG/ML SANOFI AMP 4ML 12 53,15 637,80 

PARACETAMOL500MG+FOSF. CODEÍNA 30 MG UNIAO QUIMICA COMPRIMIDOS 648 1,70 1.101,60 

PERICIAZINA 4% GOTA SANOFI FRASCO 20 ML 70 19,17 1.341,90 

RISPERIDONA 2 MG CRISTALIA COMPRIMIDOS 1000 1,82 1.820,00 

SULPIRIDINA 200MG SANOFI COMPRIMIDOS 1000 9,43 9.430,00 

VALPROATO DE SÓDIO 250MG/5ML TEUTO FRASCO 100 ML 150 7,65 1.147,50 

VALPROATO DE SÓDIO 500 MG ABBOTT COMPRIMIDOS 2000 3,66 7320,00 

        Total* 49.128,54 
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LOTE 07 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

EXPANSSOR PLASMATICO JP FRASCO 500 ML 15 48,60 729,00 

MANITOL 20% 250 ML EQUIPLEX UNIDADES 150 5,31 796,50 

RINGER C/ LACTATO DE SÓDIO 500 ML JP UNIDADES 200 3,15 630,00 

RINGER S/ LACTATO 500ML JP UNIDADE 200 2,89 578,00 

SOLUÇÃO DE CLORETO DE SODIO A 0,9% 125 ML JP UNIDADES 2000 2,58 5.160,00 

SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO A 0,9% 250 ML EQUIPLEX UNIDADES 1500 2,45 3.675,00 

SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO A 0,9% 500 ML EQUIPLEX UNIDADES 1200 2,84 3.408,00 

SOLUÇÃO DE GLICOSE Á 5% 125 ML EQUIPLEX UNIDADES 1200 2,23 2.676,00 

SOLUÇÃO DE GLICOSE A 5% 250 ML JP UNIDADES 1000 2,36 2.630,00 

SOLUÇÃO DE GLICOSE A 5% 500 ML JP UNIDADES 300 3,00 900,00 

SOLUÇÃO GLICO-CLORETADA 250 ML JP UNIDADES 200 2,69 538,00 

SOLUÇÃO GLICO-CLORETADA 500 ML JP UNIDADES 200 3,15 630,00 

        Total* 22.350,50 

  
LOTE 08 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

ACIDO ACETIL SALICILICO 100 MG IMEC COMPRIMIDO 84000 0,02 1.680,00 

ATENOLOL 100 MG PRATI COMPRIMIDO 2000 0,06 120,00 

ATENOLOL 50 MG PRATI COMPRIMIDO 4000 0,04 160,00 

BESILATO ANLODIPINO 10 MG GEOLAB COMPRIMIDO 2000 0,05 100,00 

BESILATO ANLODIPINO 5 MG VITAPAN COMPRIMIDO 5000 0,05 250,00 

CAPTOPRIL 25 MG ROYTON COMPRIMIDO 100000 0,03 3.000,00 

CARVEDILOL 3,125 MG BIOSINTETICA COMPRIMIDO 660 1,16 765,60 

CINARIZINA 25 MG ROYTON COMPRIMIDO 10000 0,04 400,00 

CINARIZINA 75 MG GEOLAB COMPRIMIDO 7000 0,06 420,00 

CLORIDRATO DE AMIODARONA 200 MG ROYTON COMPRIMIDO 1000 0,18 180,00 

CLORIDRATO DE HIDRALAZINA 50MG NOVARTIS COMPRIMIDO 1000 0,45 450,00 

CLORIDRATO DE PROPANOLOL 40 MG VITEPAN COMPRIMIDO 30000 0,03 900,00 

DIGOXINA 0,25 MG PHARLAB COMPRIMIDO 12000 0,07 840,00 

DINITRATO DE ISOSSORBIDA 10 MG SANVAL COMPRIMIDO 2000 0,25 500,00 

ESPIRONOLACTONA 100 MG HIPOLABOR COMPRIMIDO 2000 0,39 780,00 

ESPIRONOLACTONA 50 MG EUROFARMA COMPRIMIDO 2000 1,26 2.520,00 

FUMARATO DE METROPOLOL 1,25 ASTRAZENECA COMPRIMIDO 400 1,04 416,00 

FUROSEMIDA 40 MG TEUTO COMPRIMIDO 15000 0,04 600,00 

HIDROCLOROTIAZIDA 0,25 MG ROYTON COMPRIMIDO 40000 0,03 1.200,00 

HIDROCLOROTIAZIDA 50 MG ROYTON COMPRIMIDO 8000 0,04 320,00 

LOSARTANA POTASSICA 50MG PRATI COMPRIMIDO 8000 0,09 720,00 

MELEATO DE ENALAPRIL 10MG ROYTON COMPRIMIDO 34000 0,04 1.360,00 

MELEATO DE ENALAPRIL 20 MG ROYTON COMPRIMIDO 40000 0,05 2.000,00 

METILDOPA 250 MG LABORIS COMPRIMIDO 3000 0,14 420,00 

METILDOPA 500 MG LABORIS COMPRIMIDO 10000 0,23 2.300,00 

NEFIDIPINO 10 MG GEOLAB COMPRIMIDO 20000 0,06 1.200,00 

NEFIDIPINO 20 MG GEOLAB COMPRIMIDO 20000 0,07 1.400,00 

SINVASTATINA 40 MG LABORIS COMPRIMIDO 4000 0,24 960,00 

SINVASTATINA20 MG LABORIS COMPRIMIDO 10000 0,12 1.200,00 

        Total* 27.161,60 

  
LOTE 09 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

AGULHA HIPODERMICA 25X6 SOLIDOR UNIDADE 1000 0,06 60,00 

AGULHA HIPODERMICA 25X7 SOLIDOR UNIDADE 5000 0,06 300,00 

AGULHA HIPODERMICA 25X8 SOLIDOR UNIDADE 10000 0,06 600,00 

AGULHA HIPODERMICA 40X12 SOLIDOR UNIDADE 10000 0,06 600,00 

CATETER INTRAVENOSO N° 24 SOLIDOR UNIDADE 1000 0,82 820,00 

CATETER INTRAVENOSO N°20 SOLIDOR UNIDADE 50 0,82 41,00 

CATETER INTRAVENOSO N°22 SOLIDOR UNIDADE 1000 0,82 820,00 

CATETER INTRAVENOSO Nº18 SOLIDOR UNIDADE 50 0,82 41,00 

DISPOSITIVO INFUSÃO INTRAVENOSA N° 21 SOLIDOR UNIDADE 3000 0,15 450,00 

DISPOSITIVO INFUSÃO INTRAVENOSA N° 25 SOLIDOR UNIDADE 1000 0,15 150,00 

DISPOSITIVO INFUSÃO INTRAVENOSA N°23 SOLIDOR UNIDADE 3000 0,15 450,00 

DISPOSITIVO INFUSÃO INTRAVENOSA N°27 SOLIDOR UNIDADE 200 0,15 30,00 

EQUIPO MACROGOTAS C/ INJETOR LATERAL BIOSANI UNIDADE 6000 1,23 7.380,00 

EQUIPO MICROGOTAS C/ INJETOR LATERAL BIOSANI UNIDADE 500 1,60 800,00 

MULTIVIA C/ CORTA FLUXO USO ADULTO BIOSANI UNIDADE 500 1,60 800,00 

MULTIVIA C/ CORTA FLUXO USO PEDIATRICO BIOSANI UNIDADE 200 1,60 320,00 

SERINGA 10 ML S/ AGULHA EMBRAMAC UNIDADE 8000 0,30 2.400,00 

SERINGA 20 ML S/ AGULHA EMBRAMAC UNIDADE 5000 0,30 1.500,00 

SERINGA 3 ML S/ AGULHA EMBRAMAC UNIDADE 4000 0,16 640,00 

SERINGA 5 ML S/ AGULHA EMBRAMAC UNIDADE 7000 0,18 1.260,00 

        Total* 19.462,00 

  
LOTE 10 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

ALGODÃO HIDROFILO FAROL ROLO 500 GRAMAS 120 14,14 1.696,80 

ALGODÃO ORTOPEDICO 10 CM ORTOFEN UNIDADE 150 0,60 90,00 

ALGODÃO ORTOPEDICO 20 CM ORTOFEN UNIDADE 150 0,80 120,00 

ATADURA CREPE 10 CM / 13FIOS MB TEXTIL UNIDADE 2160 0,75 1.620,00 

ATADURA CREPE 12 CM / 13 FIOS MB TEXTIL UNIDADE 2160 0,85 1.836,00 

ATADURA CREPE 15 CM / 13 FIOS MB TECTIL UNIDADE 2160 1,20 2.592,00 

ATADURA CREPE 20 CM / 13 FIOS MB TECTIL UNIDADE 3720 1,90 7.068,00 

ATADURA CREPE 8 CM / 13 FIOS MB TECTIL UNIDADE 2640 0,65 1,716 

ATADURA GESSADA 10 CM ORTOFEN UNIDADE 100 1,72 172,00 
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ATADURA GESSADA 20 CM ORTOFEN UNIDADE 100 3,97 397,00 

CATGUT SIMPLES AGULHADO N°0 SHALON UNIDADE 24 3,46 83,04 

CATGUT SIMPLES AGULHADO N° 1 SHALON UNIDADE 24 3,46 83,04 

CATGUT SIMPLES AGULHADO N° 2 SHALON UNIDADE 24 3,46 83,04 

CATGUT SIMPLES AGULHADO N° 3 SHALON UNIDADE 24 3,46 83,04 

CLAMP UMBILICAL CIENTIFIC UNIDADE 30 0,60 18,00 

COLAR CERVICAL N° 53   UNIDADE 2 65,00 130,00 

COLAR CERVICAL N° 55   UNIDADE 2 60,00 120,00 

COLAR CERVICAL N°51   UNIDADE 2 70,00 140,00 

COMPRESSA CAMPO OPERATORIO MB TEXTIL PCTE C/ 50 UN. 50CMX45CM 10 10,00 535,20 

COMPRESSA DE GAZE 13 FIOS MB TEXTIL PCTE C/ 500 UN 300 28,00 8.400,00 

ESPARADRAPO 10X4,5 M S/ CAPA MISSNER UNIDADE 300 3,61 2.583,00 

FIO SUTURA NYLON 2,0 COM AGULHA 3CM SHALON UNIDADE 600 1,45 870,00 

FIO SUTURA NYLON 3,0 COM AGULHA 3CM SHALON UNIDADE 240 1,45 348,00 

FIO SUTURA NYLON 4,0 COM AGULHA 3CM SHALON UNIDADE 168 1,45 243,60 

FIO SUTURA NYLON 5,0 COM AGULHA 3CM SHALOIN UNIDADE 96 1,45 139,20 

FITA CIRURGICA MICROPOROSA 10CM LARGX 10M MISSNER ROLO 50 5,60 280,00 

FITA CREPE MISSNER ROLO 150 2,65 397,50 

FITA PARA AUTOCLAVE MISSNER ROLO 60 4,80 288,00 

MASCARA CIRURGICA C/ ELASTICO EMBRAMAC UNIDADE 2000 0,15 300,00 

        Total* 32.432,46 

  
LOTE 11 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

FILME P/ US 110 HG75 APARELHO MDSON SA600 SONY ROLO 10 85,00 850,00 

FILME RAIO X 35X43 IBF FOLHAS 600 3,63 2.178,00 

FILME VD. 18X24 MXG 8116428 IBF FOLHAS 200 1,15 230,00 

FILME VD. 24X30 MXG 166607 IBF FOLHAS 400 1,32 528,00 

FILME VD. 30X40 MXG 1290527 IBF FOLHAS 600 2,86 1.716,00 

FIXADOR RAIO X formulada para uso em automixer, apresentação em 
galões com duas embalagens de polietileno, contendo: 
PARTE A: tiossulfato de aminio (30 – 50%); 
PARTE B: acido sulfurico (1 – 5%) sulfato de aluminio (20 – 25%) 
perfazendo após diluição total de solução de 38 lts; 
ESTE ITEM DEVE SER COMPATÍVEL COM O ITEM REVELADOR; 
Deverá constar externamente dados de identificação, procedencia, data de 
fabricação, numero do lote e validade mínima de 12 meses 

IBF GALÕES 10 162,65 1.1.626,50 

REVALADOR X 38 litros, solução concentrada para revelação, formulada 
para uso em automixer em galões para 38 litros com 03 embalagens de 
polietileno, contendo: 
PARTE A: sulfito de potássio (20 - 25%); água (60 – 65%); hidroquinona 
9%; dietileglicol 3% e carbonato de sódio (1 – 5%); 
PARTE B: Acido acético (75 – 80%), 1 fenil – 3 pirazolidona (10 – 15%) e 
agua (5 – 10%); 
PARTE C: água (40 – 45%), glutaraldeido (40 – 45%), acido acetico (5 – 
10%) e nitro-dazolone (5 – 10%), perfazendo apos diluição total de solução 
de 38 litros; 
Deverá constar externamente dados de identificação, procedencia, data de 
fabricação, numero do lote e validade mínima de 12 meses 

  GALÕES 10 304,00 3.040,00 

        Total* 10.168,50 

  
LOTE 12 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

BOLSA COLOSTOMIA SIST. FECHADO MEDSONDA UNIDADE 50 11,40 570,00 

CATETER TIPO OCULOS ADULTO CPL UNIDADE 50 2,40 120,00 

CATETER TIPO OCULOS PEDIATRICO CPL UNIDADE 50 1,85 92,50 

COLETOR UNIVERSAL J PROLAB UNIDADE 5000 0,90 4.500,00 

COLETOR URINA INFANTIL FEMININO CPL UNIDADE 50 0,60 30,00 

COLETOR URINA INFANTIL MASCULINO CPL UNIDADE 50 0,60 30,00 

COLETOR URINA SIST. FECHADO MEDSONDA UNIDADE 50 8,10 405,00 

DISPOSITIVO P/ INCONTINÊNCIA URINARIA MEDSONDA UNIDADE 1000 1,79 1.790,00 

DRENO DE TORAX EM SELO D’ÁGUA SISTEMA FECHADO USO 
ADULTO 

MEDSHARP 
KIT( DRENO, EXTENSÃO E 
FRASCO) 

2 65,00 130,00 

DRENO DE TORAX EM SELO D’ÁGUA SISTEMA FECHADO USO 
PEDIATRICO 

MEDSHARP 
KIT( DRENO, EXTENSÃO E 
FRASCO) 2 65,00 130,00 

ESCOVA CERVICAL DESCARTÁVEL ADLIN UNIDADE 1500 0,65 975,00 

ESPATULA DE AYRE THEOTO UNIDADE 1500 0,06 90,00 

ESPECULO DESC. NÃO EST. S/ LUBR. "G" ADLIN UNIDADE 200 1,63 326,00 

ESPECULO DESC. NÃO EST. S/ LUBR. "M" ADLIN UNIDADE 1200 1,50 1.800,00 

ESPECULO DESC. NÃO EST. S/ LUBR. "P" ADLIN UNIDADE 200 1,10 220,00 

LUVAS CIRURGICAS ESTEREIS 8,0 EMBRAMAC PARES 400 1,76 704,00 

LUVAS CIRURGICAS ESTEREIS N° 7,0 EMBRAMAC PARES 300 1,76 528,00 

LUVAS CIRURGICAS ESTEREIS N° 7,5 EMBRAMAC PARES 300 1,76 528,00 

LUVAS P/ PROCEDIMENTOS "M" EMBRAMAC CX C/ 100 UNIDADES 800 24,37 19.496,00 

SONDA DE FOLEY N° 16 SOLIDOR UNIDADE 6 2,30 13,80 

SONDA FOLEY N° 18 SOLIDOR UNIDADE 25 2,30 57,50 

SONDA FOLEY N°14 SOLIDOR UNIDADE 360 1,80 648,00 

SONDA NASOENTERAL ADULTO EMBRAMED UNIDADE 10 28,60 286,00 

SONDA NASOGASTRICA LONGA 10,0 MEDSONDA UNIDADE 10 1,10 11,00 

SONDA NASOGASTRICA LONGA 4,0 MEDSONDA UNIDADE 10 0,85 8,50 

SONDA NASOGASTRICA LONGA 6,0 MEDSONDA UNIDADE 10 0,90 9,00 

SONDA NASOGASTRICA LONGA 8,0 MEDSONDA UNIDADE 10 1,10 11,00 

SONDA NASOGASTRICA LONGA N° 12 MEDSONDA UNIDADE 10 1,20 12,00 

SONDA NASOGASTRICA LONGA N° 16 MEDSONDA UNIDADE 10 1,25 12,50 

SONDA NASOGASTRICA LONGA N° 18 MEDSONDA UNIDADE 10 1,30 13,00 

SONDA URETRAL EM POLIVINIL N° 12 MEDSONDA UNIDADE 1500 1,10 1.650,00 

SONDA URETRAL N° 10 MEDSONDA UNIDADE 20 1,41 28,20 

SONDA URETRAL N° 14 MEDSONDA UNIDADE 1400 0,95 1.330,00 

SONDA URETRAL N° 4 MEDSONDA UNIDADE 20 1,20 24,00 

        Total* 36.579,00 
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LOTE 13 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

BROMETRO IPRATROPIO 0,25MG/ML HIPOLABOR FRASCO 20 ML 25 1,25 31,25 

BROMIDRATO FENOTEROL 5MG/ML PRATI FRASCO 20 ML 30 1,70 51,00 

CLORIDRATO DE BROMEXINA SOL. EXPECT GOTAS PRATI FCO 50 ML 20 2,38 47,60 

CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA 2% GELEIA NEO QUIMICA TUBOS 30G 84 2,00 168,00 

EPITEZAN POM. OFTALMICA ALLERGAN UNIDADE 20 16,90 338,00 

FLET ENEMAS CRISTALIA UNIDADE 60 5,70 342,00 

GEL LUBRIFICANTE C/ ANESTESICO NEO QUIMICA UNIDADE 72 2,30 165,60 

IODOFORMIO BIODINAMICA FCO 10 G 6 13,60 81,60 

NITROFURAZONA 2% PRATI LITRO 6 54,40 326,40 

OLEO MINERAL P/ UTILIZAÇÃO TOPICA NATULAB FRASCO 36 2,35 84,60 

PVPI – DEGERMANTE VIC PHARMA LITRO 40 15,24 609,60 

PVPI – TÓPICO VIC PHARMA LITRO 40 14,04 561,60 

SABONETE LIQUIDO RIOQUIMICA GL 5 LTS 30 38,23 1.146,90 

SULFADIAZINA DE PRATA CREME 1% PRATI POTE 400 G 16 21,24 339,84 

VASELINA LIQUIDA VIC PHARMA LITRO 10 22,10 221,00 

        Total* 4.514,99 

  
LOTE 14 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

TIRAS P/ GLICEMIA ACTIVE ROCHE UNIDADE 1000 1,80 1.800,00 

TIRAS P/ GLICEMIA ADVANTAGE – PRO ROCHE UNIDADE 1500 2,02 3.030,00 

CLORIDRATO DE METFORMINA 850 MG VITAPAN COMPRIMIDO 30000 0,05 1.500,00 

GLIBENCLAMIDA 5 MG ROYTON COMPRIMIDO 35000 0,03 1.050,00 

SERINGA 1 ML C/ AGULHA 13X4,5 EMBRAMAC UNIDADE 10000 0,16 1.600,00 

AGULHA HIPODERMICA 13X4,5 EMBRAMAC UNIDADE 5000 0,05 250,00 

        Total* 9.230,00 

  
LOTE 15 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

ALGESTONA/ESTRADIOL 150/10 EUROFARMA AMP 1 ML 100 11,80 1.180,00 

LEVONORGESTREL+ETINILESTRADIOL 0,15+0,03MG NEO QUIMICA BLISTER C/ 21 COMP 2700 1,36 3.672,00 

NORETISTERONA 0,35 MG BIOLAB BLISTER 35 COMP 210 11,88 2.496,48 

        Total* 7.348,48 

  
LOTE 16 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

AMOXICILINA 250MG/5ML PRATI FCOS 150 ML 400 3,73 1.492,00 

AMOXICILINA 250MG/5ML NEO QUIMICA FCOS 60 ML 900 1,60 1.440,00 

AMOXICILINA 500 MG PRATI CAPSULAS 20000 0,10 2.000,00 

AMOXICILINA +CLAVULONICO 50MG+12,5MG /ML SANDOZ FCO 60ML 200 19,34 3.868,00 

AMOXICILINA +CLAVULONICO 500MG+125MG RANBAXI COMPRIMIDO 5000 3,14 15.700,00 

AMPICILINA 250MG/5ML PRATI FCOS 60 ML 400 2,40 960,00 

AMPICILINA 500 MG MULTILAB CAPSULAS 10000 0,14 1.400,00 

AMPICILINA SÓDICA 1 G TEUTO FRASCOS 500 1,58 790,00 

AMPICILINA SÓDICA 500MG NOVAFARMA FRASCOS 250 1,10 275,00 

AZITROMICINA DIIDRATADA 600MG PHARLAB FCO PÓ+ DILUENTE 100 4,70 470,00 

AZITROMICINA DIIDRATADA 500 MG UNIAO QUIMICA CAPSULAS 5000 0,66 3.300,00 

BENZILP. PROCAINA + BENZILP. POTASSICA TEUTO FRASCOS 300 0,88 264,00 

BENZILPENICILINA BENZATINA 1,200.000UI TEURO FRASCOS 2000 1,27 2.540,00 

BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000 UI TEUTO FRASCOS 600 0,97 582,00 

CEFALOTINA SODICA 1 G AUROBINDO FRASCOS 200 1,88 376,00 

CEFTRIAXONA 1 G TEUTO FRASCOS 1700 2,11 3.587,00 

DOXICICLINA 100 MG TEUTO CAPSULAS 700 0,18 126,00 

METRONIDAZOL 5% 100ML EQUIPLEX FCOS 100 ML 100 3,75 375,00 

NEMISSUCCINATO SÓDICO DE CLORAFENICOL 1 G NOVAFARMA FRASCOS 50 1,67 83,50 

OXACILINA SODICA 500MG NOVAFARMA FRASCOS 200 1,36 272,00 

SULFATO DE ATROPINA 0,250MG/ML HYPOFARMA AMP 1 ML 50 0,60 30,00 

SULFATO DE GENTAMICINA 40 MG/ML NOVAFARMA AMP 1 ML 200 0,38 76,00 

SULFATO DE GENTAMICINA 40 MG/ML DUCTO AMP 2 ML 1200 0,61 732,00 

VANCOMICINA 500 MG TEUTO FRASCOS 50 2,65 132,50 

        Total* 40.871,00 

  
LOTE 17 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

CEFALEXINA 250MG/5ML TEUTO FCOS 60 ML 700 3,90 2.730,00 

CEFALEXINA 500 MG TEUTO CAPSULAS 20000 0,27 5.400,00 

ESTOLATO DE ERITOMICINA 250 MG/5ML PRATI FCOS 60 ML 100 3,86 386,00 

ESTOLATO DE ERITROMICINA 500 MG PRATI CAPSULAS 2000 0,42 840,00 

FLUCONAZOL 150MG PRATI CAPSULAS 1500 0,30 450,00 

KOLAGENASE+CLORAFENICOL POM CRISTALIA TUBO 30G 190 19,66 3.735,40 

METRONIDAZOL 250 MG PRATI COMPRIMIDOS 20000 0,06 1.200,00 

METRONIDAZOL 40 MG/ML PRATI FCOS 80 ML 500 2,08 1.040,00 

METRONIDAZOL GELEIA 100 MG/G PRATI TUBOS 50 G 400 1,90 760,00 

NISTATINA CREME VAGINAL 25.000 U.I/G PRATI TUBOS 60 G 600 2,15 1.290,00 

NISTATINA SUSPENSÃO ORAL 100.000 U.I/ML PRATI FCOS 50 ML 200 2,31 462,00 

NITRATO DE MICONAZOL CREME VAGINAL PRATI BISNAGA 80 G 200 2,09 418,00 

NORFLOXACINO 400 MG MULTILAB CAPSULAS 10000 0,17 1.700,00 

PIMECROLIMUS 1% CREME (ELIDEL) NOVARTINS TB C/ 30 G 12 317,83 3.813,96 

SULF. NEOMICINA + BACITRACINA ZINCICA POMADA CAZI TUBOS 20 G 2200 2,21 4.862,00 

SULFAMETOXAZOL 200MG + TRIMETROPINA 40MG/5ML PRATI FCOS 60 ML 400 1,40 560,00 
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SULFAMETOXAZOL 400MG+TRIMETROPINA 80 MG PRATI COMPRIMIDOS 8000 0,10 800,00 

TETRACICLINA 1% POM. OFTALMICA GREENPHARMA TUBO 10 G 10 12,00 120,00 

        Total* 30.567,36 

  
LOTE 18 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  

QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

BULTILBROMETO ESCOPOLAMINA + DIPIRONA SOD PRATI COMPRIMIDOS 5000 0,20 1.000,00 

BUTILBROMETO ESCOPOLAMINA + DIPIRONA SODICA HIPOLABOR FCOS 20ML 400 2,04 816,00 

BUTILBROMETO ESCOPOLAMINA 10 MG PRATI CX C/ 500 CP 4000 0,19 760,00 

CITRATO DE ORFENADRINA 35MG+DIPIRONA 300MG+CAFEINA 
50MG 

ROYTON COMP 10000 0,15 1.500,00 

DICLOFENACO SÓDICO 50 MG GEOLAB COMPRIMIDOS 30000 0,04 1.200,00 

DICLOFENACO POTASSICO 50MG GEOLAB COMPRIMIDOS 30000 0,03 900,00 

DICLOFENACO RESINATO 15MG/ML UNIAO QUIMICA FCOS 20ML 1000 4,36 4.360,00 

DIPIRONA SODICA 500 MG PRATI COMPRIMIDOS 25000 0,07 1.750,00 

DIPIRONA SODICA 500 MG/ML DELEIEV FCOS 10ML 1600 0,66 1.056,00 

DOPERIDONA 10MG ROYTON COMPRIMIDO 500 0,39 195,00 

IBUPROFENO 300MG PRATI COMPRIMIDO 10000 0,07 700,00 

PARACETAMOL 200 MG/ML NATULAB FCOS 10ML 1700 0,75 1.275,00 

PARACETAMOL 500 MG BALMLABOR COMPRIMIDOS 16000 0,05 800,00 

PARACETAMOL 750 MG ROYTON COMPRIMIDOS 14000 0,08 1.120,00 

CIMETIDINA 200 MG PRATI COMPRIMIDOS 15000 0,06 900,00 

CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 10 MG HIPOLABOR COMPRIMIDOS 5000 0,05 250,00 

CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 4MG/ML TEUTO FCOS 10ML 250 0,88 220,00 

CLORIDRATO DE RANITIDINA 150 MG VITAPAN COMPRIMIDOS 8000 0,08 640,00 

OMEPRAZOL 20 MG PHARLAB COMPRIMIDOS 20000 0,08 1.600,00 

DIMENADRATO 50MG+CLOR. DE PIRIDOXINA 10 MG NYCOMED COMPRIMIDOS 2500 0,90 2.250,00 

SULFATO DE GLICOSAMINA 1,5G+SULFATO DE CONDROITINA 
1,2G 

EUROFARMA SACHE DOSE UNICA 720 6,08 4.377,60 

VITAMINA "E" 400MG NATULAB COMPRIMIDO 500 1,30 650,00 

        Total* 28.319,60 

  
LOTE 19 
DESCRIÇÃO MARCA  UNIDADE  

  
QUANT  VALOR 

UNIT.  
VALOR TOTAL  

AGUA DESTILADA P/ AUTOCLAVE ASFER GALÃO 5.000 ML 100 12,80 1.280,00 
ALCOOOL GEL C/ DISPENSER P/ 300ML START UNIDADE 50 12,00 600,00 
ALCOOOL GEL VIC PHARMA GALÃO 5.000 ML 10 70,00 700,00 
ALCOOL 70% 1.000 ML ITAJA LITRO 300 5,46 1.638,00 
FORMOL RICIE LITRO 2 15,00 30,00 
GLUTORALDEIDO Á 2% RIO QUIMICA GL 5 LTS 85 36,00 3.060,00 
        Total* 7.308,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo 
preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de 
fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
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a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 
  
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial dos 
Municípios (AMM), considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão nº. 13/2012 e seus anexos e as propostas das 
classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 26 de Abril de 2012. 
  
Município de Nova Maringá rj Hospitalar Ltda 
Oscar José de Carvalho Cleonice Fistarol 
Contratante Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 19/2012 

 
PREGÃO: N° 13/2012 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 09 (NOVE) MESES contados a partir da data de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE DE CARVALHO, 
RESOLVE registrar os preços da empresa DENTAL REZENDE LTDA, CNPJ 08.593.452/0001-36, nas quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata de 
Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 02/2010, 
e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO  DE AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL HOSPITALAR, MATERIAL DE LABORATÓRIO, PRODU TOS FARMACOLOGICOS, MATERIAL ODONTOLOGICO E 
MEDICAMENTOS,  conforme especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas 
para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses, contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Nova Maringá. 

  
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
4. DO CONTRATADO 
  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
LOTE 04 

DESCRIÇÃO MARCA  
UNIDADE  
  QUANT  VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

ACIDO FOSFORICO MAQUIRA UNIDADE 21 4,29 90,09 

AGENTE DE UNIÃO DENTSPLY FCO 5 ML 10 42,12 421,20 

AGULHAS 30 G CURTAS INJEX UNIDADE 6000 0,31 1.860,00 

AGULHAS 30 G EXTRA CURTAS INJEX UNIDADE 400 0,31 124,00 

AGULHAS 30 G LONGAS INJEX UNIDADE 1000 0,31 310,00 

ALAVANCA CURVA DIREITA/ESQUERDA GOLGRAN PAR 2 32,08 64,16 

ALAVANCA RETA GOLGRAN UNIDADE 2 32,08 64,16 

ANESTESICO CITOCAINA 3% CRISTALIA TUBETES 1,8 ML 2500 1,31 3.275,00 

BROCA DIAMANTADA 1012 FAVA UNIDADE 30 2,73 81,90 

BROCA DIAMANTADA 1032 FAVA UNIDADE 20 2,73 54,60 

BROCA DIAMANTADA 1043 FAVA UNIDADE 6 2,73 16,38 

BROCA DIAMANTADA 1153 FAVA UNIDADE 5 2,73 13,65 

BROCAS CARBAIDE 245 MK-DENT UNIDADE 30 9,75 292,50 

BROCAS CARBAIDES 331 MK-DENT UNIDADE 15 18,43 276,45 

BROCAS DIAMANTADA 3118 FF FAVA UNIDADE 5 2,73 13,65 

BROCAS DIAMANTADAS 1013 FAVA UNIDADE 15 2,73 40,95 

BROCAS DIAMANTADAS 1035 FAVA UNIDADE 15 2,73 40,95 

BROCAS DIAMANTADAS 1036 FAVA UNIDADE 15 2,73 40,95 

BROCAS DIAMANTADAS 1045 FAVA UNIDADE 10 2,73 27,30 

BROCAS DIAMANTADAS 3168 FF FAVA UNIDADE 3 2,73 8,19 

BROCAS DIAMANTADAS 3195 FF FAVA UNIDADE 3 2,73 8,19 

BROQUEIROS NOSLIG UNIDADE 3 20,26 60,78 

CABO DE BISTURI 3,0 GOLGRAN UNIDADE 3 9,85 29,55 

CLORIDRATO DE LIDOCAINA 5% DFL FCO 20G 20 13,46 269,20 

ESCOVA DE ROBSON PREVEN UNIDADE 4 1,85 7,40 

ESPATULA METAL N°1 GOLGRAN UNIDADE 4 10,14 40,56 

ESPELHOS CLINICOS AUTOCLAVAVEL N° 5 GOLGRAN UNIDADE 100 10,92 1.092,00 

FIO DE SEDA AGULHADO 4,0 LAMEDID UNIDADE 630 1,76 1.108,80 

FIO DENTAL 100 MTS PREVEN ROLO 8 3,71 29,68 

FLUOR FOSFATO ACIDULADO F.F.A A 1,23% DFL FRASCO 20 5,17 103,40 

FLUOR FOSFATO NEUTRO F.F.N. A 1,23 DFL FRASCO 20 5,85 117,00 

FORMOCRESOL INODON FRASCO 3 10,34 31,02 

GORRO COM ELASTICO EMBRAMAC UNIDADE 1200 0,29 348,00 

HIDRO C HIDRO C KIT 8 20,96 167,68 

HIDROCORTISONA+SULF.NEOMICINA+POLIMIXINA FORMOQUIMICA FCO 10 ML 15 33,05 495,75 

HIDROXIDO CALCIO PA ASFER UNIDADE 4 9,56 38,24 
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IONOMERO DE VIDRO FGM FRASCO 2 32,93 65,86 

IRM (OXIDO DE ZINCO+EUGENOL) DENTSPLY UNIDADE 10 51,48 514,80 

LAMINA BISTURI N° 12 LAMEDID UNIDADE 300 0,29 87,00 

LIMALHA DE PRATA SDI FCO30 G 25 103,35 2.583,75 

LIXA P/ ACABAMENTO AMALGAMA 4 MM NOSLIG UNIDADE 10 9,56 95,60 

LIXA P/ACABAMENTO RESINA 0,5 NOSLIG UNIDADE 30 9,56 286,80 

LUVAS PROCEDIMENTOS "P" SEMPERMED CX C/ 100 UNIDADES 100 31,79 3.179,00 

MERCURIO ODONTOLOGICO H-DENT FCO 100 G 12 130,26 1.563,12 

MICROBUSH FGM UNIDADE 10 19,50 195,00 

OCULOS DE PROTEÇÃO CONDOR UNIDADE 25 9,75 243,75 

OLEO LUBRIFICANTE MAQUIRA SPRAY 200 ML 6 25,16 150,96 

PASTA PROFILÁTICA VIGODENT TBO 90 G 4 9,16 36,64 

PINÇA CLINICA GOLGRAN UNIDADE 15 10,63 159,45 

PORTA AMALGAMA MAQUIRA UNIDADE 10 18,23 182,30 

PORTA MATRIZ DE TOFLEMIRE GOLGRAN UNIDADE 5 38,32 191,60 

RESINA A 3,5 DENRSPLY SERINGA 4 G 5 15,60 78,00 

RESINA A2 DENTSPLY SERINGA 4 G 4 15,60 62,40 

RESINA A3 DENTSPLY SERINGA 4 G 8 15,60 124,80 

ROLETE DENTAL SSPLUS UNIDADE 8200 0,21 1.722,00 

SELANTE ODONT. FOTOPOLIMERIZAVEL DENTSPLY SERINGA 2 G 6 19,31 115,86 

SONDA EXPLORADORA N° 5 GOLGRAN UNIDADE 3 7,12 21,36 

SUGADOR SSPLUS UNIDADE 5000 0,37 1.850,00 

TESOURA CURVA 14 CM GOLGRAN UNIDADE 3 37,05 111,15 

TESOURA RETA 14 CM GOLGRAN UNIDADE 6 1,95 11,70 

TIRA MATRIZ 0,5 PREVEN UNIDADE 25 2,15 53,75 

TIRA MATRIZ 0,7 PREVEN UNIDADE 25 2,34 58,50 

TIRA POLIESTER ENVELOPE PREVEN ENVELOPE 4 2,05 8,20 

VERNIZ C/ FLUOR FGM UNIDADE 4 22,43 89,72 

VERNIZ FORRADOR DE CAVIDADES SSWHITE FCO 15 ML 4 23,40 93,60 

        Total* 25.000,00 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
  
8. DO PAGAMENTO 
  
8.1 Conforme item 18 do EDITAL. 
  
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado. 
  
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, 
redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
  
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo preço da 1ª 
(primeira), as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
  
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
  
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
  
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
  
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
  
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata. 
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10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial dos Municípios 
(AMM), considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta neste caso, a aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
  
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
  
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
  
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 
  
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
  
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão nº. 13/2012 e seus anexos e as propostas das 
classificadas. 
  
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da Prefeitura. 
  
16. DO FORO 
  
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 26 de Abril de 2012. 
  
Município de Nova Maringá  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO  
Contratante  
  
DENTAL REZENDE LTDA 
GILSON BEZERRA 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Oscar Lobo dos Santos Junior 
CPF: 330.688.879.68 
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